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PREFÁCIO 
A presente obra foi pensada em ser publicada a partir da adaptação de 

pesquisas e estudos por mim orientados, sejam de trabalhos de conclusão de curso 

nas instituições de ensino Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e na Faculdade 

do Cariri (UNICIR), sejam de produções livres de alunos das supracitadas IES. 

Sendo de temáticas variadas, corroboram para um estudo interdisciplinar 

das Ciências Jurídicas, fazendo cumprir a função social de levar conhecimento 

intramuros e de trazer à comunidade geral uma linguagem simplificada de assuntos 

relacionados ao Direito e áreas afins. 

Tem-se em mente que disseminar o estudo jurídico é uma prática que tem o 

arranjo de, também, proporcionar literatura para outras pesquisas e análises que 

venham a surgir, por meio da inquietação do Direito, que passa por constantes 

evoluções no decorrer dos tempos, espaços e conjecturas sociais.  

Os trabalhos de conclusão de curso, por exemplo, são oportunidades em que 

os discentes dos cursos de graduação se debruçam em temas que lhes são caros e 

que geram algum tipo de interesse. Nessa oportunidade, procuram docentes que 

possam guiar seus passos em meio às leituras e pesquisas, bem como no processo 

de construção do texto final a ser apresentado a uma banca de professores. 

A maioria dos trabalhos aqui apresentados, como dito, surgiram de pesquisas 

de trabalho de finalização de curso de graduação. Nas defesas, a voz uníssona dos 

professores presentes nas bancas indicavam que os trabalhos deveriam ser 

publicados para que fossem de conhecimento geral da população, além de ficarem 

registrados nos anais das instituições de ensino superior as quais os alunos foram 

vinculados. 

Dessa forma, há de se destacar a importância do apoio das mencionadas 

instituições que foram responsáveis por fomentar nos alunos, hoje profissionais e 

pesquisadores, o desejo pela pesquisa, além do apoio da Editora Amplla, que 

abraçou a ideia de publicação dessa coletânea de capítulos. 

Desejamos a todos uma boa leitura e excelente pesquisa! 

Esley Porto  
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CAPÍTULO I 
A LEI MARIA DA PENHA NO CONTEXTO DA ERA DIGITAL: UMA 

DISCUSSÃO SOBRE A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PRATICADA EM MEIOS 
ELETRÔNICOS 

THE MARIA DA PENHA LAW IN THE CONTEXT OF THE DIGITAL AGE: A DISCUSSION ON 
DOMESTIC VIOLENCE PRACTICED IN ELECTRONIC MEDIA 

DOI: 10.51859/amplla.dda982.1124-1 

Caio César Dutra Lira ¹ 
Esley Porto ² 

¹ Graduado em Direito pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). 
² Professor Universitário. Mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e em Ciência 
Política pela Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Graduado em Direito, Letras (Língua Portuguesa) 
e História. 
 

Com o objetivo de abordar o tema da violência contra 
a mulher praticada através dos meios eletrônicos e 
discutir como a era digital fez surgir novas 
modalidades delituosas e, consequentemente, novos 
desafios para a ordem jurídica e social, o presente 
trabalho apresenta como objetivo geral analisar a 
influência dos meios eletrônicos na prática da 
violência contra a mulher e a importância da 
previsão de aplicabilidade da Lei Maria da Penha aos 
casos de violência doméstica e familiar praticados 
em meios digitais. Busca- se, então, analisar a lei e os 
estudos já realizados sobre o tema, procurando 
entender a influência da era digital no 
comportamento das pessoas e assim conseguir 
alcançar um fato recorrente atualmente, a utilização 
dos meios digitais para a prática de condutas 
violentas. A partir do estudo sobre o tema, fica 
evidente a necessidade de previsão legal acerca da 
prática da violência doméstica e familiar através dos 
meios eletrônicos e importância do trabalho 
desenvolvido por iniciativa de particulares, como 
grupos de apoio e organizações não governamentais, 
no acolhimento e proteção das vítimas. 
 
Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Violência 
contra a mulher. Meios Eletrônicos. Era Digital. 

With the objective of approaching the issue of 
violence against women practiced through electronic 
media and discussing how the digital age has given 
rise to new criminal modalities and, consequently, 
new challenges for the legal and social order, the 
present work presents the general objective of 
analyzing the influence of electronic media in the 
practice of violence against women and the 
importance of predicting the applicability of the 
Maria da Penha Law to cases of domestic and family 
violence practiced in digital media. It seeks, then, to 
analyze the law and the studies already carried out 
on the subject, seeking to understand the influence 
of the digital age on people's behavior and thus 
achieve a recurring fact today, the use of digital 
media for the practice of violent conduct. From the 
study on the subject, it is evident the need for legal 
provision about the practice of domestic and family 
violence through electronic means and the 
importance of the work developed by private 
individuals, such as support groups and non-
governmental organizations, in the reception and 
protection of victims. 
 
Keywords: Maria da Penha Law. Violence against 
women. Electronic Media. Digital age.
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O presente Trabalho de Conclusão de Curso, intitulado “A Lei Maria Da Penha No 

Contexto Da Era Digital: Uma Discussão Sobre A Violência Doméstica Praticada Em Meios 

Eletrônicos”, apresenta como objetivo geral Analisar a influência dos meios eletrônicos na 

prática da violência contra a mulher e a importância da previsão de aplicabilidade da Lei Maria 

da Penha aos casos de violência doméstica e familiar praticados em meios digitais. 

 Os avanços tecnológicos foram responsáveis por grandes transformações sociais, o 

modo como nos relacionamos em sociedade, nos comunicamos, contratamos produtos e 

serviços e nos informamos, foram profundamente afetados. Nesse cenário, indivíduos se 

valeram da tecnologia para fins ilícitos, diariamente observamos notícias ou ouvimos relatos 

sobre a prática de crimes por meios digitais, dentre esses, a violência doméstica, que vem sendo 

cada vez mais praticada por esses meios. Diante dessa realidade, questiona-se: qual a influência 

dos meios eletrônicos na prática da violência contra a mulher e qual a importância da previsão 

de aplicabilidade da Lei Maria da Penha nos casos de violência doméstica e familiar praticada 

por meios digitais? 

Para responder a esse questionamento, levanta-se a seguinte hipótese: a era digital 

trouxe consigo inúmeras transformações sociais que afetaram profundamente o modo como 

vivem os indivíduos. Foi possível, a partir dessa, vencer fronteiras, realizar comprar e contratar 

serviços, acessar informações de maneira rápida, interagir com pessoas de várias partes do 

mundo, enfim, hoje, através dos meios eletrônicos, temos o mundo na palma das nossas mãos. 

Contudo, as possibilidades de uso dos meios eletrônicos também foram vistas de maneira 

distorcida, e isso fez surgir novos meios para a prática de crimes, o que, naturalmente, tem 

causado diversos prejuízos. Isso fica bem claro quando analisamos situações em que o agente 

utiliza os meios eletrônicos como, redes sociais, por exemplo, para ofender a honra de uma 

mulher ou ameaçá-la. Dessa forma, medidas legais, como a atualização da Lei Maria da Penha 

no sentido de incluir nessa a previsão legal de que a violência contra a mulher poderá ser 

cometida por meios eletrônicos implica em uma maior eficácia da legislação na proteção das 

mulheres e no combate a esse tipo de prática, além da lei, campanhas de conscientização e ações 

de grupos de apoio e organizações não governamentais também são bem vindas no combate à 

violência contra as mulheres e acolhimentos das vítimas, incentivando, também, a denúncia 

contra os agressores. 

A escolha do tema, como objeto de estudo, se deu pela vivência prática do autor em um 

estágio na Defensoria Pública do Estado da Paraíba, na comarca de Pocinhos, onde foi possível 
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observar o volume de atendimentos realizados em que mulheres relatavam práticas violentas 

de seus antigos ou atuais companheiros por meios eletrônicos, na maioria dos casos, por 

whatsapp ou facebook, os indivíduos utilizavam os meios para perseguir, ameaçar e até expor 

as mulheres que mantinham ou mantiveram relacionamento amoroso, fosse namoro, união 

estável ou casamento. 

Sendo assim, a relevância científica e social do tema é ímpar diante de um período de 

grandes avanços tecnológicos que proporcionaram inúmeros benefícios e facilidades, contudo, 

possibilitaram a adequação dos meios digitais para a prática de condutas delitivas, quais sejam, 

a violência doméstica e familiar contra a mulher. Fica evidente, portanto, a necessidade de se 

pesquisar sobre a temática a fim de alcançar avanços significativos no combate e prevenção da 

violência contra a mulher, tendo como público-alvo as mulheres vítimas de violência doméstica 

e familiar, os acadêmicos, os operadores do Direito e a sociedade em geral. 

Quanto à literatura sobre o tema, poucos materiais de leitura foram encontrados. 

Contudo, há um Projeto de Lei no 116/2022, de autoria da senadora Leila Barros, cuja proposta 

é acrescentar ao artigo 7º da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006, mais conhecida como Lei 

Maria da Penha, a previsão de que a violência doméstica e familiar pode ser praticada por meios 

eletrônicos. 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) orientada pelo professor 

Esley Porto. 

 

 

A lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006, oriunda de iniciativa do Poder Executivo, 

representa um importante marco jurídico e social para os brasileiros, em especial, para as 

mulheres desse país. Elaborada a partir da união de esforços conjuntos entre entidades 

feministas e encaminhada pelo então presidente da república, Luís Inácio Lula da Silva, para o 

Congresso Nacional, ao ser sancionada passou a ser chamada de Lei Maria da Penha. 

A personagem que deu nome à lei, Maria da Penha Maia Fernandes, teve sua história 

marcada por inúmeros episódios de violência praticada pelo seu esposo, indivíduo com quem 

manteve matrimônio e teve três filhas. Além das recorrentes agressões e intimidações sofridas, 

por duas vezes seu marido tentou matá-la, na primeira investida, em 29 de maio de 1983, este 

simulou um assalto, ocasião em que utilizou uma espingarda, resultando em lesões que a 
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deixaram paraplégica. Após poucos dias, tendo ela retornado do hospital, em nova tentativa de 

homicídio, seu marido tenta matá-la eletrocutada durante o banho. As investigações para 

apurar os fatos foram iniciadas no ano de 1983, contudo o Ministério Público só apresentou 

denúncia contra o agressor em 1984 (Dias, 2019). 

O réu foi condenado pelo Tribunal do Júri em 1991 a oito anos de prisão, tendo recorrido 

em liberdade, e após um ano, o julgamento foi anulado. Em 1996, foi levado novamente à júri, 

sendo lhe imposta a pena de dez anos e seis meses de prisão, mais uma vez, o agressor recorreu 

em liberdade, sendo preso apenas em 2002, dezenove anos e seis meses depois dos fatos, 

contudo, foi posto em liberdade no ano de 2004, cumprindo apenas dois anos de prisão. A 

história de Maria da Penha gerou tamanha repercussão que levou o Centro pela Justiça e o 

Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos 

Direitos da Mulher (CLADEM) a formalizar uma denúncia junto à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos, tendo sido a primeira vez que a 

OEA acatou uma denúncia oriunda da prática de violência doméstica (Dias, 2019). 

Dessa forma, a Lei Maria da Penha constituiu um marco histórico no país, pois a partir 

de sua promulgação, as mulheres, que historicamente foram tão duramente afetadas pela 

violência doméstica e familiar, passaram a contar com um importante instrumento legal que 

busca preservar seus direitos, a igualdade e a proteção dessas. 

No período em que a Lei Maria da Penha surge, momento anterior à popularização e 

vasta difusão da tecnologia e dos meios eletrônicos, o Direito se preocupava com a violência 

praticada dentro do ambiente familiar, nesse sentido, o texto legal propõe formas de coibir a 

violência praticada contra as mulheres em ambientes domésticos e familiares, e assim, 

proporcionar igualdade entre aqueles indivíduos (Dias, 2019). 

O texto do artigo 5º, caput, da Lei no 11.340/2006 traz importante preceito acerca do 

que é violência doméstica e familiar contra a mulher; essa é qualquer ação ou omissão que lhe 

cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, 

baseando-se no gênero, configurando, portanto, violação dos direitos humanos. Mais adiante, 

no artigo 7º do mesmo diploma legal, cinco tipos de violência são apresentados, sendo essas a 

violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral (Menin et.al, 2019). 

Violência física é aquela oriunda da agressão, do castigo físico em si, com potencial de 

gerar marcas aparentes pelo corpo, como, por exemplo, arranhões, hematomas, fraturas, 

escoriações etc. Pode-se afirmar que os vestígios deixados por esse tipo de violência são os mais 

visíveis (Dutra, 2021). 
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A violência psicológica, por sua vez, caracteriza-se como a conduta que gera um dano 

emocional à vítima, podendo causar, dentre outras consequências, a diminuição de sua 

autoestima, a degradação ou controle de suas ações e decisões etc. É possível afirmar que esse 

tipo de violência é tão danosa para a mulher quanto a violência física (Vivas, 2021). 

A violência sexual é caracterizada por atos de tentativa ou consumação da relação sexual 

pelo agressor. As consequências físicas e emocionais geradas por esse tipo de violência são 

profundas e arrasadoras e, em muitos casos, irrecuperáveis, podendo gerar, também, infecções 

sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada etc. (Dutra, 2021). 

Já a violência patrimonial caracteriza-se por atos que resultam na retenção, subtração 

ou destruição de objetos como bens, dinheiro ou documentos, esses atos afetam a saúde 

emocional da vítima e a subsistência da família. Outros atos que também são considerados 

violência patrimonial são o não pagamento de pensão alimentícia (Menin et.al, 2019). 

Por fim, a violência moral está ligada à prática dos crimes contra a honra, quais sejam, a 

calúnia, a difamação e a injúria, são exemplos desse tipo de violência o ato de fazer acusações 

de traição, propagar histórias mentirosas, boatos etc. (Vivas, 2021). 

Nas situações em que o agressor comete algum tipo de violência contra a mulher, a 

vítima poderá requerer as medidas protetivas de urgência previstas em lei, cujo objetivo é 

cercear a prática violenta e garantir uma vida digna e segura para aquela mulher atingida pela 

violência doméstica e familiar. Dentre as medidas protetivas de urgência existentes na lei estão: 

a suspensão da posse ou restrição do porte de armas, mediante comunicação ao órgão 

competente; o afastamento do lar e proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

aproximar-se fisicamente ou através de meios de comunicação com a pessoa ofendida, 

familiares dessa e testemunhas; dentre outras medidas cujo fim é preservar a integridade física 

e psicológica da pessoa ofendida. Uma vez descumprida a medida protetiva de  urgência, o 

agressor poderá ser preso e submetido às penas previstas na lei, quais sejam, pena de detenção 

de três meses a dois anos (Dias, 2019). 

Diante do exposto, é possível afirmar que a Lei Maria da Penha tem um importante papel 

no combate da violência contra a mulher e na proteção das vítimas. Contudo, conforme será 

abordado mais adiante, a lei não tem sido totalmente eficiente no combate da violência diante 

das transformações sociais oriundas da revolução digital que testemunhamos atualmente 

(Menin et.al, 2019). 
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A inquietação humana foi responsável por grandes descobertas que, ao longo dos 

séculos, transformaram o mundo. A internet, produto do século XX, é exemplo disso, essa que 

inicialmente foi desenvolvida nos Estados Unidos para fins militares, tendo em vista que seu 

nascimento remonta aos anos 1960, período histórico conhecido como “Guerra Fria”, passou 

por grandes transformações ao longo dos anos a fim de atingir outros fins e alcançar cada vez 

mais pessoas. (Ministério Público Federal, 2006). 

O resultado do desenvolvimento da Era Digital pode ser expresso em números, segundo 

dados divulgados pela Agência Brasil, em matéria publicada em seu site no dia 23 de agosto de 

2021, o Brasil atingiu a marca de 152 milhões de usuários com acesso à internet no ano de 2020. 

Esse dado quando comparado com a população do Brasil, que corresponde a 214 milhões de 

pessoas, de acordo com a Projeção da população do Brasil e das Unidades da Federação, 

demonstra como a internet atingiu um grande alcance e como ela está cada vez mais presente 

no dia a dia dos brasileiros (León, 2021). 

Naturalmente, conforme Almeida et.al (2015), as consequências positivas e negativas 

surgiriam do advento da internet e dos meios eletrônicos, dentre os pontos que afetaram 

positivamente o indivíduo e a sociedades destaca-se a possibilidade de comunicação com 

pessoas que estão em locais afastados, o acesso facilitado a informações, desfrutar de serviços 

online de educação e saúde, comprar itens em sites, contratar serviços online, enfim, são muitas 

as possibilidades. Contudo, surgiram, também, aqueles usuários que se valeram do ambiente 

virtual e das facilidades que esse proporciona para praticar condutas ilícitas. Nesse contexto, 

complementa-se inferir que: 

Proporcionalmente aos benefícios que surgiram com a internet vieram, também, 
condutas ilícitas praticadas por agentes especializados nesse campo. Tais 
comportamentos são conhecidos de diversas formas, tais como crimes virtuais, crimes 
cibernéticos, digitais, informáticos, telemáticos, de alta tecnologia, crimes por 
computador, crimes de internet, fraude informática, crimes transnacionais, entre 
outras. (Almeida et al, 2015, p.222) 

Dessa forma, na ideia de Menin et.al (2019), é possível afirmar que o ser humano se valeu 

desse novo ambiente, adaptando as práticas já existentes no mundo físico para o mundo virtual, 

perpetuando comportamentos que remonta aos primórdios da sociedade, tais como o crime e 

a violência. Inevitavelmente, os grupos que já eram vítimas de condutas violentas no mundo 

real também passaram a ser vítimas de violência no mundo virtual, dentre esses grupos, 

destacam-se as mulheres que, para Menin, acabam se tornando vítimas em potencial de crimes 

no meio digital em virtude da chamada hierarquia de gênero que acaba resultando na prática 
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de crimes cibernéticos como, por exemplo, a divulgação de fotos ou vídeos íntimos sem 

autorização. Nesse sentido, infere-se: 

Desse modo, percebe-se que a praticidade acarretada pelo uso cotidiano da internet, 
trouxe a possibilidade de divulgação de mídias através de diversos meios tecnológicos, 
que facilitam que informações vazem e sejam divulgadas para ridicularizar e humilhar. 
As práticas de envio de fotos e vídeos são comumente utilizadas por casais ou até 
mesmo desconhecidos, com o objetivo de seduzir e direcionar aquilo para um 
relacionamento. (Menin et.al, 2019, p.60). 

Percebe-se, portanto, que os equipamentos eletrônicos comumente utilizados no dia a 

dia, acabam se tornando ferramentas para a prática de crimes virtuais como, por exemplo, a 

divulgação de fotos e vídeos íntimos com intuito de ridicularizar ou humilhar a vítima, conduta 

que gera consequências emocionais tão graves a vítima, que pode resultar até mesmo na morte 

dessa. Para além da divulgação de fotos e vídeos íntimos, as mulheres também são vítimas de 

outras condutas delitivas cujo resultado é o dano a privacidade dessas e o sofrimento 

desnecessário, pode-se destacar os crimes contra a hora, mas além dessas consequências que 

por si só já  são extremamente maléficas, soma-se o julgamento da sociedade que 

constantemente culpa as mulheres pelas violências sofridas pelos seus agressores (Menin et.al, 

2019). 

 

Os altos índices de violência contra a mulher praticada em ambientes virtuais têm 

demonstrado a necessidade do Estado tomar medidas eficazes para combater essas práticas 

violentas. No tocante a isso, já existe um projeto de Lei no 116/2022, de autoria da senadora 

Leila Barros, cuja proposta é acrescentar ao artigo 7º da Lei no 11.340, dispositivo que trata 

sobre as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, a previsão de que a violência 

doméstica e familiar pode ser praticada por meios eletrônicos. O intuito do projeto de lei em 

questão é demonstrar que, com o advento das novas tecnologias, novas formas de violência 

surgiram podendo essas serem executadas através de equipamentos eletrônicos, como 

celulares ou computadores, e, diante desse cenário, a lei deve acompanhar as transformações 

sociais para que seu fim seja atingido, conforme Agência Senado (2021), garantindo a proteção 

das mulheres e dignidade dessas vide o texto do artigo 1º, inciso III da Constituição Federal de 

1988, que dispõe: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 
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Além das iniciativas do poder legislativo pátrio, projetos de ONGs e Grupos de Apoio 

também são bem-vindos no combate à violência e acolhimento às vítimas, fomentando, assim, 

a denúncia contra os agressores e campanhas de conscientização, visto a seguir: 

Quanto às organizações não governamentais como a Safernet, prestam assistência às 
vítimas desses casos através da Helpline. É um serviço de orientação sobre os crimes 
cometidos contra os Direitos Humanos dentro da internet, bem como atendimento 
psicológico e possibilidades de solucionar os problemas. Há também a ONG Marias da 
Internet, com o mesmo objetivo de auxiliar as mulheres vítimas dessa opressão; (Menin 
et.al, 2019, p.60) 

Nesse sentido, a Universidade Estadual da Paraíba conta com o Observatório do 

Feminicídio da Paraíba Bríggida Rosely de Azevêdo Lourenço, esse que recebeu o nome de uma 

professora dessa instituição de ensino que foi morta pelo então companheiro. Os objetivos 

desse importante projeto estão voltados para a  conscientização da sociedade sobre os direitos 

das mulheres e, dessa forma, garantir o direito e bem-estar dessas (Rosas, 2022). 

Outro importante aliado nessa batalha são os recursos existentes nas redes sociais que 

possibilitam a denúncia de atos violentos e a remoção de conteúdos de caráter ilícito que violam 

as políticas e diretrizes da plataforma e geram danos aos usuários do sexo feminino existentes 

(Menin et.al, 2019). 

 

Esse estudo apresenta o método indutivo, pois trata-se de uma pesquisa na qual levanta 

premissas por meio da observação dos fenômenos dada uma situação, e a partir disso, hipóteses 

foram inferidas a fim de generalizar tal conhecimento. Portanto, essa abordagem é subdivida 

em três etapas, sendo elas: a observação dos fatos, seguindo da interpretação, e por fim a 

generalização. Em linhas gerais, na visão do/a pesquisador/a, o método indutivo parte-se de 

fenômenos particulares partindo para algo mais amplo. Concomitantemente a esse método, 

verifica-se que a observação é a primeira etapa a ser seguida em todas as pesquisas científicas, 

por esse motivo, fica válido destacar também o método observacional, pois fundamenta-se na 

captação dos fatos e fenômenos empíricos (Gil, 2008; Freitas, 2021). 

Destarte a essa pesquisa, enquadra-se do tipo exploratória, pois, no que concerne aos 

seus objetivos, proporciona uma visão geral acerca de um determinado fato. Assim, a 

abordagem exploratória, almeja conhecer, desenvolver e esclarecer sobre um dado problema, 

e dessa forma, gerar a alteração de ideias rígidas sobre um determinado fato. Segundo Gil, 

(2008), esse tipo de pesquisa é mais buscado quando se há poucos estudos voltados a um tema, 

por isso a importância de realizá-lo, pois, com ele, existe a possibilidade de propor hipóteses 
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precisas, como é o caso deste trabalho, ficando assim, originando um produto mais conhecido, 

sendo passível de investigação pela comunidade científica e social. 

Por entender a abordagem exploratória desta pesquisa, um de seus vieses é o 

delineamento da coleta de dados, consistindo no levantamento bibliográfico que tem como 

intuito, investigar em material teórico a área de interesse da temática, assim, fornece ao 

pesquisador/a um acervo para quaisquer outros tipos de pesquisa, conforme Freitas, (2021). 

Ao entender isto, a vantagem desse tipo de coleta é permitir ao investigador uma maior 

cobertura dos fenômenos inseridos na pesquisa (Gil, 2008). 

Para a construção técnica desta pesquisa científica, inicialmente buscou-se pelo 

problema partindo para a coleta dos materiais bibliográficos, na qual, a amostra do trabalho se 

deu pela subdivisão da literatura escrita em meios impressos, tais como livros e artigos, assim 

como, essas mesmas foram buscadas no formato digital em PDF. 

Para que esse levantamento bibliográfico digital acontecesse, buscou-se a partir da base 

de dados do Google Acadêmico, palavras-chave do tipo: “violência contra a mulher na era 

digital” “o digital e a violência familiar”, “violência doméstica familiar”, tudo isso por meio de 

um notebook com acesso à internet. Diante desse acervo, analisou-se e interpretou-se tais 

escritos, procurando entender a influência da era digital no comportamento das pessoas e 

assim conseguir alcançar um fato recorrente atualmente, a utilização dos meios digitais para a 

prática de condutas violentas. 

 

Diante do exposto, fica clara a importância do debate acerca do tema e do problema aqui 

proposto, pois discutir sobre a Lei Maria da Penha no contexto da Era Digital tornou-se 

extremamente necessário diante dos repetidos casos de violência contra a mulher em que o 

agressor se vale dos meios eletrônicos para causar danos à vítima. 

Desse modo, medidas do poder público como o projeto de Lei no 116/2022, de autoria 

da senadora Leila Barros, cuja proposta é acrescentar ao artigo 7º da Lei no 11.340 a previsão 

de que a violência doméstica e familiar pode ser praticada por meios eletrônicos, e iniciativas 

privadas, como projetos de organizações não governamentais e Grupos de Apoio, contribuem 

significativamente na criação de uma verdadeira rede de apoio e proteção das mulheres e das 

vítimas da violência doméstica e familiar e, consequentemente, gera maior eficácia da lei e uma 

conscientização coletiva de que atos dessa natureza são criminosos e os agressores devem ser 

denunciados por suas práticas. 
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Nesta pesquisa é verificada a forma como ocorre o 
acesso à justiça pelas mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar. Para tanto, observamos como a 
Constituição Federal de 1988 trata os direitos 
inerentes a todo ser humano em seus dispositivos; 
com o advento a Lei nº 11.340, de 07/08/2006 (Lei 
Maria da Penha), como passou a ser a abordagem 
legal sobre a violência no âmbito doméstico e 
familiar; ainda, se há realmente acesso à justiça por 
parte das mulheres em situação de violência a partir 
da Lei Maria da Penha; e se o acesso a justiça é efetivo 
com o advento dos dispositivos legais já 
mencionados. Chegamos à conclusão de que, as 
situações de violência doméstica continuam 
acontecendo mesmo com advento da Lei Maria da 
Penha, consequentemente o acesso à justiça por 
parte das mulheres em situação de violência, passa 
por uma série de dificuldades para serem efetivas, e 
uma algumas delas é causada pela morosidade do 
judiciário, pela ausência de provas sólidas para 
ingressar e dar andamento a uma ação judicial; neste 
sentido, o acesso a justiça acaba sendo feito através 
das medidas protetivas de urgência que fazem parte 
dos dispositivos da Lei Maria da Penha, 
confirmando-se que o acesso a justiça acaba por ser 
prejudicado devido a estes e outros fatores. 
 
Palavras-chave: Acesso à justiça. Violência 
doméstica e familiar. Lei Maria da Penha. 

This survey verifies how access to justice occurs for 
women victims of domestic and family violence. To 
this end, we observe how the Federal Constitution of 
1988 treats the inherent rights of every human being 
in its devices; with the advent of Law No. 11.340, of 
07/08/2006 (Maria da Penha Law), as became the 
legal approach on violence in the domestic and 
family environment; yet, if there is really access to 
justice by women in a situation of violence from the 
Maria da Penha Law; and whether access to justice is 
effective with the advent of the legal devices already 
mentioned. We have come to the conclusion that the 
situations of domestic violence continue to happen 
even with the advent of the Maria da Penha Law, 
consequently access to justice for women in violent 
situations, goes through a series of difficulties to be 
effective, and one of them is caused by the length of 
the judiciary, the absence of solid evidence to enter 
and take legal action; in this sense, access to justice 
ends up being done through the protective measures 
of urgency that are part of the devices of the Maria da 
Penha Law, confirming that access to justice ends up 
being impaired due to these and other factors. 
 
Keywords:  Access to justice. Domestic and family 
violence. Maria da Penha Law. 
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Nos últimos anos, tem-se verificado um aumento no número de ocorrências de casos de 

violências cometidas contra as mulheres no âmbito doméstico e familiar; o que parece é que ao 

longo dos anos diversas legislações foram aprovadas que buscam coibir essa prática delituosa, 

a exemplo da Lei Maria da Penha, mas na prática, as vítimas possuem inúmeras dificuldades 

para ter acesso a uma justiça efetiva e protecionista conforme previsto legalmente.  

O acesso à justiça, efetivamente falando, depende de fatores que permeiam diversos 

setores da vida das mulheres que sofrem violência doméstica e familiar; não há como, a maioria 

dessas vítimas, irem em busca de seus direitos se não houver conhecimentos suficientes, de 

quais são seus direitos na realidade; não há possibilidade de denunciar um agressor, sem antes 

ter a certeza que receberá a segurança e assistência jurídica necessária; ainda, e 

principalmente, para que as vítimas desse tipo de violência possam ir em busca de acessar a 

justiça e assegurar seus direitos. 

A Lei Maria da Penha possui grande importância no ordenamento jurídico brasileiro, 

pois com seu advento, há 17 anos, tornou-se possível preservar os direitos das mulheres 

vítimas de violência, além de contribuir de maneira eficaz para que a sociedade reconhecesse 

que os casos de violência, baseavam-se nas diferenças de gênero, desigualdades sociais e 

culturais entre homens e mulheres. A partir disso, nota-se que a  referida lei é baseada em 

fenômenos socioculturais, vindo a reforçar a ideia de que políticas públicas são necessárias para 

prevenir novas práticas violentas, para proteger mulheres  vítimas dessas agressões e que 

visem coibir as práticas de violência nas diferentes formas.  

Esse trabalho se justifica tendo em vista diversos fatores que podem acarretar na 

impunidade das violências ocorridas no âmbito doméstico e familiar, ou até mesmo em 

situações de violências que podem se agravar ao ponto de não mais ser possível haver a 

proteção das vítimas, o que pode acabar culminando, em feminicídio; dentre esses fatores 

podemos destacar: aspectos sociais, ausência de informação, vulnerabilidade financeira, dentre 

inúmeros outros, que ocorrem em todas as classes sociais.  

Com isso, é perceptível a  importância de se ter o devido acesso e assegurado por lei, aos 

órgãos e instituições responsáveis por fazer cumprir os dispositivos legais, sem prejuízo da 

assistência psicossocial e de saúde, é de extrema importância haja vista a vulnerabilidade e 

fragilidade pela qual se encontram às famílias vítimas de violência doméstica, sendo o fator 

financeiro um dos principais e prováveis motivos pelo qual essas famílias desistem de buscar 

por justiça.  
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Além disso, é relevante verificar o caminho que as mulheres, em situação de violência, 

precisam percorrer em busca de terem acesso à justiça devida; essa trajetória possibilita, 

realmente, que essas mulheres consigam ter suas demandas solucionadas? ou os sistemas 

legais, com todos os entraves burocráticos, podem prejudicar a busca por justiça?  

A presente pesquisa foi fruto do Trabalho de Conclusão de Curso da graduação em 

Direito na Instituição de ensino Faculdade do Cariri (UNICIR), orientada pelo professor Esley 

Porto. 

 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, homens e mulheres 

são iguais em direitos e obrigações, é o que assegura o artigo 5º, caput c/c inciso I, da 

Constituição Federal; os direitos e as garantias fundamentais, presentes na Carta Magna da 

República, através de um rol exemplificativo refletem os direitos humanos nas mais diversas 

formas; o que leva a refletir a respeito do aumento significativo dos casos de violência 

doméstica e familiar nos últimos anos, a dignidade da(s) pessoa(s) que vive(m) essa dura 

realidade social, ao que parece, vai na contramão  do real sentido de igualdade que a lei 

assegura.  

O Brasil, na qualidade de signatário de diversos tratados e convenções internacionais, 

especificamente dos que tratam da matéria de direitos humanos (aqui cabe o esclarecimento 

de que apenas aqueles que forem aprovados em cada casa do Congresso Nacional, em dois 

turnos, por três quintos dos votos dos seus membros, serão equivalentes às emendas 

constitucionais, conforme preceitua o artigo 5°, parágrafo 3º, da CRFB/88); e, ainda, de país 

democrático de direito vem adotando (embora após sua condenação pela Corte Interamericana 

de Direitos Humanos no ano de 2001) diversas providências com a finalidade de coibir o 

aumento da violência no âmbito doméstico e familiar.  

A atual Constituição Federal promulgada há 35 anos assegurou os direitos e garantias 

fundamentais do cidadão, independentemente de seu sexo, raça, religião, escolhas políticas, 

prevalecendo em todas as situações os direitos humanos e sua dignidade enquanto pessoa 

humana; dentre os quais merecem destaque para aqueles que asseguram os direitos e deveres 

individuais e coletivos a exemplo do artigo 5º e seus incisos; direitos sociais presentes nos 

artigos 6º e 7º; além disso, possuindo uma proteção especial nos dispositivos que tratam sobre 

a ordem social, da previdência social, da assistência social e aquele que, com o destaque 

necessário, merece um olhar diferenciado que é a família, na qualidade de base da sociedade e 

que tem especial atenção por parte do Estado, conforme dispõe o artigo 226, parágrafo 8°, que 
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traz: “O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 

criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. 

Neste contexto é elaborada a Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006, conhecida como 

Lei Maria da Penha, em virtude do emblemático caso da biofarmacêutica Maria da Penha que 

sofreu duas tentativas de homicídio por parte do seu marido, no ano de 1983, onde uma dessas 

tentativas a deixou paraplégica. Foi a partir da criação desta lei que o cenário nacional a respeito 

da violência contra a mulher no âmbito doméstico e familiar passou a ser encarado com outro 

olhar e punido a partir do dispositivo legal adequado, conforme verificaremos adiante.  

 

 

Maria da Penha, sofreu nas mãos do seu marido, passando por diversas agressões e 

tentativas de homicídio, uma delas deixando-a paraplégica, crimes pelos quais seu marido e 

algoz nunca havia cumprido suas sentenças. Porém, no ano de 1998, o Estado brasileiro, Maria 

da Penha, o Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-americano 

e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) enviaram o caso para a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA), 

momento em que ganha repercussão internacional. 

Neste momento o Brasil, diante de um litígio internacional, permanecia inerte às 

questões de grave violação aos direitos humanos, sua omissão ia por completo contra aos 

deveres pelos quais ratificou cumprir quando assinou os documentos em defesa desses direitos, 

tais como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de San José da Costa Rica; 

Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará; 

Convenção sobre a Eliminação do Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

Em virtude da conduta adotada pelo Estado brasileiro, na condução dos casos de 

violência sofridos por Maria da Penha, em 2001 após receber quatro ofícios da CIDH/OEA 

(1998 a 2001) − silenciando diante das denúncias −, o Brasil foi finalmente responsabilizado 

por sua negligência, omissão e tolerância em relação à violência doméstica (em suas mais 

diversas formas) praticada contra as mulheres brasileiras.  

Maria da Penha foi indenizada pelo Estado, por todas as negligências cometidas contra 

ela no decorrer da tramitação dos seus processos; bem como, o Estado brasileiro recebeu a 

determinação por parte da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos 
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Estados Americanos, para tomar as providências cabíveis para normatização dos dispositivos 

legais adequados para coibir a violência doméstica em seu território, de forma a punir 

veementemente toda e qualquer forma pela qual a violência doméstica possa se manifestar. 

 

Denominada Lei Maria da Penha, surge no momento jurídico em que o Brasil foi 

obrigado a dar a devida atenção e condenar todos aqueles que praticavam a violência doméstica 

no país, e por falta de legalização acabavam por não pagar pelos crimes que praticavam. A 

promulgação da Lei marcou a força do movimento feminista no Estado brasileiro, a busca pela 

conquista dos espaços sociais e o diálogo com os representantes dos três poderes da República.  

A Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006: 

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera 
o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal. 

A Lei Maria da Penha trouxe significativas e importantes mudanças no cenário da 

violência doméstica no Brasil, do ponto de vista normativo, grande parte dessas mudanças 

tiveram impacto positivo, representando avanços positivos e estabelecendo medidas de 

assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

Responsabilizando adequadamente aos agressores e auxiliando na prestação da assistência 

social, jurídica e psicológica necessária às vítimas de violência doméstica e familiar. Em seu 

artigo 3°, caput, a Lei 11.340/2006, traz:  

Art. 3º - Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 
direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao 
acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, 
ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

No dispositivo acima é possível perceber que a Lei resguarda e assegura às mulheres, as 

condições mínimas necessárias a sua vida e na construção e reconhecimento dos seus direitos 

como direitos humanos. 

Reconhecida pela Organização das Nações Unidas, como uma das leis mais importantes 

no enfrentamento da violência contra as mulheres, contemplando medidas pelas quais o Estado 

e a sociedade passa a ter responsabilidade no cumprimento de suas medidas, sejam elas 

judiciais ou extrajudiciais; cabendo aos poderes Judiciário, Executivo e Legislativo o papel de 

por em prática nos âmbitos federais, estaduais e municipais. 
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Informação e esclarecimento, tornam-se ferramentas fundamentais nas ações 

desenvolvidas que visam coibir a violência doméstica e familiar, é imprescindível investir em 

campanhas que possibilitem o acesso à informação por parte dessas mulheres, que em sua 

maioria, vivem algum tipo de violência doméstica (física, sexual, psicológica, moral e 

patrimonial) e não se deram conta disso; inclusive uma mulher pode viver anos seguidos sendo 

humilhada, tendo sua vida controlada, ou seu patrimônio destruído ou dilapidado, sofrer 

severos danos a sua saúde mental, sem que seu agressor tenha sequer encostado um dedo na  

mulher. Saber sobre a existência de uma legislação específica, que precisa ser cumprida a 

respeito desta temática, possibilita conhecer as ferramentas de proteção que existem 

atualmente a serviço das vítimas. 

Art. 7º. São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 
saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 
emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação 
de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação;          

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, 
a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, 
coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a 
sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force 
ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 
destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria. 

Por outro lado, é preciso observar quais as maiores dificuldades que às vítimas de 

violência doméstica enfrentam para acessar os mecanismos de proteção e assistência, 

amplamente prevista na legislação, conforme podemos averiguar no artigo 8º, caput, c/c incisos 

de I a IX, da Lei nº 11.340/2006. 

Tais dispositivos reforçam a responsabilidade e compromisso que cada setor da 

sociedade precisa adotar para termos a real efetividade das leis que visam a proteção integral 
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das mulheres, as protegendo em todos os ambientes nos quais se encontrem, sejam eles 

domésticos, familiares, profissionais e sociais. A busca por informações, a conscientização de 

que está vivendo em um ambiente de violência, fez com que os resultados começassem a surgir, 

a exemplo da implantação de delegacias especializadas no tratamento dos casos de violência 

contra a mulher, juizados de violência doméstica, centros de referência no atendimento de 

mulheres vítimas de violência, dentre outros. 

 

No aspecto procedimental, a Lei Maria da Penha traz em seus dispositivos diversas 

ferramentas que podem auxiliar as mulheres, que se encontram em um processo de violência 

doméstica e familiar, a terem acesso à justiça, sejam no âmbito processual penal ou processual 

civil, conforme dispõe o artigo 13, da referida Lei seguinte: 

Art.13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão 
as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica 
relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido 
nesta Lei.  

Cabendo à União (incluindo no Distrito Federal e nos Territórios) e aos Estados a criação 

dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, na qualidade de órgão da 

Justiça Ordinária com competência criminal e cível, de acordo com o que preceitua o artigo 14, 

da referida lei. 

A Lei n° 11.340/2006 traz, também, em seus artigos o direito que a mulher, vítima desse 

tipo de violência, tem de ter acesso a medidas protetivas de urgência e segurança que podem 

afastar o agressor do convívio no mesmo lar que a ofendida, restrição ou suspensão de visitas 

aos dependentes menores, podendo inclusive tornar-se um impeditivo de guarda 

compartilhada, o encaminhamento da ofendida e de seus dependentes a programa oficial ou 

comunitário de proteção ou de atendimento e, ainda, a determinação por parte de um juiz da 

separação de corpos de casa; além desses, é imperioso ressaltar a proteção ao patrimônio 

conjugal, como precaução para evitar a dilapidação do mesmo por parte do agressor. 

Em todas as situações de violência doméstica e familiar, a mulher, nos atos processuais 

sejam cíveis ou criminais, terá o direito de ser acompanhada por advogado, sendo assegurado 

o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou Assistência Judiciária Gratuita, conforme 

previsto no artigo 28, da lei acima mencionada, como se segue:    

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o 
acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos 
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termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e 
humanizado. 

Para tanto a referida Lei traz em seus dispositivos algumas recomendações as quais os 

Tribunais de Justiça devem seguir, para garantir que os direitos fundamentais das mulheres em 

situação de violência sejam resguardados; aos quais cabe o papel de criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com finalidade voltada exclusivamente ao que 

preceitua a Lei Maria da Penha, tornando-a capaz de recepcionar as demandas para as quais foi 

criado, oferecendo os subsídios e estrutura necessários, conforme dispõe o artigo 14, que nos 

traz:   

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça 
Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito 
Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução 
das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

As medidas de proteção às mulheres adotadas pela Lei Maria da Penha, visam punir aos 

agentes agressores, defender e proteger os direitos das mulheres, promovendo o acesso à 

assistência necessária para aquelas que precisarem, agindo na prevenção da violência a partir 

de campanhas educativas, cujo objetivo é promover uma mudança cultural, quebrando padrões, 

barreiras e discriminações existentes entre homens e mulheres, às quais se arraigaram nas 

sociedades da contemporaneidade. 

 

Cabe ressaltar a importância das medidas protetivas de urgência, pois é a partir delas 

que se asseguram os direitos fundamentais das mulheres frente a morosidade do judiciário, 

haja vista a ausência das respostas judiciais criminais necessárias para dar a responsabilização 

devida aos agentes responsáveis pelas agressões. É imperioso destacar, também, que nos casos 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, as penas não poderão ser substituídas por 

penas como distribuição de cestas básicas e prestações pecuniárias, conforme estabelece o 

artigo 17, da Lei Maria da Penha, que prontamente veda esse tipo de pena, como se demonstra 

a seguir: “É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de 

penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que 

implique o pagamento isolado de multa”. Dessa maneira busca-se a descontinuidade dos 

episódios de violência e das situações que possam acabar culminando nessa prática, que em 

alguns casos, tornou-se corriqueira. 

Destaca-se, ainda, que as medidas protetivas de urgência fazem com que o judiciário 

(juntamente com todos aqueles a quem cabe o papel de executar os dispositivos legais) possam, 
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de certa forma, antecipar as respostas cabíveis ao sistema de acolhimento e proteção às 

mulheres vitimadas pela violência que ocorre em seu ambiente doméstico e familiar; dando 

uma resposta ágil, visando a proteção de sua integridade física e resguardando os seus direitos 

e dos seus dependentes. Além disso, segundo o artigo 19 da Lei, “as medidas protetivas de 

urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido 

da ofendida”, fazendo com que esse início processual ocorra de forma mais acessível e menos 

burocrático, sendo este talvez um dos grandes entraves para o acesso à justiça nos casos de 

violência doméstica e familiar.   

 O artigo 19, da Lei Maria da Penha, traz em seus parágrafos de 1º ao 6° a forma pela qual 

as medidas protetivas de urgência são concedidas de imediato,  bem como elas podem ser 

substituídas a qualquer tempo por outras medidas com maior eficácia, revendo as medidas já 

concedidas se assim o juiz julgar necessário, conforme se verifica nos referidos parágrafos a 

seguir:  

Art. 19. § 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 
independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, 
devendo este ser prontamente comunicado. 

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e 
poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados. 

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, 
conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se 
entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, 
ouvido o Ministério Público. 

§ 4º As medidas protetivas de urgência serão concedidas em juízo de cognição sumária 
a partir do depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou da apresentação 
de suas alegações escritas e poderão ser indeferidas no caso de avaliação pela 
autoridade de inexistência de risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial 
ou moral da ofendida ou de seus dependentes.     

§ 5º As medidas protetivas de urgência serão concedidas independentemente da 
tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de 
inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência.   

§ 6º As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à integridade 
física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes. 

Ao longo dos 17 anos da Lei Maria da Penha, alguns dos seus dispositivos foram 

alterados para que a prefalada Lei continue atualizada e de acordo com a realidade das 

situações de violência que permanecem crescendo e com números cada vez mais elevados; um 

exemplo disso, temos os parágrafos 4º, 5º e 6º acima mencionados, acrescidos pela Lei 14.550 

de 19 de abril de 2023, os quais reportam a necessidade contínua de prestar a assistências 

imediata às mulheres que  se encontram inseridas em um contexto de violações de seus direitos 
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fundamentais a vida, a liberdade, a segurança dentre tantos outros direitos que lhes são 

restringidos pela violência que sofrem no seio familiar e doméstico.  

O que reforça a tese de que às medidas protetivas de urgência que visam a limitação do 

contato entre as vítimas e os agentes responsáveis pela violência, são aquelas aplicadas com 

maior frequência e com maior agilidade pelo judiciário, com o intuito de possibilitar uma rede 

de proteção a essas mulheres nos lugares que lhes são comuns com os agressores, o que 

proporciona tempo para que as vítimas busquem a regularização da separação conjugal, da 

guarda e alimentos, da convivência com os filhos e dependentes, proteção do patrimônio 

comum do casal, dentre outras providências situacionais. 

O que cabe refletir neste caso é que, devido a morosidade do judiciário, já referida, e a 

grande quantidade de processos existentes no judiciário nacional (que existe e sempre 

existirá), é válido esclarecer que essas medidas, acabam por ser a única forma de justiça para 

muitas mulheres em situação de violência, o que para ocorrer adequadamente necessita que às 

vítimas possam ter as provas que comprovam sua denúncia, que em muitos casos não é possível 

devido a agressão ocorrer sem a presença de testemunhas dispostas a se comprometer, razão 

pela qual pode dificultar nas decisões judiciais acerca do caso, que podem pedir o acréscimo de 

mais provas, laudos das equipes multidisciplinar e psicológicos, demandando mais tempo e o 

caráter de urgência sem dúvida poderá ser comprometido. 

Outro entrave para as mulheres dá-se ao fato de na Lei Maria da Penha não existir 

dispositivos que tratem, de forma pormenorizada, das questões da guarda dos filhos, dos 

alimentos e da convivência, sendo contemplado apenas medidas de restrição ou suspensão de 

visitas aos dependentes menores e a prestação de alimentos de caráter provisórios, conforme 

dispõe o artigo 22, em seus incisos IV e V, que trazem sem eu texto legal: “IV - restrição ou 

suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento 

multidisciplinar ou serviço similar; e V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios”; o 

que obriga às vítimas a ingressarem com procedimentos autônomos nas Varas de Família para 

regularização dessas demandas. 

É preciso, ainda, atentar ao fato de que, as medidas protetivas de segurança não devem 

ser banalizadas, não pode e nem devem ser utilizadas apenas como mecanismo para formalizar 

a separação do casal, como ocorre em alguns casos, fazendo com que se geram críticas e 

insatisfações entre os profissionais responsáveis pela aplicação da lei. 
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Ante o exposto, considerou-se como hipóteses que a violência doméstica e familiar é 

crescente, presente em todas as classes sociais, mereceu destaque as camadas mais baixas da 

sociedade, e que o acesso à justiça necessita ser eficaz e incisivo. Ao pensar em violência 

doméstica, é preciso estudar os mais diversos setores sociais diretamente envolvidos no 

acolhimento dessas pessoas, todos eles possuem participação e um papel imprescindível no 

acesso das mulheres à justiça.  

Cabe ressaltar a importância do papel desenvolvido pelas instituições responsáveis por 

este acolhimento, para compreendermos como elas o desenvolvem dentro deste círculo e 

assegurar a dignidade da pessoa humana e as garantias dos direitos fundamentais. Ante o 

exposto, devendo o Estado prestar a assistência necessária, para reprimir a violência no 

ambiente familiar, conforme previsto no art. 226, §8º, CF/1988. 

O tipo de pesquisa utilizada neste estudo foi de natureza quantitativa, tendo em vista 

que as violências ocorridas no meio doméstico e familiar não é um tema novo, ao longo dos anos 

o que se percebe em nossa sociedade é que esse tipo de prática vem se tornando cada vez mais 

cotidiana, famílias doentes, afetadas pelos mais diversos tipos de violências, sejam elas físicas, 

sexuais, psicológicas, morais e/ou patrimoniais.  

Usou-se, também, da pesquisa qualitativa, onde se procurou observar no meio jurídico 

nacional a legislação específica que trata das violências praticadas no seio doméstico e familiar 

contra as mulheres, dentre os quais destacou-se a Lei Maria da Penha, que criou dispositivos 

para coibir a prática desse tipo de violência, respaldada no dispositivo constitucional acima 

referido e na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher. 

Trabalhando, ainda, com a pesquisa exploratória que permitiu ter os subsídios 

necessários para o desenvolvimento deste estudo, usando o levantamento bibliográfico e 

leitura de documentos, com o objetivo de analisar a forma como ocorre o acesso à justiça pelas 

vítimas de violência no âmbito doméstico e familiar; dispondo de uma especial atenção aos 

dispositivos constantes da Carta Magna de 1988, em seu artigo 5º, que assegura os direitos 

individuais e coletivos, com destaque ao direito à vida, à liberdade e à segurança; a Lei Maria da 

Penha, por sua vez, assegura o acesso aos serviços de Defensoria Pública, assistência jurídica 

gratuita, em seu artigo 28, Capítulo IV, e artigos 29 e 30, Título V, da referida lei.  

É notório, em todos os dispositivos constantes da Lei Maria da Penha, o quanto o 

legislador busca assegurar a todas as mulheres e suas famílias em situação de violência todos 
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os direitos e garantias fundamentais inerentes a todo cidadão brasileiro independente de 

gênero, mas no caso específico da violência doméstica e familiar, pode ser preciso um olhar 

especial e atenção, por parte da justiça e da saúde pública, haja vista os crescentes e alarmantes 

índices de violências contra elas praticadas.  

Vale salientar que ter o adequado acesso à justiça e de maneira eficaz, nos casos desse 

tipo de violência, partimos da hipótese de que a vulnerabilidade dessas mulheres não se resume 

apenas ao financeiro, ela é permeada de medo, insegurança, descrença na justiça, reforçada pela 

morosidade do judiciário,  desinformação e submissão em grande parte dos casos. 

Importante frisar que a temática da violência doméstica não é uma discussão recente e 

nem tão pouco exclusiva do Brasil; é um assunto que vem sendo debatido há muitos anos e 

amplamente difundido pelo mundo, haja vista o crescente e alarmante índice de violência que 

ocorre nas sociedades contemporâneas.  

Para que as mulheres possam usufruir dos benefícios que propiciam o, adequado, acesso 

à justiça faz-se necessário priorizar a criação dos meios e mecanismos eficazes, a exemplo da 

capacitação do maior número possível de profissionais, estejam eles inseridos na área da saúde, 

da segurança, da educação, inclusive no judiciário; cabendo ao Estado investir de forma robusta 

em informação, aprimorando o atendimento dessas vítimas, tornando-o mais eficaz diante do 

caso concreto e do contexto ao qual se encontra inserida.  

A partir do conhecimento dos seus direitos e da segurança que a elas serão assegurados 

e resguardados, é que à mulher poderá acessar adequadamente o sistema de segurança e 

justiça; mas o que leva a crer é que o acesso necessário fica cada vez mais distante de quem dele 

precisa, quando a pergunta é “como devo proceder para ter acesso à justiça?” Ter acesso devido 

a informação não é apenas ter o conhecimento sobre a existência da lei, mas saber qual o 

caminho que precisa ser seguido para obter a devida proteção presente nos seus dispositivos 

legais.  

Pois o que se percebe, é que os casos de violência doméstica e familiar continuam com 

números alarmantes e crescendo a cada dia, situação que pode está sendo agravada pela 

inoperância de muitos serviços públicos de atendimento a essas vítimas, pela falta de mais 

políticas públicas de enfrentamento a estas práticas; investimento na capacitação e qualificação 

daqueles a quem cabe o dever de recepcionar e encaminhar essas mulheres, sem quaisquer 

tipos de distinção de gênero, além da modernização do sistema judiciário na busca de dar 

efetividade às respostas solicitadas pelas mulheres, respostas essas que servirão inclusive de 

exemplo para que a sensação de impunidade e desrespeito não continue prevalecendo em 

nossa sociedade atualmente, impunidades essas que podem inclusive estar servindo de 
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incentivo para novas práticas delituosas continuem a acontecer na certeza de que quase nada 

será feito para punir o agressor.  
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O presente trabalho tem como tema a Influência do 
Critério de Miserabilidade no Processo de Apuração 
de Irregularidades para Manutenção do Benefício de 
Prestação Continuada - BPC. Tem como finalidade 
analisar a evolução do benefício e como o critério de 
miserabilidade tem sido protagonista no 
cancelamento do BPC nas ações de apuração de 
irregularidades e, como os tribunais têm decidido 
acerca dos restabelecimentos desses benefícios. 
Como metodologia utilizou-se o método hipotético 
Dedutivo, com a finalidade de submeter a hipótese de 
uma avaliação mais criteriosa no âmbito 
administrativo para mitigar as inseguranças acerca 
na análise do critério de miserabilidade nos 
processos de apuração de irregularidades. Conclui-
se que o estudo evidenciou que o critério de 
miserabilidade vem se apresentando frágil quanto a 
aplicabilidade em face do Benefício de Prestação 
Continuada, porém não apenas no âmbito da 
concessão, mas quando deparado com o processo de 
irregularidade do INSS, sendo levantada uma 
reflexão crítica de que a postura do INSS em ser 
rígida ao avaliar a renda familiar, apenas causa 
injustiças em alguns casos, pois o indivíduo tem o 
direito de permanecer com seu benefício, mas o tem 
cancelado causando prejuízos como tratamento de 
saúde, além das consequências, visto que tem caráter 
alimentar. 
 
Palavras-chave: Instituto Nacional de Seguridade 
Social. Benefício de Prestação Continuada. Critério 
de miserabilidade. Renda Familiar. Apuração de 
Irregularidades. 

The subject of this work is the Influence of the 
Criterion of Miserability in the Process of 
Investigating Irregularities for Maintenance of the 
Benefit of Continued Provision - BCP. Its purpose is 
to analyze the evolution of the benefit and how the 
poverty criterion has been a protagonist in the 
cancellation of the BPC in the investigation of 
irregularities, and how the courts have decided 
about the reestablishment of these benefits. As a 
methodology, the hypothetical Deductive method 
was used, with the purpose of submitting the 
hypothesis of a more careful evaluation in the 
administrative scope to mitigate the insecurities 
about the analysis of the criterion of miserability in 
the processes of verification of irregularities. It is 
concluded that the study showed that the poverty 
criterion has been fragile in terms of applicability in 
the face of the Continued Benefit, but not only within 
the scope of the concession, but when faced with the 
INSS irregularity process, raising a reflection 
criticism that the position of the INSS in being rigid 
when assessing family income, only causes injustice 
in some cases, as the individual has the right to 
remain with his benefit, but has canceled it causing 
damages such as health treatment, in addition to the 
consequences, since it has a food character. 
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As demandas sociais sempre foram um desafio para o Estado, independentemente do 

tempo ao qual estavam inseridas. Sendo assim, no decorrer da história foi notória a necessidade 

de uma parcela da coletividade que não conseguia suprir o mínimo existencial, tornando-se 

uma problemática que o Estado precisava solucionar.  

Os direitos sociais são imprescindíveis para a evolução da coletividade, sendo estudado 

e evoluído até a contemporaneidade. No cenário atual e brasileiro, a Constituição Federal de 

1988 é reconhecida pelo seu viés garantidor dos direitos citados, buscando sempre resguardar 

a proteção social e o princípio da dignidade da pessoa humana. Fazendo jus a sua característica, 

observa-se que ela é cristalina ao trazer em seu texto fortemente a proteção e seu compromisso 

ao combate da pobreza e exclusão social.  

A Constituição Federal, no seu capítulo II, dispõe acerca dos direitos sociais, o art. 6º 

aborda a garantia de diversos direitos, entre eles à previdência social, a saúde e assistência aos 

desamparados, sendo essa tríade denominada de Seguridade Social. O protagonista nesse 

estudo é a assistência social, pois é ela que tem a força de garantir aos desfavorecidos o mínimo 

para ter suas necessidades básicas supridas. Sua previsão está nos arts. 203 e 204 da 

Constituição Federal de 1988, onde é devido a prestação social a quem dela necessitar, 

independente de contribuição.  

Na iminência de efetivar a garantia constitucional, foi implementado o Benefício de 

Prestação Continuada - BPC, objeto central do presente artigo, possuindo sua redação dada pela 

Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, nº 8.742/1993, consistindo em um benefício no valor 

de um salário mínimo devido à pessoa com deficiência ou idoso com mais de 65 (sessenta e 

cinco) anos e que comprove não possuir meios de suprir a própria manutenção nem de tê-la 

provida por sua família, conforme define o artigo 20 da lei citada. 

A forma a qual avalia-se o critério de miserabilidade do Benefício de Prestação 

Continuada pode influenciar negativamente para a concessão ou manutenção do benefício, pois 

a superação de renda, mínima, não deveria ser crucial para um indeferimento ou cancelamento 

por muitas vezes automático, visto que a realidade familiar pode permanecer na 

miserabilidade.  

Posto isto, o presente estudo tem como problemática o seguinte questionamento: como 

a avaliação superficial do critério de miserabilidade do Benefício de Prestação Continuada tem 

uma influência danosa em sua manutenção nos processos de apuração de irregularidades pelo 

Instituto Nacional da Seguridade Social?  
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Desse modo, tem por finalidade analisar como o critério de miserabilidade têm sido 

protagonista nos cancelamentos do BPC nas ações de apuração de irregularidades e, como os 

tribunais têm decidido acerca do restabelecimentos desses benefícios, visto que, o BPC 

desenvolve papel fulcral na sociedade devido a sua grande relevância social, uma vez que o 

benefício assistencial é primordial para a sobrevivência de muitos deficientes e idosos que, sem 

ele, estariam em uma situação precária e vulnerável. 

É de grande relevância social a análise crítica do critério de miserabilidade, pois é uma 

garantia constitucional que supre o mínimo existencial para muitos deficientes e idosos em 

situação de vulnerabilidade. Portanto, o estudo trará benefícios aos destinatários, na medida 

em que busca mitigar as deficiências no processo de avaliação do critério de miserabilidade, de 

modo a proporcionar uma vida digna e minimizar os impactos negativos da pobreza extrema 

na vida dessas pessoas. 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), orientada pelo professor 

Esley Porto. 

 

Como metodologia para o desenvolvimento do presente trabalho, utilizou-se como base 

lógica da investigação científica o Método Hipotético Dedutivo, cuja finalidade é submeter a 

hipótese da viabilidade de aplicar questionários e levantar prova testemunhal para mitigar as 

inseguranças acerca na análise do critério de miserabilidade nos processos de apuração de 

irregularidade.  

Além disso, como método auxiliar utilizou-se o Método Observacional, pois foi realizada 

a análise de diversas jurisprudências as quais tenham como foco principal ações de 

Restabelecimento do Benefício de Prestação Continuada, indevidamente cancelados por causa 

da apuração de irregularidades, cuja justificativa foi a superação de renda, sendo observado 

todos os aspectos e fundamentos dos tribunais em suas decisões.  

Quanto aos fins, trata-se do método exploratório, cujo foco principal foi a revisão da 

literatura sobre a seguridade social, bem como o levantamento bibliográfico e jurisprudencial 

acerca do comportamento nas avaliações do critério de miserabilidade e sua influência, além 

das inconsistências em sua aplicação. Quanto aos meios, utilizou-se a bibliográfica através de 

levantamentos, análises acerca da doutrina e sua perspectiva ao critério de miserabilidade e 

sua aplicação.  
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Os procedimentos técnicos utilizados pela autora, foram a leitura de livros 

previdenciários, artigos atuais publicados e jurisprudências acerca da temática, com realização 

de fichamentos. Por fim, a averiguação de decisões judiciais acerca do restabelecimento do 

Benefício de Prestação Continuada. 

 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é uma garantia constitucional e encontra sua 

definição no art. 20, caput, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 8.742 de 

dezembro de 1993, consistindo em uma prestação mensal de um salário mínimo à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou ter provido por sua família. 

Ele foi criado como forma de garantir a efetividade de um dos objetivos da assistência 

social, sendo regulamentada por Lei Federal, a LOAS. Além do artigo citado anteriormente, esse 

benefício tem fundamento no art. 203, inciso V, da Constituição Federal e no art. 21 da Lei nº 

8.742/93, lei essa, regulamentada pelo Decreto nº 6.214, 26 de setembro de 2007, com redação 

dada pelo Decreto nº 7.617, 31 de agosto de 2011.  

Ademais, segundo Santos (2019), em sua opinião a lei de forma imprópria nomeia-o 

como benefício de prestação continuada, porque ele é pago mês a mês desde o termo inicial até 

o termo final. Ainda, aponta como características o caráter personalíssimo, não possuindo 

natureza previdenciária e, por isso, não gera direito à pensão por morte.  

Compreende-se, nesse sentido, que o benefício, não tem caráter contributivo, ou seja, a 

pessoa que solicita o BPC não precisa ter contribuído para ter concedido o amparo social, 

diferente daquelas que solicitam benefícios ligados à previdência social, como o auxílio por 

incapacidade temporária que precisa ter contribuído, no mínimo doze meses, para ter sua 

qualidade de segurado, em face do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). 

O artigo 20, caput, da Lei 8.742/93, traz em sua redação que para a concessão do BPC 

são necessários o cumprimento de dois requisitos, são eles: ser uma pessoa com deficiência ou 

idosa e comprovar não possuir condições de prover a manutenção ou tê-la provida por 

familiares. Assim, por ser uma prestação do estado a fim de socorrer aquelas que necessitam 

de um amparo é de suma importância a análise dos requisitos impostos. 

Preenchido os aspectos prévios, outra imposição importante, está relacionada às 

exigências do §12, do art. 20, da LOAS, cuja redação informa ser necessário para concessão e 

manutenção do benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único.  
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Vale destacar que, a inscrição no Cadastro Único deverá ser atualizada no prazo máximo 

de dois anos, pois o BPC é um benefício que existe para auxiliar o necessitado durante um 

momento de vulnerabilidade, sendo na prática, feita a comprovação da miserabilidade por meio 

da renda no Cadastro Único. Caso o beneficiário não faça a atualização necessária, terá seu BPC 

cessado.  

Por fim, é importante ressaltar que, mesmo que o BPC não se enquadre na previdência 

social, o Instituto Nacional da Seguridade Social é o responsável por analisar e conceder esse 

amparo. 

 

No que tange ao critério de deficiência, o art. 20, § 2ª, da LOAS, considera ser a pessoa 

que apresenta “impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 

o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 

na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

Na redação original, o art. 20, §2ª, inciso II, da LOAS, considera-se deficiência aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. Santos (2019), aponta em seu livro 

que a Constituição Federal em nenhum momento coloca a incapacidade para o trabalho, mas 

apenas condiciona a ausência de meios de prover ou ter provido a sua manutenção de vida.  

Diante disso, a redação teve alteração, estabelecendo como deficiência o impedimento 

de longo prazo que interfere diretamente na participação plena e efetiva na sociedade e 

impossibilita aferir a sua manutenção. Nessa temática, a Turma Nacional de Uniformização 

(TNU) consolidou, por meio da Súmula nº 48, que a deficiência não se confunde 

necessariamente com a incapacidade laborativa, vejamos: 

Para fins de concessão do benefício assistencial de prestação continuada, o conceito de 
pessoa com deficiência, que não se confunde necessariamente com situação de 
incapacidade laborativa, exige a configuração de impedimento de longo prazo com 
duração mínima de 2 (dois) anos, a ser aferido no caso concreto, desde o início do 
impedimento até a data prevista para a sua cessação. 

Desse modo, restou consolidado que a deficiência deve ser avaliada pela ótica do 

impedimento de longo prazo, sendo imprescindível que ela cause prejuízos na manutenção de 

vida do pleiteante do BPC. Contudo, não se pode excluir o fato de que a impossibilidade de 

manutenção poderá estar inteiramente ligada ao fato da pessoa não conseguir desenvolver 

atividade laborativa.  

No tange ao impedimento de longo prazo, esse precisa ter duração mínima de dois anos, 

conforme estabelece o §10º do mesmo artigo. Desse modo, se a avaliação médica identificar que 
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o impedimento apenas permanecerá por um período menor que 02 (dois) anos, contados do 

início do impedimento, até a data da sua possível cessação, não terá direito ao BPC. Além disso, 

a contabilização do impedimento se dá desde do início do impedimento, ou seja, não é da Data 

de Entrada do Requerimento (DER) administrativamente, isto é, no dia que se solicita o 

benefício. Ademais, insta salientar que segundo Castro e Lazzari, a avaliação da deficiência para 

os menores de 16 anos deve ser da seguinte forma:  

Para fins de reconhecimento do direito ao benefício às crianças e adolescentes menores 
de 16 anos de idade, devem ser avaliados a existência da deficiência e o seu impacto na 
limitação do desempenho de atividade e restrição da participação social, compatível 
com a idade (Decreto n. 7.617/2011) (CARLOS e LAZZARI, 2020, pág. 1285). 

Desse modo, a avaliação para os menores de 16 anos não poderá ser vista na ótica do 

desenvolvimento laboral, porque a constituição é clara ao vedar o trabalho para menores, 

sendo a avaliação feita acerca dos impedimentos que ele terá futuramente e o impacto em seu 

desenvolvimento.  

Outro critério para concessão do Benefício de Prestação Continuada é ser uma pessoa 

idosa. A atual redação, dispõe no art. 20, caput, da Lei 8.742/93 ser a pessoa idosa aquela com 

65 (sessenta e cinco) anos ou mais, assim, bastando apenas comprovar o requisito de 

miserabilidade para conseguir o BPC.  

Contudo, essa idade nem sempre foi assim, na redação original o legislador definiu o 

idoso como aquele que tinha 70 anos. Segundo Amado (2020), a redução dessa idade mínima 

para pleitear o benefício de prestação continuada decorre do Princípio da Universalidade da 

Cobertura e do Atendimento, pois mesmo com o aumento da expectativa de vida dos brasileiros 

vem crescendo também a proteção social em face dos necessitados, à medida que surge mais 

recursos públicos disponíveis.  

Vale destacar que, mesmo com o Estatuto do Idoso, em seu art. 1º, da Lei 10.741/2003, 

considera-se idoso aquele com idade igual ou superior a 60 anos. Segundo Erico Sanches 

(2021), não há inconstitucionalidade ao determinar que  apenas poderá pleitear o benefício 

com 65 anos, pois fundamenta-se pelo princípio da seletividade. Dessa forma, no caso de ser 

pleiteado o BPC por um idoso, basta que o mesmo comprove a sua situação de vulnerabilidade 

econômica, para assim, conseguir o benefício.  

O Estatuto do Idoso, trata sobre a concessão de um benefício de um salário mínimo, para 

pessoas de 65 anos, conforme disciplina a LOAS. Todavia, no parágrafo único do mesmo 

estatuto informa que será o benefício concedido, nos termos do caput, para qualquer membro 
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da família não será computado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 

a LOAS.  

Após essa estipulação, levantou-se o questionamento sobre a possibilidade de estender 

essa exclusão para outros benefícios concedidos aos idosos. Assim, foi objeto de precedente 

vinculante do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, para unificar o entendimento de 

exclusão da Lei nº 13.982/2020, introduziu o § 14 no art. 20, da LOAS. 

Desse modo, tornou-se lei, não sendo mais apenas um entendimento jurisprudencial, 

sendo excluído da renda per capita o benefício recebido por idoso (65 anos) no valor de um 

salário mínimo.  

 

O principal objetivo do Benefício de Prestação Continuada é atender a sua função social, 

a qual está relacionada ao fato de suprir a manutenção de vida daquelas que estão em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica. Assim, o critério de miserabilidade é o segundo fator que 

necessita ser analisado para concessão do BPC.  

Desse modo, após avaliar o primeiro critério (idoso ou deficiência), o art. 20, §3º, da Lei 

8.742/93 define que o requisito social será preenchido quando a renda familiar mensal per 

capita for igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Contudo, será analisada uma 

problemática ao se aplicar esse critério friamente, principalmente quando se tratar de um 

processo de apuração de irregularidades realizado pelo INSS. 

Antes de adentrar-se a problemática, é de suma importância compreender quem faz 

parte do grupo familiar, pois a lei cita que não basta a pessoa vulnerável não conseguir sua 

manutenção, mas a impossibilidade também está relacionada a tê-la provida.  

No que tange ao grupo familiar, conforme dispõe o art. 20, § 1º, da LOAS, apenas será 

considerado para efeitos do cálculo da renda os seguintes membros:  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, 
os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 
vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) (BRASIL, 1993, 
Art. 20, §1º) 

Dessa forma, para a avaliação do critério de miserabilidade será considerado o grupo 

familiar descrito, sendo importante destacar que precisam viver sob o mesmo teto e devem 

estar inscritos no cadastro único, pois será em sua entrevista constatado qual a situação de 

renda da família. 
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No âmbito do processo administrativo, deverá ser feita uma avaliação social realizada 

por assistente social do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, conforme art. 20, §6º, da 

Lei 8.742/93. Destaca-se que, no âmbito administrativo, essa avaliação ocorre com o 

interessado no benefício indo a uma agência do INSS e prestando todas as informações.  

Segundo Santos (2019), a avaliação pericial social deve seguir a seguinte linha, vejamos: 

Também o assistente social deverá ir além de meras informações sobre a composição 
da renda familiar do interessado e da descrição de suas condições de vida. Deverá 
avaliar, também, o grau de dificuldade de sua integração à vida social, considerando a 
comunidade em que estiver inserido. (SANTOS, 2019, pág. 211) 

Percebe-se claramente que, o critério de renda para acesso ao BPC não poderá ser 

analisado de forma superficial ou fria conforme a lei determina, pois, a vulnerabilidade 

socioeconômica vai além da renda ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

Nessa mesma temática, a Turma Nacional de Uniformização fixou a Súmula 80, cuja seu 

conteúdo define ser primordial a realização de uma avaliação social, para assim, avaliar o 

impacto na participação, revelando as efetivas condições do requerente, vejamos: 

Nos pedidos de benefício de prestação continuada, tendo em vista o advento da Lei nº 
12.470, 31 de agosto de 2011, para adequada valoração dos fatores ambientais, sociais, 
econômicos e pessoais que impactam na participação da pessoa com deficiência na 
sociedade, é necessária a realização de avaliação social por assistente social ou outras 
providências aptas a revelar a efetiva condição vivida no meio social pelo requerente. 

Portanto, esse critério tem levantado grande discussão acerca da sua 

constitucionalidade, pois o art. 203, V, da Constituição Federal determina que o benefício será 

concedido para a pessoa idosa ou deficiente que não tenha condições de prover a própria 

manutenção. 

É importante destacar que, em lei, há uma flexibilização para a renda per capita em 1⁄2 

do salário mínimo, apenas em casos que na avaliação de outros elementos probatórios, 

demonstrar o grau de deficiência, a dependência que o requerente tem de terceiros para o 

desenvolvimento de suas atividades laborativas e o comprometimento do orçamento do núcleo 

familiar, levando em consideração gastos médicos que não são disponibilizados pelo SUS. 

 

Desde a regulamentação do Benefício de Prestação Continuada, com a Lei Federal nº 

7.842/93, a constitucionalidade do critério de miserabilidade sempre foi colocada em xeque, 

pois levantou-se grandes discussões acerca do caráter vexatório que o requerente do benefício 

precisa passar para tê-lo concedido.  
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Após apresentação da Reclamação nº 4.374/PE, como relator Min. Gilmar Mendes, o 

critério foi declarado parcialmente inconstitucional, sem pronúncia de nulidade pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), sendo fixado o entendimento de que para a concessão do benefício 

assistencial, deverá ser analisado por meio do estudo as reais condições econômicas do 

requerente, não sendo o critério de ¼ do salário mínimo o único meio de se constatar a 

miserabilidade. (Rcl 4.374, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 18.04.2013, 

Acórdão Eletrônico DJe-173, Divulg 03.09.2013, Public 04.09.2013). 

Contudo, conforme declara Alves (2020), mesmo que o critério tenha sido declarado 

inconstitucional, por não ter tido a declaração de nulidade, esse critério ainda encontra validade 

na via administrativa, restando o requerente com orientação do operador do direito ingressar 

na esfera judicial até que tenha uma evolução da legislação administrativa. 

Para Marisa Santos (2019), essa questão está longe de ser solucionada, pois com a falta 

de critério objetivos da lugar a interpretações subjetivas, podendo causar decisões diversas 

para a mesma problemática. Dessa forma, o critério de miserabilidade na via administrativa, 

continua sendo analisado de forma rígida, sem levar em consideração outros aspectos, 

entendimento desenvolvido no âmbito judicial.  

Corroborando assim, segue o entendimento quanto a flexibilização do critério de 

miserabilidade na concessão do BPC, segundo a Turma Regional Suplementar do Paraná, na 

pessoa do seu Relator Oscar Valente Cardoso, vejamos: 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITOS. RENDA PER CAPITA 
SUPERIOR A ¼ DO SALÁRIO MÍNIMO. FLEXIBILIZAÇÃO DA RENDA. MANTIDA TUTELA 
ANTECIPATÓRIA. 1. O direito ao benefício assistencial pressupõe o preenchimento dos 
seguintes requisitos: a) condição de deficiente (incapacidade para o trabalho e para a 
vida independente, de acordo com a redação original do art. 20 da LOAS, ou 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir a participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme 
redação atual do referido dispositivo) ou idoso (neste caso, considerando-se, desde 1º 
de janeiro de 2004, a idade de 65 anos); e b) situação de risco social (estado de 
miserabilidade, hipossuficiência econômica ou situação de desamparo) da parte autora 
e de sua família. 2. Em caso da renda per capita ultrapassar ¼ do salário-mínimo, será 
analisado o caso concreto para aferição do critério de miserabilidade. 3. Considerando 
que o estudo social e as provas produzidas nos autos demonstram a precariedade da 
situação econômica da família, e, ainda, diante do valor inexpressivo da renda per capita 
que supera o limite fixado, possível a flexibilização do critério econômico. 

(TRF-4 - AC: 50125195020174049999 5012519-50.2017.4.04.9999, Relator: OSCAR 
VALENTE CARDOSO, Data de Julgamento: 29/05/2018, TURMA REGIONAL 
SUPLEMENTAR DO PR). 
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Portanto, é evidente que estipular o critério de renda em ¼ do salário mínimo não avalia 

a real situação do solicitante do BPC, sendo essencial a análise de cada caso, conforme 

entendimento jurisprudencial.  

 

Por se tratar de um benefício assistencial sua finalidade é prover a manutenção daqueles 

que são deficientes ou idosos que estejam em vulnerabilidade econômica. Desse modo, é 

previsão legal que a cada dois anos seja realizada uma avaliação para verificar a continuidade 

do benefício, caso sejam constatadas irregularidades ele poderá ser cancelado, conforme o art. 

21, da Lei 7.842/93.  

Neste sentido, por diversas vezes, o judiciário tem se deparado com a judicialização de 

demandas para o Restabelecimento do Benefício de Prestação Continuada, que nitidamente 

foram cancelados de forma indevida, pois o âmbito administrativo insiste em manter-se 

irredutível quando a análise do critério de renda para além do descrito em lei, sempre seguindo 

rigorosamente ¼ do salário mínimo.  

Nessa lógica, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região - TRF5, na Apelação Cível, por 

meio do Relator Vladimir Souza Carvalho, proveu a apelação do autor, condenando o INSS ao 

restabelecimento do BPC deficiente.  

Desse modo, essa demanda consiste em um beneficiário do BPC por 15 anos 

ininterruptamente, que recebeu o aviso acerca da apuração de irregularidade do seu benefício, 

sendo feita toda defesa administrativa, mas mesmo assim, seu benefício foi cancelado com a 

justificativa de superação de renda, pois a genitora do autor recebia uma aposentadoria no 

valor de um salário mínimo. 

É evidente que o motivo para a suspensão do BPC foi devido ao benefício previdenciário 

que a mãe do impetrante recebia, sendo que o entendimento jurisprudencial é estabelecido em 

lei que deverá ser excluída no cômputo da renda. Assim, é cristalino que a análise fria por meio 

do INSS para o cálculo da renda em ¼, sem sequer avaliar a possível exclusão do valor, causou 

prejuízos ao beneficiário, pois depois de quinze anos em gozo, ficou sem receber até que a 

demanda fosse solucionada judicialmente, sendo clara a problemática, pois há uma clara 

fragilidade no critério de miserabilidade em face das decisões administrativas.  

Outro caso semelhante, ocorreu no julgamento da Remessa Necessária Cível, julgado 

pelo TRF5, sendo novamente um caso de um beneficiário do BPC que ao ser instaurado o 

processo de apuração de irregularidades, ocorreu que a sua mãe recebia uma aposentadoria 
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rural, mas mesmo com a determinação legal acerca da exclusão para cálculo da renda familiar 

benefício foi cessado. 

É evidente que as decisões administrativas estão pautadas friamente na determinação 

legal, isto é, elas não abrem margem para uma flexibilização dos parâmetros sociais para o 

preenchimento do critério de miserabilidade. É imprescindível destacar que, nas ações judiciais 

já foi estabelecido na Súmula nº 79, da TNU, as possibilidades de auferir a miserabilidade do 

autor da ação.  

Desse modo, judicialmente a assistente social responsável pela emissão do laudo faz uma 

visita na casa do autor da ação, constatando realmente a situação. Assim, é visível que no âmbito 

administrativo essa avaliação é superficial, pois mesmo após apresentar toda a defesa e 

informar que a situação de miserabilidade permanece, mesmo assim o benefício foi cessado.  

Consequentemente, as demandas judiciais para solucionar esses conflitos vêm 

crescendo e, mesmo com o entendimento jurisprudencial, o judiciário tem arcado com o volume 

processual, sendo que nesse caso com a defesa administrativa, a anuência na flexibilização do 

critério e uma avaliação com questionários e prova testemunhal resolveria a demanda. 

 

É evidente que o entendimento jurisprudencial é mais flexível, quanto ao critério de 

miserabilidade, pois levam em consideração as súmulas e entendimentos proferidos. Assim, 

percebe-se que toda a problemática gira em torno na rigidez do INSS frente aos processos 

administrativos, visto que quando analisados na ótica do processo judicial a análise é pautada 

no caso concreto.  

Sendo assim, o beneficiário que já teve seu direito reconhecido e depende totalmente do 

benefício para tratamento médico, exemplo, uso de medicamentos não fornecidos pelo Sistema 

Único de Saúde - SUS ou em alguns casos uso de fraldas e cadeiras, bem como as necessidades 

básicas de alimentação, quando depara-se com 29 uma apuração de irregularidade, tem seu 

BPC cancelado e fica sem recebê-lo, sendo necessário contratar um advogado para representá-

lo judicialmente pleiteando o restabelecimento.  

Ora, o público alvo do BPC são pessoas completamente vulneráveis física e 

intelectualmente, sem qualquer conhecimento do que seja uma apuração de irregularidade e 

precisa apresentar uma defesa sustentando a permanência em situação de vulnerável, mas que 

administrativamente não se leva em consideração outros aspectos, sendo cortado 

indevidamente o benefício.  
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Diante do exposto, constata-se veracidade quanto a hipótese levantada do início da 

pesquisa, sendo claramente uma possibilidade para a amenizar os impactos negativos dos 

cancelamentos dos Benefícios de Prestação Continuada no processo de apuração de 

irregularidade, a criação e aplicação de uma avaliação mais detalhada da renda familiar por 

meio da implementação de questionários sobre do grupo familiar, moradia e renda, cumulado 

com prova testemunhal e evidências visuais, no momento do prazo para apresentação da defesa 

administrativa. 

 

Ao fim do presente estudo, restou evidente que o critério de miserabilidade vem se 

apresentando frágil quanto a aplicabilidade em face do Benefício de Prestação Continuada, 

porém não apenas no âmbito da concessão, mas quando deparado com o processo de 

irregularidade do INSS. É importante observar que, o processo de apuração é um instrumento 

de vital importância para a manutenção da estrutura do INSS, visto que, serve para sanar a 

problemática de beneficiários que não deveriam estar em gozo do beneficiário.  

Mesmo diante do exposto, não se pode fechar os olhos para a grande problemática de 

como essa avaliação superficial do critério de miserabilidade do BPC, tem uma influência 

danosa para manutenção nos processos de apuração de irregularidades, cujo objeto central do 

cancelamento é a superação de renda mínima auferida pelo INSS, mesmo quando se perdura a 

situação de miserabilidade.  

Após os estudos, ficou claro que os tribunais possuem uma visão mais flexível, bem como 

utiliza-se do instrumento de laudo assistencial para apurar as reais situações de miserabilidade 

que o beneficiário vive. Sendo assim, comprovado que o beneficiário que goza do BPC por anos 

dependendo totalmente dele, sofre o 30 cancelamento de forma indevida, causando danos, pois 

necessita adentrar judicialmente para ter seu benefício restabelecido.  

Reitera-se a grande relevância social a análise crítica do critério de miserabilidade, pois 

é uma garantia constitucional que visa proporcionar uma vida digna às pessoas que vivem em 

situação de deficiência ou idosos que encontra-se em pobreza, trazendo assim, uma reflexão 

crítica de que postura do INSS em ser rígida ao avaliar a renda familiar, apenas causa injustiças 

em alguns casos, pois o indivíduo tem o direito de permanecer com seu benefício, mas o tem 

cancelado causando prejuízos como tratamento de saúde, além de cortar o caráter alimentar 

que ele possui.  

Desse modo, é essencial o desenvolvimento de futuras pesquisas acerca desse critério, 

bem como uma nova discussão sobre a sua inconstitucionalidade, visando implementar a 
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garantia constitucional de forma mais íntegra para assim, corresponder às demandas sociais de 

forma mais justa. 
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CAPÍTULO IV 
O DIREITO À VERDADE E À MEMÓRIA: UMA ANÁLISE COMPARATIVA 
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O presente trabalho tem como objetivo demonstrar 
a importância do direito à verdade e à memória para 
o fortalecimento das instituições democráticas, a 
partir da análise comparativa entre a obra literária 
“1984” de George Orwell e os fatos ocorridos durante 
a Ditadura Militar no Brasil diante da violação de 
direitos humanos. Inicialmente foram abordadas as 
conjunturas em que a obra e o regime militar 
encontram-se inseridos, a partir da sucessão de 
eventos e leis, a fim de que se compreenda as bases 
que ensejaram regimes autoritários. Desta forma, 
procurou-se analisar as estratégias de controle, 
manipulação e repressão utilizadas no cenário 
brasileiro através de fontes documentais, 
relacionando-as às características autoritárias 
descritas no livro. 
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The present work aims to demonstrate the 
importance of the right to truth and memory for the 
strengthening of democratic institutions, through a 
comparative analysis between George Orwell's 
literary work “1984”' and the events that occurred 
during the Military Dictatorship in Brazil in the face 
of human rights violations. Initially, the 
circumstances in which the work and the military 
regime were inserted were addressed, based on a 
succession of events and laws, in order to 
understand the foundations that led to authoritarian 
regimes. In this way, the strategies of control, 
manipulation, and repression used in the Brazilian 
scenario were analyzed through documentary 
sources, relating them to the authoritarian 
characteristics described in the book. 
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O direito à verdade e à memória tem sido objeto de reflexão e debate no contexto das 

violações de direitos humanos ao redor do mundo. Esses direitos se tornam particularmente 

relevantes em situações em que ocorreram violações graves, como genocídios, ditaduras, 

guerras e outros crimes contra a humanidade. A ditadura militar no Brasil foi um período 

sombrio da história do país que instaurou um governo autoritário caracterizado pela supressão 

dos direitos civis, censura à imprensa, perseguição política e violações sistemáticas dos direitos 

humanos.  

Nesse sentido, o período autoritário brasileiro apresenta paralelos inquietantes com o 

universo distópico retratado no livro "1984" de George Orwell. Tanto no contexto histórico 

brasileiro quanto na obra literária, percebemos a presença de um regime autoritário que exerce 

controle absoluto sobre a sociedade, manipulando informações, reescrevendo a história e 

reprimindo a liberdade de expressão. 

Dessa forma, a presente pesquisa tem por objetivo geral analisar comparativamente os 

contextos totalitários da obra “1984” e da ditadura militar no brasil e, para a obtenção de 

respostas, objetivou-se especificamente: Analisar as estratégias de controle, manipulação e 

repressão utilizadas no cenário brasileiro como violações aos direitos humanos, relacionando-

as às características autoritárias descritas no livro e examinar a eficácia das políticas de 

promoção do direito à verdade e à memória, com base nos movimentos de justiça de transição 

e da criação da Comissão Nacional da Verdade.  

A problematização gira em torno dos seguintes questionamentos: como os regimes 

totalitários influenciaram a escrita da obra literária “1984” e a efetivação do golpe militar em 

1964? Como os acontecimentos relatados em “1984” relacionam-se 10 com as estratégias de 

manipulação e controle exercidas no contexto braileiro? De que maneira o direito à memória e 

à verdade podem impedir a repetição do passado? As políticas de transição aplicadas após o 

regime militar foram eficazes para a reparação dos direitos humanos violados?  

Fora suscitada a hipótese de que o direito à verdade e a memória seriam imprescindíveis 

para a reparação de direitos humanos violados durante a vigência de regimes ditatoriais, como 

no caso do Brasil, e que, não havendo uma política de promoção desses direitos, haveria a 

repetição do passado e das injustiças sociais e a ameaça aos ideais democráticos.  

O tema em análise possui uma relevância social e acadêmica de extrema importância. Do 

ponto de vista social, a discussão acerca da busca pela verdade, da preservação da memória e 

da responsabilização por violações cometidas durante a ditadura militar desempenha um papel 
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fundamental na consolidação da democracia, na promoção da justiça e na garantia do respeito 

aos direitos humanos.  

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), orientada pelo professor 

Esley Porto.  

 

A história das civilizações humanas perpassa momentos de organização e transição 

social, política e econômica que se fazem presentes através de um fator: a dominação. De acordo 

com Weber,  

Todas as áreas da ação social, sem exceção, mostram-se profundamente influenciadas 
por complexos de dominação. Num número extraordinariamente grande de casos, a 
dominação e a forma como ela é exercida são o que faz nascer, de uma ação social 
amorfa, uma relação associativa racional, e noutros casos, em que não ocorre isto, são, 
não obstante, a estrutura da dominação e seu desenvolvimento que moldam a ação 
social e, sobretudo, constituem o primeiro impulso, a determinar, inequivocamente, sua 
orientação para um "objetivo". (Weber, 1999, p. 187).  

Para que a coletividade se organize, é necessário que haja uma entidade superior, que 

historicamente se faz na figura do Estado. Racionalmente, essa entidade possui o dever de 

instituir limites e regras para o bom funcionamento da ação social, respeitando as garantias e 

direitos fundamentais inerentes à pessoa em sua individualidade. Todavia, ao canalizar essa 

estrutura de dominação para um objetivo específico, o Estado passa a operar com fins de 

dominação a partir do exercício do poder, estabelecendo uma relação de subordinação às 

vontades. Nesse sentido, o poder é definido tradicionalmente como “consistente nos meios para 

se obter alguma vantagem” (HOBBES, 2003), sendo este o domínio que o sujeito impõe sua 

própria vontade ao outro ou a toda uma coletividade através da força para chegar aos fins 

desejados. 

Seguindo os acontecimentos ao redor do mundo desde o fim da Primeira Guerra 

Mundial, modelos de projeção totalitários de poder surgiram em todo o Ocidente, pondo em 

ameaça a manutenção dos estados democráticos liberais. Com grande apelo à personalidades 

de características populares e carismáticas, com o objetivo de “salvar” o país de um inimigo em 

comum, convencer as massas a abrirem mão de suas vontades para alcançar um bem maior e 

ampliar seu poder de dominação e supremacia em detrimento das outras nações, o 

totalitarismo se fez 13 presente em países cuja democracia liberal não foi suficiente para lançá-

los à potências mundiais e soberanas no cenário globalizado.  
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O nazismo na Alemanha e o fascismo na Itália são os principais exemplos da ascensão do 

autoritarismo na Europa no século XX, ensejados por um sentimento em comum: o 

revanchismo. Ao serem derrotados pela Tríplice Entente, ambos os países encontravam-se em 

um contexto de destruição política, econômica e social, aprofundados numa grande crise que 

fez surgir o sentimento de revolta na população e elevou os nomes de Benito Mussolini e Adolf 

Hitler ao poder.  

Após a derrota do Eixo, presenciou-se o declínio do autoritarismo no cenário europeu 

como doutrina ideológica e regime político. Entretanto, isso não significou a sua extirpação por 

completo, uma vez que reverberou para além da Europa durante a Segunda Guerra Mundial e 

nas décadas seguintes, mais precisamente no cenário brasileiro.  

 

A Ditadura Militar se traduz em um capítulo nefasto da história brasileira sob todos os 

aspectos. As bases para que o golpe se efetivasse foram sendo estabelecidas ao longo dos anos 

no Brasil, apresentando fortes indícios na década de 1930, mas que somente se concretizaram 

na década de 1960. A crise política estava instaurada, havendo o crescimento dos movimentos 

populares a partir de 1961, fomentados pela conjuntura da época em que o Congresso Nacional 

limitava o poder executivo, este representado por João Goulart. Os objetivos dos levantes 

populares eram o restabelecimento da ordem constitucional dentro dos parâmetros legais da 

época e a realização das reformas de base:  

João Goulart utilizou-se de medidas apaziguadoras para manter sua governabilidade e 

contornar possíveis tensões. Frentes progressistas surgiam em diversos setores de classes 

sociais, entidades representativas, a imprensa e a literatura. Outros setores estavam em sentido 

contrário e retrógrado, visando o combate a ações progressistas que estavam surgindo e 

colaborando para as conspirações de interferências comunistas no país. Dessa forma, foi 

desencadeada uma grande agitação de características golpistas, ensejada abertamente pelos 

Estados Unidos da América por temer o crescimento de bandeiras nacionalistas no país, 

interferindo a partir da Agência Central de Inteligência americana. Paralelamente a isso, a crise 

profunda que o Brasil enfrentava foi o pano de fundo perfeito que serviu como propaganda 

junto às classes médias para inferir a necessidade de um governo que se mostrasse forte e 

impetuoso para “salvar” o país de todas as mazelas exteriores e interiores que o assolavam 

naquele momento.  
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Em 1964, às vésperas do golpe, já não havia mais dúvidas acerca da insatisfação das 

bases militares em relação ao governo de Goulart, que não mais atendia as solicitações 

impetradas por aqueles que já conspiravam para o golpe.  

Dessa forma, em 1º de abril é realizado o golpe e instaurando-se a ditadura militar no 

Brasil. O golpe teve por objetivo central o combate a um “mal” que estava destruindo o país e 

impedindo o desenvolvimento nacional: as forças comunistas e qualquer ideologia semelhante. 

A personificação dos líderes “salvadores” estavam nos militares que se sucederam no poder 

entre 1964 e 1985, havendo a abdicação de direitos fundamentais, como a liberdade de 

expressão e de pensamento da dos setores sociais para um “bem maior”: a restauração de um 

projeto de nação próspera economicamente, perpetuando valores e ideais nacionalistas.  

As intermináveis mudanças na estrutura jurídica do país revelou, ainda mais, o viés 

totalitário desse regime, utilizando-se dos meios legais para a legitimação da violência e da 

tirania. O Ato Institucional n.º 1 revela a ideia que sempre esteve presente no ideal 

conspiratório dos militares e que, nesse momento, encontrou validade e legitimidade no 

próprio ato que o estabelece a partir de seu preâmbulo.  

O poder constituinte, como declarado no texto institucional, certamente não apresenta 

a conotação real a que este termo se refere. O poder constituinte em sua essência é a expressão 

da vontade política da população sobre um dispositivo legal que vai regê-la e que a represente 

democraticamente a partir da limitação dos poderes. 

É notório que os mesmos que conspiraram e efetivaram o golpe vangloriaram de sua 

vitória sobre o que eles consideraram como o inimigo direto do Brasil, ficando pungente o 

objetivo principal do Ato nº 1 e dos sucessores: adotar medidas que violam diretamente os 

direitos e garantias fundamentais do povo brasileiro em nome da restauração do país. Este 

trecho norteou toda a filosofia jurídica da Ditadura militar naquele ano, utilizando-se do 

aparato legal para determinar eleições presidenciais (artigo 2º), suspensão das garantias 

constitucionais (artigo 7º) e possibilidade de suspensão dos direitos políticos (artigo 10). 

A partir da edição de novos atos, foi-se presenciando uma escalada na imposição de leis 

aplicadas àqueles que não se adequaram ao sistema imposto. “Não se disse que a Revolução foi, 

mas que é e continuará.” Essa afirmação presente no Ato nº 2 se revela como uma das mais 

marcantes do regime, uma vez que impõe a longevidade das medidas autoritárias, sem previsão 

de qualquer limite temporal. As suspensões das eleições governamentais, a interferência direta 

nas eleições estaduais e municipais, a aprovação de uma Lei de Inelegibilidade para afastar os 

candidatos que tinham ligações com ex-presidentes e ideologias opostas ao regime. Todas essas 

medidas foram pressupostas para a outorga da Constituição de 1967.  
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Posteriormente, foram aprovadas leis ainda mais repressoras como a Lei de Imprensa, 

restringindo diretamente o direito de crítica, aplicando a censura como instrumento de 

controle e repressão. A partir disso, três foram os fatores que serviram como pretexto para a 

imposição do Ato mais radical e violento da ditadura:  

Crescimento da oposição ao nível da estrutura partidária criada pelo regime, 
crescimento das lutas e rua, surgimento também de núcleos de oposição armada ao 
regime, que justificaram sua opção pela ausência completa de 2 SILVA, José Afonso da. 
Poder constituinte e poder popular: estudos sobre a Constituição. São Paulo: Ed. 
Malheiros, 2000. 1 BRASIL. Ato Institucional Nº 2, de 27 de Outubro de 1965. Brasília, 
DF: Diário Oficial da União, 1965. 17 canais alternativos que viabilizassem uma luta 
consequente contra aquele sistema de dominação (...) (Arquidiocese de São Paulo, 1985, 
p. 28)  

O Ato Institucional nº 5 foi o auge normativo do controle e da repressão aplicadas aos 

opositores do regime. O artigo 5º definia que:  

Art. 5º - A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, 
simultaneamente, em: I - cessação de privilégio de foro por prerrogativa de função; II - 
suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais; III - proibição de 
atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política; IV - aplicação, quando 
necessária, das seguintes medidas de segurança: a) liberdade vigiada; b) proibição de 
freqüentar determinados lugares; c) domicílio determinado.  

A partir desse momento, tornou-se ainda mais evidente o intuito de cessar os direitos de 

liberdade de expressão, política e de locomoção e a severidade das punições para aqueles que 

infringissem as referidas normas. Ademais, desta vez não havia limitação na vigência dos atos, 

demonstrando o desejo de que a Ditadura perdurasse enquanto a ameaça existisse.  

A garantia de Habeas Corpus foi suspensa nos casos de crimes políticos contra a 

segurança nacional e a ordem econômica; a Lei de Segurança Nacional foi modificada, 

ampliando tipificações e penas previstas; O artigo 14 da Constituição vigente foi alterado para 

abranger a aplicação da pena de morte “em casos de guerra psicológica adversa, ou 

revolucionária ou subversiva.” (BRASIL, 1969). A escalada violenta aumentava e os órgãos de 

repressão utilizavam-se dos meios mais sórdidos para conter a população, não respeitando 

princípios básicos da dignidade humana. A partir dessas medidas, torna-se costume o 

fenômeno do “desaparecimento” de opositores, apesar dos indícios e provas das suas prisões e 

torturas, assim como da impunidade de seus torturadores.  

 

George Orwell, ou simplesmente Eric Arthus Blair, foi um escritor e jornalista nascido na 

Índia em 1903 e que viveu grande parte da sua vida na Inglaterra. Em 1948 é escrito e, em 1949, 

publicado, sob o seu pseudônimo, a obra literária “1984”. O livro é uma distopia, ou seja, 
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descreve uma sociedade do futuro que vive sob um regime totalitário de constante vigilância e 

que é marcada por violações de direitos e supressão da liberdade, com o objetivo de alertar 

sobre os caminhos que a humanidade estava sendo conduzida naquele contexto pós Segunda 

Guerra Mundial.  

A história se passa em 1984, na fictícia Oceânia, e tem como personagem central do 

enredo, Winston Smith. Como funcionário do Partido Externo, exercia suas funções no chamado 

Ministério da Verdade, cujo principal papel era o de reescrever todos os textos e documentos 

históricos para manipular a verdade sobre o passado. O líder desse regime é o Grande Irmão, 

que se faz onipresente e é a personificação da opressão do governo. (Orwell, 2009) 

Vislumbra-se nessa passagem do livro como a vigilância se fazia constante no cotidiano 

da população, nos espaços públicos e privados, no interior de suas próprias casas. As teletelas, 

instrumentos descritos no livro que captam e emitem sons, assemelham-se ao que a Televisão 

ou o aparelho celular são hoje.  

Qualquer movimento seria vigiado pelas teletelas e pela Polícia das Ideias e 

transgressões às ordens seriam punidas severamente. Winston, assim como todo habitante da 

Oceânia, não possuía direito à privacidade ou à liberdade de pensamento, numa completa 

destruição da individualidade humana em uma forma clara de manipulação ideológica e 

psicológica. No livro, o Partido apresenta-se como o detentor de todo o poder; o poder aqui não 

é o meio, mas sim o fim, a meta do regime totalitário, o qual se legitima através da opressão, da 

manipulação da verdade e da tortura.  

Em certo momento do enredo, Winston passa a questionar as medidas opressivas a que 

a sociedade e ele estão submetidos e a nutrir desejos subversivos ao regime totalitário. Esse 

sentimento é ensejado por sua função no Ministério da Verdade, em que percebe que a verdade 

e a memória dos eventos que ocorreram no passado estão sendo apagadas e substituídas por 

falsas informações, permitindo-o perceber que ele não é enxergado como pessoa, mas sim como 

instrumento do partido para a manutenção do controle e para a manipulação dos fatos e dos 

pensamentos.  

Enquanto nutre em si esses questionamentos, Winston conhece Julia, habitante da 

Oceânia que também trabalha para o Partido. Ambos descobrem que compartilham das 

mesmas indagações frente à ideologia a qual estavam submetidos. Com o passar do tempo, são 

envolvidos pela paixão e se encontram diariamente em um quarto alugado na periferia da 

cidade, visitando locais considerados proibidos, assumindo o risco de serem flagrados pela 

Polícia das Ideias ou até mesmo denunciados pelas pessoas que os vissem. Em uma manhã, 
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Winston e Julia são surpreendidos por uma voz, esta que viria de uma teletela, e que 

encontrava-se coberta por um quadro na casa onde costumavam passar os dias juntos.  

Winston e Julia eram os mortos; o futuro pertencia aos proletas. Mas poderiam 
compartilhar desse futuro se mantivessem viva a mente como mantinham vivo o corpo, 
e desde que passassem adiante a doutrina secreta de que dois e dois são quatro. “Nós 
somos os mortos”, disse ele. “Nós somos os mortos”, repetiu obedientemente Julia. 
“Vocês são os mortos”, disse atrás deles uma voz truculenta. (ORWELL, 2009, p. 261)  

A denúncia foi feita pelo Sr. Charrington, dono da casa onde Winston passara seus dias 

com Julia. “O quarto ficou repleto de homens maciços, de uniforme negro, com botas ferradas 

nos pés e cassetete na mão” (ORWELL, 2009, p. 262). Ambos são levados até o Ministério do 

Amor, este que tratava das pessoas que se revoltaram contra o sistema, aplicando práticas de 

tortura e lavagem cerebral para “convertê-los” em adoradores do Grande Irmão. Assim, 

Winston é submetido as mais diversas práticas de tortura física e psicológica. Winston é levado 

ao esgotamento e, por fim, passa a ser como as outras pessoas. (Orwell, 2009) 

O livro encerra com a visão pessimista de que não há como vencer o Grande Irmão e o 

totalitarismo; ou as pessoas se submetem à ideologia cegamente, ou serão reduzidos a uma 

“coisa”, tomados por um esvaziamento de quaisquer pensamentos e, mesmo assim, obedientes 

e subordinados ao Partido. Nesta perspectiva, não haveria qualquer espécie de reparação da 

verdade ou compensação por todas as medidas empregadas durante o regime, pois seria 

impensável o fim da dominação do Partido Externo e a derrocada da figura do Grande Irmão.  

 

As atrocidades ocorridas após a Segunda Guerra Mundial, fortificadas pelo crescimento 

do totalitarismo na Europa, em especial, exteriorizou a necessidade e importância da dignidade 

humana e o seu valor supremo. A sequência de horrores presenciados durante essa época 

internalizou a necessidade de afirmação dos direitos humanos para a manutenção da vida.  

A proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948 pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas foi um marco para o estabelecimento, não apenas de direitos 

individuais, sociais, políticos ou econômicos, mas também de direitos dos povos e da 

humanidade. Em seu artigo 1º, designa que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros 

com espírito de fraternidade.” 

Nesse sentido, especificamente no Brasil, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

apenas foi incorporada totalmente ao ordenamento jurídico em 1988, com a promulgação da 

Constituição Cidadã. Essa recepção tardia se deve à Ditadura Militar imposta no país, em que os 
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direitos humanos ora estabelecidos foram completamente desprezados e violados por mais de 

duas décadas, utilizando-se de estratégias como a vigilância, a manipulação, a censura, a 

repressão e a tortura para a manutenção do regime. 

 

A partir de uma análise comparativa, a distopia “1984” apresenta um enredo que, 

inspirado pelo contexto totalitário em que foi escrito, descreve as estratégias utilizadas pelos 

regimes para o controle da população e a manutenção do seu poder. Com a ditadura militar no 

Brasil não foi diferente, pois, inspirada nos acontecimentos posteriores à Segunda Guerra 

Mundial e influenciada pelos Estados Unidos, estabeleceu um panorama muito similar 

historicamente.  

Em “1984”, a vigilância constante é enfatizada pela presença das teletelas presentes em 

cada casa da Oceânia, para que o governo exercesse seu poder sem perder o controle do que as 

pessoas estavam fazendo em seu dia a dia, enquanto não estavam servindo ao regime em seus 

postos de trabalho. Quaisquer atitudes suspeitas - as quais poderiam ser qualquer movimento 

que o regime considerasse traição ou subversão - seriam sufocadas sem o menor 

questionamento. Para que isso ocorra, é atribuída à Polícia das Ideias e ao Grande Irmão, a 

fiscalização e vigilância permanente, utilizando-se de todos os aparatos disponibilizados pelo 

regime. (Orwell, 2009) 

Durante a ditadura militar brasileira, o Conselho de Segurança Nacional - CSN, presidido 

pelo general-presidente, delegou plenos poderes ao Sistema Nacional de Informações - SNI, 

divisão que exercia o papel de espionagem e investigação. Esse órgão foi definido pelo General 

Golbery do Couto e Silva como o “Ministério do Silêncio” e tinha por objetivo  

(...) estudar a vida de personalidades civis e militares indicadas para cargos da 
administração em qualquer nível, acompanhar o trabalho dos organismos mais 
diretamente voltados para a repressão política e criar fichários registrando os cidadãos 
que tenham sido detectados como agentes, ou meros simpatizantes, dos mais diferentes 
tipos de atividade crítica ao sistema (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985S, p. 70).  

Em 1970, em nível nacional, as investigações passaram a ser realizadas por organismos 

oficiais denominados DOI/CODI. O Destacamento de Operações de Informações e Centro de 

Operações de Defesa Interna executavam investigações, interrogatórios e efetuavam prisões, 

utilizando-se de métodos de tortura para obter as informações necessárias, numa clara 

evidência de violação de direitos humanos. No que diz respeito à instauração de inquéritos, 

numa tentativa de aparentar uma tramitação legal, os DOI/CODI restringiram-se a realizar 
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interrogatórios preliminares e submeter os indiciados ao crivo das autoridades estaduais, por 

meio do Departamento de Ordem Política e Social - DOPS, onde o inquérito seria oficializado.  

 

Orwell, ao longo de sua obra, descreve as formas pelas quais o Partido exerce seu poder 

de dominação e influência sob seu povo. Os pilares do regime encontram-se fundados nos 

ministérios, em especial no Ministério da Verdade e no Ministério da Pujança. Winston 

despendia todos os seus dias em sua função no Ministério da Verdade, responsável, segundo o 

Partido, pelas notícias, entretenimento, educação e belas artes. Intencionalmente, este era o 

órgão do partido encarregado pela fabricação de mentiras e pela manipulação da realidade 

histórica daquele povo, a partir da eliminação de quaisquer vestígios de verdade real e a 

substituindo pela verdade que o Partido dizia ser real.  

Em um regime totalitário, a verdade é o que o governo ou governante estabelece como 

verdade, tornando-a inquestionável. Essa indubitabilidade fornece as bases para a longevidade 

do regime e para o controle da população, utilizando-se de armas ideológicas, como a 

manipulação e a censura. Em passagens do livro, especialmente quando Winston é preso, é 

nítido como o Partido não mascara seus objetivos e seus métodos de atuação, revelando sua 

face manipuladora:  

(...) Há em alguma parte um lugar, um mundo de objetos sólidos, onde o passado ainda 
esteja acontecendo?”  

“Não.” 

“Então onde o passado existe, se de fato existe?” “Nos documentos. Está registrado.” 
“Nos documentos. E...?” “Na mente. Na memória humana.” “Na memória. Muito bem. 
Nós, o Partido, controlamos todos os documentos e todas as lembranças. Portanto, 
controlamos o passado, não é mesmo?” (ORWELL, 2009, p. 291)  

Na obra, o Partido utiliza-se de slogans para reafirmar seu caráter impositivo e dúbio e 

manipular a percepção da realidade, reforçando a submissão da população ao regime. Um dos 

exemplos mencionados na obra é o de que, ao mesmo tempo em que o Partido se vangloriava 

de que havia libertado os chamados proletas da escravidão, os rebaixava a inferiores e os 

percebiam como meros animais que serviam apenas para o trabalho e para a procriação.  

O Ministério da Pujança, por sua vez, caracteriza-se no livro por sua natureza econômica, 

numa visão hiperbólica das conquistas do Partido. A estratégia propagandística era 

disseminada semanalmente através de informativos para o povo da Oceânia, mostrando-lhes 

os milagres econômicos proporcionados pelo regime. (Orwell, 2009) 
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De certo que tais fatos eram modificados e recontados pelos agentes do partido, numa 

tentativa de demonstrar à população a importância do Partido para os avanços e para a 

elevação do país enquanto potência mundial, ao mesmo tempo em que os habitantes viviam em 

condições de miserabilidade.  

A ditadura militar brasileira buscou formas de mascarar o pessimismo e qualquer 

sentimento negativo contra o regime, utilizando-se das mídias da época, como as rádios e as 

emissoras de televisão para evocar o sentimentalismo e o nacionalismo na população. Em 1968, 

ano em que a propaganda política foi institucionalizada, houve a criação de uma agência oficial 

de comunicação, a AERP - Assessoria Especial de Relações Públicas. Esta possuíra o papel de 

aproximar a figura do governante à do povo, expressando seu lado humano e sentimental, numa 

tentativa de relacionar as ações do governo à proteção e à defesa dos interesses nacionais.  

Falava-se em "mobilizar a juventude"; em "fortalecer o caráter nacional"; em estimular 
o "amor à pátria", a "coesão familiar", a "dedicação ao trabalho", a "confiança no 
governo" e a "vontade de participação". Todo um receituário que supunha contribuir 
para a afirmação democrática do país e que também pretendia "atenuar as divergências 
que sofre a imagem do país no exterior" (FICO, 1997, p. 94).  

Dessa forma, os meios de comunicação assumiram um papel de divulgar ações e 

sentimentos que não condizem com a realidade. Enquanto as propagandas exaltavam valores 

positivos e morais, as perseguições, repressões e censuras seguiam acontecendo, cada vez mais 

imponentes. Assim, a base da comunicação e propaganda do governo foi a criação de slogans 

que exaltassem os ideais patrióticos e o potencial econômico brasileiro, resgatando o senso de 

nação e brasilidade.  

Em 1969 foi criado o slogan mais famoso do período da ditadura militar e que é 

conhecido até os dias de hoje: Brasil: Ame-o ou deixe-o. A frase foi utilizada pela Junta Militar, 

que assumiu o poder entre 31 de agosto a 30 de outubro daquele ano, e apresenta uma 

mensagem nítida sobre a lealdade incondicional ao regime e o destino daqueles que 

encontravam-se descontentes com os rumos da política brasileira. Todas as propagandas foram 

disseminadas para manipular e encobrir as desigualdades sociais que a população enfrentava 

naquele momento, assim como as repressões e a ausência de liberdade de expressão e 

pensamento.  

A censura foi amplamente aplicada nos meios de comunicação e, antes mesmo da criação 

da AERP, em 1967 foi sancionada a Lei de Imprensa, que passou a regulamentar a liberdade de 

manifestação do pensamento e da informação. A lei restringiu imensamente o direito de crítica, 

prevendo condenações de até dez anos para os indiciados e estabelecendo restrições, por 
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exemplo, quanto ao direito de prova no crime de calúnia, no que dispõe o artigo 20, parágrafo 

terceiro:  

(...) não se admite a prova da verdade contra o Presidente da República, do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados, contra os ministros do Supremo Tribunal Federal, 
chefes de Estado ou de governos estrangeiros, ou seus representantes diplomáticos 
(BRASIL, 1967).  

A lei de imprensa estabelecia também que a “propaganda de processos para subversão 

da ordem política e social” seria considerado crime, com penas de um a quatro anos de prisão, 

proibindo a disseminação de materiais, tais como jornais, livros e revistas que “atentassem 

contra a moral e os bons costumes”. Ademais, todos os programas televisionados e obras 

cinematográficas no cinema deveriam exibir, no início de sua apresentação, uma autorização 

assinada pelos órgãos de censura.  

Com a promulgação do Ato Institucional no. 5 (AI-5) em 13 de Dezembro de 1968, era 

conferido ao governante poderes para a censura prévia aos meios de comunicação, com o 

objetivo de defender os bons costumes e ideologias do regime. Os chamados “censores”, 

estavam presentes nos principais jornais e veículos de imprensa para inspecionar todo o 

conteúdo que iria a público, censurando quaisquer informações sobre a real situação do país 

ou comentários desfavoráveis às medidas determinadas pelo governo.   

 

A análise comparativa entre a obra "1984" de George Orwell e a ditadura militar no 

Brasil, sob a perspectiva dos direitos humanos, proporciona uma reflexão sobre a relevância do 

direito à verdade e à memória na construção de sociedades justas e democráticas. Ambos 

evidenciam as práticas e as consequências assoladoras da manipulação da informação, da 

supressão da liberdade de expressão e do apagamento da memória coletiva.  

No romance distópico de Orwell, é apresentado um Estado totalitário que exerce 

controle absoluto sobre todas os aspectos da vida dos cidadãos, reescrevendo a história e 

ajustando a realidade de acordo com seus interesses. Nesse contexto, o direito à verdade é 

negado, e a memória é distorcida e apagada para perpetuar o poder opressor.  

Ao analisar a conjuntura da ditadura militar no Brasil, é possível identificar paralelos 

preocupantes. Durante esse período nefasto da história brasileira, ocorreu uma evidente 

violação dos direitos humanos, determinada pela censura à imprensa, perseguição política e 

desaparecimento forçado de pessoas. A busca pela verdade e pela justiça foi sistematicamente 

negada, gerando impunidade e prolongando o sofrimento dos familiares das vítimas.  
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Enquanto no livro a repressão é total e onipresente, no contexto brasileiro houve 

resistência e luta pela defesa dos direitos humanos. Organizações, como a Comissão Nacional 

da Verdade, e movimentos de defesa dos direitos humanos dedicaram-se à busca pela verdade 

e à memória. Por conseguinte, é imperioso reconhecer os avanços alcançados na construção de 

uma cultura de direitos humanos no Brasil. A Comissão Nacional da Verdade e outras iniciativas 

colaboraram para a exposição da verdade sobre as arbitrariedades cometidas durante a 

ditadura, promovendo algum conforto para os parentes das vítimas.  

Diante disso, torna-se evidente que o direito à verdade e à memória são fundamentais 

para fortalecer a democracia e proteger os direitos humanos. Deve-se enxergar o passado num 

panorama de valorização da importância da verdade, da preservação da memória histórica e da 

responsabilização por violações passadas.  
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O presente trabalho busca analisar e discutir acerca 
da validade do contrato de namoro no ordenamento 
jurídico brasileiro e a possível descaracterização da 
união estável, observando os novos modelos de 
famílias existentes no país, uma vez que, apesar de o 
instituto ainda não ser tão conhecido, é uma 
possibilidade existente para assegurar a 
incomunicabilidade do patrimônio dos casais de 
namorados. A pesquisa desenvolveu-se à luz da 
legislação civilista, da Constituição Federal de 1988, 
bem como através dos pensamentos e estudos dos 
doutrinadores e entendimentos jurisprudenciais. 
Através das referências bibliográficas, concluir-se-á 
que a legislação familiarista brasileira não 
acompanhou os avanços e mudanças familiares, além 
disso, o contrato de namoro poderá vir a possuir 
validade e eficácia, desde que observados requisitos 
e demonstrando a verdade dos fatos, sendo 
necessária a análise das particularidades de cada 
caso. 
 
Palavras-chave: Família; Contrato de Namoro; 
União Estável. 

The present work seeks to analyze and discuss the 
validity of the dating contract in the Brazilian legal 
system and the possible mischaracterization of the 
stable union, observing the new family models that 
exist in the country, since, although the institute is 
not yet as well known, It is an existing possibility to 
ensure the incommunicability of the assets of 
married couples. The research was developed in 
light of civil legislation, the 1988 Federal 
Constitution, as well as through the thoughts and 
studies of scholars and jurisprudential 
understandings. Through bibliographical references, 
it will be concluded that Brazilian family legislation 
has not kept up with family advances and changes, in 
addition, the dating contract may have validity and 
effectiveness, as long as requirements are observed 
and demonstrating the truth of the facts, being It is 
necessary to analyze the particularities of each case. 
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O Direito das Famílias, um dos ramos do direito civil, busca regularizar as relações 

familiares, a exemplo do matrimônio, união estável, adoção, guarda, divórcio e está totalmente 

envolvido na sociedade, uma vez que a família é a base desta.  

Desse modo, e conforme se vislumbra do artigo 226, da Constituição Federal (BRASIL, 

1988), a família é a base da sociedade e, por tal motivo, merece proteção social do Estado. 

Embora que muitos tenham sido os entraves das famílias brasileiras ao longo dos anos, seja a 

família formada através do matrimônio ou da união estável; com filhos ou não, o fato é que 

atualmente não deverá existir quaisquer distinções, cabendo a todos o direito de zelo, proteção 

e condições mínimas de vida. 

Cabe destacar que os seios familiares vêm passando por contínuas transformações ao 

longo dos anos, visto que a sociedade evoluiu e diversos princípios e valores foram sendo 

modificados, de modo que há a necessidade de o Estado acompanhar tais transformações, a fim 

de que todos possam ser amparados pelas políticas públicas, bem como pelas legislações 

familiaristas. 

Nesse sentido, a família tradicional, predominantemente formada pelos genitores e 

filhos, deu espaço para novas configurações e modelos de família, a exemplo de famílias 

compostas apenas por mãe e filhos, casais homossexuais e até os denominados pais de pets. 

Ocorre que, diante de tantas transformações, a conhecida base sólida da família deu 

lugar ao fenômeno da liquidez, as relações não mais são constituídas para ter longa duração e 

a principal preocupação é com os efeitos patrimoniais. 

Assim sendo, e considerando os novos aspectos e as novas situações sociais, surge a ideia 

do contrato de namoro. O que fazer quando há interesse em dividir a vida e despesas, “juntar 

as escovas”, no entanto, não querer a comunicabilidade dos bens adquiridos ao longo do tempo? 

Até que ponto os relacionamentos de fato podem ser considerados um simples namoro? 

O contrato de namoro realmente pode ser considerado um negócio jurídico? O Direito das 

Famílias codificado atende às atuais demandas? 

A presente pesquisa busca justamente analisar a nova roupagem do ramo civilista, com 

ênfase na contratualização do direito das famílias, especialmente acerca do contrato de namoro, 

sua eficácia e validade no ordenamento jurídico brasileiro. 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Faculdade do Cariri (UNICIR), orientada pelo professor Esley Porto. 
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É certo que por muito tempo o instituto da união estável não era reconhecido pelo 

Direito, denominado de concubinato, era totalmente repudiado pela sociedade e não havia 

qualquer garantia e reconhecimento de direitos. 

Conforme ensina Maria Berenice Dias (2015, p. 243) “O vocábulo concubinato carrega 

consigo o estigma do preconceito. Historicamente, sempre traduziu relação escusa e 

pecaminosa, quase uma depreciação moral.” 

Todavia, com o advento da Constituição Federal (BRASIL, 1988), a união estável passou 

a caracterizar uma entidade familiar, com direitos e deveres, tal qual o casamento, segundo o 

parágrafo terceiro do artigo 226, que diz que “para efeito da proteção do Estado, é reconhecida 

a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 

conversão em casamento.” 

Nesse mesmo sentido, o Código Civil (BRASIL, 2002) regula o instituto da União Estável, 

em seu art. 1.723, que aduz que “é reconhecida como entidade familiar a união estável entre o 

homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida 

com o objetivo de constituição de família.” 

Rolf Madaleno (2018, p. 1.428) aduz que “Amplia-se o espectro das famílias protegidas 

pelo Estado ao deixar a Constituição Federal de acolher com exclusividade apenas a família 

instituída pelas justas núpcias, e também estender seu braço protetor para a união estável tanto 

hetero como homoafetiva.” Embora ainda seja necessário que o legislador aprimore as regras 

da união estável na lei civilista, é notório o grande avanço nos últimos tempos.  

Sendo assim, verifica-se que aos poucos a legislação buscou acompanhar as evoluções 

vivenciadas pelas sociedades, todavia, é perceptível o longo caminho que ainda é necessário 

percorrer, tendo em vista as constantes e rápidas transformações familiares. 

 

Embora o conceito de União Estável não esteja disposto na Constituição Federal e nem 

no Código Civil, os doutrinadores buscam conceituar e explicar o instituto. Nas palavras de Rolf 

Madaleno (2018, p.1433): 

O casamento jamais reinou isolado na sociedade brasileira como única espécie de 
família, porque sempre esteve secundada pela chamada família ilegítima ou informal, 
com perfil dissociado das regras jurídicas, sem, no entanto, desfocar-se de seus 
preceitos naturais, permitindo-se seguir pelo influxo do instinto humano, sua mais 
sincera e dignificante manifestação. 
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Postas tais premissas, cumpre buscar na lição de Rodrigo da Cunha Pereira o conceito 
de união estável, como sendo “a relação afetivo-amorosa entre duas pessoas, não 
adulterina e não incestuosa, com estabilidade e durabilidade, vivendo sob o mesmo teto 
ou não, constituindo família sem vínculo do casamento civil”. (Madaleno, 2018, p. 1433)  

Por outro lado, Maria Berenice Dias (2015, p. 242), ensina da seguinte maneira: 

Ninguém duvida que há quase uma simetria entre casamento e união estável. 

Ambos são estruturas de convívio que têm origem em elo afetivo. A divergência diz só 
com o modo de constituição. Enquanto o casamento tem seu início marcado pela 
celebração do matrimônio, a união estável não tem termo inicial estabelecido. Nasce da 
consolidação do vínculo de convivência, do comprometimento mútuo, do 
entrelaçamento de vidas e do embaralhar de patrimônios. (Dias, 2015, p. 242) 

Ou seja, ao analisar esses dois conceitos acima mencionados, verifica-se que a união 

estável é conceituada como uma convivência, pautada na harmonia e respeito,  que tenha 

também o ânimo de durabilidade, isto é, que seja contínua. 

Ao analisar a legislação, constata-se que as características desta união é ser pública (a 

convivência não pode ser escondida, ao menos a família e os amigos próximos devem ter 

conhecimento), contínua (deve perdurar no tempo, relações rápidas e de pequeno espaço de 

tempo não caracterizam a união estável) duradoura (é necessário que dure por um certo tempo, 

mesmo que não haja um prazo exato na legislação, não pode ser um relacionamento de poucas 

semanas ou só de alguns meses), e ainda haver a vontade de constituição de família (ambos 

devem querer e buscar a formação da família). 

Rodrigo da Cunha Pereira (2021, p. 324), esclarece que: 

Em síntese, os elementos caracterizadores da união estável são aqueles que vão 
delineando o conceito de família. Não é a falta de um desses elementos aqui 
apresentados que descaracteriza ou desvirtua a noção de união estável. O importante, 
ao analisar cada caso, é saber se ali, na somatória dos elementos, está presente um 
núcleo familiar, ou, na linguagem do art. 226 da Constituição da República, uma 
entidade familiar. Se aí estiver presente uma família, terá a proteção do Estado e da 
ordem jurídica. (Pereira, 2021, p. 324) 

Embora a União Estável seja bem parecida com o casamento e produza efeitos 

patrimoniais e jurídicos, os companheiros ainda vivem uma certa insegurança, uma vez que o 

estado civil não muda, podendo, inclusive, acarretar prejuízos. 

Convém mencionar que em 2011 o Sumpremo Tribunal Federal ampliou o conceito de 

união estável, estendendo-se aos casais do mesmo sexo: 

[...] O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.277 e da ADPF 132, 
ambas da Relatoria do Ministro Ayres Britto, Sessão de 05/05/2011, consolidou o 
entendimento segundo o qual a união entre pessoas do mesmo sexo merece ter a 
aplicação das mesmas regras e consequências válidas para a união heteroafetiva. 2. Esse 
entendimento foi formado utilizando-se a técnica de interpretação conforme a 
Constituição para excluir qualquer significado que impeça o reconhecimento da união 
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contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, 
entendida esta como sinônimo perfeito de família. Reconhecimento que deve ser feito 
segundo as mesmas regras e com idênticas consequências da união estável 
heteroafetiva. [...] (STF – RE: 687432 MG, Rel.: Min. Luiz Fux, 1ª Turma, pub. 
02.10.2012).  

O entendimento, além de demonstrar, conforme mencionado anteriormente, a evolução 

das famílias, evidencia também o quanto a legislação necessita de atualização, visto que não 

acompanhou os diferentes núcleos familiares existentes, de modo que em muitos casos há a 

dependência em relação ao que os Tribunais vão decidir. 

 

É certo que, a constituição da união estável se dá de forma menos burocrática do que o 

casamento, no entanto, em que pese no momento da sua dissolução, os efeitos patrimoniais 

podem ser os mesmos, a depender do regime de bens, caso não tenha sido escolhido, bem como 

se há consenso ou não acerca dos bens adquiridos na constância da união. 

Seguindo a doutrinadora Maria Berenice Dias (2015, p. 252): 

No casamento, os noivos têm a liberdade de escolher o regime de bens (CC 1.658 a 
l.688) por meio de pacto antenupcial. Na união estável, os conviventes têm a faculdade 
de firmar contrato de convivência (CC 1.725 ), estipulando o que quiserem. Quedando-
se em silêncio , tanto os noivos (CC 1.640) como os conviventes (CC 1.725), a escolha é 
feita pela lei: incide o regime da comunhão parcial de bens (CC 1.658 a 1.666). (Dias, 
2015, p. 252) 

Ou seja, apesar de serem institutos diversos, algumas regras são aplicadas nas duas 

situações, garantindo direitos e deveres para ambos os cônjuges/companheiros e regulando a 

questão patrimonial, a fim de evitar os problemas futuros. 

Conforme os ensinamentos de Rodrigo da Cunha Pereira, os efeitos patrimoniais estão 

relacionados à fixação de pensão alimentícia para os filhos e, cabe destacar que, a depender da 

situação, ao ex-companheiro (a) também; além da partilha dos bens, evidenciando a 

necessidade de, em caso de não haver consenso, a problemática ser solucionada pela via 

judicial. 

 

O simples namoro caracteriza-se por ser um relacionamento em que não se observa a 

vontade de constituir família, no entanto, há apenas a vontade de compartilhar a vida com o 

outro, motivo pelo qual não acarreta efeitos patrimoniais, fixação de alimentos, efeitos 

sucessórios e maiores compromissos. 

Nas palavras de Euclides de Oliveira: 
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O namoro à moda antiga se fazia cauteloso e era até difícil chegar aos beijos e abraços, 
o que só acontecia depois de certo tempo de espera e da aprovação familiar (era comum 
o namoro incipiente no sofá da sala dos pais da moça, sob olhares críticos e vigilantes 
dos donos da casa). Hoje é sabidamente mais aberta a relação, que logo se alteia para 
os carinhos mais ardentes e com boa margem de liberalidade (fim de semana a sós, 
viagens, sexo quase declarado). 

De qualquer forma, o namoro traz ínsita a ideia de respeito mútuo e de fidelidade entre 
as pessoas envolvidas. Não significa estarem elas obrigadas a manter o caso, muito 
menos a caminho seguro do altar. Pode haver rompimento, é comum a desistência de 
namoro e a sua volta lacrimosa, sempre na busca de um acerto na relação, que pode ou 
não acontecer nessa fase. (Oliveira, 2005, p. 13 e 14). 

Todavia, as novas perspectivas sociais acabaram por modificar a forma de se relacionar, 

de modo que tem sido comum constatar namoros que vão além do “simples namoro”, há maior 

liberdade. Atualmente muitos casais de namorados compartilham as relações como se casados 

fossem, dividem o teto, as responsabilidades, dívidas e as tarefas de casa. 

No livro “Contrato de Namoro Amor Líquido e Direito de Família Mínimo”, Marília 

Pedroso Xavier analisa essas relações e verifica até onde é apenas o namoro e quando 

ultrapassa os limites, confundindo-se com a união estável:  

Um mero namoro não é, por si só, um fato tutelado pelo direito, assim como ocorre com 
outras espécies de interação conjugal consideradas fugazes. 

No entanto, são de particular complexidade as situações em que estão em pauta 
namoros que configuram convivência pública, contínua e duradoura entre as partes. O 
relacionamento, então, deixa de ser frágil e passa a refletir para sociedade ares de 
família. (Xavier, 2020, p. 93). 

Nessa perspectiva, e apesar de a partir de meados de 2002 já haver algumas 

manifestações, foi diante das recentes mudanças ocorridas no namoro que surgiu a figura do 

contrato de namoro, conforme ensina Maria Berenice Dias (2015, p. 260): “Diante da situação 

de insegurança, começou a se decantar a necessidade de o casal de namorados firmar contrato 

para assegurar a ausência de comprometimento recíproco e a incomunicabilidade do 

patrimônio presente e futuro.”  

Nessa mesma linha de raciocínio, pontua Marília Pedroso Xavier (2020, p. 85): “sendo 

essencialmente marcada pelo triunfo do consumo como política de vida, a sociedade atual 

convive com parcerias conjugais que tendem a ser pautadas por sensos de imediatismo e 

hedonismo. A tradicional visão romantizada “até que a morte os separe” é substituída pela 

possibilidade de revogação do laço afetivo a qualquer tempo.” 

Ou seja, observa-se a vontade de dividir a vida, de construir laços afetivos, contudo, há 

uma preocupação quanto aos bens adquiridos, e a vontade de afastar a configuração da união 

estável, evitando compromissos e também problemas futuros. 
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Observadas as novas faces das relações e do direito de família, tem-se verificado uma 

maior notoriedade do contrato de namoro, casais têm buscado formalizar, com a finalidade de 

afastar a constituição da união estável e comunicabilidade dos bens. 

É certo que nos dias atuais as pessoas sentem dificuldade de confiar no outro, o medo e 

a insegurança cercam as relações, de modo que o contrato de namoro surge como uma 

oportunidade de segurança jurídica para evitar eventuais riscos. 

 

Conforme visto e analisado anteriormente, a união estável é caracterizada por ser uma 

relação contínua, duradoura, que possui o ânimo de constituição de família e garante direitos e 

deveres ao casal. 

Em regra, o namoro tradicionalmente conhecido é a fase inicial do relacionamento, fase 

de conhecimento e novas experiências, sem compromisso e sem consequências no mundo 

jurídico, a exemplo de regulamentação de pensão e divisão de patrimônio, inexistindo o ânimo 

de constituição de família. 

Para Marília Pedroso Xavier (2022, p. 95): “O ponto nevrálgico que diferencia a união 

estável das demais relações conjugais não matrimonializadas é o objetivo de constituir família”. 

Ou seja, a principal diferença seria o ânimo de constituição de família. A grande 

problemática atual é justamente quando o casal de namorados vive uma realidade que 

caracteriza todos os pontos da união estável, isto é, é uma relação pública, contínua e 

duradoura. 

O contexto da pandemia da Covid-19 alterou diversas situações, devido a instabilidade 

vivida e também as restrições causadas pela circulação do vírus. Nesse cenário, foi possível 

constatar muitos casais que passaram a residir no mesmo lar e passar a quarentena juntos, a 

fim de evitar que o isolamento atrapalhasse as rotinas e que passassem muitos dias ou meses 

sem ter contato um com o outro. 

Acontece que, ao passar a conviver no mesmo teto, os casais que inicialmente não 

queriam um compromisso mais sério e viviam apenas em um simples namoro, passaram a ter 

uma relação pública, contínua e duradoura, além de caracterizar o ponto principal de distinção 

da união estável e namoro, justamente o ânimo de constituição de família, visto que passaram 

a viver na mesma residência, dividir tarefas e dívidas. 

Nas palavras de Marília Pedroso Xavier (2022, p. 98): “No cenário descrito, de ausência 

de contornos mais nítidos da configuração da união estável, estes fazem com que essa entidade 

familiar e o namoro apareçam separados por uma linha tênue, quase imperceptível”. 
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É justamente nesse cenário que surge um dos pontos principais deste trabalho, como 

diferenciar a união estável do namoro, uma vez que em dias atuais as diferenças são quase 

inexistentes, o que pode trazer consequências jurídicas, no tocante ao patrimônio e pode afetar 

até os direitos sucessórios. 

É nesse sentido que surge o contrato de namoro, visto que sua principal função é 

justamente regulamentar essas novas faces dos relacionamentos, descrevendo e delineando 

que a situação configura um namoro, para que posteriormente, caso o relacionamento não 

avance e também não tenha o término, não haja qualquer discussão ou problema quanto aos 

bens de cada indivíduo. 

 

O contrato de namoro reflete a vontade dos casais que, por circunstâncias diversas, 

buscam a regulamentação do relacionamento e, consequentemente, querem evitar posteriores 

problemas no que tange o patrimônio adquirido ao longo da convivência. 

Pois bem, atualmente verifica-se divergências quanto à validade e eficácia do contrato 

de namoro no ordenamento jurídico brasileiro, inclusive, quando do julgamento de um 

processo no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o Desembargador Luiz Felipe Brasil 

Santos asseverou: 

É isso que não desejo realizar nunca, porque tenho certeza de que não estarei 
colaborando para o afeto, não estarei colaborando para a realização espontânea do 
amor, da autonomia de vontades; pelo contrário, estarei colaborando para a 
proliferação do medo, para o resguardo das pessoas sob a forma de contratos de 
namoro, esses abortos jurídicos que andaram recentemente surgindo por aí, que são 
nada mais do que o receio de que um namoro espontâneo, natural, simples e singelo, 
resultante de um afeto puro, acabe transformando-se em uma união com todos os 
efeitos patrimoniais indesejados ao início. (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
Apelação nº 70006235287). 

       Por outro lado, Marília Pedroso Xavier, em sua obra “Contrato de namoro Amor 

Líquido e Direito de Família Mínimo”, defende o instituto: 

O contrato de namoro é uma espécie de negócio jurídico no qual as partes que estão 
tendo um relacionamento afetivo acordam consensualmente que não há entre elas o 
objetivo de constituir família. Por consequência, afasta-se a constituição de uma união 
estável e dos direitos dela decorrentes, como pensão alimentícia e direitos sucessórios. 
(Xavier, 2020, p. 103)  

Ainda, Maria Berenice Dias também observa e aponta a divergência existente entre os 

doutrinadores: 

Pablo Stolze diz ser lícita declaração que, simplesmente, descaracterize a relação 
concubinária, em detrimento da realidade. João Henrique Miranda Soares Catan 
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sustenta a possibilidade de inserção no contrato de namoro de uma cláusula 
“darwiniana”, ou seja, contratação de uma cláusula de evolução: previsão de que, 
havendo uma evolução “de fato” no relacionamento de namoro, passando a configurar 
união estável, as partes livremente resolvem adotar o regime da separação de bens, ou 
disciplinam o regime que entenderam mais adequado para o futuro. 

Já Carlos Roberto Gonçalves afirma que esse tipo de avença, com o intuito de prevenir 
responsabilidades, não dispõe de nenhum valor, a não ser o de monetizar singela 
relação afetiva. Afinal, o namoro não é concebido como fato jurídico, visto que é incapaz 
de gerar qualquer efeito jurídico.” (Dias, 2022, p. 465 e 466)  

Ou seja, constata-se que atualmente existem muitas divergências no que tange o 

preenchimento dos requisitos do negócio jurídico para que se possa considerar o contrato de 

namoro como tal, além do fato de o instituto não possuir qualquer regulamentação legislativa, 

deixando margem para diversas interpretações. 

 

Tendo em vista a conceituação e discussão já analisada anteriormente sobre o contrato 

de namoro, convém destacar se este de fato produz efeitos no mundo jurídico, isto é, se 

realmente o contrato atinge a sua finalidade, qual seja, afastar a união estável, em virtude da 

linha tênue que separa os dois institutos. 

Nessa perspectiva alguns Tribunais já se manifestaram acerca do tema, conforme se 

verifica abaixo: 

Ação de reconhecimento e dissolução da união estável cumulado com partilha de bens. 
Sentença que julgou improcedente a ação. Inconformismo da parte autora. Não 
preenchido os elementos essenciais caracterizadores da união estável previstos na lei. 
Contrato de namoro firmado pelas partes. Caracterizado simples namoro, sem intenção 
de formação do núcleo familiar. Sentença mantida. Recurso desprovido. 

Tribunal de Justiça de São Paulo TJ-SP - Apelação Cível: AC XXXXX-
65.2016.8.26.0288 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL “POST 
MORTEM” - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - REQUISITOS DO ARTIGO 1.723 DO CCB - 
AUSÊNCIA DO “ANIMUS FAMILIAE” - NAMORO QUALIFICADO - SENTENÇA 
REFORMADA. Deve ser reformada a sentença que julgou procedente o pedido de 
reconhecimento de união estável “post mortem” quando a análise da prova amealhada 
revela que a requerente e o “de cujus” mantiveram um namoro qualificado, 
relacionamento que se configura pela reunião dos mesmos requisitos descritos no 
artigo 1.723 do CCB, à exceção do “animus familiae”. 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais TJ-MG - Apelação Cível: AC XXXXX-
98.2016.8.13.0105 

Ou seja, ao observar os julgados, observa-se que o instituto do contrato de namoro pode 

vir a produzir efeitos no mundo jurídico, isto é, pode afastar o instituto da união estável, desde 

que preencha os requisitos mínimos do negócio jurídico. 
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Além disso, constata-se a necessidade de o contrato de namoro ser firmado com uma 

certa formalidade, em cartório e com todas as cláusulas devidamente esclarecidas, a fim de 

evitar problemas futuros. 

Ainda, o documento deve refletir a realidade do casal, elaborado com responsabilidade 

e evidenciando o plano fático, pois não deve ser utilizado para mascarar o que de fato é vivido. 

Diante dessas considerações, o Estado brasileiro ainda deve buscar analisar caso a caso, 

uma vez que o contrato de namoro, como dito anteriormente, deve preencher os requisitos do 

negócio jurídico e refletir a verdadeira vontade e realidade das partes.  

 

A Constituição Federal foi a responsável por trazer nos seus dispositivos mais respeito, 

sendo considerada a Carta Cidadã justamente por respeitar as diferenças e, sobretudo, os 

valores da dignidade da pessoa humana e igualdade. 

Nessa seara, alguns institutos familiares que anteriormente eram repudiados passaram 

a ser tratados na Constituição Federal, a exemplo da união estável que passou a ser 

regulamentada, trazendo direitos e deveres aos companheiros. 

Posteriormente, com o avançar das legislações, o Código Civil (BRASIL, 2002), também 

trouxe a regulamentação do instituto, trazendo as características e tentando igualar e gerar os 

mesmos direitos referentes ao casamento civil. 

Todavia, o que se pode constatar na presente pesquisa é que as famílias brasileiras 

passaram por diversas transformações ao longo do tempo, de modo que o atual Código Civil e 

também a Constituição Federal não conseguiram acompanhar as novas nuances familiares. 

Desse modo, questões como adoção e casamento de casais homossexuais, famílias 

multiparentais e até o contrato de namoro têm sido discutidos nos Tribunais, todavia, sem 

qualquer regulamentação na legislação civilista. 

Nesse diapasão, o contrato de namoro, tema principal da pesquisa, não está no direito 

legislado, demonstrando que o direito codificado não tem sido capaz de atender às atuais 

demandas sociais. O principal objetivo do instituto é justamente regularizar as situações 

vivenciadas pelos casais de namorados, isto é, regulamentar a convivência dos casais que já 

estão em um relacionamento mais avançado, no entanto não querem que tal situação configure 

a união estável e, consequentemente, a comunicabilidade dos bens adquiridos ao longo da vida. 

Os Tribunais já discutiram alguns casos e entenderam o contrato de namoro como um 

instrumento jurídico válido, mesmo a união sendo pública contínua e duradoura. No entanto, 

não estando presente o ânimo de constituição de família. 
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Sendo assim, o contrato de namoro pode vir a possuir validade no ordenamento jurídico 

brasileiro, desde que os requisitos do negócio jurídico estejam preenchidos, isto é, a capacidade 

das partes, o objeto lícito, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. 

Ou seja, o contrato de namoro não pode ser feito por qualquer pessoa e, nem tampouco 

visando uma forma fraudulenta da realidade dos fatos. O contrato deve priorizar e ser pautado 

na primazia da realidade e não pode ser fraudulento. 

E, ainda, o Estado brasileiro deve buscar atualizar as legislações para regulamentar as 

diversas situações vivenciadas ou, de fato, ter uma mínima intervenção nas famílias, deixando 

as pessoas à vontade para conduzir os seios familiares sem qualquer imposição estatal, 

respeitados os limites constitucionais. 

BRASIL, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil de 2002. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 10 jan. 2002. Disponível em: L10406compilada 
(planalto.gov.br). Acesso em: 25 de julho de 2023. 
 
______. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em 25 de julho 
de 2023. 
 
DE OLIVEIRA, E. A ESCALADA DO AFETO NO DIREITO DE FAMÍLIA: FICAR, NAMORAR, 
CONVIVER, CASAR. [s.l: s.n.]. Disponível em: 
<https://ibdfam.org.br/assets/upload/anais/13.pdf>. Acesso em 10 de setembro de 2023. 
 
DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 10 ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais. 2015 
 
______. Manual de Direito das Famílias. 15 ed. rev. ampl. e atual - Salvador:Editora JusPodivm. 
2022 
 
MADALENO, Rolf. Direito de Família. 8 ed., rev., atual e apl. Rio de Janeiro: Forense, 2018 
Namoro de nove anos não é união estável, decide TJ-RS. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2004-ago-24/tj-
rs_nao_reconhece_uniao_estavel_namoro_nove_anos>. Acesso em: 23 de julho de 2023. 
 
PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito das Famílias. Prefácio Edson Fachin. – 2. ed. – Rio de 
Janeiro: Forense, 2021. 
 
SILVA, Leonardo Amaral Pinheiro da. Pacto dos namorados: o namoro qualificado e a diferença 
que você gostaria de saber da união estável mas tem receio em perguntar. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2018. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://ibdfam.org.br/assets/upload/anais/13.pdf
https://www.conjur.com.br/2004-ago-24/tj-rs_nao_reconhece_uniao_estavel_namoro_nove_anos
https://www.conjur.com.br/2004-ago-24/tj-rs_nao_reconhece_uniao_estavel_namoro_nove_anos


 

  
 

71 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais TJ-MG - Apelação Cível: AC XXXXX-98.2016.8.13.0105. 
Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tj-mg/1384394263. Acesso em 
1 de setembro de 2023. 
 
Tribunal de Justiça de São Paulo TJ-SP - Apelação Cível: AC XXXXX-65.2016.8.26.0288. 
Disponível em https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tj-sp/895719366. Acesso em 1 
de setembro de 2023. 
 
XAVIER, Marília Pedroso. Contrato de namoro: amor líquido e direito de família mínimo / 
Marília Pedroso Xavier. 2. ed. 4. Reimpressão.  - Belo Horizonte: Fórum, 2020. 

 

  

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tj-mg/1384394263
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tj-sp/895719366


 

  
 

72 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

CAPÍTULO VI 
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Este trabalho acadêmico descreve a realidade a 
respeito da adoção de crianças por casais 
homoafetivos, onde é possível observar os 
primórdios da formação da família, e a evolução até 
os dias atuais. Neste vemos a herança das religiões, 
que de forma intromissiva passou a moldar e impor 
regras sobre a instituição familiar, dando deixas para 
que a sociedade atual opunha-se à união e adoção 
homoafetiva. Este trata-se de um trabalho de 
conclusão de cursos na graduação de Direito que em 
seu corpo encontram-se fontes bibliográficas de 
autores renomados da área, e que possuem a prática 
no âmbito judiciário no tocante a adoção por casais 
homoafetivos.  
 
Palavras-chave: Adoção. Homoafetividade. União 
Estável. Família. Direito.  

This academic work describes the reality regarding 
the adoption of children by same-sex couples, where 
it is possible to observe the beginnings of family 
formation, and the evolution up to the present day. 
In this we see the heritage of religions, which in an 
intrusive way began to shape and impose rules on 
the family institution, giving rise to current society's 
opposition to same-sex unions and adoption. This is 
a work to conclude courses in the Law degree, which 
contains bibliographic sources from renowned 
authors in the field, and who have practice in the 
judiciary regarding adoption by same-sex couples. 
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No ano de 2011 o Plenário Tribunal Federal (STF) de uma forma unânime equiparou as 

relações homoafetivas com as relações heteronormativas. A decisão foi tomada no julgamento 

de ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade)  4277 e na ADPF (Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental) 132. 

O ponto principal foi o artigo 1.723 do Código Civil, que ressalta “entre o homem e a 

mulher, configura na convivência pública, continua e duradoura e estabelecida com o objetivo de 

constituição de família”. Até o momento os casais homoafetivos que procuravam formalizar 

suas relações não tinham decisões parecidas da justiça, podendo ser favorável ou desfavorável 

à luz da situação.  

No que lhe diz respeito, o ministro Ayres Brito em seu voto ressaltou que o artigo 3º da 

nossa Carta Magna, veda qualquer descriminação em razão de sexo, raça, cor e que dessa forma 

ninguém poderá ser discriminado em função de sua orientação sexual. 

Tendo em vista que essa decisão rompe os paradigmas patriarcais aos casais 

homoafetivos, porém como foi dito pela ministra Cármen Lúcia “a violência continua, minorias 

são violentadas, discriminações persistem”. Mesmo sendo um direito dos casais homoafetivos, o 

preconceito ainda permanece enraizado.  

Apesar disso trouxe uma esperança para os casais homoafetivos em vários quesitos, um 

deles sendo a adoção, no qual já era mencionada desde meados dos séculos XVIII e XIX, onde 

crianças em situações de rua ou até mesmo órfãs, eram retiradas do espaço público pela igreja 

católica e levada para a “roda dos expostos” pela Santa Casa da Misericórdia onde abrigavam 

essas tais crianças. Contudo só poderia adotar aqueles casais acima de 50 anos e sem filhos 

legítimos, como previsto pelo Código Civil de 1916. Atualmente este assunto é regulamentado 

pelo ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), Lei número 8.069 de 13 de julho de 1990. 

Diante do exposto, este trabalho visa relatar a realidade da família homoafetiva, o desejo 

de adotar, e o preconceito ainda existente na sociedade. 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Faculdade do  Cariri (UNICIR), orientada pelo professor Esley Porto.  

 

Regredindo no tempo nos depararíamos com o afeto e prática sexual como relações não 

hierarquizadas, na Grécia e em sua capital Atenas, os filósofos por sua vez inseriam seu 
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envolvimento sexual com meninos de 12 a 18 anos de idade, seus aprendizes, para tal relação, 

os pais do menino teriam que consentir e aprovar o ato.  

Ressalva Silva Júnior (2011) “não era raro entre os povos gregos, egípcios, assírios e 

romanos, a relação homoafetiva entre homens mais velhos os “preceptores” e adolescentes 

iniciantes, os “efebos”, com o escopo daqueles passarem sabedoria para esses. Se tratava de um 

hábito cultural, estimulado por tais civilizações, e possuía caráter pedagógico.”  

Ocorre que a partir do início da era cristã e da cultura judaica, a concepção sobre o ato 

foi ganhando novas perspectivas, com a sacralização da união heteroafetiva.  As diversas formas 

de sexualidade humana começaram a ser tratadas como impuras, tal qual com a popularização 

do cristianismo trouxe a “regra” de que o sexo entre iguais seria um ato pecaminoso, como 

também só poderia ocorrer depois do casamento (com pessoas do sexo oposto) e para fins 

meramente de procriação. Sendo condenável e impuro aquele que praticasse o ato sexual 

apenas para fins de prazer.  

No nosso país a Igreja Católica até um certo período era denominada como a religião 

oficial, e só aprovava as relações heteronormativas dentro do matrimônio, abominando os 

anticonceptivos, qualquer amor livre e homoafetividade.  

Atualmente temos também a igreja evangélica, que em contrapartida foi e é mais 

ostensiva ao se tratar de relações homoafetivas, trazendo até a enquadrarem a homoafetividade 

como doença e prometerem uma “cura”.  

Em meados do século XII e XVIII surgiu um movimento político religioso, localizado na 

Europa e nas Américas, chamado de Inquisição, que tinha como objetivo o arrependimento e 

condenação de teorias contrárias ao cristianismo. A partir do momento do incrível crescimento 

e procura da religião, acabou-se fazendo necessário a normatização da prática, criando um 

sistema com autonomia de investigação e julgamento para pessoas que fugissem do 

ordenamento jurídico da igreja católica. 

O Tribunal do Santo Ofício foi iniciado pelo Papa Gregório IX, no ano de 1233, com a 

motivação de investigar as heresias dos Albigenses. A inquisição no Brasil por sua vez, teve 

início na época colonial, historicamente se falam em apenas três visitas dos inquisidores ao país, 

entre os anos de 1591 e 1769, o primeiro clérigo assim nomeado pela inquisição foi Heitor 

Furtado de Mendonça que tinha como objetivo principal o extermínio de qualquer prática 

adversa da religião. Dentre os crimes contra o santo Ofício existia um deles chamado sodomitas, 

que consistiam na prática do coito anal. Que foram perseguidos, julgados, torturados e 

extraviados para Portugal onde ocorreria seu julgamento, que poderia levar até a morte na 

fogueira.  
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Mesmo com o fim do Santo Ofício da Inquisição os policiais sondavam os espaços 

públicos para a “limpeza” de homens efeminados ou que fossem considerados escandalosos, 

até mesmo de mulheres sem características femininas, que hoje denominamos desfem.  

No ano de 1933, o campo de concentração nazista Fuhlbuttel no norte da cidade de 

Hamburgo, na Alemanha, foi o primeiro campo a receber novas categorias de presos que eram 

marcados com a letra A, e logo em seguida substituída por um triângulo rosa. Segundo 

pesquisas, diferente das intenções de extermínios contra judeus e entre outros grupos, os 

nazistas queriam “curar” os homossexuais, sendo vistos como doentes e pervertidos, até 

mesmo pelos outros prisioneiros.  

E mesmo com o fim da guerra os americanos e britânicos fizeram com que os 

homossexuais cumprissem o restante da pena, até mesmo Alan Turing considerado o herói de 

guerra por quebrar os códigos secretos dos nazistas, foi forçado a se tratar, e acabou cometendo 

suicídio, pelo motivo que de acordo com a teoria cientifica da época a homoafetividade era 

considerado uma patologia. 

Ressalva Jurandir Freire Costa: 

Aqueles que se assemelham a nós, ou se aproximam dos ideais morais aos quais 
aspiramos, merecem nosso respeito e têm suas condutas aprovadas, ou seja, 
apresentadas como modelos a serem seguidos. Em contrapartida os que se afastam dos 
modelos são reprovados e apontados como transgressores, anormais criminosos. 
(COSTA, 2002, p.17) 

Todos aqueles que fogem do padrão, sejam eles na forma de se vestir ou de se portar, na 

maneira como se expressa ou se identifica acaba sofrendo agressões psicológicas e não sendo 

acolhidos pela igreja com frequência, já no âmbito profissional as opções também são 

reduzidas, com discriminações diretas ou indiretamente. 

Nesse sentido Maia destaca: 

Assumindo uma condição homossexual ou bissexual, por exemplo, a pessoa passa a ser 
vista de forma diferente: em lugar de ser considerada um sujeito histórico e social, 
passa a ser vista como uma “coisa”, uma identidade relacionada a um fenômeno que, em 
geral, tem representações culturais nas quais predomina o sentido desvantajoso 
(MAIA,2009, p.283.) 

Talvez o ponto mais polêmico no fator da discriminação com base nos critérios sexuais, 

seja a respeito da adoção por casais homoafetivos. É preciso enaltecer que o conceito de família 

não se baseia mais na união de um homem e uma mulher. Entretanto continuamos nos 

deparando com posicionamentos que contrariam esse tipo de adoção. O consentimento da 

adoção pelos casais homoafetivos desperta o pensamento que o direito de família vem 

mudando, levamos em consideração que a algumas décadas atrás era inaceitável. 



 

  
 

76 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

No século XIX houve o distanciamento dos dogmas religiosos, e os estudos científicos 

começaram a se dirigir a cerca da homossexualidade, nos primeiros momentos foi apontada 

como uma patologia, sem nenhuma prova cientifica concreta. Com essa reputação a 

homossexualidade começou a receber tratamentos desumanos, dentre eles a lobotomia, 

choques e terapias por aversão.  

Foi apenas no fim do século XX no ano de 1990, que a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) que a homossexualidade foi retirada da sua lista de doenças mentais, deixando assim de 

ser considerada doença, distúrbio ou perversidade. Portanto, problemas de auto aceitação são 

habituais e provenientes do preconceito, da exclusão social e da repressão familiar. (MELO, 

2018). 

Atualmente no ano de 2023 a homoafetividade é considerado crime em até onze países 

ao redor do mundo, em seis países a lei estabelece claramente a pena capital para os atos 

sexuais entre pessoas do mesmo sexo, sendo eles, Arábia Saudita, Brunei, Iêmen, Irã, Mauritânia 

e Nigéria. Em outros cinco países como Afeganistão, Catar, Emirados Árabes Unidos, Paquistão 

e Somália, a pena de morte é prevista. 

Além das penas de morte sessenta e oito países proíbem relações sexuais e amorosas 

entre pessoas do mesmo sexo, as sentenças podem variar, mas entre elas está a flagelação 

pública.  

Segundo Julia Ehrt, o número de países vem reduzindo a cada ano: 

Existe uma progressão com respeito à penalização, a situação vem melhorando e é uma 
tendência que estamos observando nos últimos anos e até em décadas (JULIA EHRT, 
executiva da ILGA Word 2023) 

De acordo com Winston (2006) os seres humanos não são os únicos com um 

comportamento homoafetivo, os chimpanzés pigmeus frequentemente são vistos tendo 

relações com parceiros do mesmo sexo. Conforme o mesmo, o indivíduo não tem a opção de 

escolher em ser ou não homoafetivo, pois é algo independente de escolhas.  

É notável que as mudanças sociais no decorrer dos anos e as alterações de conceitos 

impostos pela evolução jurídico social tornou possível o reconhecimento e a aceitação dos 

diversos tipos de relações afetuosas, embora essa aceitação esteja caminhando lentamente. 

 

 “Difícil encontrar uma definição de família de forma a dimensionar o que, no contexto 

dos dias de hoje, se insere nesse conceito. Sempre vem à mente a imagem de família patriarcal. 
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Essa visão hierarquizada da família sofreu enormes transformações.” (DIAS, M.B, p.458, 

ed.15º). 

A Lei 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, que tem o intuito de 

represar a violência doméstica e familiar contra a mulher e passa a identificar como família 

qualquer relação íntima amorosa (LMP 5º, III). Pois faz-se necessário uma visão pluralista do 

conceito família, tendo em vista as mudanças que ocorrem atualmente, nota-se que a entidade 

familiar passou a ser todos os relacionamentos que têm um ele de afetividade. 

Luiz Felipe Nobre Braga cita o conceito de família potestativa, que o sujeito está livre 

para designar livremente a família pela aproximação existencial pelo afeto. (BRAGA) 

Em uma das falas brilhantes de João Baptista Viella, esclarece que, a teoria e a prática 

das instituições de família dependem da competência de dar e receber amor. (VILELLA). 

 

“O sexo é tão inerente ao ser humano como respirar, amar ou sofrer. Pena que alguns 

teimem em transformá-lo em tabu.” (RODRIGUES, Humberto).  

Ao decorrer dos anos a família passou e vem passando por diversas mudanças, tendo em 

vista que em épocas anteriores a única entidade familiar reconhecida pelo Direito, era o 

matrimônio, com o passar dos anos, a família passou a ser identificada pelo afeto. Considerando 

as mudanças feitas pela Constituição Federal de 1988, passando a reconhecer outras formas de 

família, sendo elas pelo casamento ou não.  

Antes desse reconhecimento todas as entidades familiares que não se encaixassem nos 

moldes da lei e precisavam dissolver a união, eram encaminhados para a Vara Cível, no qual a 

família era tratada como uma “sociedade”. Levando em consideração isto, o parceiro até 

poderia receber parte do patrimônio, mas não seria em razão da família, e sim da “sociedade”.  

Um dos maiores avanços foi que, a Jurisprudência passou a admitir que a dissolução da 

união homoafetiva fosse discutida na Vara de Família sob os viés da união estável (ano de 

2001). Apenas em 2011 o Supremo Tribunal Federal passou a reconhecer a união estável 

homossexual, passando a ser uma entidade Familiar e assim lhe garantindo direitos, em junho 

do mesmo ano foi convertida a primeira união estável homoafetiva em casamento por via 

judicial.  

Em 2013, o Conselho Nacional de Justiça publicou a Resolução nº. 175/2013, 

caracterizando mais um avanço, determinou que os cartórios não poderiam rejeitar a 

celebração do casamento homossexual, caso exista qualquer recusa, o juiz deve ser comunicado 

para tomar as medidas adequadas. 
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Scott (2001) afirma que ao ser ressaltadas as diferenças sociais da família, acabam se 

transformando em “as famílias” no plural, tendo a noção de exclusão social e surgindo para dar 

visibilidade as famílias que não se enquadram no padrão demográfico de casais com filhos ou 

fugindo do padrão da sexualidade heteronormativa. Ele expõe que as brigas para afirmações de 

cidadania se dão pela busca dos direitos de casais homoafetivos pela reivindicação do direito 

de herdar como cônjuge, e o direito de ter filhos. 

É interessante que a condição que mais conclama para reconhecer a importância da 
conjugalidade seja o direito de se constituir como família de acordo com o carimbo 
identificador de reprodução- ou seja, não é como casais sem filhos, e sim como 
pais/mães que sabem criar e educar filhos, que o arranjo domiciliar dos homossexuais 
ganha visibilidade. (SCOTT, 2001, p.109). 

A evolução da junção familiar e sua forma de se expressar seguem os passos da 

sociedade na qual está habituada. Os valores socioculturais de cada época impuseram os 

moldes para as representações de entidades familiares, mas é válido recordar que o 

agrupamento familiar antecede as tentativas de regulamentação legislativa. O art. 226 da 

Constituição Federal Brasileira traz um conceito de família, onde admite a existência de outras 

entidades familiares não sendo aquelas estabelecidas pelo vínculo civil ou matrimonial. 

Conforme esta interpretação, a entidade familiar deixa de ter um entendimento apenas 

biológico e patrimonial, para ser um local da busca pela felicidade de cada um dos integrantes 

deste meio. (DIAS, 2014).  

Jurandi Freire Costa (1999) ressalta que, segundo o movimento higienista, o homem 

deve ser pai. A homoafetividade deveria ser castigada, acima de tudo a masculina, pois a 

feminina era menos identificada pela consciência social. O modelo do homem-pai condenou 

severamente os libertinos, celibatários e homossexuais. Todos eram considerados “anti-

homens”, desertores de suas obrigações de ser pai, porém a homossexualidade era o mais grave.   

Famílias monoparentais formadas por casais homossexuais que têm filhos, vem sendo 

denominadas pelo nome homoparentalidade, seguindo uma nomenclatura francesa. Porém, a 

expressão “família homoparental” tem sido questionada, uma vez que salienta a orientação 

sexual (homoerótica) dos pais/mães e a associa aos cuidados dos filhos (parentabilidade). Os 

estudos acerca deste tema buscam ter relações em que demonstrem que os homossexuais 

podem ser ou não bons pais/mães, da mesma forma como os heterossexuais. (GARCIA et.al, 

2007; ZAMBRANO, 2006). 
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No Código Civil do ano de 1916 previa em seus amparos jurídicos a  possibilidade de 

filiação adotiva e tratava-se de uma questão apenas do direito privado, e a possibilidade de 

adoção apenas se faria possível se o adotante tivesse mais de cinquenta anos e não possuísse 

nenhum filho biológico, isso para que a linha sucessória continuasse, a adoção poderia ser 

revogada, ou seja, ela poderia ser anulada e até então era algo visto como anormal e não era 

entusiasmado pela lei.  

Quarenta anos depois o Código Civil é alterado, no ano de 1957 com o surgimento da Lei 

3.133, tornou-se possível a adoção por pessoas a partir dos 30 anos, desta forma a diferença de 

idade entre adotado e adotante deveria ser de 16 anos e passaram a poder usar o nome do 

adotante, a adoção era permitida se o casal tivesse filhos legítimos e não envolvia o direito 

sucessório para aquele que fosse adotado.  

No ano de 1965 veio a vigor a Lei 4.655, havendo a primeira mudança no que tange à 

proteção da menoridade. A lei passou a permitir a adoção de crianças até sete anos em situações 

precárias, isto é, que foi abandonada ou exposta. (ABREU, 2002). 

Em 1979 entra em vigor no Brasil o Código de Menores, com ele havia duas 

possibilidades de adoção, chamadas de simples e plena. A adoção simples da criança não 

romperia os laços com a sua família biológica, neste caso poderia haver desistência da parte 

adotante e com isso resultava a devolução da criança para a família consanguínea. Já na adoção 

plena, a criança não poderia ter nenhum vínculo com sua família biológica e esta não poderia 

ser revogada. 

Com o surgimento da nossa atual Carta Magna 1988 os filhos têm os mesmos direitos e 

qualificação. Ressalva Paulo Lobo: 

” Após a Constituição de 1988, não há mais filho adotivo, mas adoção, entendida como 
meio de filiação que é única. (...) A total igualdade e direitos entre os filhos biológicos e 
os que foram adotados demonstra a opção da ordem jurídica brasileira, principalmente 
constitucional, pela família socioafetiva. A filiação não e um do de natureza, e sim uma 
construção cultural, fortificada na convivência, no entrelaçamento dos afetos, pouco 
importando a uma origem. Neste sentido, o filho biológico é também adotado pelos pais 
no cotidiano de suas vidas. (LOBO, 2008, p. 247) 

No artigo 41 do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) expõe que: “a adoção atribui 

a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, 

desligando-o de qualquer vínculo com os pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais” 

(BRASIL, 2006). 
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Segundo o ECA, no momento em que a criança ou o adolescente não tem mais 

possibilidade de permanecer na família natural, esta é encaminhada para o serviço de adoção. 

Contudo, não há algo explícito que restrinja a adoção e formação do núcleo familiar por casais 

homoafetivos. Um pressuposto para a dificuldade da adoção por casais homoafetivos seria de 

que a criança sofreria com o desenvolvimento em relação os processos de identificação, por não 

ter um exemplo feminino e masculino, no que tange essa narrativa a autora Maria Berenice Dias 

ressalta: 

Não há como prevalecer o mito de que a homossexualidade dos genitores é geradora de 
patologias, eis não ter sido constatado qualquer efeito danoso para o desenvolvimento 
moral ou a estabilidade emocional da criança conviver com pais do mesmo sexo. Muito 
menos se sustenta o temor de que o pai irá praticar sua sexualidade na frente ou com 
os filhos. Assim, nada justifica a visão estereotipada de que o menor que vive em um lar 
homossexual será socialmente estigmatizado, terá prejudicado seu desenvolvimento, 
ou que falta de modelo heterossexual acarretará perda de referenciais ou tornará 
confusa a identidade de gênero (DIAS,2001, p.64). 

A autora argumenta que a homoafetividade não deveria ser um motivo para 

desvantagem no processo de adoção, desse modo levando em consideração o direito da criança 

e do adolescente, que tem previsão legal o direito à convivência familiar e comunitária. Casais 

homoafetivos já obtiveram a tutela da criança ou do adolescente, no entanto para que isso fosse 

possível houve a necessidade de interpor por ação judicial, pois tiveram pleito negado 

administrativamente.  

 

A lei Nacional da Adoção (Lei nº 12.010/2009) não prevê em seu texto a adoção por 

casais homoafetivos, conforme é descrito em seu artigo 42, parágrafo 2º, “Para a adoção 

conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união 

estável, comprovada a estabilidade da família.  

Diante do desejo de constituir família e obter a guarda e a tutela da criança, muitos casais 

homoafetivos recorriam a adoção monoparental, isto é, temendo a recusa e a morosidade 

tendiam a entrar com o pedido de adoção somente em nome de um dos pares, o que resultava 

em alguns problemas relacionados ao Direito da Família e das Sucessões. De modo que, o 

cônjuge que não constava na filiação, não produzia os direitos de alimentos, patrimoniais, 

previdenciários e sucessórios a criança então adotada.  

Podemos afirmar que, por mais que caminhemos por diversas conquistas sobre algumas 

decisões judiciais no tocante a adoção por casais homoafetivos, o respaldo jurídico não reduz 

as polêmicas discussões na sociedade, principalmente quando o assunto é religião e no sentido 
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de que essa relação traria algumas sequelas para o menor, no quesito psicológico e social. 

(CUSTÓDIO, 2012) 

Conforme acrescenta Gonçalves (2010, p.213) a avaliação que deve ser feita na 

capacidade do adotante são as condições materiais e morais na forma de desempenho no papel 

de pai ou mãe, pois cabe a este a partir do momento da adoção, o destino e a felicidade do 

adotado, no qual o sexo, o estado civil e a nacionalidade não constituem elementos 

influenciadores na capacidade de adoção.  

Especula-se a respeito de alterações psicológicas que podem vir a ser desencadeadas 

pela criança pertencente a um lar homoafetivo. Porém o que apontam as pesquisas e estudos é 

que filhos de homossexuais não vem a possuir nenhum tipo de distúrbio, psicológico, social ou 

cognitivo como propagam na sociedade. (RIBEIRO, 2017, p.34) 

O fato de que a homossexualidade ainda é um motivo de preconceito, tido como castigo 

ou até mesmo como pecado, ajuda no cultivo de ideias antecipadas e sem fundamentação da 

sociedade, de modo que promova a exclusão social com a “desculpa” de manter sua 

normalidade. Isto posto, em contrário ao Estado Democrático de Direito, afirma Dias (2007, 

p.104), “exigir a diferenciação de sexos do casal para haver a proteção do Estado é fazer 

distinção odiosa.” 

Torres no que lhe diz respeito, ressalva: 

O preconceito torna-se ainda mais evidente no que concerne a adoção por pares 
homoafetivos, ao afirmar-se que essas adoções funcionariam como instrumento 
facilitador de abuso sexual ou, dito de outra forma, as adoções por pares homoafetivos 
carregam consigo o pressuposto incontestável de que as crianças e os adolescentes 
certamente seriam vítimas de crimes sexuais por parte de seus socioafetivos.  

Dessa forma, é notável perceber que nesse processo de adoção, o lar que irá amparar a 

criança deve manter laços de afetividade entre os membros que compõe o seio familiar, 

independente de estes serem ou não pessoas do mesmo sexo.  

 

O termo Homoparentabilidade, segundo Dias (2014), teve sua origem na França, por 

volta dos anos 90, quando gays e lésbicas criaram o termo a fim de que ele intitulasse suas 

famílias, formadas por mães e pais não heteros.  

Não se pode deixar de observar o reconhecimento da homoparentabilidade por falta de 

lei, afinal, a Constituição Federal protege esse desejo com a emanação do princípio da dignidade 

da pessoa humana. O artigo 1º da Constituição traz que todos os homens têm direito “[...] 

essências e naturais dos quais não pode, por nenhum contrato, privar nem despojar sua 
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posterioridade: tais direitos são de gozar a vida e a liberdade com os meios de possuir 

propriedade, de procurar obter a felicidade e a segurança.” (DIAS, 2014, p.305) 

O filho em tempos passados, mesmo convivendo com o par, seja ele dois pais ou duas 

mães, era completamente desprotegido com relação a quem não havia o adotado formalmente. 

Situações como estas acabava por deixar o filho em uma situação de total vulnerabilidade, pois 

só teria direitos em relação ao adotante. O parceiro que não o adotou conjuntamente 

encontrava-se desobrigado de qualquer responsabilidade. E mesmo se o adotante vier a falecer, 

a criança, na condição de órfã, correrá o grande risco de ser institucionalizada novamente para 

ser adotada por outrem. (DIAS, 2014). 

 

Este trabalho, através de uma revisão sistemática referente a adoção de crianças por 

casais homoafetivos, proporcionou uma viagem no tempo onde os primeiros conceitos de 

família eram discutidos, e conforme evoluíram até os dias atuais.  

Foi observado que família é algo inerente à cultura, consequentemente, sua evolução se 

dá de acordo com o desenvolvimento social. Diante dos fatos mencionados neste trabalho, nota-

se que os legados religiosos ainda são muito presentes e usados como argumentos em meios 

judiciais a fim de impedir a união estável ou até mesmo complicar o processo de adoção de 

crianças por um casal homoafetivo.  

Com as evoluções da sociedade ao longo dos tempos e a mudança na formação familiar, 

as relações homoafetivas foram aceitas por parte da sociedade. O que um dia já foi considerado 

uma patologia, hoje devemos tratar com respeito e igualdade, fazendo-se necessária a 

adequação das normas no quesito de evolução jurídico-social para que acompanhe as 

mudanças na sociedade.  

Embora saibamos que os casamentos homoafetivos que já foram concretizados não irão 

ser anulados, aqueles que sonham em constituir família não poderão mais caso esse Projeto de 

Lei venha a ser aprovado.  

A sociedade brasileira é democrática, mas se caracteriza por julgamentos de conceitos 

próprios e preconceituosos para certos tipos de assunto, o machismo e a homofobia 

permanecem excessivos há décadas, passando de geração em geração.  

O tema abordado neste trabalho é tratado, muitas vezes, pela sociedade em ideias 

somente positivistas, frequentemente presumindo algo ruim sobre a inserção da criança em 

uma família homoparental. Regularmente as adoções por casais homoafetivos atribuíram 
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cidadania e justiça às crianças, e o mais importante, amor, carinho, educação, e um fato 

importante, propiciarão a convivência em sociedade.  

O que deve ser aplicado é o respeito ao próximo, utilizando do nosso ordenamento 

jurídico, pois somos um País reconhecido pelo Estado Democrático de Direito, pois na falta de 

normatização aumenta o “argumento” preconceituoso onde o Direito não atua.  

Concluo que há necessidade de a legislação brasileira concretizar e abranger seu texto 

de forma positivada sobre a adoção homoparental, suprindo os obstáculos enraizados, para que 

apoiem os casais homoafetivos, e consequentemente as famílias homoparentais aumentem de 

forma gradativa, propiciando um lar às crianças, uma vida digna, conforme é prevista em nossa 

Carta Magna. Destaca-se a necessidade de interpretações das nossas leis já existentes, e a não 

retroação de negatória dos direitos já adquiridos pela comunidade 
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O presente trabalho aborda a abordagem policial 
militar com um olhar voltado aos aspectos legais e 
jurisprudenciais acerca do tema, a busca pessoal se 
mostra em evidência como ferramenta da segurança 
pública de preservação da ordem pública e lida 
diretamente com direitos fundamentais da 
sociedade como um todo, demonstrando assim a 
importância de um estudo mais aprofundado. O 
trabalho utilizou a análise bibliográfica e das 
decisões judiciais para embasar e esclarecer quais os 
parâmetros que devem seguir as ações policiais a fim 
de que sejam garantidos os direitos que são 
resguardados pelo Estado.  
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The present work addresses the military police 
approach with a focus on legal and jurisprudential 
aspects related to the subject. Personal search 
emerges prominently as a tool for public security and 
the preservation of public order, directly engaging 
with fundamental rights of society as a whole. This 
highlights the importance of a more in-depth study. 
The study employed bibliographical analysis and 
examination of judicial decisions to substantiate and 
clarify the parameters that police actions must 
adhere to in order to ensure the rights protected by 
the State. 
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O presente trabalho, intitulado “Legalidade e Limitações da Abordagem Policial Militar 

À Luz do Código Processual Penal Brasileiro,” tem como principal objetivo analisar do ponto de 

vista jurídico a importância da atuação ostensiva através da abordagem policial e como pode 

ser realizada a busca pessoal de forma que se atinja os resultados para a segurança pública 

respeitando os limites do ordenamento e almejando o bem estar social.  

A abordagem policial trata-se de um dos pilares da atuação ostensiva das polícias no dia 

a dia, por se tratar de uma ação mais ativa exercida por órgãos de segurança pública é 

necessário que seja seguida com muita atenção para que se haja uma maior seguridade tanto 

do abordado como dos policiais envolvidos. Um dos principais problemas recentes é que as 

abordagens não seguem um padrão específico e acabam por resultar em situações que não 

satisfazem o Estado e a população.  

Os objetivos específicos se baseiam em inicialmente explicitar como se dá o direito a 

segurança nas sociedades, logo em seguida se faz necessário dissecar toda a legislação que trata 

sobre o tema para que se determine a sua legalidade e a partir disso verificar as limitações da 

abordagem tendo como foco os entendimentos jurisprudenciais acerca desta.  

Um dos pontos a serem levantados quando esse tópico entra em discussão é a sua 

efetividade, haja vista que a maioria das abordagens que são realizadas por parte da polícia são 

infrutíferas, levando ao pensamento da real necessidade de que sejam realizadas. Dessa forma, 

questiona-se: “quais as bases legais que justificam uma abordagem de forma que esta não atinja 

direitos que deveriam ser protegidos pelo Estado?”  

Como resposta para tal questionamento levanta-se em consideração a seguinte hipótese: 

o Código Processual Penal brasileiro prevê o que se espera de uma abordagem policial, porém 

de forma que não fica muito clara, o que leva a uma despadronização das buscas pessoais que 

apesar de seu baixo índice de sucesso, ainda possuem uma importância no que tange ao aspecto 

da ostensividade em si do ato de abordar.  

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), orientada pelo professor 

Esley Porto. 

 

A sociedade em geral sempre esteve em busca do direito à segurança, foi a partir dos 

ideais contratualistas que se teve uma noção de como era necessário romper com o estado 
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natural de sobrevivência para que, portanto, fosse possível que direitos fossem assegurados 

através de um ente superior que gerenciasse da melhor maneira possível, surgindo então a 

figura do Estado.  

O Estado por si só, passou por inúmeras transformações até que chegasse ao modelo 

atual mais escolhido pelos países, foi após muitos abusos e situações como a Revolução 

Francesa, onde se fez necessário reformular todo o modelo de governança, que foi evoluindo ao 

longo do tempo de forma que surge o Estado Democrático de Direito.  

O Estado Democrático de Direito surge para romper com os modelos anteriores de 

governo que eram baseados na concentração de poderes, como menciona Montesquieu (2008). 

Foi a partir desse surgimento que a ideia do poder na mão de poucas pessoas sem efetiva 

participação da sociedade nas decisões políticas passaram a ser rechaçados. É fundamental se 

falar que uma das principais características do Estado Democrático de Direito é a proteção dos 

Direitos Humanos. 

Os Direitos Humanos se caracterizam por sua função como garantidores do mínimo de 

dignidade para todo ser humano, independentemente de sua condição sempre haverão direitos 

inerentes que deverão ser respeitados para que haja desenvolvimento pleno na vida de cada 

cidadão.  

Os direitos fundamentais já se entendem como os direitos humanos reconhecidos pelo 

Estado, normalmente presentes na norma fundamental. Enquanto os direitos humanos são 

válidos para todos os povos em todos os tempos, constituindo-se nas cláusulas mínimas que o 

homem deve possuir em face da sociedade em que está inserido, os direitos fundamentais, a 

seu turno, seriam aqueles direitos jurídico-institucionalizados, reconhecidos e consagrados 

pelo Estado na norma fundamental, garantidos e limitados no tempo e no espaço, essenciais 

para que o homem viva em sociedade (Freitas, 2012).  

A segurança tem como seu conceito a ideia de condição onde um grupo ou determinado 

indivíduo se encontra livre de incertezas ou fora de situações que envolvam perigo, assim posto, 

o direito à segurança se define como uma meta basilar para qualquer democracia, pois é através 

deste que poderá se aferir o quanto será pacífica a convivência nesse determinado local.  

A Constituição Federal de 1988 consagra a segurança como direito fundamental quando 

traz em seu texto que consiste em direito tanto social, como prevê o Art. 6º: “São direitos sociais 

a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição” (BRASIL, 1988) como individual, em seu Art. 5°: “Todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
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estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes” (Brasil,1988), definindo sua importância no 

que tange a realidade que apenas em uma sociedade segura é que se pode garantir a proteção 

dos demais direitos. 

No que se refere à segurança em seu âmbito público, esta implica na ação preventiva e 

repressiva exercida por órgãos e agentes públicos para a proteção dos direitos fundamentais 

das pessoas e pressupõe a garantia de um estado antidelitual, de convivência social pacífica, 

com a preservação e a manutenção da ordem pública e a incolumidade das pessoas e de seus 

patrimônios (Freitas, 2012). A Carta Magna traz esse conceito em seu art. 144, com uma 

previsão mais específica. 

Ora, como pode ser visto, a segurança não só é dever do Estado como é considerada 

responsabilidade de todos, ou seja, em uma sociedade democrática cada indivíduo tem sua 

parcela de responsabilidade para com o bem-estar social pois a constituição promove esses 

deveres para todos os que compõem o Estado.  

Tal ponto se mostra necessário para a manutenção até mesmo da democracia, haja vista 

que é a partir da ordem pública que se mantém uma base para que exista um estado capaz de 

lidar com questões de cidadania, como menciona Nóbrega Jr. (2022).  

No próximo tópico, serão discutidas questões relacionadas à abordagem policial, 

continuando as discussões feitas no presente estudo. 

 

A Abordagem policial acontece quando o agente de segurança, ao avistar um ou mais 

indivíduos agindo de forma suspeita, age com a intenção de encontrar algum fator delitivo na 

conduta dos suspeitos, realizando assim uma busca pessoal rápida que possibilite o exercício 

preventivo da segurança pública.  

A definição de busca pessoal, partindo de uma visão processual, ainda que o momento 

da ação - em regra de iniciativa policial - não seja coincidente com o início do "ciclo da 

persecução penal", significará "procura" por algo relevante ao processo penal, com efeito 

preventivo extraordinário, no corpo do revistado, nas vestes e pertences com ele encontrados, 

inclusive no interior de seu veículo desde que esse não lhe sirva de moradia (Nassaro, 2007).  

A abordagem policial possui várias classificações, para Carreira e Afonso (2022) esta 

pode se classificar de acordo com: sua natureza jurídica; seu grau de contato corporal; grau de 

invasividade; o sujeito ativo da medida; o sujeito passivo e a decisão de execução da busca.  
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Quanto à sua natureza jurídica, pode se classificar em processual ou preventiva, sendo 

esta última a que ocorre quando por possuir o poder de polícia o agente público realiza a 

abordagem com a intenção de que uma conduta delitiva não venha a acontecer, é o que acontece 

por exemplo quando se é feita uma blitz policial em meio a uma estrada movimentada, com a 

intenção de evitar que algum motorista embriagado fique se deslocando livremente é realizada 

a abordagem preventiva de alguns condutores a fim de que não aconteça um mal maior. Já 

quando se fala da processual, acontecerá quando se verificarem os casos previstos nos artigos 

244, 180, 181 e 182 dos códigos processuais penais e penais militares, que serão explicados 

mais a frente com mais profundidade, são os casos de prisão, fundada suspeita e de busca 

domiciliar que independem de ordem judicial.  

Quanto ao seu grau de contato corporal, podem ser imediatas ou mediatas, de forma que 

a primeira possui o contato direto do agente para com o sujeito passivo da abordagem e as 

mediatas são as que o contato ocorre com o auxílio de um instrumento, como por exemplo no 

caso de um detector de metais ou de um scanner como os que são usados em aeroportos para 

verificar bagagens dos clientes.  

Em relação ao grau de invasividade das abordagens: podem ser de forma ligeira, 

comumente utilizada em eventos de grande porte, tais como shows e jogos de futebol onde o 

agente que realiza a abordagem de forma rápida e que não seja desconfortável para o abordado, 

pode ser também a forma minuciosa, que é a mais utilizada por agentes que trabalham 

diretamente com a preservação da ordem pública, onde o polo passivo irá ouvir uma voz de 

comando que o fará ficar em uma posição que possibilite que o agente público possa realizar 

sua atividade de forma que não o coloque em risco, normalmente é mais demorada e mais 

invasiva que a ligeira pois é pressuposto de que existe ali uma fundada suspeita. Ainda pode a 

abordagem ocorrer na modalidade completa, mais utilizada nos presídios, também conhecida 

como a revista íntima, onde o abordado normalmente precisa estar despido de roupas para que 

possa se verificar se não há nenhum objeto ilícito tentando adentrar ao estabelecimento 

prisional.  

A classificação do sujeito ativo pode ser feita quando é executada por um agente público 

ou por um segurança privado, sendo o primeiro o maior enfoque, porém é necessário destacar 

que essa ação do agente privado é mais ligada a eventos e que este não pode realizar uma 

abordagem baseada por exemplo na fundada suspeita, pois é sabido que não são dotados de 

poder de polícia, mesmo nos casos em que seja uma empresa de segurança privada contratada 

de forma terceirizada pelo setor público. 
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Quantos aos sujeitos passivos pode acontecer de forma coletiva, que seria no caso de 

eventos onde se necessita de uma abordagem para entrar e se faz de forma que não se distingue 

o alvo da busca, ou de forma individual, que é a que acontece nos casos em que existe uma 

suspeita.  

Por último, é importante salientar a diferença quanto à ordem de execução, poderá 

acontecer com uma autorização judicial ou sem autorização nos casos em que não se é 

necessária, sendo esta a mais comum nos casos em que há prisão em flagrante, fundada suspeita 

ou busca domiciliar.  

Posto isso, deve se mencionar que para que o agente público tenha o poder de realizar 

tal conduta que interfere diretamente no direito de ir e vir de cada um, é necessário que esse 

agente seja dotado de uma prerrogativa que tenha como foco o interesse público em face de um 

direito individual, que é o poder de polícia, que não se confunde com poder da polícia, pois o 

primeiro tem sua previsão para todos os agentes que constituem a Administração Pública. Essa 

condição encontra respaldo legal no Art. 78° do Código Tributário Nacional. 

Para isso, devem ser respeitados alguns princípios que são estabelecidos para toda a 

Administração Pública. Inicialmente pode se mencionar o princípio da Legalidade, este consiste 

em um dos pilares para toda ação do Estado pois é a partir dele que o agente só poderá executar 

o que for determinado em lei que esteja em vigor, o que de certa forma limita essa conduta, 

porém a torna válida.  

Tendo em vista esse princípio, a busca pessoal, ou abordagem, encontra o seu respaldo 

legal tanto nos textos constitucionais, quanto no Código de Processo Penal Brasileiro, este que 

em seus artigos 240 e 244. 

O Código de Processo Penal Militar também prevê a abordagem em seu art. 180 e 

conceitua que “A busca pessoal consistirá na procura material feita nas vestes, pastas, malas e 

outros objetos que estejam com a pessoa revistada e, quando necessário, no próprio corpo.” 

(Brasil, 1969). 

Para o Supremo Tribunal Federal (STF), a fundada suspeita, como vista acima, se 

caracteriza como um comportamento claro, objetivo e definido que faz o agente público 

detectar que a pessoa está praticando ou acaba de praticar determinada conduta que seja 

delitiva. Destarte, no momento em que o policial deixa de seguir tal princípio imprescindível 

que é o legal, sua ação que deveria servir como um meio de obtenção de prova, ficará passível 

de nulidade, haja vista que seguindo a teoria do fruto envenenado, nenhuma prova pode ser 

admitida de maneira ilegal.  
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Outro princípio que deve ser citado é o que trata sobre a Razoabilidade, que vai ser 

conceituado, para Barroso (2009), como um basilar de valoração dos atos do Poder Público, 

para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a dado ordenamento jurídico: 

a Justiça. Ora, tal base serve para que o agente não extrapole seus limites agindo de maneira 

razoável.  

Por conta desse princípio, o Código de Processo Penal traz em seu Art. 284 um 

dispositivo que se relaciona diretamente, in verbis: “Não será permitido o emprego de força, 

salvo a indispensável no caso de resistência ou de tentativa de fuga do preso.” (Brasil, 1941). 

Quando a ação policial se mantém no escopo desses princípios, o agente estará completamente 

amparado e sem qualquer preocupação, pois sua ação está dentro do que é previsto.  

Uma questão que é levantada quando se trata da busca pessoal é quando há uma mulher 

envolvida nessa busca na qualidade de abordada, sob à luz do Código de Processo é visto que: 

“Artigo 249. A busca em mulher será feita por outra mulher, se não importar retardamento ou 

prejuízo da diligência.” (Brasil, 1941). Dessa forma fica claro que preferencialmente, ou por via 

de regra, essa mulher deverá ser revistada por outra, porém em casos excepcionais e seguindo 

o bom senso do policial para não cometer abusos, o policial do sexo masculino não está 

impedido de fazer a revista.  

Existem ainda mais requisitos relacionados ao tema proposto, para que o policial possa 

executar seu trabalho, segundo a Defensoria Pública da Bahia prevê em seu manual que trata 

sobre a Abordagem Policial, os requisitos básicos são: a identificação do policial, informações 

sobre o motivo da abordagem, utilização da técnica policial adequada e a urbanidade (DPEB, 

2019).  

A lei que se faz mais menções quando se trata da arbitrariedade nas buscas pessoais é a 

Lei n° 13.869,19, a famosa lei de Abuso de autoridade, que em síntese surge para evitar os 

excessos cometidos não apenas na segurança pública mas pelos agentes públicos no geral. 

Tal lei serve como guia das ações que não deverão ser cometidas por parte do Estado e 

seus agentes visando o respeito aos direitos e garantias fundamentais de cada indivíduo. E foi 

um dos tópicos mais discutidos pois para configurar um abuso de autoridade é sempre 

necessário que haja um dolo, não se admitindo modalidade culposa nos crimes citados.  

Outro texto jurídico que se destaca por sua importância é o que se refere aos Direitos 

Humanos que foi referenciado pelo Ministério da Justiça, em 2010, através da Portaria 

Ministerial n° 4.226, as Diretrizes sobre o Uso da Força pelos Agentes de Segurança Pública, 

entre elas podia ser encontrado: 
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1. O uso da força pelos agentes de segurança pública deverá se pautar nos documentos 
internacionais de proteção aos direitos humanos [...]. 2. O uso da força por agentes de 
segurança pública deverá obedecer aos princípios da legalidade, necessidade, 
proporcionalidade, moderação e conveniência. 3. Os agentes de segurança pública não 
deverão disparar armas de fogo contra pessoas, exceto em casos de legítima defesa 
própria ou de terceiro contra perigo iminente de morte ou lesão grave. [...] 7. O ato de 
apontar arma de fogo contra pessoas durante os procedimentos de abordagem não 
deverá ser uma prática rotineira e indiscriminada. 8. Todo agente de segurança pública 
que, em razão da sua função, possa vir a se envolver em situações de uso da força, 
deverá portar no mínimo 2 (dois) instrumentos de menor potencial ofensivo e 
equipamentos de proteção necessários à atuação específica, independentemente de 
portar ou não arma de fogo. (Brasil, 2010). 

Ou seja, além de ser pautada na norma do ordenamento pátrio, ainda há a necessidade 

de que se respeite os Documentos Internacionais que são aceitos conforme os Tratados e 

Convenções, que equivalem a norma supralegal ou emenda constitucional. 

Dado esses principais pontos acerca da abordagem, cabe salientar que tendo como foco 

a polícia militar, é necessário destacar a função específica da instituição, que como já foi 

observado, no art. 144° da Constituição Brasileira existe a previsão de que “§ 5º Às polícias 

militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros 

militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa 

civil.” (Brasil, 1988). 

Para se ter noção de como essa ação é eficaz no que diz respeito à prevenção, segundo 

dados do Estado da Paraíba, em 2020 no estado foram apreendidas cerca de 3.500 armas em 

ações de prevenção que constituem normalmente ações de abordagem (Governo da Paraíba, 

2021). Evitando assim que crimes fossem cometidos com tais armamentos bem como a 

circulação de objetos que não possuíam autorização para tal. 

 

De início, é importante que seja ressaltado que a Segurança Pública constitui direito 

fundamental já reconhecido por parte das decisões jurisprudenciais, haja vista que possui 

diversos dispositivos legais constitucionais que o dão esse status. 

O entendimento mais discutido do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) acerca da 

abordagem policial se refere ao tópico da fundada suspeita, em caso onde os policiais ao 

abordar determinado indivíduo afirmaram que este se encontrava em situação suspeita e ao 

verificar-se flagrante do crime de tráfico de drogas foi conduzido. Porém o STJ decidiu que a 

busca pessoal motivada apenas pela impressão subjetiva dos agentes não deve ser admitida: 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA. ALEGAÇÃO VAGA DE “ATITUDE SUSPEITA”. INSUFICIÊNCIA. 
ILICITUDE DA PROVA OBTIDA. TRANCAMENTO DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA. ALEGAÇÃO VAGA DE “ATITUDE SUSPEITA”. INSUFICIÊNCIA. 
ILICITUDE DA PROVA OBTIDA. TRANCAMENTO DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO. 
(...) 1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular sem 
mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) – baseada em um juízo 
de probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência 2. 
Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a 
suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à “posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim 
de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias ( 
fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto 
(droga, por exemplo) que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do 
CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como “rotina” ou “praxe” do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.  

(STJ - RHC 158.580 BA 2021/0403609-0, Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Data de Julgamento: 19/04/2022, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
25/04/2022). 

Outra jurisprudência mais recente ressalta como esse fator subjetivo se estende em 

vários aspectos, como no caso em específico em que um suspeito avistado saindo de um matagal 

em uma área conhecida por ser um ponto de tráfico foi abordado, porém esse fato por si só não 

constitui razão suficiente para embasar uma busca pessoal para os magistrados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS INCONTROVERSOS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  

1. Como é de conhecimento, esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial 
no sentido de que: "Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 
busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 
reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).  

2. Na hipótese, não houve nenhuma referência à investigação preliminar ou menção a 
situações outras que poderiam caracterizar a justa causa para a revista pessoal, visto 
que decorreu de parâmetros subjetivos, embasados no fato de que o paciente foi 
avistado por policiais militares, que estavam em patrulhamento em local conhecido 
como ponto de tráfico de drogas, saindo de um mato situado do outro lado da calçada 
em direção a um bar, no qual havia mais pessoas.Ademais, pairam dúvidas quanto à 
suposta "confissão informal" do paciente, que teria informado aos policiais 
espontaneamente o local onde estaria o restante das drogas, notadamente porque fora 
proferida em clima de estresse policial. No ponto, merece relevo o depoimento prestado 
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pelo paciente em juízo no sentido de que os policiais foram extremamente agressivos e, 
inclusive, agrediram-o.  

3. Ressalta-se, a propósito, que não é necessário revolver o material fático-probatório 
para reconhecer a ilegalidade da busca pessoal, em total afronta ao artigo 244 do Código 
de Processo Penal, uma vez que, no caso, os fatos incontroversos já estão delineados 
nos autos.  

4. Por conseguinte, deve ser mantida a decisão que reconheceu a ilicitude das provas 
obtidas em busca pessoal (86,27 gramas de cocaína), com a consequente absolvição do 
paciente, nos autos da ação penal n. 1500728-62.2022.8.26.0594, do crime tipificado 
no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, nos termos do art. 386, II, do CPP.  

5. Agravo regimental do Ministério Público do Estado de São Paulo a que se nega 
provimento. (AgRg no HC n. 807.446/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).  

Ainda tratando do tema, o STJ, através da 6° turma traz o informativo 732 que percebe 

que o nervosismo do indivíduo que está sendo abordado também constitui aspecto subjetivo e 

não pode ser correlacionado como base para que seja realizada uma abordagem, como segue:  

A percepção de nervosismo do averiguado por parte de agentes públicos é dotada de 
excesso de subjetivismo e, por isso, não é suficiente para caracterizar a fundada 
suspeita para fins de busca pessoal. REsp 1.961.459-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 05/04/2022, DJe de 08/04/2022. 

Ou seja, praticamente todos os entendimentos jurisprudenciais acabam uníssonos em 

relação ao que se refere ao subjetivismo das abordagens, realçando a necessidade de que o 

policial envolvido embase a sua abordagem em critérios objetivos para que não aconteça de 

todo o processo ser invalidado.  

 

O ser humano sempre buscou a segurança, desde o início em que se formavam grupos 

visando a sobrevivência e mesmo quando se formou o Estado existia ali um objetivo de estar 

em uma vida o mais pacífica possível, foi a partir então da realização do Estado Democrático de 

Direito que têm como uma de suas características principais a defesa dos Direitos Humanos que 

a segurança passa a ser um dos pilares em que se é necessário proteção.  

A efetivação da segurança como garantia fundamental no Brasil, no aspecto legal, 

verifica-se nos artigos 5° e 6° da Constituição Federal, tal disposição se mostra indispensável, 

pois apenas com uma sociedade que goze de segurança é que podem ser protegidos os demais 

direitos e efetivamente garantida a democracia.  

No que se refere às previsões legais que são o embasamento da abordagem policial, 

inicialmente a ação policial tem como um de seus fundamentos o poder de polícia assegurada 

no Código Tributário Nacional que respalda os agentes públicos a agirem em favor de uma 
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coletividade em face de um direito individual. Já quanto a ação da busca pessoal em si, encontra 

regulamentação no Código de Processo Penal e no Código de Processo Penal Militar, onde 

deixam alguns espaços para interpretação na legislação. 

Já no que tratam as questões jurisprudenciais que se relacionam com o tema é visto de 

início que a segurança pública é um direito fundamental, e que a maioria das decisões buscam 

algum tipo de nulidade com a abordagem policial, e normalmente se justificam na questão da 

fundada suspeita, que é a que mais ocorre no dia a dia policial, sendo essas decisões 

praticamente uníssonas exigindo que o policial ao comunicar sua abordagem deve a fazer com 

um aspecto objetivo, caso contrário todo o processo pode se tornar inválido.  
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O período da Ditadura Militar no Brasil foi 
caracterizado por muita opressão e autoritarismo. 
Durante os 21 anos, o país viu acontecer muitos crimes, 
sendo, a maior parte, cometidos contra a humanidade, 
os quais são estabelecidos pela Comissão de Direito 
Internacional. A respeito deste, o Brasil passou a 
ratificar tratados internacionais que previam a 
imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade. 
Passou-se, portanto, a se discutir a respeito da 
obrigação do Estado Brasileiro de responsabilizar e 
punir os crimes cometidos durante o período ditatorial, 
pois, até então, essa responsabilização era protegida 
pela Lei de Anistia, a qual se entendia como compatível 
com a Constituição Federal Brasileira. Assim, o objetivo 
do trabalho foi discutir os crimes contra a humanidade 
cometidos à época da ditadura militar, analisando 
implicações legais bem como a não aplicabilidade  da 
Lei de Anistia aos crimes contra a humanidade em 
decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
Para alcançar tal objetivo, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica descritiva com base em doutrina, 
jurisprudência e legislação. Com o estudo, observou-se 
que a Corte Interamericana de Direitos Humanos foi de 
encontro ao entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, afirmando que a Lei de Anistia é incompatível 
com o Pacto de San José da Costa Rica, do qual o Brasil 
é signatário, por violar os direitos humanos na ditadura. 
Assim, o entendimento modificou a interpretação da Lei 
de Anistia e permitiu à Corte a condenação e 
responsabilização do Brasil pelos crimes cometidos no 
período ditatorial. 
 
Palavras-chave: Anistia. Direitos Humanos. Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

A period of the Military Dictatorship in Brazil was 
characterized by a lot of oppression and 
authoritarianism. During the 21 years, the country 
committed many crimes, most of which were incidents 
against humanity, which are established by the 
International Law Commission. In this regard, Brazil 
began to ratify international treaties that provided for 
the imprescriptibility of crimes against humanity. 
Therefore, we began to discuss the obligations of the 
Brazilian State to hold accountable and punish crimes 
committed during the dictatorial period, as, until then, 
this accountability was protected by the Amnesty Law, 
which was understood as compatible with the Brazilian 
Federal Constitution. Thus, the objective of the work 
was to discuss crimes against humanity committed 
during the military dictatorship, analyzing legal 
implications as well as the non-applicability of the 
Amnesty Law to crimes against humanity in decisions 
of the Inter-American Court of Human Rights. To 
achieve this objective, a descriptive bibliographical 
research was carried out based on doctrine, jurisdiction 
and legislation. With the study, it was observed that the 
Inter-American Court of Human Rights was in 
agreement with the understanding of the Federal 
Supreme Court, stating that the Amnesty Law is 
incompatible with the Pact of São José da Costa Rica, of 
which Brazil is a signatory, for violating human rights in 
the dictatorship. Thus, the understanding changed the 
interpretation of the Amnesty Law and allowed the 
Court to report and hold Brazil responsible for 
homicide crimes during the dictatorial period. 
 
Keywords: Amnesty. Human rights. Inter-American 
Court of Human Rights.
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Os regimes autoritários do século XX, com ênfase na Ditadura Militar de 1964, 

mostraram o quão longe o ser humano é capaz de chegar por interesses políticos e ideologias. 

Transpareceram o que pode ser feito quando o argumento é “em nome do Estado”, tortura, 

censura, assassinatos e mais que isso, o quanto é difícil conseguir justiça (FRÖHLICH, 2011). 

A partir do AI- 5, ao final de 1968, a ditadura ganhou força e passou não apenas a 

censurar os opositores, mas sim eliminá-los fisicamente. Há os que dizem que a Ditadura Militar 

de 1964 não passou de um “excesso” de ambos lados, uma grande lorota como tentativa de 

eximir-se das barbáries cometidas ou consentidas, uma afronta à memória e à verdade 

(FELIPPE, 2017). 

Foram constatadas graves violações dos direitos humanos, dentre elas execuções, 

tortura, tratamento ou penas cruéis, violência sexual, desaparecimento forçado, ocultação de 

cadáver e inclusive violência contra crianças e adolescentes, o número estimado de mortos foi 

de 191 à 243 desaparecidos, muitos não foram identificados e até hoje suas famílias não 

conseguiram uma despedida digna e muito menos justiça por seus entes. 

O reconhecimento dos crimes contra a humanidade cometidos no período mencionado 

ajuda a manter viva a memória coletiva e reconhecer o sofrimento das vítimas, essencial para 

promover processos de cura e superação do trauma, principalmente das famílias que sofreram 

e sofrem com a perda dos seus parentes e amigos. 

Cumprindo com os tratados internacionais, o Brasil estará reafirmando seu 

compromisso com os princípios fundamentais dos direitos humanos. A luta contra a 

impunidade e a defesa da justiça são valores universais que devem ser promovidos em todas as 

sociedades, a Lei de Anistia nos lembra que não se pode ignorar graves violações dos direitos 

humanos em nome da estabilidade política ou do interesse próprio. Por meio dessas discussões 

poderemos provocar com o passado para que alcancemos um futuro melhor. 

Assim, foi possível identificar como objetivo geral discutir os crimes contra a 

humanidade cometidos à época da ditadura militar,  analisando implicações legais bem como a 

não aplicabilidade da Lei de Anistia aos crimes contra a humanidade em decisões da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos. Como objetivos específicos estão: a. Debater a Lei de 

Anistia quanto à sua eficácia em diferentes contextos e seus impactos na busca por 

reconciliação e justiça; b. Analisar a ditadura militar de 1964 como regime autoritário que feriu 

gravemente os direitos humanos, constituindo crime contra a humanidade; c. Promover a 

preservação da memória coletiva com a discussão de casos históricos; e, d. Analisar contextos 
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históricos, políticos e sociais para entender as causas subjacentes e implementar medidas 

preventivas de fortalecimento das instituições democráticas e de proteção aos direitos 

humanos. 

Para alcançar tais objetivos, foi identificada a metodologia do estudo,nas principais 

teses, materiais, autores e fontes de dados. Por ser desenvolvida com base em materiais já 

existentes a revisão bibliográfica possui caráter exploratório, permitindo a construção de novas 

ideias e discussões sobre o tema. Para o presente estudo as fontes bibliográficas utilizadas são 

livros e artigos científicos acerca da temática. 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Faculdade do  Cariri (UNICIR), orientada pelo professor Esley Porto.  

 

 

O Estado Novo e a Ditadura Militar foram acontecimentos distintos em momentos 

também diferentes da histórica política do Brasil, tendo, cada um, as suas próprias 

características. O que não se pode negar é que ambos são a comprovação de que a democracia 

brasileira passou por momentos muito frágeis, onde dois tipos de ditadura tomaram conta da 

política do país. Em tão pouco tempo de Brasil República, cerca de 130 anos, o Estado Novo e a 

Ditadura Militar colocaram em risco a democracia. 

Analisando ambas as ditaduras que o sistema político brasileiro passou, é possível 

comparar ambos os acontecimentos, que têm semelhanças e divergências. No que diz respeito 

às semelhanças, a título de contextualização, é possível apontar o centralismo (falta de 

autonomia dos estados); a censura (falta de liberdade de expressão); o nacionalismo (cultura 

brasileira em primeiro lugar); o anticomunismo (ideologia de direita, nunca de esquerda); e a 

perseguição política (perseguição àqueles que se opunham à ideologia política). 

Para Carvalho (2015), em geral, o processo de cidadania inicia com a aquisição dos 

direitos civis. O indivíduo de posse de seus direitos civis tem liberdade para pensar, agir e 

manifestar suas opiniões e escolhas, com isso o indivíduo começa a exercer seus direitos 

políticos e participar das decisões que impactam sua vida e de sua sociedade e, finalmente, a 

participação política possibilita a reivindicação dos direitos sociais, a fim de melhorar a 

qualidade de vida do indivíduo e da comunidade em que está inserido. 

No caso do Brasil, Carvalho (2015) explica que em muitos momentos houve ênfase em 

direitos sociais, para suprir a falta dos outros direitos (políticos e civis), ou seja, houve 
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manipulação dos recursos públicos para se promover direitos sociais como moradia, 

transporte, saúde, educação, previdência social e trabalho, a fim de calar a população e 

principalmente os grupos que poderiam se manifestar contra a redução dos direitos civis e 

políticos. Isso foi comum, principalmente nos governos militares e durante os governos 

populistas como os de Getúlio Vargas e João Goulart. 

Para Carvalho (2015) o ano de 1930 foi um divisor de águas na história do país, pois a 

partir daquele ano ocorreu a aceleração das mudanças sociais e políticas. O autor destaca que 

a mudança mais espetacular se verificou no avanço dos direitos sociais, tendo como uma das 

primeiras medidas do governo revolucionário, a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio. 

Em seguida, criou-se grande legislação trabalhista e previdenciária, completada em 

1943 com a Consolidação das Leis do Trabalho e, a partir disso, a legislação social não parou de 

ampliar sua abrangência. Os fatos mais marcantes deste período foram os seguintes: a) A 

revolução de 1930; b) Renúncia do presidente Jânio Quadros; c) A ditadura instalada no Brasil 

a partir de 1964. 

 

A Ditadura Militar, também chamada de Golpe de 1964, foi um acontecimento histórico 

que se configurou como um golpe civil-militar realizado contra o então atual presidente do 

Brasil, João Goulart. Utilizando-se de um regime autoritário e de atos institucionais, os militares 

controlaram o Brasil ao longo de 21 anos seguidos. Neste período, torturas, assassinatos, muitas 

mortes e vidas desaparecidas foram a realidade do país (CHIRIUS, 2012). 

Apesar de tentarem amenizar a ideia de uma ditadura, os livros de história reforçam que 

o período militar foi repleto de repressão e autoritarismo, justificados pela Doutrina de 

Segurança Nacional, a fim de resguardar o país dos perigos que poderiam ameaçar a segurança 

e a paz em todo o território nacional (CARVALHO, 2015). 

Ao longo dos 21 anos, dezenove atos institucionais foram outorgados, sendo o mais 

famosos deles o AI-5, que ficou conhecido como a época de maior rigidez da Ditadura Militar, 

onde havia torturas, muitas manifestações por parte dos grupos de resistência, gerando 

consequência na história das famílias brasileiras e do país. Dentre tais resultados, é possível 

citar a cassação de direitos políticos, redução de direitos dos trabalhadores, aumento da 

corrupção por causa do autoritarismo, aumento da desigualdade social e da inflação, gerando 

grande período de crise econômica (ABUD, 2014). 



 

  
 

101 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

Após o longo período, em 1985, Tancredo Neves, candidato da oposição aos militares, 

foi eleito, pondo fim à Ditadura Militar. 

 

A vida social em uma desigualdade gritante fez com que surgissem lutas pelos direitos 

dos cidadãos, desencadeando em evolução histórica e legislativa importante para a positivação 

dos direitos sociais fundamentais. Como já fora dito, o intuito destes direitos é justamente 

tornar a vida social menos desigual, mais digna e lotada de solidariedade dos seres humanos 

uns para com os outros, no meio comum. 

No que tange ao princípio basilar da Constituição Cidadã, é importante apontar que, 

apesar de no ordenamento jurídico não possuir uma definição apropriada para tal princípio, 

por sua tamanha subjetividade e importância, valendo ressaltar que o mesmo busca a equidade, 

assegurar o mínimo de respeito equivalente a sua condição de ser humano, mostrando que essa 

não tem preço, nem pode ser mutuada, possuindo um valor absoluto, transpassando os limites 

da sociedade, comunidade, ou classe social a que pertença, respeitando assim direitos a que lhe 

são inerentes (NERY JÚNIOR, 1996). 

Assim, a Constituição Federal assume um papel fundamental ao abraçar a defesa dos 

direitos humanos e a promoção da dignidade de cada pessoa. Isso se reflete nos princípios 

fundamentais da República Federativa do Brasil, conforme apontado nos artigos 1º, II e III. Que 

seguem: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: [...] II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana (Brasil, 
1988, p. 1). 

A partir destas mudanças, observa-se muitos acontecimentos importantes para o 

ordenamento jurídico brasileiro após o período da Ditadura Militar, reforçando os direitos da 

humanidade frente a situações complexas. 

 

Sobre a constituição federal brasileira consiste, mais precisamente em seu artigo 5, 

inciso, XLIII, “a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática 

da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 

crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-

los, se omitirem” (BRASIL, 1988). 
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Diante de tal cenário, faz-se necessário a determinação do que viria a ser crime 

hediondo, logo, após acontecimentos posteriores à entrada em vigor da carta magna, fizeram 

com que certos delitos, tivessem um tratamento diferenciado. 

Para muitos doutrinadores, esta lei é um grande exemplo do direito penal do inimigo 

dentro da legislação brasileira, pois ao identificar determinados crimes, junto aos seus autores, 

instituindo maior severidade sobre a pena firmada, ocasionando, de forma indireta, o rotular 

de determinados agentes, como inimigo do estado. 

 

 

Em 1950, o Estatuto Tribunal de Nuremberg (YILC, 1950) conceituou os crimes contra a 

humanidade como: 

Princípio 6: […] 

(c) CRIMES CONTRA A HUMANIDADE: A saber, o homicídio, o extermínio, a escravidão, 
a deportação e outros atos desumanos cometidos contra a população civil ou 
perseguição por motivos políticos, raciais ou religiosos, quando tais atos são realizados 
ou tais perseguições ocorrem ou em conexão com qualquer crime de guerra ou contra 
a paz. 

De acordo com a Comissão de Direito Internacional, os crimes contra a humanidade se 

subdividem em dois tipos. No primeiro, estão: assassinado, extermínio, escravidão, deportação, 

entre outras situações cometidas contra a população civil; no segundo, estão: persecução por 

questões raciais, políticas ou religiosas. 

     No princípio 2 há a responsabilização, por parte dos tribunais penais internacionais, 

de indivíduos que cometem crimes. Tal princípio aponta que a questão do direito interno não 

impor punição a um ato que constitui crime segundo o direito internacional, não exime a pessoa 

que cometeu o ato de ser responsabilizada perante o direito internacional” (YILC, 1950). Assim, 

analisando-o, é possível observar que o Direito Internacional se preocupou penalizar os 

indivíduos pelos seus crimes contra a humanidade, como é o caso daqueles cometidos na 

Ditadura Militar, não permitindo que, por questões de direito interno, tais indivíduos saíssem 

impunes. 

Assume-se, portanto, que, desde o ano de 2002, o Brasil é signatário do Estatuto de 

Roma, o qual deu origem ao Tribunal Penal Internacional, competente para julgar crimes contra 

os direitos humanos. No artigo 7º do estatuto está o rol de crimes contra a humanidade, onde 
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se enquadram a tortura e o desaparecimento forçado, crimes estes praticados contra a 

sociedade civil durante a Ditadura Militar. 

Assim, considerando o que aponta o artigo 29 do Estatuto de Roma, os crimes contra a 

humanidade são imprescritíveis, havendo a possibilidade de julgamento e não aplicação de 

anistia (BRASIL, 2002). 

 

Atualmente, muitos são os tratados e convenções do Direito Internacional que tratam da 

imprescritibilidade dos crimes praticados contra a humanidade. Um exemplo que pode ser 

citado é a Resolução nº 2.338 de 1967, da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 

(1967, p. 44), que tratou, com urgência, do instituto da imprescritibilidade desses crimes. 

Observa-se no texto da decisão: 

Observando que nenhuma das declarações solenes, instrumentos ou convenções para 
o ajuizamento e punição por crimes de guerra e por crimes de lesa humanidade tenham 
previsto limitação no tempo, Considerando que os crimes de guerra e os crimes de lesa 
humanidade figuram entre os delitos de direito internacional mais graves, Convencida 
de que a repressão efetiva dos crimes de guerra e dos crimes de lesa humanidade é um 
elemento importante para prevenir esses crimes e proteger os direitos humanos e 
liberdades fundamentais e pode fomentar a confiança, estimular a cooperação entre os 
povos e contribuir para a paz e segurança internacional, Advertindo que a aplicação aos 
crimes de guerra e aos crimes de lesa humanidade das normas de direito interno 
relativos à prescrição de delitos comuns suscita grave preocupação na opinião pública 
mundial, pois impede o ajuizamento das ações e punição das pessoas responsáveis por 
estes crimes, Reconhecendo que é necessário e oportuno afirmar no direito 
internacional, por meio de convenção, o princípio da imprescritibilidade dos crimes de 
guerra e de lesa humanidade, e assegurar sua aplicação universal. (...) Recomenda-se 
que não se adotem medidas legislativas ou de outra índole que possam comprometer 
os objetivos e propósitos de uma convenção sobre imprescritibilidade dos crimes de 
guerra e dos crimes contra a humanidade até sua aprovação pela Assembléia Geral. 

Assim, não há que se falar em prescrição dos crimes cometidos contra a população civil 

no período da Ditadura Militar, indo a favor do que orientam as normas de caráter 

internacional, reconhecidas antes até da lei de anistia, uma vez que os crimes são 

imprescritíveis antes mesmo de serem cometidos pelos militares ou a mando dos mesmos. 

Conclui-se, portanto, que a imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade 

cometidos durante o regime militar não existe, pois iria ferir as normas internacionais das quais 

o Brasil é signatário. 
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O Brasil é um país internacionalmente comprometido com as normas que dizem respeito 

aos crimes contra os direitos humanos. Neste sentido, Weichert (2009, p. 156): 

O Estado Brasileiro, a partir do momento em que firmou o pacto de São José da Costa 
Rica, se obrigou a agir para punir perpetradores de violações a direitos humanos, 
independentemente da data em que consumados os atos. Portanto, a simples 
manutenção de uma situação de não-investigação dos fatos e de manutenção sob sigilo 
de arquivos pertinentes a essa época caracteriza, por si só, descumprimento da 
Convenção. 

Assim, entende-se que a Corte Interamericana de Direitos Humanos pode 

responsabilizar o Estado Brasileiro, especialmente porque os crimes cometidos contra a 

humanidade no período da Ditadura Militar são imprescritíveis e não suscetíveis à anistia 

(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010). Além disso, considera-se a 

questão de que os crimes se configuram como uma violação contínua e permanente, não 

havendo limite de tempo e impossibilidade de competência. 

É importante, ainda, ressaltar que o descumprimento, por parte do Estado Brasileiro, da 

responsabilização dos autores pelos crimes cometidos na Ditadura Militar torna o país 

suscetível à responsabilização por parte da Corte Interamericana, não havendo 

prescritibilidade nem critérios temporais. 

Assim, os direitos e garantias fundamentais que não foram resguardados durante o 

período do regime militar precisam de uma atitude por parte do Estado Democrático de Direito, 

a fim de punir os mandantes e executores das ações criminosas que ocorreram durante a 

Ditadura. Reforça-se, portanto, a importância do Brasil se desvincular da lei de anistia que vai 

de encontro aos tratados e convenções assinados. 

 

 

A promulgação da Lei nº 6.683 ocorreu em meados de 1979 em meio ao período da 

ditadura. Seu artigo 1º aponta que: 

Art. 1º É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de 
setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo com 
estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos políticos suspensos e aos 
servidores da Administração Direta e Indireta, de fundações vinculadas ao poder 
público, aos Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Militares e aos 
dirigentes e representantes sindicais, punidos com fundamento em Atos Institucionais 
e Complementares. 
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   A questão é que, no momento em que se interpretou este perdão, foram incluídos não 

apenas os civis como também os agentes políticos e militares que cometeram crimes durante o 

período ditatorial. Assim, observando a Lei de Anistia, estava impossibilitado o judiciário de 

processar tais agentes. 

Assim, com a extinção da punibilidade de crimes políticos ocorridos na ditadura militar, 

a Lei nº 6.683/79 tentou trazer ao Estado Brasileiro uma desobrigação de responsabilidade. 

Sob esta ótica, demonstra a busca por proteção política para os agentes, e não a busca por 

garantir direitos dos civis. A ideia de fazer justiça se perdeu no texto legislativo promulgado em 

meio às imposições políticas da época e à violação de direitos humanos (MESSIAS, 2018).  

Com isso, compreende-se que o STF atesta pela anistia como ferramenta de 

esvaziamento de pretensão de punir, não existindo uma possibilidade de responsabilização do 

Estado Brasileiro pelos crimes cometidos outrora, durante o período ditatorial.  

Assim, ao passo que o Ministério Público Federal lutava pela responsabilização dos 

agentes, o Judiciário inviabiliza tal responsabilidade, apegando-se à Lei de Anistia como base 

legal para isso. Quando chamado para se manifestar, o STF decidiu que a Lei de Anistia era 

constitucional e detinha compatibilidade com o ordenamento jurídico do país (BRASIL, 2008). 

 

O Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB tentou, no segundo semestre do 

ano de 2008, uma interpretação diferente do artigo 1º, o qual é o ponto central da discussão. 

Para isso, o Conselho ajuizou uma ação de Arguição de Descumprimento de Preceitos 

Fundamentais – ADPF frente ao STF, indagando a respeito de dois pontos: o primeiro diz 

respeito ao §1º do artigo 1º da referida lei, e o segundo diz respeito à compatibilidade dele com 

a CF, outrora confirmada. 

Assim, é possível observar que a questão que permeia a discussão diz respeito aos 

crimes realizados contra a segurança do Estado Brasileiro e à tutela penal deste mesmo a fim 

de proteger o interesse privado da população. E mesmo com todo o empenho da OAB em 

reclamar e questionar tal ideias, no início de 2010 o STF julgou pela improcedência da ADPF nº 

153, em que a Corte destacou a validade da Lei de Anistia para crimes políticos e crimes 

cometidos por militares que defendiam o Estado na época. 

Tavares (2011, p. 71) aponta que: 

A decisão, em resumo, fundamentou-se no entendimento de que a Lei 6.683/79 é 
compatível com a Constituição Federal de 1988 e a anistia por ela concedida foi ampla 
e geral, alcançando os crimes de qualquer natureza praticados no período 
compreendido entre 1964 e 1979, por ter sido sua publicação um acordo político entre 
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a sociedade civil e o governo desse período. Entendeu-se, ainda, que o § 1.º do art. 1.º 
da Lei de Anistia definiu os crimes conexos como sendo as infrações de qualquer 
natureza que estivessem relacionadas à prática por motivação política, ou seja, 
incluindo os delitos comuns. Após fazer alusão a crimes políticos e conexos existentes 
na concessão de anistia por vários decretos, observou-se que as expressões delitos 
conexos e políticos tiveram uma conotação no sentido do momento histórico da lei. 
Aduziu-se que o legislador realmente teria procurado estender a conexão aos crimes 
praticados pelos agentes públicos e aos que lutavam contra o governo de exceção. 

Partindo da ideia de entendimento do STF, os Tribunais Federais Regionais – TRFs 

continuaram a manter a decisão de não continuidade da ADPF.  

Analisando as decisões, é possível compreender que a responsabilidade penal pelos 

crimes cometidos se tornou muito longe do processo penal. Foi, então, que a decisão proferida 

pela Corte Interamericana de Direitos Humanos trouxe consigo novo entendimento a respeito 

da Lei de Anistia. Isto porque tal decisão trouxe responsabilização ao Estado Brasileiro, 

condenando-o, com base incompatibilidade da Lei de Anistia com os tratados e convenções 

internacionais em que o Brasil é signatário, trazendo novos comentários à temática (MESSIAS, 

2018). 

 

A partir do que foi decidido pelo STF na ADPF nº 153, tornou-se inexequível a 

possibilidade de responsabilizar os autores de crimes cometidos durante a ditadura. Foi, então, 

que a Corte Interamericana de Direitos Humanos se manifestou a respeito da ação e da decisão 

do STF, decidindo o contrário do que já havia sido decidido anteriormente. De acordo com a 

decisão da Corte IDH, a Lei de Anistia é incompatível com o Pacto de San José da Costa Rica, do 

qual o Brasil é signatário, por motivos de violar os direitos humanos no período ditatorial. 

Dessa forma, fica clara a intenção da Corte em reformar a decisão do STF, surgindo a 

discussão de existir possibilidade legal disso acontecer. O que sucedeu foi um embate entre a 

decisão do Supremo e a decisão da Corte IDH, já que ambas tinham entendimentos 

completamente distintos. A controvérsia jurídica se baseia na ideia de existir ou não a 

viabilidade de a decisão da Corte se sobrepor à do STF, no sentido de que os tratados 

internacionais seriam capazes de serem incluídos na CF (MESSIAS, 2018). 

 

A respeito do controle de convencionalidade exercido pela CIDH, é necessário apontar o 

que leciona Ramos (2012, p. 368), quando o autor diz que: 

Como o processo perante San José ainda estava em curso, tanto que a ADPF 153 foi 
julgada improcedente por maioria de votos, o Brasil imediatamente peticionou perante 



 

  
 

107 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

a Corte IDH arguindo mais uma exceção preliminar: a existência de uma decisão da mais 
Alta Corte brasileira levaria à Corte IDH a um papel proibido, de ser uma “quarta 
instância” judicial, reformando o julgamento local. Para o Estado, caso o julgamento 
internacional prosseguisse, a Corte IDH se transformaria em uma instância de revisão 
das decisões judiciais do STF, uma verdadeira “quarta instância”. Só que a jurisdição 
interamericana de direitos humanos aprecia a conduta do Estado brasileiro em face da 
Convenção Americana de Direitos Humanos. Não há, então, nenhuma pretensão de 
rescindir julgados nacionais, mas sim em obrigar o Estado a respeitar os direitos 
humanos.  

Assim, é preciso esclarecer que o STF controla a constitucionalidade de atos que ocorrem 

dentro do país e da aplicabilidade da CF a estes atos. Por outro lado, a Corte IDH é responsável 

pelo controle de convencionalidade nos países signatários de convenções a respeito de direitos 

humanos, havendo, portanto, responsabilidade por parte da Corte IDH de fiscalização e punição 

aos países que não cumprirem com seus tratados internacionais. 

Neste sentido, o conflito de competência pode ser resolvido com um duplo controle (de 

convencionalidade e de constitucionalidade) não havendo anulação de um ou de outro, pois a 

Corte IDH não está se sobrepondo à decisão do STF, mas, sim, cumprindo o seu dever 

internacional de atuar em situações necessários, como é o caso em discussão. Por este motivo, 

o Brasil foi condenado pelo Tribunal Internacional de Direitos Humanos, visando a aplicação de 

medidas de combate aos crimes cometidos durante o período da ditadura militar em 

concordância com o que dizem os tratados internacionais dos quais o Brasil faz parte.  

 

Os 21 anos do regime estabeleceu muitas restrições à liberdade de expressão e aos 

direitos políticos. Passando por vários governos militares, o Brasil se vestia de República 

Federativa Presidencialista, mas com real intenção de ditadura militar bipartidária. 

Neste período, o país inteiro viu acontecer diversos crimes, sendo, a sua maioria, 

composto por crimes contra a humanidade, estabelecidos pela Comissão de Direito 

Internacional. No que tange ao Direito Internacional, o Brasil passou a ratificar tratados 

internacionais que previam a imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade. 

Após inúmeras discussões  a respeito da possibilidade de anistiar os crimes cometidos 

durante o período ditatorial, o Supremo Tribunal Federal compreendeu que não havia o que 

discutir, já que a sua competência era de aplicar a lei, e não modificá-la, o que ocasionou uma 

interpretação ampla da Lei de Anistia. 

Partindo desta premissa, o Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB ajuizou 

uma ação de Arguição de Descumprimento de Preceitos Fundamentais – ADPF frente ao 

Supremo Tribunal Federal. 
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Após muitas rejeições ao prosseguimento da ADPF nº 153, a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos se manifestou a respeito da ação e da decisão do Supremo Tribunal Federal, 

compreendendo que a Lei de Anistia é incompatível com o Pacto de San José da Costa Rica. Este 

entendimento modificou a interpretação da Lei de Anistia e permitiu à Corte a condenação e 

responsabilização do Brasil pelos crimes cometidos durante a ditadura. 
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O presente trabalho tem como objetivo avaliar a 
aplicação dos princípios da intervenção mínima e da 
proporcionalidade na atuação policial em caso de 
crimes de bagatela, destacando os desafios e as 
questões relacionadas à violência policial e a 
dignidade do cidadão. A pesquisa se concentra em 
examinar como esses princípios são aplicados na 
prática policial, apontando problemas e fatores que 
contribuem para a violência policial. Além disso, o 
texto aborda a relação entre a atuação policial e o 
princípio da insignificância no contexto legal 
brasileiro. Acerca da metodologia utilizada, destaca-
se o Método Hipotético-Dedutivo para a elaboração 
da pesquisa, que permite estabelecer hipóteses 
baseadas em teorias existentes e testá-las por meio 
de análise crítica e coleta de evidências. Por fim, 
chegou-se à conclusão de que a implementação dos 
princípios de intervenção mínima e 
proporcionalidade na abordagem policial de delitos 
de menor gravidade no Brasil encontra-se restrita e 
não tem sido eficaz na redução da violência policial, 
dificultando, portanto, a plena proteção dos Direitos 
Humanos. 
 
Palavras-chave: Crime de Bagatela. Intervenção 
Mínima. Proporcionalidade. 

The present work aims to assess the application of 
the principles of minimal intervention and 
proportionality in police actions in cases of minor 
crimes, highlighting the challenges and issues 
related to police violence and citizens' dignity. The 
research focuses on examining how these principles 
are applied in police practice, pointing out problems 
and factors that contribute to police violence. 
Furthermore, the text addresses the relationship 
between police actions and the principle of 
insignificance in the Brazilian legal context. 
Regarding the methodology used, the Hypothetico-
Deductive Method stands out for the research 
development, allowing the establishment of 
hypotheses based on existing theories and testing 
them through critical analysis and evidence 
collection. Finally, it is concluded that the 
implementation of the principles of minimal 
intervention and proportionality in the police 
approach to minor offenses in Brazil is limited and 
has not been effective in reducing police violence. 
 
Keywords: Petty Crimes. Minimal Intervention. 
Proportionality.
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A presente Pesquisa, intitulada “Análise Crítica das Práticas Policiais em Crimes de 

Bagatela à Luz dos Princípios da Proporcionalidade e da Intervenção Mínima”, tem como 

objetivo geral avaliar a aplicação dos princípios da intervenção mínima e da proporcionalidade 

na atuação policial em casos de crimes de bagatela. 

A atuação policial é uma peça fundamental para a manutenção da ordem e a promoção 

da segurança na sociedade. No entanto, é necessário refletir sobre a forma como essa atuação é 

conduzida, especialmente nos casos de crimes de bagatela, que envolvem delitos passíveis de 

contestação da efetiva repressão. 

Nesse sentido, a intervenção mínima e a proporcionalidade são princípios que têm como 

objetivo orientar a atuação policial em situações de crimes de bagatela, ou seja, em casos de 

infrações de menor gravidade. Esses princípios têm como fundamento a garantia dos direitos 

fundamentais dos cidadãos e a preservação da ordem jurídica. 

No entanto, em muitos casos, a polícia tem adotado medidas violentas e 

desproporcionais, como a utilização de força física ou armas de fogo, mesmo em situações em 

que o crime cometido é de menor gravidade. Isso pode resultar em violações aos direitos 

fundamentais dos cidadãos, como a integridade física e a liberdade. 

Diante do atual cenário de lamentável violência policial e de desrespeito aos Direitos 

Humanos na condução das atividades desse tão importante agente constitucional, faz-se a 

seguinte indagação: Qual é o impacto da aplicação dos princípios da intervenção mínima e da 

proporcionalidade na atuação policial em casos de crimes de bagatela no Brasil? 

Dado o problema de pesquisa acima, a escolha do tema se justifica pela relevância social 

do assunto e pelo impacto que a atuação policial desproporcional tem sobre a sociedade. Nos 

últimos tempos, têm-se observado diversas abordagens policiais que são consideradas 

excessivas e desproporcionais, principalmente em relação a crimes de potencial lesivo 

insignificante, conhecidos como crimes de bagatela. Essas práticas geram consequências 

negativas, como a violação de direitos humanos e o aumento da sensação de insegurança da 

população. Além disso, a análise crítica das práticas policiais é essencial para a construção de 

políticas públicas mais efetivas e justas. Embora haja trabalhos sobre o tema, ainda há espaço 

para aprofundamento da discussão e para a proposição de soluções mais adequadas para o 

problema. 

Do ponto de vista social, a pesquisa pode contribuir para aprimorar a atuação policial, 

reduzindo os casos de abuso de autoridade e garantindo que a atuação policial seja mais efetiva 



 

  
 

113 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

e respeitosa dos direitos dos cidadãos. Além disso, pode contribuir para a redução dos custos 

associados à aplicação das práticas policiais atualmente adotadas, muitas vezes baseadas em 

uma lógica punitivista e pouco efetiva. 

Já do ponto de vista científico, a pesquisa pode contribuir para a compreensão mais 

aprofundada dos princípios da intervenção mínima e da proporcionalidade no contexto da 

atuação policial em casos de crimes de bagatela, bem como para o desenvolvimento de medidas 

mais efetivas e justas para a atuação policial nesses casos. Além disso, pode ajudar a preencher 

uma lacuna na literatura especializada, já que há poucos trabalhos nesse sentido, especialmente 

no contexto brasileiro. 

Embora haja algumas pesquisas sobre o tema, é importante ressaltar que a maioria delas 

tem um enfoque mais específico, abordando apenas um ou outro aspecto da atuação policial em 

casos de crimes de bagatela. Por isso, é importante a realização de um estudo mais amplo e 

crítico sobre o tema, que permita avaliar de forma mais abrangente as práticas policiais 

adotadas e propor medidas alternativas mais adequadas. 

O público-alvo desta pesquisa pode incluir acadêmicos, estudantes de graduação e pós-

graduação na área de Direito e Segurança Pública, profissionais das áreas de segurança pública 

e direitos humanos, autoridades governamentais responsáveis por políticas públicas 

relacionadas à segurança e cidadãos interessados na discussão sobre a atuação policial e seus 

impactos na sociedade. Nessa esteira, é importante que este público seja atingido para que a 

discussão sobre a utilização dos princípios da intervenção mínima e da proporcionalidade na 

atuação policial em casos de crimes de bagatela seja ampliada e possa gerar reflexões e debates 

mais abrangentes na sociedade. A partir da análise crítica das práticas policiais, é possível 

apontar para a necessidade de mudanças nas políticas públicas de segurança e nos processos 

de formação dos profissionais que atuam nessa área. 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) orientada pelo professor 

Esley Porto. 

 

Primeiramente, em relação ao método que proporciona a base lógica da investigação 

científica, pretende-se utilizar, para a elaboração da pesquisa proposta, o Método Hipotético-

Dedutivo. Esse método permite estabelecer hipóteses baseadas em teorias existentes e, em 

seguida, testá-las através de análise crítica e coleta de evidências. Assim, ao aplicar o método 
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hipotético-dedutivo é possível formular suposições sobre como os princípios jurídicos são 

interpretados e aplicados pela polícia, considerando as diretrizes legais e as decisões judiciais. 

Sob outra ótica, acerca do método que indica o meio técnico de investigação, o método 

observacional, caracterizado por ser a base para qualquer produção científica, será 

exaustivamente utilizado no decorrer da pesquisa científica. Isso porque, por meio da 

observação sistemática, será possível identificar padrões de comportamento, discrepâncias 

entre as diretrizes legais e a prática real e possíveis desafios enfrentados pela atividade policial. 

O método observacional contribui para uma pesquisa mais fundamentada em evidências, 

fornecendo informações concretas sobre a atuação policial, suas nuances e possíveis áreas de 

melhoria na aplicação dos princípios da intervenção mínima e da proporcionalidade. 

De acordo com Vergara (2016), os tipos de pesquisa se subdividem em relação aos meios 

investigatórios e em relação à finalidade da pesquisa científica. Nesse sentido, em relação aos 

meios será utilizada majoritariamente a pesquisa bibliográfica que se baseia na análise de 

materiais já publicados, como livros, artigos, teses, dissertações, entre outros. O objetivo é 

reunir e analisar informações já disponíveis sobre um determinado tema. 

Nesse sentido, por meio da pesquisa bibliográfica, é possível obter um panorama 

completo das teorias, conceitos, debates e jurisprudência existentes na área do Direito Penal e 

Processo Penal. Através da revisão de obras acadêmicas, artigos científicos, legislação e 

decisões judiciais, será possível compreender a fundamentação teórica e os aspectos legais que 

envolvem o tema. Além disso, a pesquisa bibliográfica permitirá identificar lacunas e áreas 

pouco exploradas na literatura, o que abrirá espaço para a realização de uma pesquisa original 

e contributiva. 

Já em relação aos fins, a pesquisa proposta será exploratória. O objetivo da pesquisa 

exploratória é desenvolver maior familiaridade com o assunto, formular hipóteses e obter 

informações gerais para guiar pesquisas futuras. Nesse contexto, a partir do arcabouço 

bibliográfico disponível, será possível integrar os pontos chave do tema e construir uma 

pesquisa inovadora e bem fundamentada, por meio da exploração e interpretação de 

informações coletadas. 

De acordo com Bittar (2017), existem dois tipos de técnicas de investigação, quais sejam: 

as técnicas de investigação teórica e as técnicas de investigação empírica. Dado que durante 

toda a pesquisa, serão conceituados alguns institutos do Direito, a exemplo do princípio da 

bagatela, bem como serão analisados a fundo os princípios que regem a atividade policial, 

torna-se absolutamente pertinente a utilização de técnicas conceituais e técnicas normativas. 
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Sob a ótica das técnicas de investigação empírica, serão bastante utilizadas a observação, o 

fichamento, assim como a leitura e interpretação de leis e jurisprudências. 

 

 

O crime de bagatela, também conhecido como crime de mínima lesividade, é uma 

categoria de infração penal que é considerada de tão baixa relevância ou de tão pequena lesão 

ao bem jurídico tutelado que não merece ser punida pelo sistema penal. Esse conceito está 

diretamente relacionado ao princípio da insignificância. 

Tal princípio busca evitar a aplicação desproporcional do Direito Penal a condutas de 

mínima relevância social, lesividade ínfima ou irrelevância penal. Esse princípio tem como 

finalidade garantir que o sistema penal se concentre nos casos de maior gravidade, poupando 

recursos e evitando a criminalização de condutas de menor importância. 

Para que o princípio da insignificância seja aplicado, são considerados alguns critérios, 

conhecidos como critérios da bagatela ou critérios objetivos-subjetivos. Esses critérios podem 

variar dependendo da jurisprudência e doutrina de cada país, mas, especificamente no Brasil, 

em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), a exemplo do 

julgamento do RE 446.524-6/SP podemos citar 04 (quatro). 

Primeiramente, temos o critério da mínima ofensividade da conduta, segundo o qual a 

conduta deve apresentar baixa gravidade, sendo considerada de pouca relevância social. Isso 

significa que a ação praticada pelo agente não causa um dano significativo ao bem jurídico 

protegido pela norma penal. 

Além disso, é necessário verificar a ausência de periculosidade social da ação, haja vista 

que a conduta não deve representar um perigo significativo para a sociedade. Isso implica que 

a ação não coloca em risco de forma relevante a segurança, a integridade ou a tranquilidade 

social. 

Ademais, imprescindível se faz que o comportamento do agente delitivo possua um 

reduzido grau de reprovabilidade. Isso significa que esse critério analisa fatores subjetivos do 

agente, como sua culpabilidade, intenção, antecedentes criminais e outras circunstâncias 

pessoais relevantes. 

Por fim, a lesão ou o resultado da conduta deve ser insignificante do ponto de vista 

jurídico. Nesse sentido, o dano causado não deve possuir relevância do ponto de vista penal, ou 

seja, não afeta de forma relevante o bem jurídico tutelado pela norma penal. 
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Nessa perspectiva, é relevante mencionar que a doutrina majoritária adota duas formas 

de aplicação do princípio da insignificância: a bagatela própria e a bagatela imprópria. 

A bagatela própria, também conhecida como insignificância própria ou bagatela 

absoluta ocorre quando a conduta em si é de mínima ofensividade e o resultado produzido é 

insignificante, ou seja, quando o dano ou prejuízo causado é ínfimo (Greco, 2019). Nesses casos, 

a conduta é considerada atípica, não sendo configurado crime, pois não há relevância jurídica 

no resultado. 

Já a bagatela imprópria, também chamada de insignificância relativa ou bagatela 

mitigada, ocorre quando a conduta é socialmente reprovável, mas o resultado produzido é 

insignificante. Nesses casos, apesar de existir uma relevância jurídica mínima, a pena ou a 

persecução penal são afastadas por questões de política criminal, como a baixa lesividade do 

fato, a mínima culpabilidade do agente ou a desproporcionalidade entre a conduta e a sanção 

penal. 

Indo mais a fundo na temática, é necessário que se estabeleça a diferença entre os crimes 

de bagatela e os crimes de menor potencial ofensivo, que muitas vezes, de forma errônea, são 

tratados como sinônimos pelos operadores do Direito. 

Nessa senda, os crimes de menor potencial ofensivo referem-se a infrações penais de 

menor gravidade, previstas na Lei dos Juizados Especiais (Lei no 9.099/95), e são tratados de 

forma específica, com procedimentos simplificados e penas mais brandas. Esses crimes 

incluem, por exemplo, lesões corporais leves, ameaças, pequenos furtos, entre outros. 

Já o crime de bagatela diz respeito à aplicação do princípio da insignificância, como 

mencionado anteriormente. Ele se refere a uma avaliação da mínima lesividade ou irrelevância 

penal de uma conduta, independentemente de sua classificação como crime ou contravenção 

penal. 

O princípio da insignificância pode ser aplicado a crimes de menor ou maior potencial 

ofensivo, desde que preencham os critérios estabelecidos para sua aplicação. Ou seja, mesmo 

crimes considerados de menor potencial ofensivo podem ser afastados pela aplicação do 

princípio da insignificância se não causarem relevância jurídico-penal. 

Portanto, enquanto os crimes de menor potencial ofensivo são uma categoria específica 

de infrações penais com tratamento diferenciado, o crime de bagatela refere-se à aplicação do 

princípio da insignificância para avaliar a mínima lesividade ou irrelevância penal de uma 

conduta, independentemente da sua classificação como crime ou contravenção. 
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Os princípios da proporcionalidade e da intervenção mínima são fundamentais no 

âmbito do Direito Penal e têm como objetivo garantir que o sistema penal atue de forma justa, 

equilibrada e restrita, evitando excessos e abusos durante toda a aplicação da lei. 

Insta salientar que do ponto de vista hermenêutico, esses princípios possuem 

interpretações distantes a depender do objeto que está sendo analisado. Isso porque, por 

exemplo, quando falamos em proporcionalidade no direito penal, podemos tratar da aplicação 

do princípio como uma proibição de excesso, estabelece que a pena imposta a um infrator deve 

ser proporcional à gravidade do delito cometido (Greco, 2019). 

O princípio da proporcionalidade na atuação policial, especialmente das polícias 

militares, implica que os meios empregados pela polícia devem ser adequados e proporcionais 

aos fins pretendidos. Isso significa que os agentes de segurança devem utilizar os meios 

necessários e razoáveis para alcançar seus objetivos, levando em consideração a gravidade da 

situação, o risco envolvido e os direitos e liberdades individuais dos cidadãos, sob pena de 

incorrer em crime de abuso de autoridade (Monteiro Júnior, 2020). 

Já o princípio da intervenção mínima na atuação policial está relacionado ao fato de que 

a polícia deve intervir de forma subsidiária e proporcional, deixando para o Direito Penal a 

função de última instância de controle social. Assim, a atuação policial deve ser pautada pela 

preferência pelo diálogo, mediação e resolução pacífica de conflitos sempre que possível, 

evitando o uso desnecessário da força ou medidas restritivas de liberdade. 

Assim, os princípios da proporcionalidade e da intervenção mínima na atuação policial 

buscam garantir que a polícia exerça seu papel de forma equilibrada, com o intuito de impor o 

respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos, a fim de evitar o uso excessivo da força e 

priorizando abordagens que sejam proporcionais à situação enfrentada, de forma a garantir a 

segurança, a paz e o respeito aos direitos individuais e coletivos. 

Além disso, ainda se tratando de atuação policial, agora durante o inquérito policial, a 

observância desses princípios é de fundamental importância, haja vista que essa fase tem por 

finalidade fornecer ao Ministério Público ou ao ofendido, conforme a natureza da infração, os 

elementos necessários para a propositura da ação penal. 

Assim, sob o viés da proporcionalidade, durante o inquérito policial as diligências 

investigativas devem ser adequadas e proporcionais aos objetivos da investigação. Isso 

significa que a polícia deve adotar medidas necessárias e razoáveis para a coleta de provas, a 
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identificação dos envolvidos e a apuração dos fatos, evitando a adoção de ações invasivas ou 

desproporcionais em relação à gravidade do caso. 

Desse modo, a polícia deve direcionar seus esforços para investigar e esclarecer casos 

de maior gravidade, delitos que representam uma ameaça significativa à segurança pública ou 

crimes que possam causar lesões relevantes aos bens jurídicos tutelados. A intervenção policial, 

assim como a coleta de provas, deve ser direcionada de forma seletiva e subsidiária, priorizando 

casos que demandem uma atuação mais incisiva. 

 

No âmbito da aplicabilidade do princípio da insignificância, existem debates sobre a 

possibilidade de a autoridade policial aplicar o princípio da insignificância e, 

consequentemente, sobre o papel dos agentes da autoridade policial e da polícia administrativa 

em relação a esse princípio. 

Para o STJ, no julgamento do HC 154.949-MG,em 03/08/2010, Relator Ministro Felix 

Fischer, não há de se falar em aplicação do princípio da insignificância pela autoridade policial, 

uma vez que é dever legal do agente de segurança pública proceder o ato de prisão em flagrante 

ao tomar conhecimento de uma infração penal, cabendo, portanto, ao Poder Judiciário decidir 

pelo reconhecimento do crime de bagatela a depender das circunstâncias fáticas relativas ao 

caso concreto. 

Entendo, nesse sentido, que o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, advém 

do entendimento de que o Delegado de Polícia deveria ater-se apenas ao formalismo do texto 

legal, e não à tipicidade material do fato ocorrido no caso concreto. Entretanto, com o advento 

da lei 12.830/13, que dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia, 

nota-se que é dever legal do Delegado analisar minuciosamente todos os aspectos relativos ao 

delito, o que nos permite concluir que a análise técnico-jurídica atribuída ao Delegado engloba 

o reconhecimento e aplicação de institutos jurídicos despenalizadores (Brasil,2013). 

Em consonância com esse pensamento, o posicionamento por parte do STJ dotado de 

pouca razoabilidade não escapa da crítica por parte de doutrinadores como Cleber Masson, 

segundo o qual argumenta que se um fato é típico para o Poder Judiciário também o seria para 

a autoridade Policial, e, portanto, o delegado de polícia teria não só o Poder, mas também o 

dever de reconhecimento do crime de bagatela e a consequente aplicação do princípio da 

insignificância (Masson, 2017). 

Segundo Bitencourt, o Ministério Público pode arquivar o inquérito policial quando 

constatar que a conduta investigada não possui relevância penal, ou seja, não representa uma 
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lesão significativa aos bens jurídicos protegidos pela norma penal. Ele argumenta que, nesses 

casos, não haveria interesse em se instaurar um processo penal, pois não haveria necessidade 

de punição e a persecução penal seria desnecessária (Bitencourt, 2019). 

Por fim, é válido trazer para a discussão o posicionamento do Jurista Luiz Flávio Gomes, 

que assevera que no caso de crime de bagatela próprio, em que a tipicidade é afastada, não há 

de se falar em prisão em flagrante, uma vez que não existe crime a ser reprimido (Gomes, 2010). 

 

 

A atuação policial no Brasil desempenha um papel de extrema importância à luz da 

Constituição Federal de 1988. A Carta Magna estabelece a segurança pública como um dever do 

Estado e um direito de todos os cidadãos, conferindo à polícia a responsabilidade de garantir a 

ordem, a paz social e a proteção dos direitos e liberdades individuais. 

A Constituição reconhece a necessidade de segurança como um elemento essencial para 

a construção de uma sociedade justa e solidária. Nesse sentido, a atuação policial é um 

instrumento fundamental para o alcance desse objetivo, uma vez que cabe às forças de 

segurança a promoção da tranquilidade, o combate à criminalidade e a proteção da vida e do 

patrimônio dos cidadãos. 

A polícia tem o dever de agir de acordo com os princípios constitucionais, garantindo o 

respeito aos direitos fundamentais dos indivíduos. O artigo 5º da Constituição consagra uma 

série de direitos e garantias, como a inviolabilidade da vida, da liberdade, da igualdade, da 

segurança e da propriedade. A atuação policial deve respeitar esses direitos e garantir que 

sejam preservados. 

A Constituição também prevê a proteção dos direitos políticos e a garantia da 

democracia. Nesse sentido, a polícia tem o dever de garantir o livre exercício dos direitos 

políticos, assegurar a realização de manifestações pacíficas e proteger autoridades e 

instituições democráticas. Sua atuação é fundamental para a preservação dos princípios 

democráticos e para o fortalecimento do Estado de Direito. 

 

A violência policial é um fenômeno complexo que ocorre quando agentes policiais usam 

força excessiva, desnecessária ou abusiva durante o cumprimento de suas funções. Essa 

violência pode se manifestar de diversas formas, incluindo agressões físicas, tratamento cruel, 
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uso de armas de fogo de maneira inadequada, abusos verbais e outros comportamentos 

violentos por parte dos policiais. 

Diante dessa realidade, o nosso país dispõe de mecanismos jurídicos para atenuar essa 

problemática, a exemplo da Lei de Tortura (Lei 9.455/97) que, em seu art. 1º, §4º, I, aumenta a 

pena do crime de tortura de um sexto até um terço se cometido por agente público. 

Sob uma perspectiva sociológica, a violência policial pode ser compreendida como 

resultado de uma interação entre fatores estruturais e contextuais. A estrutura institucional das 

forças policiais, incluindo sua hierarquia, cultura organizacional e normas internas, 

desempenha um papel importante na influência do comportamento dos agentes. Essas 

estruturas podem estimular uma cultura de autoritarismo, impunidade e discriminação, que 

por sua vez contribui para a ocorrência de violência policial. E por isso mesmo, de acordo com 

o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023, o Brasil, no ano de 2022, somou 47.508 

registros de mortes decorrentes de violência policial. 

Além disso, as relações de poder e as desigualdades sociais também desempenham um 

papel significativo na violência policial. Grupos marginalizados, minorias étnicas, comunidades 

de baixa renda e outras populações vulneráveis são frequentemente alvos de abusos policiais, 

conforme se depreende da pesquisa “Periferia, racismo e violência”, do Datafavela, dado que 

cerca de 40% de brasileiros periféricos já foram vitimizados pela violência policial. 

Isso ocorre devido a estereótipos, preconceitos e discriminação arraigados na sociedade, 

que são reproduzidos e reforçados pelas práticas policiais e muitas vezes aplaudido por parcela 

da sociedade. 

A violência policial também está ligada ao contexto mais amplo do controle social e da 

manutenção da ordem. A polícia desempenha um papel fundamental no controle e na regulação 

das condutas sociais, mas quando essa função é exercida de maneira autoritária, opressiva e 

seletiva, pode levar ao abuso de poder e à violência. 

Diante desses desafios, a luta contra a violência policial tem sido impulsionada por 

movimentos sociais, organizações de direitos humanos e outros grupos engajados na busca por 

mudanças estruturais e na defesa de uma polícia mais justa, responsável e comprometida com 

a proteção dos direitos humanos. 

Esses esforços incluem a demanda por reformas nas instituições policiais, treinamento 

adequado dos agentes, fortalecimento da transparência e da responsabilização, e uma maior 

participação da comunidade na definição das políticas de segurança. 
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Ao aplicar o princípio da insignificância, o sistema jurídico busca evitar a sobrecarga dos 

tribunais e órgãos de segurança pública com casos de menor relevância, direcionando seus 

recursos para delitos mais graves. Além disso, essa abordagem ajuda a prevenir a 

estigmatização e o encarceramento desnecessário de pessoas envolvidas em infrações de 

menor gravidade. 

Nesse sentido, o reconhecimento adequado da infração bagatelar pode contribuir 

significativamente para mitigar a violência policial. Ao aplicar os princípios da 

proporcionalidade e da intervenção mínima, as autoridades policiais podem evitar o uso 

desnecessário de força e tratamento agressivo em casos de delitos de menor gravidade. Isso 

ajuda a preservar os direitos e a dignidade das pessoas envolvidas, diminuindo o risco de 

abusos policiais. 

Além disso, o reconhecimento da infração bagatelar também desempenha um papel 

importante na prevenção do perfilamento racial e discriminação por parte das autoridades 

policiais. Quando as práticas policiais levam em consideração a insignificância do delito, 

independentemente da origem étnica ou socioeconômica do indivíduo, há uma redução na 

probabilidade de pessoas serem alvo de abordagens violentas ou discriminatórias. 

Essa abordagem contribui para reduzir o confronto direto entre policiais e cidadãos, 

diminuindo as chances de violência e abuso policial. Ao reconhecer a insignificância de certas 

infrações, a polícia tem a oportunidade de adotar uma postura mais conciliadora e orientada 

para a resolução de problemas, fortalecendo a confiança e a relação entre a comunidade e as 

forças de segurança. 

Para isso, faz-se imprescindível que as forças policiais sejam treinadas adequadamente 

sobre os princípios da proporcionalidade, intervenção mínima e respeito aos direitos humanos. 

Isso inclui um sobre o reconhecimento da infração bagatelar e a adoção de abordagens de 

policiamento baseadas na resolução pacífica de conflitos, em vez de uma resposta punitiva 

desproporcional. 

 

Dada a análise da temática, a atuação policial em casos de crimes de bagatela no Brasil 

tem sido marcada pela falta de critérios claros e objetivos para a utilização da força, o que 

muitas vezes resulta em abusos de poder, violência e desrespeito aos direitos humanos. 
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Apesar de existir uma legislação que prevê o uso da força policial de forma proporcional 

e restrita, na prática, as polícias têm sido criticadas por recorrerem a medidas violentas mesmo 

em situações de baixo risco e de delitos de menor potencial ofensivo. Dessa forma, a intervenção 

policial deveria se basear em critérios objetivos e em princípios de legalidade, 

proporcionalidade e razoabilidade. 

A intervenção mínima e a proporcionalidade são princípios fundamentais para o uso da 

força policial em casos de crimes de bagatela. A intervenção mínima significa que o uso da força 

deve ser o mínimo necessário para controlar a situação e proteger as pessoas envolvidas. Já a 

proporcionalidade exige que a força utilizada seja adequada à situação e que seja empregada 

de forma progressiva, ou seja, de forma que a resposta da polícia seja equivalente à ameaça que 

a situação representa. 

No entanto, esses princípios muitas vezes não são aplicados na prática policial. Ocorre 

que a falta de capacitação e treinamento dos policiais em técnicas de mediação de conflitos e de 

uso progressivo da força é uma das razões para o não cumprimento desses princípios. Além 

disso, a cultura da violência e da impunidade que permeia o sistema de segurança pública no 

Brasil é um fator que contribui para a utilização de medidas violentas pela polícia, mesmo em 

casos de crimes de bagatela. 

Ademais, a falta de transparência nos dados sobre violência policial e a falta de 

fiscalização efetiva sobre a atuação policial dificultam a avaliação da eficácia dos princípios da 

intervenção mínima e da proporcionalidade na prática policial. É necessário, portanto, uma 

análise crítica das práticas policiais e uma avaliação da aplicação desses princípios, a fim de 

promover mudanças na cultura policial e garantir o respeito aos direitos humanos. 

Portanto, denota-se que a aplicação dos princípios da intervenção mínima e da 

proporcionalidade na atuação policial em casos de crimes de bagatela no Brasil é limitada e não 

tem sido efetivada com o intuito de reduzir a violência policial e, assim, garantir a plena eficácia 

dos Direitos Humanos. 
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Este trabalho se detém a analisar a implementação 
da Lei nº 10.639/2003, que visa o ensino da História 
e Cultura Afro-Brasileira, como forma de trazer as 
reminiscências dos escravizados que foram 
retirados do seu país de origem para exercerem o 
papel de escravizado no Brasil. Esta pesquisa é 
voltada para a análise da execução da Lei nº 
10.639/2003 na comunidade quilombola da Roça 
Velha, localizada no município de Camalaú-PB. Dessa 
maneira, abordamos neste texto a discussão de 
temas relacionados a colonização brasileira, 
escravização de negros africanos e os diretos a 
educação, como forma de trazer argumentos que 
elucidem o tema que estamos analisando, sob a ótica 
de Flávio dos Santos Gomes; Paulo Rennes Riberio; e 
a constituição brasileira, entre outros autores que 
foram fundamentais para o desenvolvimento do 
texto. O trabalho possui o caráter bibliográfico; 
pesquisa de campo, análise de documento e de cunho 
qualitativo, dando preferência à qualidade dos dados 
analisados. Além dos mais, a pesquisa conta como 
objetivo geral: Investigar a educação quilombola na 
comunidade Roça Velha – PB e com objetivos 
específicos: apresentar a colonização brasileira 
como processo de exploração, invasão e violência; 
compreender como a colonização brasileira 
impactou na formação de quilombos; analisar a 
vigência da Lei nº 10.639/2003 no quilombo Roça 
Velha – PB. Portanto, esta pesquisa pretende 
observar o fator educacional da comunidade 
quilombola da Roça Velha e a execução da Lei nº 
10.639/2003 que determina a educação da história e 
cultura afro-brasileira, como maneira de trazer as 

reminiscências dos antepassados daqueles que 
foram trazidos ao brasil, bem como o resgate da 
memória e a preservação da cultura afro-brasileira.      
 
Palavras-chave: Educação Afro-Brasileira. 
Quilombo. Roça Velha. 

This work focuses on analyzing the implementation 
of Law No. 10,639/2003, which aims to teach Afro-
Brazilian History and Culture, as a way of bringing 
the reminiscences of enslaved people who were 
removed from their country of origin to play the role 
of enslaved people in the Brazil. This research is 
focused on analyzing the execution of Law nº 
10,639/2003 in the quilombola community of Roça 
Velha, located in the municipality of Camalaú-PB. In 
this way, in this text we discuss topics related to 
Brazilian colonization, enslavement of black Africans 
and the direct impact on education, as a way of 
bringing arguments that elucidate the topic we are 
analyzing, from the perspective of Flávio dos Santos 
Gomes; Paulo Rennes Riberio; and the Brazilian 
constitution, among other authors who were 
fundamental to the development of the text. The 
work has a bibliographic character; field research, 
document analysis and qualitative nature, giving 
preference to the quality of the data analyzed. 
Furthermore, the research has as a general objective: 
Investigate quilombola education in the Roça Velha 
community – PB and with specific objectives: to 
present Brazilian colonization as a process of 
exploration, invasion and violence; understand how 
Brazilian colonization impacted the formation of 
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quilombos; analyze the validity of Law No. 
10,639/2003 in the Roça Velha quilombo – PB. 
Therefore, this research intends to observe the 
educational factor of the quilombola community of 
Roça Velha and the execution of Law nº 10.639/2003 
which determines the education of Afro-Brazilian 
history and culture, as a way of bringing the 

reminiscences of the ancestors of those who were 
brought to Brazil , as well as the recovery of memory 
and the preservation of Afro-Brazilian culture. 
 
Keywords: Afro-Brazilian Education. Quilombo. 
Roça Velha.

 

 

O processo de colonização Brasileira foi um período decorrente de violência, exploração, 

tortura e invasão. No ano de 1532, Cristóvão Colombo desembarcou suas naus em terras 

brasileiras. Com o passar dos anos, com a “descoberta” do novo mundo, os Portugueses vieram 

ao Brasil para conquistar novos territórios, firmar moradia, gerar mais riquezas para o reino 

de Portugal com a exploração dos recursos brasileiros.  

Nesse desenvolvimento, com os Portugueses no solo brasileiro, o pau brasil, o ouro, a 

cana de açúcar, dentre outras coisas, foram elementos que atraíram os europeus ao Brasil. Além 

do mais, uma terra que não tinha dono, pois, na visão eurocêntrica, os povos originários não 

representavam nenhuma ameaça aos europeus, bem como não estavam no mesmo patamar de 

civilização do que portugueses.  

Assim, os indígenas que aqui residiam no Brasil, tiveram seus espaços invadidos pelos 

portugueses, suas crenças violadas por fatores de catequização, seus corpos abusados e sua 

cultura marginalizada. Com isso, foi iniciado o processo de colonização brasileira, em que os 

colonizadores enxergaram no brasil um ambiente propício para gerar riquezas à coroa 

Portuguesa.  

Os escravizados eram levados a fazendas, engenhos, entre outros locais de produção 

agrícola, para trabalharem arduamente para os seus senhores. Nesses espaços, os escravizados 

se aglutinavam em senzalas e quando era possível, deserdavam dessas fazendas, como forma 

de fugir da tortura e resistir a escravização. Desse modo, os escravizados que escapavam 

formavam grupos para ir contra os senhores de escravos, esses grupos são chamados de 

quilombos ou mocambos.  

 No Brasil, inúmeros quilombos se formaram no decorrer dos anos, o Quilombo dos 

Palmares, por exemplo, o maior quilombo da América do Sul, deu abrigo a diversos 

escravizados que desertavam das mãos de seus senhores.  

Na Paraíba, quilombos também se constituíram, a comunidade quilombola da Roça 

Velha, no interior do estado, no município de Camalaú, representa a repressão e o massacre que 

ocorria a nível nacional no processo de colonização Brasileira. Dessa maneira, as comunidades 
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quilombolas sobrevivem até os dias de hoje, trazendo as marcas e as memórias daqueles 

espaços.  

A Roça Velha é um dos quilombos que resistem até hoje desde a colonização brasileira, 

simbolizando a luta do povo preto e dos indígenas. Com a conservação da cultura, dos locais, a 

memória é preservada e os resquícios das violências que os antepassados dos integrantes do 

quilombo são mantidos como forma de evitar o reaparecimento desses abusos.  

Além do mais, a educação dos quilombos é um fator a ser mencionado, pois com a 

aparição da Lei nº 10.639/2003, a educação nos quilombos e manutenção da cultura passou a 

ser um direito previsto por lei. Logo, este trabalho se versa a partir da investigação do 

cumprimento da Lei nº 10.639/2003, no que diz respeito a fatores de educação nos quilombos.  

Dessa forma, tomamos como pergunta norteadora: A Lei nº 10.639/2003 que prevê a 

educação escolar nos quilombos está sendo de fato executada? Nesse segmento, este texto conta 

como objetivo geral: Investigar a educação quilombola na comunidade Roça Velha – PB; e com 

objetivos específicos: (1) apresentar a colonização brasileira como processo de exploração, 

invasão e violência; (2) compreender como a colonização brasileira impactou a formação de 

quilombos; (3) analisar a vigência da Lei nº 10.639/2003 no quilombo Roça Velha – PB.  

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Faculdade do  Cariri (UNICIR), orientada pelo professor Esley Porto.  

 

A escolha dos procedimentos metodológicos foi feita levando em conta a necessidade de 

uma reflexão aprofundada a respeito do problema, de forma a procurar, em conjunto com a 

comunidade e de acordo com os indicadores educacionais um diagnóstico para o problema. 

Tendo em vista uma ampliação das perspectivas para responder à problemática, adotou-

se como abordagem geral da pesquisa, o método quanti-qualitativo, uma vez que as 

informações explanadas no último capítulo foram obtidas por meio de requerimentos e ofícios 

direcionados à Secretaria de Educação da Prefeitura do Município de Camalaú e estão 

relacionadas ao panorama geral de estudantes matriculados nas creches e nas escolas do 

referido município, na zona urbana, na zona rural e na zona distrital. 

Após a análise de uma perspectiva geral da educação no município de Camalaú, buscou-

se determinar o quantitativo de alunos declarados quilombolas e estabelecer uma comparação 

entre estes e os demais estudantes matriculados nas escolas municipais com o intento de 

mensurar a proporcionalidade do acesso da educação no ensino básico e perceber se a 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205 que prevê a educação como um direito de 
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todos, bem como se a Lei nº 10.639/2003, a Lei nº 12.288/2010 e o Parecer CNE/CEB nº 

16/2012 estão sendo devidamente aplicados. 

Nesse intento, investigou-se com mais profundidade e atenção o funcionamento da 

educação dos povos declaradamente quilombolas no município de Camalaú/PB, mais 

especificamente, as comunidades quilombolas de Roça Velha e Rua Preta, que estão 

matriculados, segundo Ofício SEMED nº 026/2023. Dando seguimento, os dados colhidos 

serão analisados a partir da abordagem qualitativa que, conforme Moretti (2020), se constitui 

como “instrumento para entender, descrever, classificar e explicar fenômenos e a relação 

existente entre as variáveis. Esse tipo de abordagem ganha forma com análise de documentos 

e estudo de caso”. O método de abordagem qualitativo é apropriado, portanto, a essa pesquisa 

porque procurar desvendar os resultados obtidos  por meio dos dados coletados e comparados 

proporcionalmente para que, assim, a partir deles, seja possível descortinar a efetividade da 

legislação voltada para a educação no Brasil, principalmente no que tange à observação e 

declaração dessas comunidades no pequeno município de Camalaú, no interior da Paraíba. 

Em consequência disso, a presente pesquisa terá cunho documental porque irá buscar 

interpretar, a partir de indicadores socioeducacionais, as respostas logradas por meio 

informações coletadas junto à Secretaria Municipal de Camalaú/PB e de dados obtidos no 

último Censo Populacional do IBGE, realizado em 2022, sem prejuízo de demais requerimentos 

direcionados ao referido município que venham compor o corpus da pesquisa. 

Apesar de ser principalmente documental quanto ao seu caráter de desenvolvimento e 

análise, a presente pesquisa também será bibliográfica, irá fazer uso de “fontes constituídas por 

material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados em 

bibliotecas” (MUNDO ACADÊMICO, 2021).  

 

De acordo com Ribeiro (1993), não se pode tratar da história da educação no Brasil sem 

levar em consideração o processo de colonização pelo qual fomos por Portugal. Neste contexto, 

o autor afirma se tratar de uma sociedade marcada pela exploração desenfreada da 

propriedade e da mão-de-obra escrava, ambas características derivadas do estilo de vida 

europeu, que tinha por escopo a concentração da riqueza nas mãos de uma elite minoritária, o 

que, nesse caso, correspondia aos grandes latifundiários. Logo, a educação nos primórdios do 

Brasil Colônia, não tinha o condão de formar cidadãos conscientes de seu papel na sociedade. 

Muito pelo contrário, a educação era voltada, em seu âmago, para o viés humanístico, que 

buscava “civilizar” os povos indígenas e negros trazidos da África a fim de transformá-los em 
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uma horda analfabeta, oprimida e temerosa de castigos físicos, comandados pelos donos de 

terras, e divinos, pregados incessantemente pelos jesuítas. 

Assim sendo, pode-se compreender que o desenvolvimento da educação, enquanto 

instituição social, no Brasil, foi articulado com vistas a formar uma população carente, 

dependente e sem a mínima noção dos seus direitos para que, assim, fossem explorados o 

máximo possível pela elite dominante. A referida classe dos donos de terras acreditava ser 

superior em todos os aspectos aos povos originários e aos africanos escravizados. Portanto, 

tudo aquilo que provinha da metrópole ou que fizesse parte da cultura europeia era 

considerado infinitamente superior, enquanto tudo aquilo que existe em solo nacional é errado, 

retrógrado e incontestavelmente inferior, uma vez que qualquer pessoa que não perfizesse o 

perfil de homem branco cristão de origem europeia com posses não era compreendido como 

cidadão, muito menos como pessoas dignas de direito. 

Sendo assim, Borges e Sambugari (2019) afirmam que o processo de desenvolvimento 

da educação no Brasil, como hoje conhecemos, se inicia em 1549, ano em que os jesuítas foram 

enviados para colônia brasileira,com o objetivo de educar os povos indígenas, podar seus 

hábitos e torná-los manipuláveis para que pudessem, assim, manejá-los como massa de 

manobra a serviço dos grandes proprietários de terra.  

Neste contexto, o sistema de educação promovido pelos jesuítas foi seguido como norma 

perdurou durante muito tempo, tendo em vista que propagava um ideal de sociedade 

hierarquizada, em que um pequeno número de pessoas era melhor do que as outras em virtude 

de sua etnia, gênero e da quantidade de posses que detinha, de maneira que homens pobres, 

negros e mulheres eram excluídos de qualquer tipo de manifestação educacional que viesse a 

ocorrer, sendo submetidos e direcionados tão somente aos deveres e às funções relacionadas 

ao status social que os estereotipava como tal. 

No século XIX, com a chegada de Dom João VI ao Brasil, houve uma série de mudanças 

no panorama educacional, criando a Academia Real da Marinha, a Academia Real Militar, os 

cursos médico-cirúrgicos, entre outros. Ademais, apesar da fundação dessas importantes 

instituições, a maior parte da população permaneceu iletrada e sem acesso ao conhecimento, 

uma vez que foi dada a prioridade ao ensino superior em detrimento do ensino básico, pois 

havia manifestado desejo da monarquia que a grande massa continuasse analfabeta para que 

pudesse ser manobrada conforme as vontades da pequena elite latifundiária. 

Desse modo, a educação no Brasil, mesmo com todas as transformações sofridas, 

continuava voltada para o pensamento de uma pequena elite, priorizando, assim, alguns 

saberes em detrimento de outros, como o humanístico em desfavor do ensino técnico-
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profissionalizante. Logo, não se buscava formar cidadãos críticos, mas imitar os maneirismos 

europeus, de maneira que, além do status conferido pela etnia, pelo gênero e pelas posses, agora 

os indivíduos se sobreponham aos outros em virtude da quantidade de conhecimento que 

detinham ou pela “qualidade” da instituição onde concluíam seus estudos.  

 

A história dos quilombos no Brasil está diretamente ligada ao processo de colonização 

Brasileira, em que se inicia com a chegada dos portugueses ao solo Brasileiro. 

Darcy Ribeiro na obra O povo Brasileiro (1995) destaca bem o processo de colonização 

e exploração não somente dos recursos naturais, mas também dos indivíduos, que se iniciou 

com os indígenas e sucedeu-se com os negros africanos. Dessa maneira, desde a chegada dos 

Portugueses ao Brasil em 1530 até 1888, que instituiu a escravização como prática ilegal, o 

Brasil perdurou por um longo período de violência às comunidades indígenas e as pessoas 

negras e os resquícios dessa violência ainda são presentes na atualidade disfarçados como 

preconceitos. 

 Nesse segmento, os escravizados, geralmente, trabalhavam em fazendas, engenhos para 

os seus senhores, cuidando das terras, da casa e até mesmo da família dos seus patrões. Nessas 

fazendas, os escravizados se alojavam em senzalas, que eram construções que abrigavam essas 

pessoas em locais separados aos senhores de escravos. Diante a jornada de trabalho, os 

escravizados eram submetidos a tortura, eram chicoteados, recebiam apenas o mínimo para 

comer e tinham que trabalhar cerca de 18 horas por dia.  

Nesse contexto, muitos escravos cometiam suicídio, entravam em alcoolismo profundo 

e outros procuravam escapar desses locais, constituindo comunidades que destinadas aos 

escravizados e como forma de lutar contra o sistema escravocrata. Gomes (2012, p. 12 – 13) 

assevera que:  

De qualquer modo, o termo quilombo só aparece na documentação colonial no final do 
século XVII. Em geral a terminologia usada antes era mesmo mocambo. O historiador 
Stuart Scwartz chamou a atenção para o fato de que ao longo ao século XVIII – na 
documentação colonial – as comunidades de fugitivos foram denominadas ao mesmo 
tempo de mocambos, principalmente na Bahia, e de quilombos em Minas Gerais; e o 
termo quilombo apareceu em Pernambuco somente a partir de 1681. Assim, mocambos 
(estruturas para erguer casas) teriam se transformado em quilombos (acampamentos), 
e tais expressões africanas ganharam traduções atlânticas entre o Brasil e a África desde 
o século XVI.   

Com a definição das palavras quilombos e mocambos, essas comunidades se constituíam 

a partir da fuga dos escravizados dos canaviais e dos engenhos, principalmente na região 

Nordeste Gomes (2012). A formação de quilombos era uma ação de confronto ao movimento 
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de escravização, em meados do século XVI, perante as deserções dos escravizados das casas dos 

senhores de escravos, a mão de obra barata foi se tornando escassa e os colonos necessitavam 

encontrar alternativas para impedir a continuidade dessas fugas (Gomes, 2012).   

No entanto, com tentativas ineficazes dos senhores dos escravos em impedir que os 

mesmos fugissem, as escapadas continuaram a acontecer, Gomes (2012) sinaliza que alguns 

contextos favoreciam os escravizados a deserdarem das senzalas, dentre eles estão os 

movimentos milenaristas no século XVI, a invasão holandesa no estado do Pernambuco, a 

Cabanada, em Alagoas, a Balaiada, no Maranhão, entre outras revoluções. Nessas rebeliões, os 

escravizados notaram que os seus senhores estavam divididos entre as rebeliões e a 

administração da senzala, tornando um ambiente propício à fuga.  

Além da admissão de novos integrantes, as comunidades quilombolas se caracterizavam 

pela mobilidade, fixar base em um ambiente específico tornava o grupo mais vulnerável de ser 

localizado. Os quilombolas buscavam territórios que favorecessem o seu anonimato, regiões 

montanhosas, cavernas, morros, serras, entre outros espaços, contribuíam com o 

desenvolvimento dessas comunidades (Gomes, 2012). 

A partir  disso, Machado de Assis mesmo sendo um homem negro e visualizando todo o 

estigma contra as pessoas pretas no século XVIII, sinalizou em seus textos toda a barbárie que 

acontecia com os escravizados. A formação de quilombos no Brasil era uma das formas de lutar 

contra essas violências. Contudo, Gomes (2012, p. 20) assevera que “o surgimento de um 

quilombo atraía a repressão”.   

Haja vista que os fazendeiros enraivecidos pelas fugas, canalizavam suas forças em 

expedições, pois não queriam que tanto investimento fosse embora à toa. Por isso que o 

quilombo atraia a repressão ao seu grupo, pois a manutenção da escravização dava 

continuidade a escravidão como instituição econômica, cultural e social.  Contudo, através da 

formação dos quilombos, os quilombolas reuniam suas forças e faziam contra-ataques nas 

fazendas e nos senhores que os escravizaram.  

Assim, os quilombolas resistiam a escravização através de ações contra os engenhos, 

além da tentativa de fragilizar senhores de escravos, os quilombolas aproveitavam essas 

mobilizações para angariar indivíduos para a comunidade. 

Além disso, há a quebra do estigma em que os quilombolas, por estarem ausentes do 

mundo comercial e apenas exercendo os seus papéis enquanto escravizados, isto é, alienados 

aos meios de produção, não possuíam conhecimento para alavancar relações comerciais. O que 

é constado, tendo em vista que os quilombos se ampliaram ao ponto de possuir o tamanho 
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territorial de Portugal. Nessa perspectiva, as articulações não se deram apenas em nível 

econômico, mas também no nível simbólico.  

Dessa forma, essas relações simbólicas demonstram um fator de beneficência dos 

escravizados aos quilombolas. Os escravizados viam nos quilombos uma rota de fuga, um 

abrigo para uma eventual deserção das fazendas e dos engenhos. Desse modo, firmar relações 

com os quilombos era uma forma de benevolência dos escravizados aos quilombolas, tendo em 

vista que estavam no mesmo processo de escravização e, assim, fragilizavam o movimento 

escravocrata.  

No documentário Guerras do Brasil.doc (2019) dirigido por Luiz Bolognesi, é 

evidenciado a colonização Brasileira, a escravização dos povos indígenas e pretos e como esses 

fatores repercutem na sociedade atual. A desigualdade social, racial, econômica, entre outras, 

são resquícios da exploração causada no processo de colonização Brasileira. 

Logo, o que fica claro é que os quilombos não eram apenas agrupamento de indivíduos 

em um espaço, mas sim uma organização política, econômica e ideológica. Sob essa ótica, Cunha 

Júnior (2012, p. 159) corrobora com o nosso pensamento a partir do seguinte fragmento “os 

quilombos foram a realização de formas sociais e econômicas alternativas à sociedade do 

escravismo criminoso”.  

Os quilombos no Brasil foram e ainda são organizações de sobrevivência social e cultural 

daqueles que foram escravizados no período de colonização Brasileira. Os quilombos 

simbolizam a memória dos indivíduos que foram torturados, a preservação desses espaços se 

torna essencial como procedimento de não apagamento aos acontecimentos passados para que 

os fragmentos dessas violências se tornem a reincidir na sociedade. 

Os quilombos retratam também a segregação racial que o povo preto marginalizado 

carrega como estigma social. O distanciamento dos centros urbanos simboliza a exclusão da 

sociedade que prefere os pretos e dá preferência aos brancos ricos. 

Portanto, os quilombos fazem parte da história do Brasil, a preservação dessas 

comunidades simboliza a conversação da memória e da luta que essas pessoas passaram para 

que a escravização se tornasse uma ação criminosa no Brasil. Dessa maneira, para que isso 

pudesse acontecer, os quilombos resistiram e ainda resistem para a proteção da memória.   

 

De acordo com Cunha (2017), o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

(PNEDH) foi elaborado pelo Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH), de 

forma organizada e colaborativa por meio de órgão constituído por membros da sociedade civil, 
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como líderes de movimentos sociais, gestores de políticas públicas e especialistas no âmbito da 

Educação voltada para efetivação dos Direitos Humanos. 

Ademais, conforme a análise de Cunha (2017), no Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos, somente os eixos “Educação Básica” e “Educação não-formal” possuem 

ações programáticas com o apoio e o incentivo à Educação em Direitos voltadas para as 

comunidades urbanas e rurais, como os quilombolas, indígenas e ciganos, assentados e 

acampados, de modo a garantir os direitos e assegurar as condições apropriadas aos 

educadores e educandos de acordo com as necessidades específicas e direcionadas a cada povo.  

No que tange às políticas públicas voltadas para a educação dos povos marginalizados, 

como os indígenas e quilombolas, vem à tona a Lei nº 10.639/2003, sancionada em 09 de 

janeiro de 2003, pelo então presidente, Luiz Inácio Lula da Silva, que tem como escopo a 

proteção e a preservação da história e cultura africana e afro-brasileira em todas as instituições 

de ensino básico, sejam elas públicas ou privadas, do nível fundamental ao ensino médio. Nesse 

sentido, a Lei nº 10.639/2003 tem como objetivos: 

[...] induzir transformações de ordem cultural, pedagógica e psicológica, visando a tirar 
do imaginário coletivo a ideia de supremacia racial versus subordinação racial e/ou de 
gênero; coibir a discriminação do presente; eliminar os efeitos persistentes 
(psicológicos, culturais e comportamentais) da discriminação do passado, que tendem 
a se perpetuar e que se revelam na discriminação estrutural; implantar a diversidade e 
ampliar a representatividade dos grupos minoritários nos diversos setores . (GOMES, 
2001) 

Nessa perspectiva, consoante pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, estima-se que, no Brasil, existam cerca de 5.972 comunidades quilombolas, 

localizadas em 1.672 municípios, em 2019. Por conseguinte, do total de localidades, pode-se 

considerar que 404 são territórios oficialmente reconhecidos pela lei; 2.308 fazem parte dos 

denominados agrupamentos quilombolas; e, 3.260 se identificam como outras comunidades 

quilombolas. Segundo o IBGE (2019), “entre os agrupamentos, 709 estão localizados dentro dos 

territórios quilombolas oficialmente delimitados e 1.599 estão fora dessas terras”. Ademais, é 

possível perceber que é na região Nordeste que se concentra o maior número de comunidades 

quilombolas, perfazendo um 3.171, e que também é no Nordeste que está localizado o maior 

número de territórios quilombolas oficialmente reconhecidos, somando um total de 176. 

A partir disso, comunidades localizadas em municípios menores como Camalaú, na 

Paraíba, encontram dificuldades para ser efetivamente reconhecidas, visto que o processo de 

demarcação, delimitação e titulação do território quilombola é moroso, demorado, burocrático 

e dispendioso, o que faz com que muitas comunidades não tenham seus direitos aplicados e 

garantidos em decorrência da própria negligência do Estado.  
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         A formação do território político da Paraíba ocorreu a partir do ano de 1574, 

quando o rei de Portugal, Dom Sebastião, ordenou que a região do rio Paraíba fosse ocupada 

para evitar a apropriação de terras dos franceses que iriam desembarcar em terras paraibanas. 

Todavia, a região Nordeste, bem como as demais localidades do Brasil, já estava sendo 

habitadas pelos povos originários – indígenas – que residiam no Brasil antes mesmo da chegada 

dos Portugueses ao Brasil. Dessa forma, fica claro a existência de um discurso desconexo com a 

realidade de que os Portugueses “descobriram” Brasil, pois as terras de pindorama já contavam 

com residentes em seus territórios.  

Diante disso, com a invasão dos europeus ao solo Paraibano nas comunidades indígenas, 

conflitos ocorriam nesse processo de tomada de território, um exemplo disso foi a “Guerra dos 

Bárbaros” que durou entre os anos de 1650 a 1720 que massacrou a vida de inúmeros nativos 

(Silva, 2021). 

Dessa forma, o interior da Paraíba foi povoado pelos portugueses devido a conquistas 

de territórios, como também a concessão de sesmarias à família Oliveira Ledo. Nesse sentido, a 

ocupação das terras estava atrelada a combates com os indígenas que já residiam naqueles 

espaços. Logo, os povos originários resistiam ao processo de submissão dos Portugueses, pois 

lutavam pelos seus espaços, bem como pela sua dignidade humana.  

Portanto, os escravizados Africanos foram trazidos para o Brasil e para a Paraíba como 

forma de mão de obra barata, para trabalharem nas fazendas e exercerem a subserviência aos 

brancos europeus que invadiram as terras Brasileiras. Embora a resistência dos povos 

originários diante da exploração dos europeus, muitos deles ainda foram escravizados, as 

mulheres indígenas tiveram seus corpos violados, com abusos sexuais, físicos, entre outras 

violências.  

O município de Camalaú conta com 13 fazendas – latifúndios –, no entanto, nos 

deteremos a analisar a fazenda Roça Velha diante as reminiscências da escravização de negros 

africanos e indígenas, a partir do viés da execução da Lei nº 10.639/2003 que assegura o ensino 

para as comunidades quilombolas.  

Adentrando as porteiras da comunidade Roça Velha, essa fazenda está localizada no 

município de Camalaú – PB, aproximadamente a 10 quilômetros da cidade. Na fazenda, residem 

cerca de 60 famílias, que sobrevivem por meio da agricultura familiar, plantando seus 

alimentos e comercializando o resultado de seus cultivos. Por meio de visitas, procuramos 

entender como se deu a formação da fazenda Roça Velha, o líder da comunidade, Antônio 

Avelino de Maróca, conhecido como Antônio Maróca nasceu em 17/10/1955 e através de suas 
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falas, o seu bisavô, Avelino, casado com Conceição, foi trazido do continente Africano para ser 

escravizado na Paraíba.  

As terras de Avelino foram herdadas para os filhos Miguel, Josefa e Maria Avelino, que já 

faleceram. Os três herdeiros diretos de Avelino fizeram doações de suas terras, Miguel doou 

para os 11 filhos; Josefa concedeu sua parte de terra para José Maróca; Maria transferiu para 

José da Paz. Antônio de Maróca também relata que a comunidade existe desde 1914 e que são 

preservadas as memórias dos antepassados, com capelas, grupos de capoeira, renda renascença 

como modo de fortalecimento dos registros e da cultura da comunidade.  

A partir dessas informações, nota-se o fortalecimento da comunidade Roça Velha, os 

espaços religiosos, locais de educação, são estruturas que beneficiam a fazenda, gerando 

independência ao município de Camalaú, sem a necessidade constante de translado para a 

cidade, bem como são firmadas as raízes dos integrantes da comunidade.  

Os resquícios do período escravocrata ainda são visíveis, em um momento no qual as 

casas eram de taipa – estrutura de madeira e barro – estruturas como essas abrigaram os 

escravizados durante vários anos. No decorrer dos anos, as casas de alvenarias foram se 

tornando acessíveis e, a melhoria da vida e da casa dos moradores da fazenda foi, 

progressivamente, melhorada. 

Reuniões com os integrantes da comunidade Roça Velha para a fundação da Associação 

Quilombola Rural Avelino Bezerra são frequentes, como forma de efetivar a fazenda como 

quilombo e, com isso, fortalecer os direitos reconhecidos por lei para a comunidade quilombola. 

A fazenda Roça Velha sobrevive até os dias atuais como quilombo que resistiu ao processo de 

colonização e escravização dos Portugueses.  

 

Durante toda a pesquisa, nos deparamos com as dificuldades dos povos marginalizados, 

como indígenas, ciganos e quilombolas para ter acesso aos direitos comuns a todos os cidadãos, 

principalmente no que concerne a uma vida pautada nos princípios constitucionais da 

igualdade, da dignidade da pessoa humana e da liberdade. Todos esses princípios pautados em 

uma educação voltada para os Direitos Humanos. 

No entanto, a educação brasileira, seguindo o legado colonialista europeu fundamentado 

no progresso acima de qualquer coisa acabou por deixar de lado ideais de equanimidade e de 

diversidade de conhecimentos, de modo a preterir todas as demais culturas, tanto dos povos 

colonizados quanto escravizados, por considera-los inferiores e sem aplicação prática para o 

crescimento e desenvolvimento da sociedade. Em virtude disso, ainda hoje possuímos traços 
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de um modelo de educação que não pensa o outro em relação à sua individualidade e 

multiplicidade de pensamentos, mas o aloca em uma situação de vulnerabilidade e isolamento. 

Assim sendo, o Plano Nacional da Educação em Direitos Humanos explorou, pela 

primeira vez, a questão da inclusão dos povos indígenas, ciganos e quilombolas, bem como a 

obrigatoriedade da difusão dos conhecimentos dessas comunidades de maneira obrigatória nas 

escolas a partir do ensino fundamental até o ensino médio. Entretanto, tão somente com a 

promulgação da Lei nº 10.639/2003/2003, que altera a Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996), de 20 de 

dezembro de 1996, e determina as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e cultura afro-

brasileira", pode-se afirmar que houve um avanço concreto no sentido de mudança do 

pensamento eurocentrista na educação é uma possibilidade concreta de integração dos povos 

marginalizados à sociedade, principalmente dos quilombolas, como tratamos nesse trabalho. 

Por fim, pudemos compreender que, apesar dos avanços na promulgação, fiscalização e 

criação de políticas públicas voltadas para uma educação inclusiva e com respeito aos Direitos 

Humanos, muitas comunidades, como a de Roça Velha, localizada no município de Camalaú – 

PB, ainda possuem muitos obstáculos para acessar direitos já garantidos e isso se dá, em grande 

parte, pela falta de compromisso do Estado Brasileiro em reconhecer e preservar suas raízes e 

tornar a educação representativa da história de todos os povos que aqui vivem, concedendo-

lhes os meios necessários, por meio de políticas públicas mais eficazes, para a concretização 

dessas garantias normativas. 

ALMEIDA, Marco Antonio Bettine de; SANCHEZ, Livia Pizauro. Implementação da Lei 
10.639/2003 - competências, habilidades e pesquisas para a transformação social. Pro-
Posições [online]. 2017, v. 28, n. 1 [Acessado 30 Out. 2023], pp. 55-80. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1590/1980-6248-2015-0141>. Epub Abr 2017. ISSN 1980-6248. 
https://doi.org/10.1590/1980-6248-2015-0141. 
 
ASSIS, Machado. Pai contra mãe. Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action&co_obra=1
951. Acesso em: 16 out. 2023. 
 
______. BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos . Brasília : Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Ministério da 
Educação, 2003. 
 
BORGES, Dalete de Souza Salles; SAMBUGARI, Márcia Regina do Nascimento. A educação 
jesuítica e o método de ensino ratio studiorum. IV Congresso de Educação do CPAN. III Semana 



 

  
 

137 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

Integrada de Graduação e Pós-graduação do CPAN. UFMS/CPAN. 2019. Disponível em: 
https://cecpan.ufms.br/files/2019/12/C_33_.pdf. Acesso em 14 out. 2023. 
 
CARLOS ONOFRE. Ganga Zumba 1963. Publicado em: 01 mai. 2016. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=uOnK0r6ah4k. Acesso em: 16 out. 2023.  
 
CUNHA, Heloísa Marinho. A garantia dos direitos humanos e a interface com a educação para 
as relações étnico-raciais: uma prática na Escola Quilombola Antônia do Socorro Silva Machado. 
UFPB: João Pessoa-PB, 2017.  
 
CUNHA JUNIOR. Henrique Antunes. Quilombo: patrimônio histórico e cultural. Disponível em: 
https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/view/14999. Acesso em: 
16 out. 2023. 
 
FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala. Disponível em: 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/229322/mod_resource/content/1/Gilberto%20Fr
eyre%20-%20Casa-Grande%20e%20Senzala.pdf. Acesso em: 07 nov. 2023.  
 
GOMES, Flávio dos Santos. Mocambos e quilombos: Uma história do campesinato negro no 
Brasil. Disponível em: 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/7923599/mod_resource/content/1/Gomes_-
Fla%CC%81vio-dos-Santos-Mocambos-e-quilombos-Claro-Enigma-_2015_.pdf. Acesso em: 16 
out. 2023. 
 
GOMES, J. B. B. (2001). Ação afirmativa e princípio constitucional da igualdade: o direito como 
instrumento de transformação social Rio de Janeiro, RJ :Renovar. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Censo Demográfico 2022 - 
Quilombolas. Rio de Janeiro: IBGE, 2022. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE). 
 
_______. Censo Demográfico 2019 – Quilombolas e Indígenas. Quilombolas no Brasil. Site Educa 
IBGE. Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21311-
quilombolas-no-brasil.html. Acesso em 26 out. 2023. 
 
MPA Brasil. Guerras do Brasil.doc. Publicado em: 21 mar. 2021. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=1C7eQBl6_pk. Acesso em 16 out. 2023. 
 
RIBERIO, Darcy. O Povo Brasileiro: A formação e o sentido do Brasil. Disponível em: 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4829037/mod_resource/content/1/O%20povo%
20brasileiro%20forma%C3%A7%C3%A3o%20e%20sentido%20do%20Brasil.pdf. Acesso em 
16 out. 2023 
 
RIBEIRO, Paulo Rennes Marçal. História da Educação Escolar no Brasil: notas para uma reflexão. 
Paidéia – FFCLRP – USP, Ribeirão Preto. 4 fev./jul. 1993. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/paideia/a/DDbsxvBrtzm66hjvnLDdfDb/#. Acesso em 14 out. 2023. 
 
SILVA, Maricelio Januário da. A comunidade camponesa negra no Sítio Roça Velha de Camalaú- 
PB: a questão agrária e o ensino de Sociologia. Disponível em: 
http://dspace.sti.ufcg.edu.br:8080/xmlui/handle/riufcg/20450. Acesso em: 30 out. 2023.   



 

  
 

138 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

TAVARES, Alexsandra. Paraíba tem mais de 16,5 mil quilombolas. Site A União PB. Publicado 
em jul. 2023. Disponível em: https://auniao.pb.gov.br/noticias/caderno_paraiba/paraiba-tem-
mais-de-16-5-mil-quilombolas. Acesso em 26 out. 2023. 

 

  



 

  
 

139 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

CAPÍTULO XI 
RACISMO ESTRUTURAL E CYBERESPAÇO: A DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

NO CONTEXTO DA “TERRA SEM LEI” 
STRUCTURAL RACISM AND CYBERSPACE: RACIAL DISCRIMINATION IN THE CONTEXT OF 

"LAWLESS LAND" 

DOI: 10.51859/amplla.dda982.1124-11 

Heitor Veras dos Santos Bezerra ¹ 
Letícia Coelho Crispim ² 

Esley Porto ³ 

¹ Graduando em Direito pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). 
² Graduanda em Direito pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). 
³ Professor Universitário. Mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e em Ciência 
Política pela Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Graduado em Direito, Letras (Língua Portuguesa) 
e História. 
 

O presente estudo investiga a interseção entre o 
racismo estrutural e o cyberespaço, com foco na 
manifestação de discriminação racial em um ambiente 
virtual. Diante dos padrões sistêmicos de discriminação 
racial enraizados nas estruturas sociais, a pesquisa tem 
como objetivo geral analisar como o cyberespaço, que 
deveria ser um ambiente igualitário, se torna propício à 
manifestação do racismo estrutural. A falta de 
regulamentação e fiscalização eficaz no cyberespaço é 
central para a análise, pois frequentemente é 
considerado uma "Terra sem Lei." O problema central 
identificado é: como o cyberespaço favorece a 
impunidade na ocorrência da discriminação racial em 
meio ao contexto do racismo estrutural? Pode-se inferir 
que a relevância social da presente pesquisa é 
inquestionável, dado o imperativo de analisar e 
combater o racismo no Brasil. A pesquisa transcende o 
âmbito acadêmico, destinando-se a toda a sociedade. 
Em termos de relevância científica, embora existam 
estudos sobre o racismo em várias áreas, a constante 
evolução das análises exige uma abordagem atualizada 
para compreender as manifestações do racismo no 
cyberespaço. A pesquisa utiliza uma abordagem 
dedutiva para aprofundar a compreensão do racismo 
estrutural e suas manifestações no cyberespaço. A 
análise destaca como o cyberespaço facilita a 
discriminação racial e examina como a ausência de 
regulamentação e fiscalização nas plataformas online 
influencia o comportamento das pessoas nesse 
ambiente virtual. 
 
Palavras-chave: Racismo Estrutural. Direito Penal. 
Criminologia. Discriminação Racial no Cyberespaço. 

This study investigates the intersection between 
structural racism and cyberspace, focusing on the 
manifestation of racial discrimination in a virtual 
environment. Given the systemic patterns of racial 
discrimination rooted in social structures, the research 
aims to analyze how cyberspace, which should be an 
egalitarian environment, becomes conducive to the 
manifestation of structural racism. The lack of effective 
regulation and oversight in cyberspace is central to the 
analysis as it is often considered an "Lawless Land." 
How does cyberspace favor impunity in the occurrence 
of racial discrimination in the context of structural 
racism? It can be inferred that the social relevance of 
this article is unquestionable, given the imperative to 
analyze and combat racism in Brazil. The research 
transcends the academic scope, destined to the whole 
society. In terms of scientific relevance, although there 
are studies on racism in several areas, the constant 
evolution of analyzes requires an updated approach to 
understand the manifestations of racism in cyberspace. 
The research uses a deductive approach to deepen the 
understanding of structural racism and its 
manifestations in cyberspace. The analysis highlights 
how cyberspace facilitates racial discrimination and 
examines how the lack of regulation and enforcement 
on online platforms influences people’s behavior in this 
virtual environment. 
 
Keywords: Structural Racism. Criminal Law. 
Criminology. Racial Discrimination in Cyberspace. 
 

 
 



 

  
 

140 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

A partir da criação das novas tecnologias, emergiu uma interseção entre o racismo 

estrutural e o espaço virtual, particularmente o Ciberespaço. Considerando os padrões 

sistêmicos de discriminação racial profundamente enraizados nas estruturas sociais, 

econômicas e politícias que caracterizam o racismo estrutural, é plausível que esses padrões 

também se manifestem nas plataformas virtuais.  

Nesse contexto, o obejtivo geral dessa pesquisa é investigar como o Ciberespaço, que 

idealmente deveria ser um ambiente igualitário, pode, na realidade, ser um terreno fértil para 

a manifestação do racismo estrutural por meio da discriminação racial. De forma mais 

específica, visa-se examinar, por meio de dados e estudo de casos, como a falta de 

regulamentação e, mais crucialmente, a de fiscalização eficaz no ciberespaço -frequentemente 

chamada de “Terra sem Lei”- influencia as atitudes e comportamentos das pessoas nesse 

ambiente online.  

Portanto, o problema em questão é claramente delineado: Dado o contexto do racismo 

estrutural, de que maneira o cyberespaço favorece a impunidade na ocorrência da 

discriminação racial? 

A relevância social deste trabalho é inquestionável, considerando a urgente necessidade 

de analisar, avaliar e combater o racismo no Brasil. Assim, em razão de tal relevância, a pesquisa 

não se destina apenas a acadêmicos de direito ou juristas, mas é destinada à sociedade como 

um todo.  

No que se refere à relevância científica, existe uma abundância de pesquisas abordando 

as várias facetas do racismo em diversas áreas da vida cotidiana, realizada por pesquisadores 

desde o nível de graduação até doutorado. No entanto, dada a extrema importância do tópico e 

a constante evolução das análises, é essencial manter os estudos atualizados sobre essas 

questões que estão em constante mudança. 

A partir de um estudo baseado no método dedutivo, pretende-se alcançar uma 

compreensão aprofundada do racismo estrutural e suas manifestações no ciberespaço, 

destacando de quais formas esse plano pode favorecer a ocorrência de discriminações raciais, 

e examinar de quais formas a falta de regulamentação e fiscalização das plataformas online 

podem influenciar na atitude das pessoas nesse ambiente online. 

A presente pesquisa foi fruto de uma apresentação em simpósio organizado pela Ordem 

dos Advogados do Brasil, subseção Campina Grande, e orientada pelo professor Esley Porto. 
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A palavra raça passou por uma evolução notável no seu significado ao longo da história. 

Inicialmente utilizada na Zoologia e Botânica para classificar animais e plantas, na Idade Média, 

passou a referir-se à linhagem de um grupo de pessoas. Finalmente, na Idade Moderna, adquiriu 

o significado contemporâneo de uma classificação da diversidade humana com base em traços 

físicos. (Munanga, 2016) 

Essas mudanças ocorridas no conceito de raça foram influenciadas por avanços sócio-

históricos, políticos e econômicos. Embora tenha havido tentativas durante o Iluminismo no 

século XVIII de estabelecer uma base científica, como a frenologia e a craniometria, para 

justificar a comparação e classificação de grupos humanos através de características físicas e 

culturais, o termo raça é uma ideia que não possui respaldo científico-biológico, apenas 

essencialmente socioantropológico. Evento que ilustra isso é a ideia de superioridade da raça 

ariana, característica do genocídio e holocausto ocorridos na década de 1940. (Almeida, 2019) 

(Black, 2020) 

Nesse contexto, o termo “racismo” apresenta-se para descrever a forma sistemática de 

discriminação com base na raça. Para evitar ambiguidades, o atual Ministro do Direitos 

Humanos e da Cidadania do Brasil, Silvio Luiz de Almeida, elucida que o racismo se diferencia 

do preconceito e da discriminação racial devido à sua natureza sistêmica e estrutural. Portanto, 

o racismo é um sistema caracterizado pela segregação e estratificação racial, e afeta, assim, 

todos os aspectos da vida de um grupo racial. (Almeida, 2019) 

 

 Neste artigo, serão abordadas três concepções de racismo: a individualista, que 

está ligada à subjetividade; a institucional, interligada ao Estado; e a estrutural, associada, 

sobretudo, à economia.  

Na concepção individualista, o racismo é visto como uma anormalidade de natureza 

ético-psicológica, centrada no indivíduo ou em grupos específicos de pessoas. Aqui, a noção de 

sociedade racista não é considerada, e o problema é associado a deficiências na educação, no 

respeito e na consciência individual. (Almeida, 2019) 

No entanto, essa visão se mostra inadequada ao analisarmos o papel das instituições de 

poder, que determinam benefícios e desvantagens segundo critérios raciais. As instituições 

moldam as normas e tomam decisões que afetam o comportamento social adequado em toda a 
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estrutura da sociedade. (Almeida, 2019) Isso nos leva à segunda concepção, o racismo 

institucional:  

Assim, a principal tese dos que afirmam a existência de racismo institucional é que os 
conflitos raciais também são parte das instituições.  

[...] As instituições são apenas a materialização de uma estrutura social ou de um modo 
de socialização que tem o racismo como um de seus componentes orgânicos. Dito de 
modo mais direto: as instituições são racistas porque a sociedade é racista. (Almeida, 
2019, p. 32, 38) 

Em conclusão, as instituições não se limitam apenas a sua materialização, mas também 

sustentam uma ordem social. Assim, isso vai além das instituições e se estende a todas as 

relações sociais, políticas, econômicas e jurídicas de uma sociedade. Essa perspectiva direciona 

à terceira concepção, o racismo estrutural, em que o racismo é inerente à sociedade, e o termo 

“estrutural” destaca sua dimensão qualificativa. 

 

O cyberespaço, ou, espaço virtual, é uma dimensão emergente que transcende as 

barreiras físicas e temporais. Ele é o resultado de práticas humanas que superam os limites 

espaço-temporais, relacionais e materiais. Este espaço não-presencial tem impactos 

significativos na produção de valor, nos conceitos éticos e morais e nas relações humanas.  

No entanto, apesar de sua natureza aparentemente livre e sem fronteiras, o ciberespaço 

não está imune às estruturas sociais e culturais que moldam nosso mundo físico. Assim como 

no mundo real, a discriminação racial e o racismo estrutural encontram caminhos para se 

infiltrar neste domínio digital, levando a novas formas de exclusão e desigualdade.  

Portanto, é crucial entender o ciberespaço não apenas como uma “terra sem lei”, mas 

como um reflexo e extensão de nossa sociedade, com todas as suas complexidades e desafios. 

No presente capítulo delimitar-se-á o ciberespaço tentando construir uma dimensão lógica e 

tangível para a sociedade a fim de estabelecer parâmetros de convergência com o direito. 

 

Para definir algo tão volátil (pelo menos no sentido de velocidade de transformação) e 

transcendente, quanto o cyberespaço, é necessária uma primeira delimitação do objeto para a 

perspectiva desta pesquisa, a princípio, e de forma quase que rudimentar, o cyberespaço seria 

a dimensão onde residem as conexões interpessoais imersivas na internet, ou seja, trata-se do 

plano onde pessoas trocam informações, dentro da internet, é como leciona o filósofo e 

engenheiro Levy: 
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O ciberespaço – que é o espaço de comunicação aberto pela interconexão global de 
computadores – ocasiona uma nova configuração de larga escala de comunicação 
‘muitos para muitos’. (Lévy, 2000, p. 64). 

O ciberespaço é um termo que foi originalmente cunhado pelo escritor William Gibson 

em seu romance de 1984, “Neuromancer”. Ele descreveu o ciberespaço como um “espaço 

virtual” composto por todos os computadores e usuários conectados em uma rede mundial, 

nesse sentido: 

O ciberespaço como ‘espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial dos 
computadores e das memórias dos computadores’. (Lévy, 1999, p. 92)  

É uma plataforma de uma nova realidade humana, síntese das relações homem-
máquina, homem-homem, cuja acronia e atopia ampliam os limites de possibilidades 
do homem, tanto às informações e comunicações quanto à sua criatividade.  (Silva et al., 
2015, p. 178). 

 

Desde a sua concepção, o ciberespaço evoluiu de uma ideia futurista para uma realidade 

cotidiana. Com o advento da internet e a rápida digitalização da sociedade, o ciberespaço 

tornou-se um domínio integral de nossas vidas, abrangendo tudo, desde comunicação e 

comércio até entretenimento e educação, como disciplina Lévy: 

O ciberespaço apoia muitas tecnologias intelectuais que desenvolvem a memória 
(através de bases de dados, hiperdocumentos, Web), a imaginação (através de 
simulações visuais interativas), raciocínio (através da inteligência artificial, sistemas 
especialistas, simulações), percepção (através de imagens computadas de dados e 
telepresença generalizada) e criação (palavras, imagens, música e processadores de 
espaços virtuais). (Lévy, 2000, p. 64). 

A evolução do ciberespaço também trouxe consigo novos desafios e questões. Por 

exemplo, questões de privacidade e segurança tornaram-se cada vez mais proeminentes à 

medida que mais e mais de nossas informações pessoais e atividades diárias se mudaram para 

o ciberespaço. Além disso, ele também se tornou um novo campo de batalha para questões de 

discriminação e desigualdade, incluindo o racismo estrutural. 

 

Em que pese o ciberespaço ser frutífero nas mais diversas possibilidades de criação e 

absorção de conhecimento, não é forçoso salientar que também há diversos infortúnios nos 

quais, infelizmente, tornam-se cada vez mais corriqueiros. Comumente costuma-se ouvir o 

termo “terra sem lei” ao se referir à internet, como também não é raro se deparar com notícias 

de grupos voltados ao CyberBullying, um dos principais problemas que a juventude sofre pela 

extrema propagação e constrangimento que gera essa prática, nesse sentido, Oliveira elucida: 
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Os autores defendem que problemas associados ao bullying no contexto escolar teriam 
continuidade no ambiente virtual. Entretanto, as características próprias dos meios 
tecnológicos conferem ao cyberbullying uma capacidade de devastação ainda maior, 
tendo em vista que estende os atos de violência e perseguição pelo maior alcance 
proporcionado pela internet, ampliando, assim, os danos psicológicos das vítimas. 
(Oliveira et al., 2015, apud, Yaegashi et al., 2021, p. 145). 

A ideia que a internet trouxe voz e toga aos todos é uma verdade, talvez não a maior 

verdade por traz da internet e as redes sociais, no entanto, imperioso é salientar que o espaço 

virtual é de fácil propagação o que implica no maior alcance de opiniões inverídicas, ou pior, 

criminosas. 

 

 

Como demonstrado anteriormente, o cyberespaço é uma ferramenta poderosa que 

revolucionou a forma como as pessoas se comunicam, compartilham informações e interagem 

uns com os outros. Entretanto, trouxe à tona também uma problemática social relevante: a 

disseminação da mentalidade racista com anonimato e grande alcance. 

A mentalidade racista existente abrange todas as faces do dia a dia, a internet apenas 

amplificou suas manifestações, apresentando-se como um espaço propício para essa 

propagação do ódio racial e do preconceito em diversas plataformas ou redes sociais. Contudo, 

sua origem e a sua finalidade são pontos que ultrapassam as fronteiras do ciberespaço e voltam-

se novamente para o “mundo real”. (Nandi, 2018) Sobre isso, o Dossiê sobre Intolerância Visível 

e Invisível no Mundo Digital da Comunica que Muda esclarece: 

Números como esses provocam a sensação de que a internet é quem criou uma grande 
onda de intolerância. Porém, o que de fato ocorreu é que as redes sociais amplificaram 
os discursos de ódio já existentes no nosso dia a dia. Pensando bem, como é possível 
separar a manifestação de preconceitos ocorridos no ambiente virtual das práticas 
sociais do “mundo real”? No fundo, nas ruas ou nas redes, as pessoas são as mesmas. O 
ambiente em rede, no entanto, dada a possibilidade de um pretenso anonimato e a 
confortável reclusão atrás da tela do computador, facilita que cada um solte seus 
demônios. 

[...] Isso porque, se a internet não criou a intolerância, ela a reproduz, aumenta seu 
alcance e ajuda a naturalizar e a conservar discursos de ódio. (Dossiê, 2016) (Grifos 
nossos) 

A justificativa apresentada que entende-se que seja a razão pela qual as pessoas se 

sentem à vontade para manifestar o ódio e o preconceito online estão ligadas a dois pontos 

principais: o anonimato e a sensação de impunidade. Nesse plano, as consequências de suas 

atitudes não seriam significativas já que, geralmente, não há um rosto que esteja sendo 

associado e seria na chamada “terra sem lei”. 
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Nessa perspectiva, utiliza-se o pensamento do Consultor e Publicitário Paulo Rogério 

Nunes em uma entrevista para a revista “El País”, em que ele afirma:  

As redes sociais são um reflexo do mundo off-line. Todo o discurso de ódio e as violações 
de direitos humanos que acontecem nas redes digitais são originárias das assimetrias 
sociais e da legitimação da desigualdade que é algo naturalizado na sociedade. [...] 
Quando alguém usa a Internet para cometer um ato de racismo, ela apenas sente-se 
mais confortável ao usar o anonimato e por ter o sentimento de impunidade, já que há 
muitos casos diariamente que não são resolvidos. Não há como separar o racismo 
cometido nas redes digitais do sistema de opressão racial que existe no Brasil fora do 
mundo virtual. (Martín, 2016). 

 

 A interconexão global proporcionada pelo ciberespaço trouxe consigo não apenas a 

promessa de comunicação e compartilhamento de informações, mas também a disseminação 

alarmante do preconceito racial em suas várias manifestações. Neste contexto, é imperativo 

examinar a natureza das manifestações de racismo online, uma realidade que desafia o ideal de 

um espaço virtual inclusivo e diverso.  

As manifestações de racismo online abrangem um amplo espectro. Desde comentários e 

postagens racistas diretas e ofensivas até a propagação de estereótipos prejudiciais, a internet 

se tornou um terreno fértil para a expressão do preconceito racial. Essas manifestações 

criminosas são conhecidas como discurso de ódio, do inglês hate speech o que é, de longe um 

dos maiores problemas que as redes sociais enfrentam, neste sentido: 

O hate speech, ou discurso de ódio, como tem sido denominado esse fenômeno nos 
países de língua portuguesa, constitui um desafio para o Estado Democrático de Direito, 
porque testa os limites da liberdade de expressão. Trata-se de fenômeno que não é 
novo, mas que, com o advento da internet e a popularização das mídias sociais, se 
potencializou e disseminou de tal maneira que hoje se fala que vivemos em uma 
"cultura do ódio" ou uma "era do ódio". Mensagens ofensivas e discriminatórias, antes 
restritas no tempo e no espaço, passaram a ser disseminadas em altíssima velocidade e 
a ter alcance global, superdimensionando a gravidade dessas manifestações. (Andrade, 
2023, p.9) 

As redes sociais e fóruns online frequentemente abrigam comunidades que 

compartilham e reforçam ideologias discriminatórias, criando uma plataforma para a 

perpetuação do racismo estrutural. Essas manifestações, muitas vezes ocultas atrás de 

pseudônimos e perfis anônimos, representam um desafio significativo, tornando o combate ao 

racismo online uma tarefa complexa. Ocorre que parte dos discursos encontrados na internet 

estão associados à ideia da liberdade de expressão, um discurso que a princípio não escancara 

de forma raivosa aquele ódio, mas sim deixa a mensagem, de forma criptografada, sutil e 

obscura. 
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A evocação da expressão hate speech traz à mente a ideia da manifestação vazada em 
linguagem agressiva, raivosa, abusiva, insultuosa, carregada de epítetos e termos 
claramente ofensivos e discriminatórios. Mas o discurso de ódio não se materializa 
sempre nesses termos. Pode ele vir disfarçado de discurso sério, contido, de caráter 
político, acadêmico ou científico, com aparência de manifestação racional, despida de 
emotividade. Pode estar camuflado de manifestação jornalística, artística e 
humorística; ou utilizar-se de eufemismos e palavras aparentemente neutras, mas 
carregadas de ironia, sarcasmo ou duplo sentido, que visam a atingir de forma mais sutil 
um grupo minoritário. Pode, também, ser sutil, de feição moderada, despido de 
emotividade. A mensagem de ódio pode ser transmitida por piadas ambíguas, 
insinuações e imagens. (Andrade, 2023, p.16) 

Com diferentes seguidores e disseminando diferentes tipos de preconceitos com a 

prerrogativa da liberdade de expressão, esses grupos propagam o discurso de ódio pela 

internet e encontram sua impunidade na omissão legislativa e nos preceitos conservadores de 

parte significativa da população. Diante de todo esse cenário, sobre a sutileza com que esses 

grupos atuam, uma pesquisa foi realizada e trouxe dados significativos para a constatação do 

racismo praticado nas redes sociais demonstrando que a maioria dos ataques é feito de forma 

“invisível” não deixando de forma explícita a fala criminosa. 

Compreender essas manifestações de racismo é crucial não apenas para documentar a 

extensão do problema, mas também para desenvolver estratégias eficazes de combate. A 

consciência das várias formas em que o racismo se manifesta online é um primeiro passo 

importante na promoção de ambientes virtuais mais inclusivos e igualitários. 

A busca por soluções envolve a cooperação de governos, empresas de tecnologia e a 

sociedade civil para estabelecer regulamentações mais rigorosas, políticas de moderação de 

conteúdo eficazes e educação pública que promova a conscientização sobre as consequências 

prejudiciais do racismo online. O objetivo é transformar o ciberespaço em um ambiente onde a 

diversidade seja celebrada, e o preconceito racial, rejeitado com veemência. 

 

Nesta pesquisa, exploramos a interseção entre o racismo estrutural e o ciberespaço, 

focalizando como a discriminação racial se manifesta e é amplificada na internet. Os resultados 

apontam para um quadro complexo, onde o ciberespaço, longe de ser um mero reflexo da 

sociedade, exacerba as tensões raciais existentes. A disseminação de discursos de ódio e 

preconceitos raciais no ambiente digital tem um impacto significativo na perpetuação do 

racismo estrutural. 

Além disso, nossa análise evidenciou que o racismo estrutural no cyberespaço se 

manifesta de maneiras sutis, muitas vezes por meio de algoritmos de recomendação, sistemas 

de classificação e estruturas de poder subjacentes. Isso reforça a necessidade de 
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regulamentações mais eficazes e mecanismos de moderação de conteúdo para enfrentar essa 

questão. 

Em resumo, os resultados destacam a urgência de medidas para combater a 

discriminação racial nas plataformas online e a importância de um esforço conjunto entre 

governos, empresas de tecnologia e a sociedade civil. O ciberespaço não pode ser considerado 

uma "terra sem lei" quando se trata de racismo; ao contrário, é um espaço que exige ação e 

regulamentação para promover a igualdade racial e combater o preconceito sistêmico. 

A disseminação do racismo estrutural nesse espaço transcende o contexto online, tendo 

implicações significativas nas esferas legais e éticas. A proliferação do discurso de ódio e do 

preconceito racial na internet destaca a necessidade de regulamentações específicas para 

combatê-los. A ausência de leis eficazes contra o discurso de ódio online pode perpetuar a 

impunidade dos promotores do racismo na web, enquanto a falta de ações eficazes, ou a 

chamada censura seletiva por parte das plataformas online pode contribuir para sua 

normalização e minar esforços em direção a ambientes online mais inclusivos. 

Em segundo lugar, a discriminação racial no cyberespaço, por meio de fóruuns, grupos 

e discursos de ódio, cria barreiras substanciais à participação online de comunidades 

racialmente marginalizadas. Há uma necessidade urgente de movimentos como o black lives 

matter que pleiteiam os direitos das pessoas negras e que protestam contra as atrocidades que 

circulam nas redes sociais. De forma que a atividade não pode se limitar ao engajamento virtual 

dessas comunidades, devendo também transcender esse campo virtual e materializar-se na 

vida real em movimentos cívicos que protestam com a mesma veemência. 

Além disso, a discriminação racial no ciberespaço tem um impacto profundo na saúde 

mental das vítimas. A exposição constante ao racismo online pode resultar em altos níveis de 

ansiedade, depressão e estresse. A autoimagem e a identidade racial das pessoas também 

podem ser afetadas negativamente, levando a problemas de autoestima e auto aceitação. 

Portanto, o racismo online não é apenas uma questão ética e legal, mas também uma 

preocupação de saúde pública que requer ação e conscientização. 

 

A internet, como uma ferramenta onipresente na vida moderna, desempenha um papel 

fundamental na disseminação de informações e na formação de mentalidades. No entanto, a 

internet não é apenas um catalisador para a mentalidade racista; também é uma ferramenta 

poderosa na luta contra o racismo. As redes sociais e outras plataformas online devem ser 
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utilizadas para conscientização e educação, já que ela, por si só, não é boa ou má, o uso a qual 

se destina é que definirá seu caráter.  

Na sociedade contemporânea, o acesso à informação por meio da internet se torna cada 

vez mais intrínseco ao cotidiano de indivíduos de diversas faixas etárias. O amadurecimento 

em um ambiente no qual as pessoas estão de forma constante conectadas online enfatiza a 

necessidade de uma educação que abranja uma conscientização e educação do uso do espaço 

cibernético desde os estágios iniciais da vida, já que a internet exerce atualmente um papel 

essencial na modificação de padrões de comportamento e na dinâmica das relações 

interpessoais, criando um cenário propício para a formação de identidades. 

Além disso, a luta contra a mentalidade racista online é uma parte importante da luta 

mais ampla contra o racismo na sociedade. É um desafio que requer a cooperação de governos, 

empresas de tecnologia, organizações da sociedade civil e indivíduos para criar um ambiente 

online mais inclusivo e igualitário, onde a diversidade seja valorizada e o racismo seja 

combatido ativamente. 

Entretanto, o próprio cyberespaço pode ser utilizado como uma ferramenta para 

mobilização. Tem-se o exemplo de movimentos como o Black Lives Matter, que ganhou 

visibilidade global por meio das redes sociais; essas ações combatem o racismo ativamente 

buscando justiça racial e, especificamente nesses movimentos, as pessoas possuem mais 

chances de serem ouvidas sem serem descredibilizadas. Nelas, também se realizam as 

conhecidas campanhas de conscientização, com o intuito de atingir um público mais amplo e 

abordar tais questões com eficácia. 

Por fim, é crucial que as plataformas online tomem medidas para monitorar e moderar 

o conteúdo lesivo. Isso envolve a alocação de recursos para a criação e implementação de 

políticas de uso justo mais rigorosas, a identificação e remoção de discursos de ódio, bem como 

a promoção da diversidade e inclusão em suas comunidades. Os usuários também têm um papel 

a desempenhar, denunciando conteúdo racista e promovendo o diálogo construtivo. 

Em suma, a internet é um espaço com potencial para fomentar o ódio racial, mas também 

para combater ativamente o racismo. A educação e a conscientização, a regulação e as políticas 

públicas sólidas, bem como o ativismo e a mobilização online, são elementos-chave na luta 

contra a mentalidade racista na era digital. A sociedade como um todo deve se unir para 

garantir que a internet seja um ambiente inclusivo, onde a diversidade seja valorizada e o 

racismo seja combatido de forma eficaz. 
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A pesquisa propõe uma análise da persistência do 
racismo estrutural, no cenário político brasileiro, à 
luz de intelectuais como Florestan Fernandes, 
Gilberto Freyre e Sueli Carneiro. O Brasil enfrenta 
profundas desigualdades raciais, arraigadas desde o 
seu passado histórico escravista. A discriminação 
racial é um problema que afeta todos os aspectos da 
sociedade brasileira, sobretudo a política, tornando-
se essencial compreender como esses pensadores 
abordam essa questão em suas obras. Este trabalho 
objetiva investigar as raízes históricas e as 
manifestações contemporâneas do racismo 
estrutural na política brasileira, almejando analisar 
como as ideias dos autores mencionados contribuem 
para a compreensão desse fenômeno. Utiliza uma 
abordagem interdisciplinar, combinando a análise 
documental das obras dos autores citados com 
revisão bibliográfica de estudos contemporâneos 
sobre as condições do racismo no cenário político. 
Serão destacadas as teorias de Florestan Fernandes 
sobre a estrutura de classes e suas interseções com o 
racismo, as visões de Gilberto Freyre sobre a 
miscigenação racial e as reflexões de Sueli Carneiro 
sobre a experiência de uma mulher negra na 
sociedade brasileira. A análise das obras dos autores 
escolhidos, oferece insights valiosos sobre a 
complexidade desse problema. Para enfrentar o 
racismo no cenário político, é indispensável 
promover políticas de inclusão, representatividade e 
educação antirracista. Entendendo que a luta contra 
o racismo estrutural no âmbito político deve ser uma 

prioridade para a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária, respeitando a diversidade racial 
do Brasil, bem como, os preceitos basilares da 
Constituição Federal de 1988. 
 
Palavras-chave: Racismo estrutural. Questão racial. 
Política brasileira. Discriminação. 

The article proposes an analysis of the persistence of 
structural racism in the Brazilian political scenario, 
in the light of intellectuals such as Florestan 
Fernandes, Gilberto Freyre and Sueli Carneiro. Brazil 
faces profound racial inequalities, rooted in its 
historical slavery past. Racial discrimination is a 
problem that affects all aspects of Brazilian society, 
especially politics, making it essential to understand 
how these thinkers approach this issue in their 
works. This article objectively investigates the 
historical roots and contemporary manifestations of 
structural racism in Brazilian politics, in addition to 
analyzing how the authors' ideas are considered 
important for understanding this importance. It uses 
an interdisciplinary approach, combining 
documentary analysis of the works of the 
aforementioned authors with a bibliographic review 
of contemporary studies on the conditions of racism 
in the political scenario. Florestan Fernandes' 
theories on class structure and its intersections with 
racism, Gilberto Freyre's views on racial 
miscegenation and Sueli Carneiro's reflections on the 
experience of a black woman in Brazilian society will 
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be highlighted. Analysis of the works of the chosen 
authors offers valuable insights into the complexity 
of this problem. To confront racism in the political 
scenario, it is necessary to promote policies of 
inclusion, representation and anti-racist education. 
Understanding that the fight against structural 
racism in the political sphere must be a priority for 

the construction of a more just and egalitarian 
society, respecting Brazil's racial diversity, as well as 
the basic precepts of the 1988 Federal Constitution. 
 
Keywords: Structural racism. Racial issue. Brazilian 
politics. Discrimination.

 

 

Compreender a estrutura social de uma sociedade é uma temática de extrema 

importância. Isso envolve a compreensão de como essa estrutura se originou, como está 

organizada e como influencia o desenvolvimento das gerações futuras. Além disso, investigar 

as origens dessa estrutura é fundamental para entender as anomalias, semelhanças e virtudes 

de uma comunidade. 

No contexto brasileiro, a sociedade é um exemplo claro da necessidade de tal 

compreensão, particularmente quando se trata do racismo. Desde o período escravista, devido 

à colonialidade do poder, o Brasil testemunhou a formação de uma hierarquia social na qual os 

colonizados eram considerados inferiores aos colonizadores, especialmente em relação à raça. 

Essa realidade, que teve início no século XV, exerceu uma influência duradoura que persiste até 

os dias atuais. 

Uma análise cuidadosa revela que, apesar da miscigenação ser uma característica 

marcante da sociedade brasileira, o racismo estrutural está profundamente enraizado. 

Originado no Brasil colonial, ele se perpetuou e se espalhou por todas as esferas sociais, 

manifestando-se de forma mais explícita, embora muitas vezes de maneira sutil, na política 

brasileira. 

Mesmo com a rica diversidade racial e eventos históricos significativos que 

influenciaram a ruptura da hierarquia racial, como a abolição da escravatura e as discussões 

políticas realizadas por presidentes eleitos como, Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula 

da Silva e Dilma Rousseff sobre o racismo na sociedade brasileira, a problemática persiste. Isso 

levanta a questão: como enfrentar os paradigmas raciais presentes na sociedade brasileira? 

Apesar de a Constituição Federal de 1988 garantir a igualdade perante a lei a todos os 

cidadãos, independentemente de raça, percebe-se que essa igualdade não se efetiva na prática, 

especialmente nos espaços políticos. 

Neste texto serão abordados detalhadamente as instabilidades sociais em relação a essa 

garantia constitucional de igualdade, além de se discutir como a sociedade lida com essa 



 

  
 

152 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

problemática e como o racismo estrutural pode ser debatido de maneira a valorizar a 

diversidade e promover a igualdade racial no cenário social e político brasileiro. 

O presente estudo foi pensado para apresentação em um simpósio organizado pela 

Ordem dos Advogados do Brasil, subseção Campina Grande, tendo como orientador o professor 

Esley Porto. 

 

Objetivando a obtenção de uma compreensão pertinente ao tema objeto de estudo, 

buscou-se eleger uma metodologia capaz de conduzir a pesquisa durante a execução do estudo, 

na qual adotou-se uma abordagem de pesquisa qualitativa, configurando-se como uma revisão 

narrativa da temática. 

Este estudo adotou a metodologia de pesquisa de revisão narrativa como abordagem 

fundamental para alcançar seus objetivos. A pesquisa de revisão narrativa é uma técnica que se 

destaca pela sua capacidade de integrar, analisar e sintetizar conhecimento existente em uma 

determinada área, proporcionando uma visão crítica e abrangente do tema de pesquisa 

(Pereira et al., 2018). 

O método de pesquisa de revisão narrativa oferece uma estrutura sólida e orientações 

detalhadas para a condução de revisões que se baseiam na análise crítica e na síntese de estudos 

anteriores. Isso inclui a identificação de fontes relevantes, a extração de informações-chave e a 

elaboração de uma narrativa que contextualiza e interpreta os resultados encontrados. Essa 

abordagem se mostrou especialmente adequada para explorar a complexidade e a evolução das 

ideias dentro do contexto da pesquisa em questão (Pereira et al., 2018). 

Quanto ao caráter descritivo, o presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa 

bibliográfica, uma vez que serão utilizadas informações coletadas em trabalhos e estudos já 

realizados, a fim de que possibilitem o desenvolvimento de uma descrição acerca da temática. 

Desta feita, a pesquisa bibliográfica buscará aprofundar o suporte teórico no que diz respeito à 

temática. 

Para a condução deste texto, os autores recorreram principalmente às plataformas 

Scielo e Google Scholar, com o objetivo de identificar artigos, informações e material 

bibliográfico pertinentes aos descritivos "Racismo Estrutural," "Questão Racial," e "Política 

Brasileira". A escolha dessas palavras-chave foi estratégica, pois elas representam conceitos 

fundamentais para o escopo deste estudo. A plataforma Scielo proporciona acesso a uma vasta 

gama de publicações acadêmicas de alta qualidade, enquanto o Google Scholar ampliou a busca 

para incluir uma variedade de fontes, incluindo artigos de revistas, livros, teses e dissertações. 
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Após a seleção criteriosa dos artigos nas plataformas Scielo e Google Scholar, os autores 

procederam à análise do conteúdo desses artigos. Isso incluiu a leitura minuciosa e a 

categorização dos textos com base em conceitos-chave relacionados aos descritivos do estudo. 

 

Quando colocada em análise de forma específica a estrutura social brasileira, percebe-

se que de fato existe a presença do racismo, mesmo que a priori não seja  perceptível, com o 

decorrer do estudo e até mesmo de forma superficial, nota-se a presença dessa desigualdade 

racial.  

O filósofo Silvio de Almeida, em seu livro intitulado ‘’Racismo Estrutural’’ afirma que há 

dois tipos de concepção sobre o racismo que foram essenciais para o estudo das relações raciais. 

A primeira, dita como “concepção institucional’’ diz que o racismo não se resume apenas a  

comportamentos individuais, mas que há influência de instituições de poder, através de uma 

hegemonia de raça, para que haja a centralização de poder em um grupo racial específico. A 

segunda intitulada como “concepção estrutural’’ afirma que as instituições são racistas porque 

a sociedade é racista, que nesse caso, a partir das práticas corriqueiras sociais, influenciam para 

que as instituições acabem reproduzindo tais práticas do cotidiano (Almeida, S. 2019). 

Com isso, percebe-se que além de ser um processo estrutural, o racismo é também um 

processo histórico. Está diretamente ligada com a formação da sociedade e as influências que 

tiveram de acordo com o seu desenvolvimento. Na atualidade, é perceptível a discriminação 

presente nos grupos sociais, desde a utilização de termo racistas no dia a dia como inveja 

branca, denegrir, cabelo ruim entre outros, como tambem na esteriotipização de pessoas 

negras,  que apesar de  serem  utilizados e feitos  de forma  inconsiente acabam naturalizando 

esses discursos e ações opressivas. Fica evidente dessa forma, a influência histórica que a 

sociedade brasileira ainda possui. 

Na obra “Brancos e Negros em São Paulo’’, de Roger Bastide e Florestan Fernandes  

apontaram : “Nós, brasileiros”, dizia-nos um branco “temos o preconceito de não ter preconceito. 

E esse simples fato basta para mostrar a que ponto está arraigado no meio social.’’ Muitas 

respostas negativas explicam-se por esse preconceito de ausência de preconceito, por essa 

finalidade do Brasil ao seu ideal de democracia racial (Bastide; Fernandes, 1959).  

De acordo com esse trecho, percebe-se que os brasileiros possuem uma ideia de que por 

serem uma sociedade formada pela miscigenação, possuem uma democracia racial, mas que de 

acordo com o que foi exposto neste capítulo é perceptível que de fato não existe essa 

democracia. Evidenciando que a sociedade brasileira ainda é marcada pelas influências 
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antepassadas da sua formação social e o enraizamento desses preceitos racistas tornaram-se 

naturais do cotidiano dos brancos quanto dos negros.  

Perante aos expostos, é de extrema necessidade explicitar a realidade racista  presente 

na sociedade brasileira, visto que é uma problemática oriunda desde o  período escravista e que 

é perpetuada até os dias atuais, fazendo-se necessário compreender as vivências de negros 

brasileiros e as consequencias recorrentes dessa discriminação, que afeta milhares de cidadãos 

brasileiros. 

 

A participação política dos negros tem sido um tema crucial em diversas nações ao redor 

do mundo. No Brasil, essa questão desempenha um papel particularmente significativo devido 

à vasta herança da escravidão e das complexas relações raciais que se desenvolveram ao longo 

da história do país.  

Formulando uma breve introdução histórica, a luta pelos direitos civis da população 

negra tem sido uma batalha longa e árdua. Nos Estados Unidos, por exemplo, o movimento 

pelos direitos civis, liderado por figuras como Martin Luther King, foi fundamental para 

conquistar direitos de voto iguais para todos os cidadãos, sem influência da política de 

segregação racial. A aprovação da Lei dos Direitos Civis de 1964 e da Lei de Direitos de Voto de 

1965 foi um marco significativo na eliminação de barreiras iniciais no que cerne à participação 

política, servindo de inspiração para diversos países. 

 

 

(Imagem 1 - Tropas do Alabama atacam 
manifestantes dos direitos civis em Selma, Alabama, 

no Domingo Sangrento, em 7 de março de 1965. 
Autor da imagem desconhecido. Fonte: Arquivo 

Nacional dos Estados Unidos). 

 

 

(Imagem 2 - Simpatizantes dos protestos em Selma 
marcham em Nova York, com cartaz “We march with 

Selma!” (“Nós marchamos com Selma”). Autor da 
imagem desconhecido. Fonte: Arquivo Nacional dos 

Estados Unidos). 
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Em outros países, como na África do Sul, o movimento anti-apartheid liderado por 

Nelson Mandela resultou na transição para um sistema democrático e no fim do apartheid (em 

africanêr, “segregação”), permitindo que negros votassem e se candidatassem. 

Na década de 1980, a oposição ao apartheid era uma das questões mais visíveis nos 

campo universitários ao redor do mundo. Ativistas exigiram o fim dos empréstimos bancários 

ao governo sul-africano e protestaram contra as visitas de equipes esportivas sul-africanas 

(Larson, Z. 2020). Como consequência, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou, em 6 de 

novembro de 1962, a "Resolução 1761". Nela, se reprovava as práticas racistas do regime sul-

africano e pedia aos membros da ONU que cortassem relações militares e econômicas com a 

África do Sul (Bezerra, J. 2021). 

No cenário nacional, a abolição da escravidão em 1888 representou um passo 

importante em direção à cidadania dos negros. No entanto, após a abolição, a discriminação 

racial persistiu, e os negros enfrentaram obstáculos significativos para o pleno exercício de seus 

direitos políticos. 

O movimento negro brasileiro desempenhou um papel fundamental na luta pelos 

direitos civis e políticos dos mesmos. A pressão exercida por esse movimento levou à 

implementação de políticas de ação afirmativa, como as cotas raciais em universidades e 

concursos públicos, que visam aumentar a representatividade negra em instituições-chave. 

Nessa perspectiva, o pensamento de Gilberto Freyre é fundamental para compreender 

as relações raciais no Brasil. Em sua obra seminal "Casa-Grande & Senzala", Freyre argumenta 

que a mestiçagem é uma característica distintiva da sociedade brasileira, defendendo a ideia de 

que a miscigenação racial foi um fator que contribuiu para a formação da identidade nacional 

(Freyre, G. 1933). 

Além da problemática já evidenciada, ainda há a relacionada ao gênero, vez que os 

desafios para mulheres negras ocuparem espaços políticos são maiores em todos os contextos. 

Nessa perspectiva, Sueli Carneiro, uma das figuras mais proeminentes do feminismo negro no 

Brasil. Em suas obras, como "Mulheres em Movimento" e "Racismo, sexismo e desigualdade no 

Brasil", (Carneiro, S. 2000 e 2019) aborda as interseções entre gênero, raça e classe. Ela 

argumenta que as mulheres negras enfrentam desafios específicos que decorrem das opressões 

raciais e de gênero que vivenciam, e defende a necessidade de políticas públicas que abordem 

essas questões de maneira interseccional. 

Com obviedade, a tese postulada por Sueli impacta diretamente no cenário político, vez 

que a ausência de mulheres na política brasileira já é uma problemática evidenciada, tornando-

se mais ampla quando se trata de mulheres negras. 
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Com base nos dados obtidos nas últimas eleições, por meio plataforma TSE Mulheres, é 

possível filtrar informações e observar outros contextos. Observando o cenário nacional, 

constata-se que a maioria da população apta a votar é composta por mulheres. Os dados podem 

ser explorados por Região, UF, tipo de eleição, esfera de poder e cargo. 

Uma rápida pesquisa permite conferir que, nas Eleições Gerais de 2022, apenas 18% dos 

candidatos eleitos para o Poder Legislativo são mulheres. Quando aplica-se na plataforma de 

pesquisa do TSE o filtro de cor/raça, quando se trata de mulheres negras, os números caem 

drasticamente, constando que apenas 2,3% de mulheres negras foram eleitas nas Eleições 

Gerais de 2022, destaca-se, ainda, da análise realizada, que no Senado Federal não há nenhuma 

mulher negra ocupando cadeira, ou seja, não há representatividade. 

 

Áreas da política, educação e trabalho sempre foram marcadas pela ausência de negros, 

especialmente no Brasil, que devido a sua herança histórica, marcada pela hierarquia racial, 

influenciam essa formatação até os dias atuais. Evidenciando que com o decorrer de todas essas 

décadas de desenvolvimento social, o negro ainda continua sendo marginalizado e excluído da 

sociedade, ocasionada pela naturalização do racismo. 

Florestan Fernandes, em sua obra "A integração do negro na sociedade de classes", 

argumentou que a discriminação racial está enraizada nas estruturas sociais e econômicas do 

país (Fernades, 1964). Ele destacou, ainda, como a política brasileira muitas vezes reflete e 

perpetua essas desigualdades, seja por meio da falta de representação de negros em cargos 

políticos de destaque ou pela ausência de políticas públicas eficazes para combater a 

discriminação racial (Fernandes, 1964). Suas ideias ressaltam a necessidade de uma 

abordagem crítica e estrutural na análise da discriminação racial na política. 

De acordo com os levantamentos feitos pela organização Todos Pela Educação, com base 

nos dados do IBGE, entre 2012 e 2022, a cada dez (10) jovens pretos de 19 anos brasileiros, 

apenas seis (6) concluíram o ensino médio. A partir do exposto, comprova-se que de fato, 

negros e pardos são prejudicados devido aos acontecimentos do passado e que se refletem por 

toda uma geração. Segundo Florestan Fernandes, "A discriminação racial no Brasil está 

profundamente enraizada nas estruturas sociais e econômicas do país" (Fernandes, 1978, p. 

55). 

Gilberto Freyre, autor de "Casa-Grande & Senzala" publicado em 1933, é amplamente 

associado à ideia de uma democracia racial no Brasil. Sua visão idealizada de uma sociedade 

onde raças convivem harmoniosamente tem influenciado a política e a percepção racial no país. 
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No entanto, muitos críticos, incluindo Sueli Carneiro, argumentam que a concepção de Freyre 

não reflete a realidade das desigualdades raciais brasileiras. A crença na democracia racial, por 

vezes, impede uma análise aprofundada das questões raciais na política, subestimando a 

importância de políticas afirmativas e de combate à discriminação. 

Nessa perspectiva, Sueli Carneiro argumenta que a discriminação racial é uma realidade 

que precisa ser reconhecida e enfrentada de forma direta. A política brasileira deve confrontar 

a discriminação racial, garantindo a representatividade negra nos cargos políticos e 

promovendo políticas públicas voltadas para a superação das desigualdades raciais (Carneiro, 

2003). Ela enfatiza que a política eficaz deve levar em consideração as experiências e demandas 

das comunidades negras, reconhecendo a diversidade de perspectivas dentro deste grupo. 

A política brasileira sempre foi marcada pela presença em massa de brancos, apenas em 

1909 houve pela primeira vez a presença de um negro no cargo de Presidente no Brasil, Nilo 

Peçanha, que era vice do até então presidente Afonso Pena, mas esse mandado durou pouco 

tempo, em 1910 chegou ao fim. 

É apenas no Estado Novo, governo de Getúlio Vargas que a população negra passa a ter 

feitios com governantes, pois nesse período Vargas fez políticas que garantem uma estabilidade 

e proteção para os trabalhadores brasileiros, que nesse caso esse grupo de trabalhadores eram 

em sua grande maioria composta por homens e mulheres negros, e que desde a abolição da 

escravidão buscavam representatividades, valorização, realidade essa passada de geração por 

geração. 

Demonstrando de forma clara a diferença de como os mesmos eram tratados na 

monarquia brasileira, em que havia apenas a valorização de homens ricos e brancos e com o 

surgimento dessas políticas de valorização, assegurando direitos básicos e essenciais para um 

ser humano, foram essenciais para a inserção dessa grande maioria populacional nos ambientes 

políticos e sociais.  Assim, observa-se o pensamento de Gilberto Freyre: 

O lado irônico do desaparecimento simultâneo das duas instituições - escravidão e 
monarquia - foi que antigos escravos se encontraram na posição de homens e mulheres 
que não tinham o imperador nem o autocrata da casa-grande para protegê-los, 
tornando-se, em conseqüência, vítimas de profundo sentimento de insegurança. (...) 
Foram necessários anos para que os líderes políticos entendessem a situação 
psicológica e sociológica real destes antigos escravos, disfarçados em trabalhadores 
livres e privados de assistência social patriarcal que lhes era dada na velhice ou na 
doença pela casa-grande ou, quando esta deixava de fazer-lhes justiça, pelo Imperador, 
pela Imperatriz ou Princesa imperial" (Freyre, 1956, p. 46). 

Segundo Silvio Almeida é por meio do Estado que a classificação de pessoas e a divisão 

dos indivíduos em classes e grupos é realizada (Almeida, S. 2019). Na mesma perspectiva, Silvio 

ainda argumenta que o Estado é a forma política do mundo contemporâneo, o racismo não 



 

  
 

158 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

poderia se reproduzir se, ao mesmo tempo, não alimentasse e fosse também alimentado pelas 

estruturas estatais. (Almeida, S. 2019)  

Imediatamente, percebe-se que se o Estado é racista consequentemente a sociedade 

acaba se tornando racista, e apesar de na atualidade, século XXI possuímos uma grande 

representação negra na política casos de discriminação racial são bastantes presentes, por 

parte dos companheiros de cargo como também pela própia população. Fica evidente, que 

apesar de anos de desenvolvimento realidades como essa continuarão fazendo-se presentes no 

Brasil, pois se o próprio Estado é racista quem não há como garantir que essa anormalidade 

seja combatida.  

Relatos de racismo em ambientes políticos não faltam, mas como são cometidos por 

homens brancos com cargos de prestígio, acabam sendo ocultados, pelos veículos de mídias, 

assessores e o próprio Estado. Pois a política brasileira ainda é composta por sua grande 

maioria branca, que acabam defendendo a supremacia racial, afetando não só aos negros que 

ocupam cargos semelhantes aos deles, mas a toda uma população, que acaba sendo excluída e 

marginalizada devido a esse preconceito. 

O racismo se tornou tão naturalizado que chega a ser semelhante com o período Imperial 

vivido no Brasil, em que apenas homens brancos possuíam influência sobre uma sociedade 

composta por sua grande maioria de homens, mulheres e crianças pardas e negras. 

 

Desde o início do Brasil colônia questões raciais foram evidenciadas na sociedade 

brasileira, a luta em favor da igualdade racial é uma realidade presente desde muitas décadas. 

Ademais, não só apenas no Brasil, mas também em  países que foram colonizados em todos 

esses casos tiveram semelhanças quando se refere a hierarquização racial, evidenciando que 

tais conjunturas não são apenas presentes no Brasil. 

A partir disso, evidencia-se a presença de um racismo estrutural presente em todos os 

grupos sociais, em alguns de forma implícita e outros evidente, mas pode-se pode-se afirmar 

que de fato, essa segregação tornou-se uma realidade naturalizada por todos. Mas que grupos 

anti-racistas lutam para a mudança dessa realidade.  

Movimentos sociais em favor da igualdade racial estão presentes nas sociedades há 

várias décadas, como o movimento anti-apartheid na África do Sul, o movimento Black Power 

(“Poder negro’’, em português) nos Estados Unidos e no Brasil conflitos abolucionistas também 

fizeram-se presentes na década de 1870, que influenciaram para o desenvolvimento da 

sociedade brasieira. De acordo com os expostos, fica evidente que a grande maioria desses 
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movimentos foram e são essenciais para a inserção dos negros na sociedade, especialmente 

quando relaciona-se as decisões políticas.   

Sob tais perspectivas, ao analisar o cenário brasileiro político, fica evidente que a grande 

maioria dos participantes de grupos políticos são compostos por sua grande maioria  branca. 

Fazendo com que essa divisão influencie na organização social, pois é através das iniciativas de 

poder político que realidades são modificadas.  E para que de fato ocorra tais alterações, nesse 

caso especificamente em relação a participação de negros na política, é preciso que haja uma 

maior inserção dos mesmos.  

Porém é claro que devido a essa grande maioria de brancos faz com que haja um 

aumento de discriminação social em todas as areas sociais, pois é a partir da politica que o 

homem passa a ter direitos e deveres, mas por possuirem um representação minoritária 

acabam sendo excluidos e desvalorizados por orgaos competentes e extremamente necessarios 

para a resolução desse impasse.  

Além disso, é preciso que essas discussões sejam trazidas à tona para que a sociedade 

seja informada de forma incisiva sobre a realidade, que apesar de já ser uma temática conhecida 

por muitos, continuam inviabilizando essas vivências. 

Dessa forma, partir deste texto buscamos explicitar de forma sucinta, porém essencial 

para a sociedade brasileira, as questões relacionadas aos paradigmas raciais presente na nossa 

sociedade, com o intuito de trazer informações essenciais para o entendimento desta 

problemática tão presente nos nossos dia a dia, que de certa forma foram naturalizados, mas 

que não devem ser esquecidos e desvalorizados. 

Por fim, espera-se que a partir do entendimento desse tema a realidade brasileira passe 

por alterações e torne-se igualitária, fazendo com que as raízes históricas de um país marcado 

pelo sofrimento de milhares de negros jamais seja esquecida e passe a ser vaorizada e 

priorizada nos grupos socias e políticos dessse país e que a presença de jovens negros nesses 

ambientes seja uma realidade normalizada no Brasil. 
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O presente trabalho tem por objetivo geral analisar 
as estatísticas de homicídios dolosos na região 
abrangida pela AISP, entre os anos de 2018 e 2022, e 
refletir sobre a implementação de políticas públicas 
de segurança em tal região. Os objetivos específicos 
são analisar o aumento nos índices de violência em 
cenário nacional e regional; discutir os meios de 
implementação de políticas públicas, em contexto 
brasileiro; delimitar o perfil preponderante de 
vítima de homicídios na região da AISP. A 
metodologia do estudo consiste no método de 
pesquisa qualitativa em conjunto com a revisão 
bibliográfica, os dados serão colhidos na 14º 
Delegacia de Polícia da cidade de Monteiro-PB. Ao 
examinar os dados, verificamos que as cidades com 
menor índice de homicídios dolosos foram Coxixola, 
Prata, Amparo, Caraúbas, São Sebastião do 
Umbuzeiro e Gurjão. Um fator que pode explicar essa 
menor incidência em cidades pequenas é o maior 
senso de comunidade e solidariedade presente 
nessas localidades. Para futuras pesquisas sobre 
estatísticas criminais e índice de homicídios dolosos, 
sugere-se a análise de fatores socioeconômicos, a fim 
de entender a correlação entre desigualdade social e 
criminalidade. Além disso, seria interessante 
investigar a eficácia de políticas de prevenção e 
combate à criminalidade, como a implementação de 
programas de pacificação em comunidades 
violentas. 
 
Palavras-chave: Homicídio doloso. Cariri 
Paraibano. Violência. 

The general objective of this work is to analyze the 
statistics of intentional homicides in the region 
covered by AISP, between the years 2018 and 2022, 
and reflect on the implementation of public security 
policies in this region. The specific objectives are to 
analyze the increase in violence rates on a national 
and regional level; discuss the means of 
implementing public policies, in the Brazilian 
context; to define the preponderant profile of 
homicide victims in the AISP region. The study 
methodology consists of the qualitative research 
method in conjunction with the bibliographic review, 
the data will be collected at the 14th Police Station in 
the city of Monteiro-PB. When examining the data, 
we found that the cities with the lowest rate of 
intentional homicides were Coxixola, Prata, Amparo, 
Caraúbas, São Sebastião do Umbuzeiro and Gurjão. 
One factor that may explain this lower incidence in 
small towns is the greater sense of community and 
solidarity present in these locations. For future 
research on criminal statistics and intentional 
homicide rates, it is suggested that socioeconomic 
factors be analyzed in order to understand the 
correlation between social inequality and crime. 
Furthermore, it would be interesting to investigate 
the effectiveness of crime prevention and combat 
policies, such as the implementation of pacification 
programs in violent communities.  
 
Keywords: Intentional homicide. Cariri Paraibano. 
Violence.
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O direito à vida é garantia constitucional prevista no art. 5o da nossa Carta Magna, 

pensar no trâmite de um processo penal é pensar na forma como esse direito e outros mais, 

como o da dignidade da pessoa, sejam efetivamente garantidos. O direito à vida é sem sombra 

de dúvidas o bem mais protegido por todos os ordenamentos jurídicos, em especial a 

Constituição de 1988, conhecida por trazer o extenso rol de direitos e garantias fundamentais. 

O direito à vida é concebido como o principal deles uma vez que é um pré-requisito a existência, 

sem a vida o ser humano não vem a existir, portanto, cabe ao Estado buscar meios e soluções 

para que seja protegido. 

É inquestionável que nenhum outro direito fundamental fará sentido se efetivar se não 

for garantido o direito à vida, pois sem a vida não há mais o que se proteger. Quando a vida se 

esvai de modos naturais, em nada o Estado tem parte, no entanto, quando essa vida é retirada 

por outrem por falta de vigilância, por inércia, por negligência do órgão estatal, falamos na 

responsabilidade do Estado. 

Diante disso, é necessário que o Estado ofereça uma resposta rápida que vise inibir a 

prática desse crime tão desprezível. O tipo de homicídio a ser estudado é o doloso, é um crime 

grave, que ocorre quando uma pessoa causa a morte de outra de forma intencional. Nesse tipo 

de homicídio, o autor tem a intenção de matar ou assume o risco de causar a morte da vítima. 

A punição para o homicídio doloso varia de acordo com a legislação de cada país, mas 

normalmente envolve penas de prisão que podem ser bastante severas. Além disso, é possível 

que existam agravantes que aumentem a pena, como o fato de o crime ter sido cometido por 

motivo fútil ou mediante pagamento. A investigação e a punição do homicídio doloso são de 

extrema importância para a manutenção da ordem e da segurança na sociedade. É fundamental 

que as autoridades policiais e judiciárias atuem de forma eficaz na elucidação desses crimes, 

garantindo justiça às vítimas e seus familiares. 

Os homicídios por arma de fogo são uma preocupação significativa em muitos países ao 

redor do mundo. No Brasil, historicamente, os índices de homicídios por arma de fogo têm sido 

altos. No entanto, é importante ressaltar que as estatísticas podem variar ao longo do tempo e 

podem ser diferentes em diferentes regiões do país. De acordo com dados do Atlas da Violência 

2020, produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em parceria com o 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2018, o Brasil registrou 41.635 homicídios por arma 

de fogo. 
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O Programa Paraíba Unida Pela Paz previa a realização de parcerias com a sociedade 

civil, órgãos de justiça e outros setores do governo, buscando uma abordagem integrada e 

participativa no combate à criminalidade. O objetivo geral do presente trabalho é analisar as 

estatísticas de homicídios dolosos na região abrangida pela AISP, entre os anos de 2018 e 2022, 

e refletir sobre a implementação de políticas públicas de segurança em tal região. Os objetivos 

específicos são analisar o aumento nos índices de violência em cenário nacional e regional; 

discutir os meios de implementação de políticas públicas, em contexto brasileiro; delimitar o 

perfil preponderante de vítima de homicídios na região da AISP. 

A metodologia do estudo consiste no método de pesquisa qualitativa em conjunto com a 

revisão bibliográfica, os dados foram colhidos na 14ª Delegacia de Polícia da cidade de 

Monteiro-PB e serão estudados livros e artigos científicos acerca da temática. Esta pesquisa terá 

como orientação a seguinte questão problema: existe na prática a implementação de ações 

setoriais, intersetoriais e/ou transversais nas áreas de segurança pública, que abranjam 

políticas públicas de contenção de homicídios e tráfico de drogas? 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Faculdade do Cariri (UNICIR), orientada pelo professor Esley Porto. 

 

A pesquisa científica objetiva descobrir novos conhecimentos ou estudar os resultados 

conquistados por investigadores que já trilharam um caminho para que fossem obtidos, para 

isso, são utilizados os métodos de pesquisa. 

A pesquisa qualitativa é indicada para pesquisas com perspectiva interpretativa ou 

crítica, para Merriam (1998) envolve uma série de técnicas e procedimentos interpretativos 

que possuem como finalidade descrever e explicar a frequência e o porquê de determinado 

fenômeno acontecer no mundo social. Nessa modalidade o pesquisador é o principal 

instrumento de investigação, para a autora a pesquisa qualitativa se classifica em: básica ou 

genérica, etnográfica, fenomenológica, grounded theory e estudo de caso. 

A metodologia e a estatística são duas ferramentas fundamentais no processo de estudo 

e pesquisa científica. A metodologia compreende o conjunto de procedimentos, técnicas e 

abordagens utilizados para conduzir uma investigação, desde o planejamento até a análise dos 

resultados. A estatística, por sua vez, é a ciência que se utiliza de métodos matemáticos para 

coletar, organizar, analisar e interpretar dados. 

No presente estudo foi utilizado método de pesquisa qualitativa baseado na análise de 

dados estatísticos acerca do índice de homicídios dolosos registrados na área da 14ª Área de 
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Segurança Pública da Paraíba, a coleta dos dados ocorreu na 14ª Delegacia de Polícia da cidade 

de Monteiro-PB, também foram estudados livros e artigos científicos acerca da temática. 

 

 

O homicídio doloso, também chamado de morte violenta letal intencional, segundo 

continua a destacar Oliveira (2022), causa, dano à vida de uma pessoa humana específica, a 

proteção e cuidado da vítima, que deve ser o motivo principal dos ajustes na efetividade e 

aplicação eficiente do sistema judiciário com vistas a atender suas demandas por bem-estar e 

bem- viver. 

Oliveira (2022), segue complementando que os homicídios dolosos são aqueles casos de 

assassinato nos quais há dolo por parte do assassino, ou seja, há a intenção de cometer aquele 

crime propositalmente à vítima seja por alguma razão ou motivação. 

Constata-se que esse tipo de crime são os que mais abalam a sociedade, pois produzem 

nos amigos e familiares sentimentos de ódio, ira, impunidade e impulsividade na coletividade 

que esteja envolvida, e que podem despertar iniciativas de novos crimes por vingança, como é 

o caso dos linchamentos públicos ou crimes conhecidos por “acertos de contas” que são pagos 

seguindo o ditado popular olho por olho, dente por dente, causando ainda mais violência e 

homicídios dolosos. 

Isto é, as sensações e sentimentos causados nos entes queridos das vítimas de 

homicídios dolosos, seja de que cunho seja, vivem grande dor e sofrimento, em que o mínimo a 

ser feito pelo serviço de segurança é garantir que o culpado seja penalizado e cumpra com a sua 

pena de forma justa. 

Ferreira (2021) destaca que quando a sociedade local encontra-se em crise, a economia 

não gera mais a renda necessária para atender todas as necessidades da população, produzindo 

assim um ciclo de erros e falhas na estrutura e no controle social. 

Com isso percebemos o quanto a crise econômica, a falta de boas políticas públicas e o 

crescimento urbano desordenado afetam diretamente a sociedade, aumentando em grande 

escala a taxa de criminalidade. Sendo assim, analisar os dados de determinado crime, bem como 

sua incidência, reincidência, locais de maior ocorrência, perfil das vítimas e perfil dos homicidas 

é de grande relevância para que haja legislações mais eficazes em todos os âmbitos e, por 

conseguinte, a diminuição no número de casos. 
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Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022, em 2018 ocorreram 57.592 

homicídios por mortes violentas intencionais, em 2019 ocorreram 47.765, em 2020 o número 

foi de 50.448, e em 2021 ocorreram 47.503 homicídios dolosos. Percebe se assim, que o número 

de casos segue uma certa faixa fixa de ocorrências. 

O anuário afirma ainda que, segundo o que relata o Data UNODC, no ano de 2022, o Brasil 

foi sem dúvidas o país com o maior número absoluto de homicídios de todo o planeta. Em 2020, 

por exemplo, foram registrados 232.676 homicídios no mundo informados por dados de 102 

países. Desses, o Brasil informou 47.722 homicídios. Ou seja, o país que possui uma população 

que equivale a cerca de 2,7% dos habitantes do planeta, respondeu por cerca de 20,5% dos 

homicídios reconhecidos como cometidos no mundo inteiro apenas no ano de 2020. 

 

Segundo a dados presentes também no Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2022), 

a Paraíba apresentou de 2018 a 2022, um número decrescente de ocorrências de CVLI: 

Figura 1 – Ocorrência de CVLI de 2018 à 2022 

 

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública segundo dados da NACE/AAE/SESDS 

Desse modo, Carvalho (2019) destaca que, com relação à distribuição regional dos casos 

de CVLI como homicídio doloso, a região Nordeste foi por muito tempo a com maior número de 

ocorrências no país, tendo apresentado no ano de 2016 um percentual de 41% dos homicídios 

ocorridos em todo o território brasileiro, ou seja, quase metade de todos os casos que 

ocorreram em 2016 no país. 

Os números absolutos de 2016 da região nordeste indicam 24.825 mil mortes por 

homicídios dolosos, estando 14% à frente da região com segundo maior índice, que seria a 

região sudeste (27%). Um fator que deve ser ressaltado, porém, e que deve se levar em 

consideração para a análise é que o Nordeste possuía neste ano uma população com uma 
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diferença de 27 milhões de pessoas a menos que o Sudeste, ocasionando que os índices de 

homicídios se tornem ainda mais problemáticos nesta região. 

Os índices de 2023 com relação aos CVLI apontam para uma significada diminuição 

dessas infrações levando em consideração os anos anteriores, para exemplificar isso, a SESDS, 

com base no relatório de seu Núcleo de Análise Criminal e Estatística (NACE) noticiou que no 

primeiro trimestre de 2023 houve uma taxa de 10% de redução no número de homicídios em 

relação ao ano de 2022. 

Portanto, como Monteiro (2019) concluí, deve se tornar claro que no planejamento e 

implementação de políticas públicas voltadas para segurança pública o estado deve agir com 

urgência através de medidas que sejam capazes de evitar ou, ao menos, desacelerar a elevação 

da taxa de homicídios dolosos no Brasil. 

 

No estado da Paraíba, há em algumas cidades com maior população ou maior índice de 

criminalidade, Áreas Integradas de Segurança Pública (AISP) e as Regiões Integradas de 

Segurança Pública (RISP) que dispõem se em determinadas localizações e divisões geográficas 

do Estado. Esta compatibilização territorial ocorre pela necessidade de se ter uma mesma área 

de responsabilidade territorial com unidade de propósitos e apoio mútuo por vários fatores 

circunstanciais que aumentaram os casos nesses territórios. 

Assim, segundo o decreto do governo da Paraíba (Lei complementar Nº 111, João Pessoa, 

PB, 2012), às Áreas Integradas De Segurança Pública e Defesa Social agem, por meio da divisão 

tática por meio de responsabilidades compartilhadas entre as Polícias Militar e Civil e o Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba. A atual divisão territorial do Estado da Paraíba 

contempla um total de 24 AISP, de forma a torná-las compatíveis com os objetivos da gestão 

territorial da Segurança Pública. 

É sabido que no ano 2000, à época do governo do então Presidente da República, 

Fernando Henrique Cardoso, foi lançado o primeiro Plano de Nacional de Segurança Pública 

(Plano Nacional antiviolência), apresentando várias políticas públicas com viés preventivo e 

repressivo, entre elas: o combate ao narcotráfico e ao crime organizado, desarmamento e 

controle de armas, entre outros. Porém, o Governo, apesar de empreender inúmeros esforços e 

implementar diversas ações, ainda não foi capaz de levar aos órgãos de segurança uma política 

pública de contenção dos índices de criminalidade. 

Logo, realizou se uma pesquisa na 14ª AISP do estado da Paraíba, que abrange 17 

municípios da região do Cariri, em que os dados foram colhidos na 14ª Delegacia de Polícia da 
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cidade de Monteiro-PB, como orientação as seguintes questões problemáticas: qual número de 

casos envolvendo crimes violentos letais na região do Cariri Paraibano, entre os anos de 2017 

e 2022, e como se dá a implementação de políticas públicas de segurança em tal região. 

É possível notar que a cidade de Monteiro que datou no último Censo 2022 com cerca de 

32.277 habitantes, em comparação com Sumé que bateu o número de 16.966 habitantes, ou 

seja, quase a metade da população do município com mais ocorrências. Foi possível calcular, 

dessa forma, que dos 146 homicídios dolosos que ocorreram na 14ª AISP do Estado, 34% se 

deram na cidade de Monteiro. 

Já as cidades com menor índice de ocorrência foram Coxixola, Prata, Amparo, Caraúbas, 

São Sebastião do Umbuzeiro e, a que datou o menor número de ocorrências foi a cidade de 

Gurjão, que datou no último censo do ano passo como possuindo uma população de 3.242 

pessoas registrou 0 casos nos últimos cinco anos. 

Um parâmetro pode ser feito com outras cidades com número de habitantes inferior a 

Gurjão, porém que não conseguiram o mesmo feito no combate aos CVLI, como Pariri que 

possui 1720 habitantes e teve 5 casos nos últimos cinco anos, ou a cidade do Congo com a 

população um pouco superior, que datou como tendo uma população de 4933 habitantes, e teve 

17 casos nos últimos anos. 

 

Nos últimos anos, a Paraíba vem buscando aprimoramento e melhorias nas medidas 

contra a criminalidade e a crescente violência, visto que, segundo destacam Tavares e Tomé 

(2017) a Paraíba devido ao crescimento explosivo da violência, como é destacado por elas no 

Mapa da Violência de 2014, em que o estado sofreu um aumento de 196,7% do ano 1998 a 2012 

de casos de MVLI, devido a isso, surgiu o Programa Paraíba Unida pela Paz (PPUP), para 

promover a diminuição desses casos de CVLI no estado que antes era um dos mais pacíficos em 

relação a criminalidade do País. 

Segundo o PPUP, (PARAÍBA, 2018) ressalta-se que, em relação a pesquisa “Mapa da 

Violência 2012”, a taxa de casos de CVLI por 100 mil habitantes saiu de 15,1 no ano 2000 para 

38,8 em 2010, quase quatro vezes mais do que o limite recomendado pela ONU. Os crimes 

intencionais contra a vida na Paraíba ocorriam com maior frequência nas áreas periféricas das 

cidades, como favelas e comunidades com baixa renda econômica. Assim, a Paraíba foi, neste 

ano, em quarta colocação o estado com a maior taxa de feminicídios contra mulheres em que 

38% das vítimas eram jovens de 15 a 24 anos. 
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Como destaca a prerrogativa do Programa (PPUP), com o passar dos anos essa situação 

vinha piorando sobremaneira, visto que as autoridades públicas e os órgãos governamentais 

vigentes ignoravam este problema social, pois não era feito nenhum levantamento, estudo, 

monitoramento ou outro apanhamento de dados dos casos criminais que ocorriam em cada 

contexto do estado. 

A negligência foi um fator contribuinte para o aumento dos casos de MVLI, devido aos 

muitos casos de homicídios dolosos e muitos inquéritos destes que nem foram instaurados, 

bem como a escassez de legislações e a inexistência de políticas de gestão adequada para a 

integração dos órgãos policiais. 

O Programa Paraíba pela Paz foi promulgado oficialmente em 2011, pelo Governo do 

Estado, e surgiu depois da realização de um fórum de mesmo nome, cujo objetivo foi discutir 

segurança, cidadania e gestão compartilhada, além de políticas de Segurança Pública para o 

enfrentamento aos índices elevados de homicídios registrados em território paraibano. 

Medidas estruturantes foram tomadas, como a criação da Lei Complementar Estadual 

111/2012, que dividiu o Estado em Regiões Integradas de Segurança Pública (REISP) e Áreas 

Integradas de Segurança Pública (AISP), a fim de dar aos órgãos operativos – Polícia Civil, 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar – a mesma responsabilidade territorial para atingir 

metas de redução da violência. (PARAÍBA, 2018). 

Através dessa nova gestão contra a criminalidade letal e também do esforço e empenho 

em colocar em prática as novas diretrizes instituídas pelo programa de todos os órgãos 

integrantes das Forças de Segurança Pública do Estado, como a Polícia Militar da Paraíba e o 

corpo de bombeiros do estado, bem como delegacias e secretarias nas AISPs. Devido a isso, o 

estado da Paraíba, segundo o próprio Programa Paraíba Unida Pela Paz foi o único estado 

Brasileiro a registrar por oito anos seguidos uma constante de diminuição de Mortes Violentas 

Letais intencionais dos anos 2012 até o ano de 2019. 

De acordo com o próprio Programa, os principais desafios enfrentados durante a 

implantação do “Paraíba Unida pela Paz” foram as limitações financeiras resultantes da crise 

econômica que não permitiram um maior incremento dos recursos materiais e humanos nas 

fileiras das corporações. 

Outro empecilho citado foi a resistência do efetivo a algumas mudanças, a exemplo da 

integração entre as polícias, em razão de culturas já tradicionais, ou a resistência a modelo de 

gestão baseado numa maior cobrança por resultados. Entretanto, é destacado também quais 

foram “os fatores que contribuíram para a superação dos obstáculos citados foram exatamente 

a busca de parcerias para suprir a limitação orçamentária. Quanto à resistência do efetivo, esta 
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barreira foi vencida com por meio de intenso trabalho de conscientização e diálogo nas 

instituições, além de políticas de premiação pecuniária por cumprimento de metas.” (PARAÍBA, 

2018). 

Assim, mesmo que ainda haja muito a ser combatido e coibido pela segurança do Estado 

e pelo Programa Paraíba Unida pela Paz, a implementação desta já fez diferença na vida de 

2.220 pessoas que foram poupadas de serem vítimas de CVLI, o que evidencia a redução e o 

progresso contra esses casos. 

 

No presente estudo, foi possível analisar estatísticas criminais de homicídios dolosos e 

constatar que o Programa Paraíba pela Paz desempenhou um papel fundamental na redução 

desse tipo de crime. Através de suas políticas e estratégias, o programa contribuiu para a 

diminuição da incidência de homicídios dolosos em diversas cidades do estado. 

Ao examinar os dados, verificamos que as cidades com menor índice de homicídios 

dolosos foram Coxixola, Prata, Amparo, Caraúbas, São Sebastião do Umbuzeiro e Gurjão. Um 

fator que pode explicar essa menor incidência em cidades pequenas é o maior senso de 

comunidade e solidariedade presente nessas localidades. 

Outro aspecto a ser considerado é a presença de programas de segurança pública como 

o Programa Paraíba pela Paz. Essas iniciativas implementadas pelo governo estadual têm como 

objetivo promover ações de prevenção e combate à violência, bem como o fortalecimento das 

instituições de segurança. 

Em suma, o Programa Paraíba pela Paz desempenhou um papel importante na 

diminuição dos índices de homicídios dolosos nas cidades analisadas. Embora a ocorrência de 

crimes esteja associada a uma variedade de fatores complexos, como desigualdade social, falta 

de oportunidades e acesso a serviços básicos, o engajamento em programas de prevenção e 

segurança, aliado ao senso de comunidade presente nas cidades pequenas, contribui para a 

mitigação da incidência de crimes violentos. É fundamental continuar investindo em políticas e 

programas que visem o fortalecimento da segurança e a promoção da paz nas comunidades, a 

fim de proporcionar um ambiente mais seguro para todos os cidadãos. 

Para futuras pesquisas sobre estatísticas criminais e índice de homicídios dolosos, 

sugere-se a análise de fatores socioeconômicos, a fim de entender a correlação entre 

desigualdade social e criminalidade. Além disso, seria interessante investigar a eficácia de 

políticas de prevenção e combate à criminalidade, como a implementação de programas de 

pacificação em comunidades violentas. 
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Outra sugestão seria a comparação das estatísticas criminais entre diferentes países, a 

fim de identificar e entender as práticas e políticas adotadas que possam impactar 

positivamente na redução dos índices de homicídios dolosos. Além disso, é necessário focar em 

pesquisas que explorem e identifiquem os principais motivos e fatores que levam à prática 

desse tipo de crime, com o objetivo de desenvolver ações mais efetivas de prevenção e combate 

a essas situações. 
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O presente trabalho tem como objetivo realizar uma 
análise jurídica a luz da legislação brasileira frente ao 
princípio da dignidade da pessoa humana a fim de 
apurar qual a eficácia dessas normas no combate e 
proteção ao assédio moral. O debate em torno do 
assédio moral nos contextos de trabalho intensificou-se 
ao final do século XX na Europa, a legislação específica 
sobre assédio moral no Brasil ainda está em fase de 
elaboração, pois mais de 80 projetos de lei, em 
diferentes regiões do país estão sendo desenvolvidos e 
estudados. Com o avanço dos debates percebeu-se que 
o assédio moral é uma prática recorrente que traz 
inúmeros malefícios para a vítima, sua família e a 
própria organização, portanto, é necessário que o 
legislador use de seus poderes para efetivar a proteção 
ao trabalhador. A metodologia do estudo é a revisão 
bibliográfica de livros e artigos científicos sobre o tema, 
levantados em bases de dados como Google Acadêmico 
e Scielo. As principais descobertas do estudo revelaram 
um alto índice de casos de assédio moral nas 
organizações, o que evidencia a gravidade do problema 
e a necessidade de enfrentamento. Os resultados 
indicaram que o assédio moral ocorre em diversos 
níveis hierárquicos e pode ser praticado por colegas de 
trabalho, superiores ou até mesmo por subordinados. 
Constatou-se que existem avanços significativos, e o 
incentivo à implementação de políticas internas de 
combate ao assédio. No entanto, ainda há desafios a 
serem enfrentados, principalmente em relação à 
efetivação dos direitos das vítimas e à conscientização 
dos trabalhadores e empregadores sobre a gravidade 
do assédio moral. 
 
Palavras-chave: Assédio moral. Trabalho. Legislação. 

The present work aims to carry out a legal analysis in 
light of Brazilian legislation in relation to the principle 
of human dignity in order to determine the 
effectiveness of these norms in combating and 
protecting moral harassment. The debate around moral 
harassment in work contexts intensified at the end of 
the 20th century in Europe, specific legislation on moral 
harassment in Brazil is still in the drafting phase, as 
more than 80 bills in different regions of the country are 
being developed and studied. As the debates 
progressed, it became clear that moral harassment is a 
recurring practice that brings countless harm to the 
victim, their family and the organization itself, 
therefore, it is necessary for the legislator to use his 
powers to protect workers. The methodology of the 
study is the bibliographic review of books and scientific 
articles on the topic, collected in databases such as 
Google Scholar and Scielo. The main findings of the 
study revealed a high rate of cases of bullying in 
organizations, which highlights the seriousness of the 
problem and the need to address it. The results 
indicated that moral harassment occurs at different 
hierarchical levels and can be practiced by co-workers, 
superiors or even subordinates. It was found that there 
are significant advances, and the encouragement of the 
implementation of internal policies to combat 
harassment. However, there are still challenges to be 
faced, mainly in relation to the realization of victims' 
rights and the awareness of workers and employers 
about the seriousness of moral harassment.  
 
Keywords:  Moral harassment. Work. Legislation. 
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O assédio moral no trabalho é caracterizado por uma série de comportamentos 

negativos, como humilhações e ameaças, que afetam gravemente o trabalhador. Não se trata de 

um incidente isolado, mas de uma repetição sistemática de atos que desvalorizam e agridem o 

indivíduo.  

Historicamente, o livro “O trabalhador assediado” de Brodsky, publicado em 1976, foi a 

primeira obra a tratar do assédio no trabalho. O conceito foi ampliado com os estudos de 

Leymann e Hirigoyen no final do século XX. Leymann, em 1996, detalhou o “mobbing”, que 

envolve ataques sistemáticos e comunicação antiética contra indivíduos em posição vulnerável 

Em 1998, Marie-France Hirigoyen lançou “Le harcèlement moral”, que se tornou um 

best-seller e iniciou um amplo debate sobre assédio moral. No Brasil, a tradução desse livro e a 

dissertação de Margarida Barreto impulsionaram o interesse pelo tema, resultando em um 

aumento de publicações . 

Profissionais de saúde ocupacional, RH e sindicatos estão cada vez mais atentos ao 

assédio moral. No Brasil, a legislação específica está em construção, com mais de 80 projetos de 

lei em análise. Alguns projetos já foram aprovados e outros estão em processo. O assédio moral 

é um problema global, comum também no Brasil, e ocorre em ambientes de trabalho, escolares 

e familiares, o que justifica a necessidade de estudos mais detalhados sobre o tema. 

O trabalho propõe uma análise jurídica das normas brasileiras sobre a dignidade 

humana no combate ao assédio moral. Objetiva-se analisar a legislação constitucional e 

trabalhista, estudar as características e consequências do assédio moral no trabalho e examinar 

casos práticos. A metodologia inclui revisão bibliográfica em bases de dados acadêmicas. 

A presente pesquisa foi fruto do Trabalho de Conclusão de Curso da graduação em 

Direito na Instituição de ensino Faculdade do Cariri (UNICIR), orientada pelo professor Esley 

Porto. 

 

 

O desenvolvimento do trabalho evoluiu de formas como a escravidão até o atual modelo 

remunerado, com variados níveis de proteção aos direitos dos trabalhadores, desde a ausência 

total de direitos até as atuais normas trabalhistas. A valorização do trabalhador evoluiu com a 

Revolução Industrial, focando na integridade física devido aos riscos do trabalho mecanizado. 



 

  
 

174 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

A proteção era vista como uma forma de preservar a mão de obra. A partir dos anos 1960, a 

saúde mental do trabalhador também passou a ser considerada (BOBROFF; MARTINS, 2013). 

O trabalho pode ser estressante por vários motivos, incluindo funções específicas ou má 

gestão. O assédio moral, reconhecido como um fator de estresse, prejudica a saúde mental e é 

comum, mas muitos trabalhadores ainda têm dificuldade em identificar essa violência. As 

primeiras legislações no Brasil voltadas para a proteção do trabalhador contra o assédio moral 

foram a Lei nº 13.288 de 2002, em São Paulo, e a Lei nº 1.163 de 2000, em Iracemápolis, 

refletindo o crescente reconhecimento e a necessidade de abordar essa questão (OLIVEIRA; 

SILVA; BACCIN, 2022). 

O Projeto de Lei 4742/01, aprovado em 2019, busca criminalizar o assédio moral, 

definindo-o como crime quando há ofensa reiterada à dignidade, causando danos ou sofrimento 

físico ou mental no trabalho. A pena sugerida é de detenção de um a dois anos ou multa, com 

aumento de um terço se a vítima for menor de 18 anos, sem prejuízo de outras 

responsabilizações (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 2019).  

Uma das principais legislações já em vigor é a Lei nº 13.467/2017, a Reforma 

Trabalhista, a partir dos artigos 223-A e 223-G, in verbis: 

Art. 223-A. Aplicam-se à reparação de danos de natureza extrapatrimonial decorrentes 
da relação de trabalho apenas os dispositivos deste Título. 

Art. 223-G. Ao apreciar o pedido, o juízo considerará: 

I - a natureza do bem jurídico tutelado; II - a intensidade do sofrimento ou da 
humilhação; III - a possibilidade de superação física ou psicológica; IV - os reflexos 
pessoais e sociais da ação ou da omissão; V - a extensão e a duração dos efeitos da 
ofensa; VI - as condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral; VII - o grau de 
dolo ou culpa; VIII - a ocorrência de retratação espontânea; IX - o esforço efetivo para 
minimizar a ofensa; X - o perdão, tácito ou expresso; XI - a situação social e econômica 
das partes envolvidas; XII - o grau de publicidade da ofensa. 

Os artigos discutem o dano moral e as diretrizes para a indenização, considerando a 

gravidade da ofensa e aplicáveis a pessoas jurídicas. O artigo 223-G prevê que, em caso de 

reincidência, a indenização pode dobrar, visando um efeito educativo e preventivo, similar ao 

Projeto de Lei 4742/01, que busca desencorajar o assédio moral através de compensação 

financeira. Existem controvérsias sobre a constitucionalidade dos artigos relacionados ao dano 

moral, com argumentos de que podem violar a Constituição ao não aplicarem o Código Civil 

subsidiariamente. Ações Diretas de Inconstitucionalidade foram propostas, argumentando que 

a fixação da indenização com base no salário do ofendido fere o princípio da isonomia 

(OLIVEIRA; SILVA; BACCIN, 2022). 
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O Projeto de Lei 4742/01 é destacado como um potencial meio eficaz de prevenção e 

reabilitação no combate ao assédio moral. Em nível federal, há propostas para modificar o 

Código Penal e incluir punições aos assediadores. Várias localidades, como Salvador, Natal, 

Guarulhos, entre outras, têm legislação específica contra o assédio moral, com penalidades 

variando de multa a demissão do assediador (QUADROS; BARRETO; GERVAISEAU, 2013). 

 

 A Revolução Industrial marcou uma transformação significativa nas relações de 

trabalho, levando à substituição da mão de obra manual por máquinas e impulsionando a 

criação dos direitos trabalhistas em resposta às longas jornadas e baixa remuneração dos 

trabalhadores. 

Gabir e Fischer (2012) destacam que o livro “O trabalhador assediado” de Brodsky, 

publicado em 1976, foi um marco nos estudos sobre assédio moral no trabalho. Problemas de 

assédio moral foram inicialmente documentados na Escandinávia e países de língua alemã, com 

os primeiros casos relatados na Suécia, seguidos por Noruega e Finlândia na década de 1980 

(MARTININGO FILHO; SIQUEIRA, 2008). 

O assédio moral é um fenômeno antigo nas relações de trabalho, mas só recentemente 

foi formalmente reconhecido e regulamentado por leis que definem condutas específicas e 

estabelecem responsabilidades legais. A discussão sobre assédio moral no Brasil ganhou 

destaque com a defesa da dissertação de Margarida Barreto na PUC-SP e a publicação de uma 

matéria na Folha de São Paulo em 2000. A tradução do livro de Marie France Hirigoyen no 

mesmo ano contribuiu para a ampla divulgação do tema na mídia e discussões no movimento 

sindical e legislativo (QUADROS; BARRETO; GERVAISEAU, 2013). 

A sociedade reconhece a importância do trabalhador no sistema produtivo, buscando 

proteger e valorizar o trabalho humano. Proteger contra o assédio moral é assegurar a 

dignidade humana e direitos fundamentais, conforme a Constituição de 1988. Há um aumento 

de iniciativas legislativas para criar leis que protejam o trabalhador e ampliem as penalidades 

ao assediador, com municípios criando normas próprias e projetos de lei aguardando 

aprovação. 

 

Proteger os trabalhadores contra violações à dignidade é essencial. O assédio moral, 

prejudicial à saúde mental, afeta todos os aspectos da vida do trabalhador, incluindo a família. 



 

  
 

176 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

A luta contra tal problemática intensificou-se ao reconhecer-se que ele atenta contra a 

dignidade humana e a liberdade no trabalho, levando à criação de leis para coibir essa violência. 

O assédio moral é um problema histórico nas relações de trabalho, onde a subordinação 

e a obediência estrita à hierarquia organizacional muitas vezes levaram a abusos de poder. Após 

a aprovação da Lei nº 10.224/2001, que introduziu o art. 216- A do Código Penal, mais debates 

sobre o tema surgiram, o mencionado artigo prevê o crime de assédio sexual, vejamos: 

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 
sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 
ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. Pena – detenção, de 1 
(um) a 2 (dois) anos. § 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 
18 (dezoito) anos. 

A criação de um instituto para tratar do assédio moral foi vista como necessária, mas a 

legislação demorou a abordar o tema. O ordenamento jurídico tem evoluído com normas contra 

o assédio moral, porém, ainda é um desafio encontrar uma solução efetiva. A complexidade e a 

dificuldade de comprovação do assédio moral complicam a atuação do Poder Judiciário. Sem 

uma normatização específica, recorre-se às leis existentes, como a CLT, para lidar com o 

problema. 

A proteção legal contra o assédio moral está em desenvolvimento, destacando-se o 

Projeto de Lei 4742/01 e legislações municipais, como a de São Paulo. O assédio moral pode 

ocorrer em diversas relações de trabalho, tornando sua caracterização complexa. A CLT 

responsabiliza o empregador pela prevenção do assédio, alinhando-se aos direitos e garantias 

constitucionais dos trabalhadores. Os princípios constitucionais orientam a interpretação das 

leis trabalhistas diante de lacunas legislativas. 

O Princípio da Dignidade Humana é central no Direito do Trabalho, assegurando 

condições de trabalho que preservem a dignidade do trabalhador (art. 1º, III, da Constituição). 

A não discriminação e a inviolabilidade da intimidade e honra (art. 5º, I e X) são essenciais 

contra o assédio moral. As leis trabalhistas têm abordado o assédio moral, apesar de 

historicamente focarem em aspectos físicos do trabalho. A jurisprudência tem utilizado 

princípios constitucionais para preencher lacunas nas leis existentes, conforme Barroso e 

Chaves (2017).  

A ausência de uma lei específica sobre assédio moral deixa a responsabilidade para os 

Tribunais do Trabalho de reconhecer a prática e determinar reparações. A legislação busca 

endereçar o assédio moral, mas ainda é insuficiente. A necessidade de uma lei nacional é 

evidente, pois as regulamentações municipais são limitadas. É preciso estabelecer critérios 

claros para o reconhecimento do assédio, penalidades e indenizações. 
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O local de trabalho ideal é acolhedor e respeitoso, promovendo igualdade. O assédio 

moral, praticado por superiores ou colegas, prejudica esse ambiente e pode causar transtornos 

mentais aos trabalhadores. A violência verbal e a humilhação constante podem levar a 

distúrbios físicos e psicológicos, afetando gravemente a saúde dos empregados. A violência no 

trabalho, seja explícita ou passivo-agressiva, pode causar danos sérios à saúde física e psíquica 

dos empregados. Alkimin (2005) e Nascimento (2021) destacam que o assédio moral pode 

levar a uma variedade de problemas, incluindo depressão, estresse, isolamento e até mesmo 

pensamentos suicidas, ressaltando a importância de um ambiente de trabalho respeitoso e 

seguro. 

Os problemas decorrentes do assédio moral, que podem evoluir para doenças, são 

reconhecidos como “doenças do trabalho”. Devido à natureza prolongada dessas condições, é 

difícil determinar a extensão total dos danos sofridos pela vítima. Essas sequelas podem 

persistir por anos ou até mesmo por toda a vida, tornando essencial a prevenção e o tratamento 

adequado dessas situações no ambiente de trabalho. Assim, o autor destaca: 

No caso do assédio moral é complexo apurar a extensão do dano físico e psíquico sofrido 
pelo trabalhador, pois a agressão atinge o íntimo da pessoa, a sua dignidade [...] 
(NASCIMENTO, 2021, p.29). 

Nascimento (2021) aponta que a pressão psicológica e as cobranças excessivas podem 

levar à Síndrome de Burnout, uma doença ocupacional grave resultante do assédio moral. Esta 

síndrome é marcada por exaustão emocional, auto avaliação negativa, depressão e 

insensibilidade, muitas vezes como mecanismo de defesa emocional. Froes (2021) destaca que 

a Síndrome de Burnout, resultante de estresse prolongado no trabalho, é caracterizada por 

tensão e exaustão contínua, podendo levar a condições como depressão e ansiedade. 

A autora argumenta que ambientes de trabalho com assédio moral favorecem o 

aparecimento da síndrome de burnout devido à natureza violenta e estressante da relação entre 

assediador e vítima. Destarte, ela destaca que: 

Diante das doenças apresentadas, as consequências do assédio moral para a saúde do 
trabalhador são devastadoras. O assédio moral tem sido considerado como um dos mais 
importantes estressores nas organizações as vítimas de assédio e possuem uma 
degradação da sua saúde física e mental. (FROES, 2021, p.7). 
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A vítima de assédio pode necessitar de medicação e terapia, e em situações graves, 

afastar-se do trabalho indefinidamente, resultando em danos potencialmente irreparáveis à 

saúde física e mental. 

 

A busca por alta produtividade e lucro rápido pode levar ao assédio moral, afetando 

tanto a vítima quanto a empresa. Segundo Nascimento (2021), o assédio moral causa danos à 

saúde do trabalhador e impactos econômicos à empresa, prejudicando o patrimônio do 

empregador. Um primeiro efeito negativo que a empresa e também para outras organizações 

trabalhistas sofrem é a perda de um trabalhador que seria muito eficiente e proveitoso para a 

área que atuava: 

Os efeitos no modo geral, são nocivos para a empresa quando atingem diretamente sua 
política econômica e na maioria dos casos, o processo de assédio moral quase sempre 
termina com a saída da vítima do emprego num estado de saúde tão debilitado, que 
acaba ficando sem condições físicas e mentais para se recolocar no mercado. 
(NASCIMENTO, 2021, p.22). 

A indiferença da gestão empresarial às condições dos funcionários e a tolerância ao 

assédio moral em busca de lucro rápido resultam em prejuízos econômicos significativos, 

afetando a produção, aumentando custos com rotatividade e indenizações, e impactando a 

sociedade (MARTININGO FILHO; SIQUEIRA, 2008). 

Silva, Castro e Santos (2018) enfatizam que a satisfação no trabalho é essencial para um 

ambiente corporativo saudável e está ligada a uma variedade de fatores como remuneração, 

carreira, relações interpessoais, clima organizacional e segurança no trabalho. Além disso, os 

pesquisadores também observaram que culturas organizacionais de mercado e hierárquicas 

podem contribuir para o assédio moral. A cultura de mercado enfatiza a produtividade e a 

competição, enquanto a cultura hierárquica valoriza a estabilidade e a ordem, ambas podendo 

criar condições propícias para o assédio. 

O ambiente e a cultura organizacional têm um papel crucial nas ocorrências de assédio 

moral, influenciando o clima, as relações hierárquicas e a gestão. Quando o foco é 

excessivamente econômico, o bem-estar do trabalhador pode ser comprometido, aumentando 

o risco de assédio moral. 
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Apesar dos avanços no direito trabalhista, ainda falta incentivo para políticas e leis 

contra o assédio moral. Em 2019, a OIT criou a Convenção nº 190 e a Recomendação nº 206 

para combater a violência e o assédio no trabalho. Entretanto, recentemente, no dia 7 de março 

desse ano de 2023, a portaria normativa da controladoria-geral da união (BRASIL, nº58, 2023), 

ordenou o Guia de Orientações Para Prevenção E Tratamento Ao Assédio Moral E Sexual E À 

Discriminação No Governo Federal, contendo o conceito de assédio moral como algo que: 

Consiste na violação da dignidade ou integridade psíquica ou física de outra pessoa por 
meio de conduta abusiva. Manifesta-se por meio de gestos, palavras (orais ou escritas), 
comportamentos ou atitudes que exponham o(a) servidor(a), o(a) empregado(a) ou 
o(a) estagiário(a) ou o(a) terceirizado(a), individualmente ou em grupo, a situações 
humilhantes e constrangedoras, degradando o clima de trabalho e muitas vezes 
impactando a estabilidade emocional e física da vítima. (BRASIL, nº 58, 2023, p.7). 

O guia menciona que o assédio moral pode incluir ações como negar acesso a recursos 

de trabalho, não atribuir tarefas, criticar injustamente, sobrecarregar com trabalho, exigências 

urgentes constantes, atribuir tarefas inapropriadas e monitorar uso do banheiro, entre outras 

práticas prejudiciais. O guia sugere que o assédio moral organizacional ocorre com o incentivo 

ou tolerância da empresa e propõe medidas de combate, como o engajamento da administração 

e a promoção de boas relações de trabalho e treinamento contínuo. A portaria também propõe 

o que os servidores(as) públicos, empregados(as), estagiários(as) e terceirizados(as) podem 

fazer com relação ao combate ao assédio moral: 

Anotar detalhadamente todas as situações de assédio moral, com referência a data, 
horário, local, nome do agressor, nome de testemunhas, descrição dos fatos, entre 
outras informações, como forma de coleta de provas; 

Assim que identificada situação de assédio, compartilhá-la com outras pessoas, 
apontando a impropriedade da conduta, de modo a inibir o prosseguimento do ato pelo 
assediador; 

Coletar documentos, e-mails e toda forma de mensagem por meio da qual se propagou 
o assédio; 

Denunciar aos órgãos competentes situações de assédio moral contra si ou contra 
colegas, conforme protocolo deste Guia; 

Dividir o problema com colegas de trabalho ou superiores hierárquicos de sua 
confiança, buscando ajuda, se possível; e 

Buscar apoio com familiares e amigos. (BRASIL, nº 58, 2023, p.13). 
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A legislação aplicada para responsabilizar casos de assédio, seja moral organizacional 

ou sexual, é baseada na dignidade humana, no valor social do trabalho e nos direitos à saúde, 

ao trabalho e à honra, conforme os artigos 1º, incisos III e IV, 5º, inc. X, e 6º da Constituição 

Federal, segundo o TST e o CSJT (2019). O Projeto de Lei nº 4.742/2001, que tipifica o assédio 

moral como crime, foi aprovado pela Câmara Federal em março de 2019 e aguarda aprovação 

do Senado. O Projeto de Lei n° 1852, de 2023, sugere alterações no Estatuto da Advocacia para 

incluir o assédio moral e sexual e a discriminação como infrações ético-disciplinares na Ordem 

dos Advogados do Brasil. 

Porém, mesmo com todas as leis mencionadas, ainda não existe uma legislação 

específica em nível federal para quem assedia ou discrimina, porém pode ser responsabilizado 

por: 

Na esfera trabalhista por infração aos arts. 482 e 483 da CLT; 

Na esfera civil por danos morais e materiais; Na esfera criminal, dependendo do caso, 
os atos de violência poderão caracterizar crime de lesão corporal, crimes contra a 
honra, crime de racismo, outros; e 

Na esfera administrativa por infração disciplinar. (p.17). 

A Lei nº 8.112/1990 estabelece deveres como lealdade às instituições, observância das 

normas, conduta moral e urbanidade (arts. 116, II, IV, IX, XI). Proíbe o uso do cargo para 

proveito próprio (art. 117, IX) e prevê demissão para condutas escandalosas (BRASIL, nº 58, 

2023, p.17). Rocha (2023) sugere que, mesmo sem uma legislação específica para o assédio 

moral organizacional, é possível recorrer ao ordenamento jurídico brasileiro existente para 

fundamentar ações preventivas e repressivas contra tal prática. 

Segundo o autor citado acima, a priorização da perspectiva preventiva em relação à 

repressiva coaduna-se com o que determina o art. 7º, XXII, da Constituição Federal, que dispõe 

como direito fundamental dos trabalhadores a diminuição dos 36 riscos inerentes ao trabalho, 

por meio de normas de saúde, seja essa física ou mental, higiene, pessoal ou alimentar, e 

segurança, em todos os aspectos. Ele continua dissertando que: 

Com o intento de prevenir a ocorrência do assédio moral organizacional, as empresas 
devem empregar meios de transmitir seus valores e sua preocupação com o meio 
ambiente de trabalho desde o momento de seleção dos empregados, se abstendo de 
utilizar quaisquer dinâmicas ou estratégias que eventualmente causem 
constrangimento aos candidatos, sob pena de se selecionar aqueles mais propícios a 
suportar as condutas assediantes e as reverberar. (ROCHA, 2023, p.42). 

Rocha (2023) destaca que o ordenamento jurídico brasileiro permite ao empregado 

recusar ordens ilícitas que prejudiquem seu ambiente de trabalho ou saúde, através de uma 
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“greve ambiental”. Esta é uma forma de autodefesa constitucional que permite ao trabalhador 

denunciar condições insalubres e assegurar o direito à saúde no trabalho. Adicionalmente, o 

empregado pode solicitar uma tutela inibitória para prevenir a continuação do assédio moral, 

conforme o artigo 497 do Código de Processo Civil. No entanto, é necessário que o trabalhador 

comprove a ocorrência do ato ilícito para que medidas preventivas sejam aplicadas 

efetivamente. 

Rocha (2023) destaca que em casos de assédio moral organizacional, o empregador é 

civilmente responsável pelos danos causados ao trabalhador. Isso está fundamentado no artigo 

927 do Código Civil, que trata da obrigação de reparar danos morais ou patrimoniais, e no artigo 

225, §3º, da Constituição Federal, que se alinha às teorias do risco. 

Embora não exista uma legislação específica para o assédio moral organizacional, 

mecanismos teóricos estão disponíveis para que os empregados possam prevenir e reprimir o 

assédio, além de buscar compensação por danos econômicos e morais sofridos. 

 

Nunes e Tolfo (2012) salientam que a cultura organizacional é determinante na 

prevenção do assédio moral, influenciando as relações interpessoais e o clima no local de 

trabalho. Ademais, destacaram que a aceitação de condutas ilícitas, o medo de perder o 

emprego, e o individualismo são traços comuns em assediadores, refletindo problemas 

estruturais e comportamentais na organização e na sociedade. Mesmo com legislações e 

medidas preventivas, nem sempre são eficazes para erradicar o assédio moral. Isso ocorre 

devido a empresa por vezes desenvolver as políticas de combate por uma questão meramente 

politicamente correta, como destaca o autor: 

Tais medidas muitas vezes são desenvolvidas devido a uma questão meramente 
“política”, de modo a criar uma imagem que a organização está efetivamente 
combatendo a ocorrência da violência. Ou as medidas também podem não ser eficazes 
pela falta de compreensão de todo contexto que provoca e influencia a incidência do 
assédio, uma vez que ainda é pouco conhecido e entendido por uma parcela 
considerável da sociedade. (NUNES, TORFO, 2012, p.2). 

A política de prevenção e combate ao assédio moral deve envolver a participação ativa 

de membros de todos os níveis hierárquicos e funções, além do apoio dos sindicatos. Segundo 

Nunes e Torfo (2012), é fundamental iniciar com uma Declaração de Compromisso e Intenção 

que reflita princípios como: 

• O direito de trabalhar em um ambiente livre de assédio moral e intimidação; 
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• Uma declaração da seriedade do problema, por exemplo, que ações disciplinares 
podem ser tomadas e que o assédio moral é algo ilegal; 

• As políticas serão aplicadas a todo o funcionário independentemente do nível 
hierárquico; 

• É de responsabilidade de todos os empregados o comprometimento com a política; 

• É de responsabilidade dos gestores a implementação e manutenção das políticas; Não 
serão toleradas recriminações contra ou futura vitimização de quem usa a política. 
(EINARSEN; HOEL, 2008, p.9). 

As políticas contra o assédio moral devem promover mudanças organizacionais, 

incluindo conscientização e treinamento dos funcionários, além de punição aos infratores. É 

essencial desenvolver ações eficazes para um ambiente de trabalho saudável (NUNES, TORFO, 

2012). Segundo Cugnier (2016), os gestores devem deixar clara sua posição contra o assédio e 

agir conforme, garantindo tratamento igualitário e prevenindo o assédio em todos os níveis. 

Assim, Cugnier (2016) define que: 

Uma política bem desenhada e coordenada pode funcionar, mas por outro lado, a 
política que é concebida por um departamento isolado dos usuários e prestadores de 
outros serviços pode ter nenhum impacto. Uma política de prevenção e combate ao 
assédio moral entrelaça várias vertentes da organização – funções da gestão de pessoas 
como: recrutamento, seleção, treinamento, disciplina e sistemas de reclamação; 
atividade sindical na prevenção, promoção de políticas e de intervenção; gestão de linha 
no papel de modelação e manejo da disputa; bem como serviços de ajuda, como: saúde 
ocupacional, aconselhamento, rede de conselhos, e fornecedores externos de 
assistência. 

Para prevenir e combater o assédio moral, é crucial que toda a organização adote 

políticas e práticas de gestão de pessoas eficazes. Isso inclui educar os funcionários sobre o 

assédio moral e promover uma cultura organizacional que valorize um ambiente de trabalho 

sem assédio. Com liderança ativa e preparada para lidar com essas situações, é possível 

diminuir ou até eliminar os casos de assédio moral. 

 

As práticas eficazes contra o assédio moral incluem políticas de intervenção e 

regulamentações legais. Em 2022, o Tribunal Superior do Trabalho lançou uma cartilha com 

diretrizes para prevenção e combate ao assédio, estabelecendo a “Política de Prevenção e 

Combate ao Assédio Moral no Tribunal Superior do Trabalho e no Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho”, delineando regulamentações para erradicar o problema. 

Em 2023, a Controladoria-Geral da União lançou uma política abrangente para enfrentar 

o assédio moral, sexual e a discriminação. As medidas incluem prevenção, acolhimento, 
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apuração, responsabilização e monitoramento, visando um ambiente de trabalho justo e 

respeitoso na CGU.  

Dias e Moreno (2023) argumentam que combater o assédio no setor educacional requer 

abordar seu contexto social e criar estratégias reais de prevenção e intervenção. Eles enfatizam 

a necessidade de políticas públicas reconhecerem a gravidade do assédio moral, a importância 

da educação e conscientização sobre o tema, e a implementação de mecanismos de denúncia 

seguros, além de treinamentos para identificação precoce e ação apropriada contra o assédio. 

É essencial aprimorar a responsabilização dos agressores em casos de assédio moral, 

estabelecendo mecanismos eficazes para punição e reparação. Além disso, promover ambientes 

de trabalho saudáveis é fundamental, criando espaços onde o assédio é proibido e combatido, 

refletindo uma cultura organizacional que valoriza respeito, cooperação e dignidade (DIAS, 

MORENO, 2023, p.881). 

Para combater o assédio moral, é necessário estabelecer diretrizes claras, harmonizar 

legislações, fiscalizar o cumprimento da lei, promover sensibilização e conscientização, e 

incentivar a cooperação entre setores diversos. Glina e Sorboll (2012) destacam três enfoques 

de prevenção: primária, focada em reduzir riscos através de políticas e planos de ação; 

secundária, que aumenta os recursos dos indivíduos com treinamento e resolução de conflitos; 

e terciária, que visa diminuir os danos causados pelo assédio com aconselhamento e terapia. 

As medidas de intervenção e prevenção do assédio moral devem ser aplicadas tanto nas 

relações de trabalho quanto na estrutura organizacional. Propõe-se aconselhamento 

psicológico, grupos de apoio e estratégias de reabilitação para as vítimas. Fatores como a 

estrutura hierárquica, metas, funções dos cargos, carga e horários de trabalho, comunicação e 

dinâmica de grupo influenciam a incidência de assédio moral. É importante analisar a 

autonomia do trabalhador e a quantidade de trabalho para criar um ambiente que desencoraje 

o assédio e promova o respeito mútuo. 

As atividades de Recursos Humanos, como seleção e treinamento, devem considerar o 

assédio moral. A liderança deve promover um estilo gerencial ético e treinamentos sobre 

resolução de conflitos. Uma cultura organizacional que valorize o trabalhador e uma boa 

execução das atividades contribui para prevenir o assédio moral (GLINA, SORBOLL, 2012, p. 

276). 

 

 Este estudo abordou o assédio moral no trabalho, destacando sua prevalência e 

impacto negativo na saúde e desempenho dos profissionais. Revelou-se que o assédio ocorre 
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em todos os níveis hierárquicos e que, apesar dos avanços legislativos e das políticas internas 

para combatê-lo, ainda há desafios significativos na proteção das vítimas e na conscientização 

sobre a seriedade do assédio moral. 

A continuidade da pesquisa sobre assédio moral é crucial para entender melhor suas 

causas e desenvolver métodos de prevenção eficazes. Este estudo visa aumentar a 

conscientização e fortalecer as ações contra o assédio moral, promovendo um ambiente de 

trabalho saudável e respeitoso. Para o futuro, recomenda-se pesquisas longitudinais para 

avaliar os efeitos a longo prazo do assédio moral e explorar estratégias de prevenção e 

intervenção, considerando as ações organizacionais e as competências individuais para lidar 

com o problema, além de examinar os fatores que influenciam sua ocorrência em diferentes 

contextos. 
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O presente trabalho de conclusão de curso tem como 
objetivo analisar o estudo da psicopatia propondo 
uma análise teórica sobre a psicopatia e o direito 
penal. Apresentará ainda a pena aplicada a esse 
grupo de indivíduos, a forma de aplicação em relação 
a imputabilidade e o enquadramento deste tema no 
sistema penal brasileiro, ressaltando os elementos 
da culpabilidade. Abordará os possíveis tratamentos 
para os indivíduos portadores desse transtorno 
psicótico. Cada capítulo deste trabalho abordou os 
seus respectivos conceitos, características e 
elementos penais, proporcionando uma visão ampla 
sobre o tema, para que possibilite uma melhor 
reflexão sobre o tratamento que os psicopatas 
homicidas possuem no sistema penal brasileiro e 
também o entendimento de que a psicopatia não 
pode ser considerada uma doença mental, 
demonstrando que as medidas aplicadas a esses 
sujeitos não possuem eficácia plena, pois a sua 
ressocialização se torna difícil pela reincidência do 
ato ilícito cometido. O desenvolvimento deste 
trabalho de conclusão de curso se deu através de 
métodos empíricos para todos os dados que aqui 
foram coletados, pesquisas dogmáticas 
instrumentais para o final do trabalho se apoiando 
em doutrinadores e leis brasileiras. 
 
Palavras-chave: Psicopatia. Direito Penal. 
Imputabilidade. Culpabilidade. 

This course completion work aims to analyze the 
study of psychopathy by proposing a theoretical 
analysis of this psychopathology, based on studies of 
other sciences, such as psychology and psychiatry. It 
will also present the penalty applied to this group of 
individuals, the form of application in relation to 
imputability and the framework of this theme in the 
Brazilian penal system, highlighting the elements of 
culpability. It will address possible treatments for 
individuals with this psychotic disorder. Each 
chapter of this work addressed their respective 
concepts, characteristics and criminal elements, 
providing a broad view on the subject, to enable a 
better reflection on the treatment that homicidal 
psychopaths have in the Brazilian penal system and 
also the understanding that psychopathy does not 
can be considered a mental illness, demonstrating 
that the measures applied to these subjects are not 
fully effective, as their resocialization becomes 
difficult due to the recurrence of the illicit act 
committed. The development of this course 
conclusion work took place through empirical 
methods, for all the data that were collected here, 
instrumental dogmatic research for the end of the 
work, relying on doctrinaires and Brazilian laws. 
 
Keywords: Psychopathy. Criminal Law. 
Accountability. Culpability.
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O presente artigo pretende analisar a imputabilidade dos psicopatas, especialmente dos 

serial killers, no contexto jurídico brasileiro, ressaltando sua relevância para a sociedade e a 

grande dificuldade em aplicar uma punição adequada para os assassinos em série, devido à 

ausência de leis específicas para esses indivíduos. Demonstrando a diferença entre doença 

mental e transtorno de personalidade antissocial (TPA), observando com destaque 

principalmente o psicopata, que atualmente é visto na legislação como doente mental, 

entretanto é inoportuno, tendo em vista que através de estudos psicossociais foi apresentado 

que existe uma grande diferença entre os dois sujeitos. 

De início, trataremos o contexto de psicopatia-forense, relatando que por meio de 

estudos socráticos (469 a 399) a filosofia se voltou para o estudo da consciência humana, 

colocando o ser humano como seu objeto central. A partir disso, inúmeros estudos foram 

baseados na humanidade e seus comportamentos, inclusive um dos pontos de aproximação 

entre o Direito e a Psicologia, a começar pelos deveres e direitos e as motivações e mecanismos 

próprios ao ser humano. A respeito da psicopatia devemos entender sobre a história e também 

o conceito desta psicopatologia, apontando suas características e a grande diferença entre 

doença mental e o transtorno de personalidade antissocial. Em vista, de que, a segunda é tratada 

como uma doença incurável até o momento, sem tratamento adequado como a depressão e 

ansiedade. 

Será tratado ainda sobre a culpabilidade do psicopata homicida, aquele conhecido 

popularmente como “serial killer”, sendo ele um assassino que comete mais de três homicídios 

em um determinado período de tempo. Ademais, são indivíduos vistos pela legislação como 

aqueles que não possuem discernimento em seus atos, não existindo capacidade para 

responder juridicamente sobre o ato ilícito cometido e quando praticam atos ilegais são 

tratados como doentes mentais, o que leva à reincidência dos crimes. 

Se faz necessário observar que nem todo psicopata é um assassino em série e nem todo 

assassino série é psicopata, entretanto, é capaz que ele seja as duas coisas simultaneamente. 

Em vista disso, questiona-se: Em relação aos assassinos em série, segundo as suas 

particularidades e diferenciações em relação aos portadores de doença mental, a ausência de 

tratamento específico na legislação penal brasileira prejudica a caracterização destes 

indivíduos, generalizando o termo “doente mental”? Neste viés, o objetivo geral deste artigo é 

analisar a capacidade de entendimento dos assassinos em série em face da legislação penal 

atual. Já quanto aos objetivos específicos, pretende-se analisar os instrumentos empregados 
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para a identificação, aplicação do tratamento penal aos assassinos em série, a respeito da 

imputabilidade, semi-imputabilidade e a inimputabilidade. 

Buscando encontrar possíveis soluções às questões levantadas anteriormente, foi 

realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, através da qual buscou-se informações em 

livros, portais de notícias online, revistas, artigos científicos e sites de conteúdo jurídico. 

A escolha do tema se deu em razão da experiência prática obtida em estágios não 

curriculares junto ao Ministério Público, onde a autora pôde observar a problemática proposta 

através do contato com diversos casos práticos. A relevância social e científica reside no 

aprimoramento do tratamento dispensado pelo Estado na aplicação de sanções penais aos 

psicopatas, e particularmente, aos assassinos em série, levando a correta diferenciação entre 

estes indivíduos e os demais doentes mentais. 

Quanto aos fins, adotou-se a metodologia descritiva e, quanto aos meios, utilizou-se da 

pesquisa bibliográfica e documental, conforme exposto anteriormente. A linha de pesquisa 

iniciou-se no início do mês de janeiro de 2023, com a escolha e delimitação do tema, ocasião em 

que começou a ser desenvolvida a pesquisa bibliográfica e documental, e finalizou-se por 

completo ao final do mês de maio, concluindo-se as etapas finais propostas no artigo. 

A presente pesquisa foi fruto do trabalho de conclusão de curso da graduação em Direito 

na instituição de ensino Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), orientada pelo professor 

Esley Porto. 

 

A partir de estudos socráticos, nos anos 469 a 399, a filosofia se voltou para o estudo da 

consciência humana, imprimindo a essa área do conhecimento um caráter antropológico, 

colocando o ser humano como seu objeto central. Por sua vez, Platão (427 a 347 a.C.), discípulo 

de Sócrates, postula a ideia de que o ser humano é constituído por duas essências: o corpo e a 

alma, sendo esta última imortal. A alma constituiria a essência eterna do homem e, como tal, 

poderia transcender o mundo das coisas físicas, o mundo sensível, ou seja, o mundo governado 

pelos sentidos humanos. 

As condições relativas ao Transtorno de Personalidade ou Antissocial e a Psicopatia, 

implicam no desajustamento nas relações interpessoais, por intermédio da violência e 

criminalidade de maneira recorrente, salientando a dificuldade de identificação destes 

comportamentos, devido à manipulação das condutas no pleno convívio social. Rousseau 

sustenta que o homem é bom por natureza e que a sociedade o corrompe. Afirma que, ao 

abandonar o estado natural e para participar do estado civil, o homem adquire liberdade moral, 
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única a torná-lo verdadeiramente livre, pois a liberdade consiste na obediência à lei que 

estabelece a si mesmo. 

Na Psicologia, conforme aponta Bock (2002), são analisados os comportamentos, os 

sentimentos, as manifestações singulares e as genéricas. Segundo a autora, essas manifestações 

podem ser sintetizadas em um único termo: a subjetividade, ou seja, o mundo das ideias, 

significados e emoções construído internamente pelo homem a partir de suas relações sociais, 

de suas vivências e de sua constituição biológica, além disso, também é fonte de suas 

manifestações afetivas e comportamentais. 

 

Para a Organização Mundial da Saúde (1999), a psicopatia se refere a um transtorno da 

personalidade com predominância de manifestações sociopáticas ou associais, registrada no 

CID-10 (Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde) sob o 

código F60.2: 

Transtorno de personalidade caracterizado por um desprezo das obrigações sociais, 
falta de empatia para com os outros. Há um desvio considerável entre o comportamento 
e as normas sociais estabelecidas. O comportamento não é facilmente modificado pelas 
experiências adversas, inclusive pelas punições. Existe uma baixa tolerância à 
frustração e um baixo limiar de descarga da agressividade, inclusive da violência. Existe 
uma tendência a culpar os outros ou a fornecer racionalizações plausíveis para explicar 
um comportamento que leva o sujeito a entrar em conflito com a sociedade. Esses 
indivíduos apresentam uma personalidade amoral, antissocial. 

Para Adrian Raine, a propensão a violência ocorre através da soma de alterações nas 

funções cerebrais causadas pela genética e também pelo ambiente. O autor ainda revela que os 

psicopatas possuem uma amígdala 18% menor que o normal, e em seus estudos ele relata que 

a amígdala é o centro emocional do cérebro. Fazendo com que por meio do centro emocional 

reduzido e sem funcionar de maneira adequada os psicopatas não sentem medo, quebrando 

regras da sociedade. 

A doutora Júlia Barany, em sua entrevista para a Análise Direta (2016), relata que os 

psicopatas podem ser comparados a um réptil, que não possui sentimentos. E relata, como já 

demonstrado, que a psicopatia não possui cura, mesmo com a psicanálise, e a única 

forma de manter a sociedade longe e em segurança é criando uma prisão especial para esse tipo 

de indivíduo. 

Entende-se que a psicopatia não pode ser adquirida como um vírus ou como uma 

doença, mas sim que o indivíduo já nasce com a tendência de psicopatia e a terá para o resto de 

sua vida. Essas pessoas apresentam alterações de comportamentos, e possuem desde sua 
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infância. E todos os tratamentos tentados até a atualidade foram ineficazes, e por isso, entende 

que a psicopatia é uma maneira de ser permanente. 

 

A criação do termo “serial killer”, traduzida para a língua portuguesa, como assassino 

em série, é associada ao ex-agente do FBI, Robert Ressler, o qual remete ao indivíduo que realiza 

uma série de homicídios de forma gradual e apática, desenvolvendo seu modus operandi, ao 

exibir sua assinatura nas vítimas para ser reconhecido pela sociedade como sendo o causador 

do crime, até sua prisão ou morte. O assassino sequencial possui limitações sentimentais, 

ceifando vidas em decorrência dos seus impulsos com conotação sexual ou não, os quais 

raramente findam ao longo do tempo. 

Segundo as primeiras teorias do FBI, os assassinos em série seriam indivíduos que ao 

matarem três ou mais pessoas, em locais diferentes e com um intervalo de tempo entre eles, 

utilizando três critérios para identificar o serial killer, quais sejam: quantidade, lugar e tempo. 

Os critérios de identificação foram bastante questionados, já que notórios serial killers 

realizavam os seus crimes em um único local, como o caso de John Wayne Gacy, que usava o 

porão de sua casa para torturar e esconder os restos mortais de suas vítimas. Também o caso 

do alemão Joachim Kroll, o “Canibal de Ruhr”, que matava suas vítimas e as cozinhava em seu 

apartamento, jogando partes dos corpos no vaso sanitário, o que entupiu o encanamento do 

prédio e fez com que fosse descoberto. Além disso, não se pode desprezar os casos em que o 

indivíduo foi preso antes de cometer o terceiro assassinato, pois ele deixaria de ser um serial 

killer somente pelo fato de sua sequência ter sido interrompida fortuitamente? 

Mas será que a diferença entre um serial killer e um assassino comum é só quantitativa? 
Óbvio que não. O motivo do crime ou, mais exatamente, a falta dele é muito importante 
para a definição do assassino como serial. As vítimas parecem ser escolhidas ao acaso e 
mortas sem nenhuma razão aparente. Raramente o serial killer conhece sua vítima. Ela 
representa, na maioria dos casos, um símbolo. Na verdade, ele não procura uma 
gratificação no crime, apenas exercita seu poder e controle sobre outra pessoa, no caso 
a vítima (CASOY, 2014). 

Por conta dessas críticas, surgiu uma outra definição mais flexível, elaborada pelo 

Instituto Nacional de Justiça dos Estados Unidos: 

Uma série de dois ou mais assassinatos cometidos como eventos separados, 
geralmente, mas nem sempre, por um criminoso atuando sozinho. Os crimes podem 
ocorrer durante um período de tempo que varia de horas a anos. Muitas vezes o motivo 
é psicológico e o comportamento do criminoso e as provas matérias observadas nas 
cenas do crime refletem nuanças sádicas e sexuais (SCHECHTER, 2013). 
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Os assassinos em massa são aqueles que, por algum motivo que lhe tirou a vontade de 

viver ou lhe causa revolta, realizam uma carnificina em locais públicos, geralmente sem ter um 

plano de fuga e na grande maioria das vezes se suicidam ao final, seja dando cabo da própria 

vida após levar consigo o maior número de vítimas em seu surto de violência ou provocando 

um confronto fatal com a polícia. Normalmente usam armas de fogo. Nessa categoria entram 

também os ataques terroristas, que movidos por um ideal, praticou o homicídio de várias 

pessoas sabendo que ao final também serão mortos. 

 

Polomba (2003) relata que o estado entre a normalidade e a loucura resulta na 

impossibilidade da classificação dos psicopatas, as quais baseiam-se nas atuações criminosas, 

essencialmente díspares entre si, ao comportamento antissocial, ao papel do orgânico do 

indivíduo na gênese do delito dentre às circunstâncias e outras variáveis no cometimento do 

delito, obrigando os profissionais jurídicos forenses a adequar a realidade clínica a norma. 

De acordo com Nucci (2017), o conceito de crime é classificado como: a) material, 

consistindo na idealização do que pode e deve ser proibido por intermédio do emprego da 

responsabilidade penal; b) formal, sendo a concepção do direito acerca do delito, a conduta 

proibida por lei sobre ameaça de aplicação de pena; e c) analítico, considerando uma conduta 

típica, antijurídica e culpável aquela que é proibida por lei, e o indivíduo possui consciência de 

sua ilicitude. 

Para Sanzo Brodt (1996) “a culpabilidade deve ser concebida como reprovação, mais 

precisamente, como juízo de reprovação pessoal que recai sobre o autor, por ter agido de forma 

contrária ao Direito, quando podia ter atuado em conformidade com a vontade da ordem 

jurídica”. A culpabilidade, em termos jurídicos, diz respeito ao grau de reprovabilidade de 

determinada conduta que contém tipicidade e ilicitude, realizada pelo agente, segundo os 

ensinamentos de Luciano Félix. 

Seguindo os ensinamentos de Cunha (2020), duas das principais teorias fundamentam 

a culpabilidade do indivíduo perante o fato ilícito e típico, sendo esses o livre-arbítrio e o 

determinismo. Para Bittencourt (2014), o conceito de culpabilidade possui um triplo sentido: 

como fundamento da pena, devido à possibilidade da aplicação de determinada pena, tendo em 

vista os elementos positivos da culpabilidade; como elemento de dosimetria da pena, 

consistindo como limite de imposição; e por último, como delimitador da responsabilidade 

individual subjetiva. Por isso, se faz necessário a análise da vontade do agente no momento do 

crime e a classificação do delito em relação ao dolo ou culpa. 
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Por fim, fica ressaltado o entendimento de que a culpabilidade não se trata apenas da 

inequação da ação com o ordenamento jurídico, mas também dos elementos subjetivos da 

vontade do agente. 

 

A ciência psiquiátrica se encontra em uma busca constante para estabelecer as 

características do psicopata e seu potencial criminoso. No direito penal, encontram-se as 

excludentes da imputabilidade, pressuposto essencial para haver a responsabilidade penal do 

agente, conforme traz o entendimento de Fernando Capez: 

Imputável é não apenas aquele que tem capacidade de intelecção sobre o significado de 
sua conduta, mas também de comando da própria vontade, de acordo com esse 
entendimento. Por exemplo, um dependente de drogas tem plena capacidade para 
entender o caráter ilícito do furto que prática, mas não consegue controlar o invencível 
impulso de continuar a consumir a substância psicotrópica, razão pela qual é impelido 
a obter recursos financeiros para adquirir o entorpecente, tornando-se um escravo de 
sua vontade, sem liberdade de autodeterminação e comando sobre a própria vontade, 
não podendo, por essa razão, submeter-se ao juízo de censurabilidade (CAPEZ, 2014). 

Capez (2014) afirma que a imputabilidade são as condições atribuídas ao agente a 

prática de fato punível, com capacidade de entendimento e caráter ilícito do fato, além de 

determinar e proceder à causa de acordo com a compreensão. 

Diante disso, verifica-se a existência de quatro causas que podem excluir a 

imputabilidade, sendo elas: a) doença mental que compreende todas as psicoses, esquizofrenia 

e paranoias; b) desenvolvimento mental retardado onde o indivíduo não tem a capacidade de 

compreensão e entendimento; c) desenvolvimento mental incompleto pela falta de convivência 

do indivíduo em sociedade, ou por sua recente idade; d) embriaguez completa adquirida por 

caso fortuito ou força maior. 

Diante do cumprimento dos requisitos do art. 20 do Código Penal brasileiro e da 

exclusão da culpabilidade, a dosimetria da pena averiguará a questão da inimputabilidade do 

agente do crime, inclusive dos psicopatas, considerando a existência ou não de anomalia 

psíquica no tempo do fato, entendendo o caráter ilícito dos atos praticados. 

Segundo a doutrina, o sistema biológico considera a condição mental do agente, já no 

sistema psicológico analisa, se no momento do fato, o indivíduo era capaz de entender a 

criminalidade de sua conduta, e por último, no sistema biopsicológico, adotado pelo código 

penal brasileiro, observa a junção dos dois sistemas anteriores (FÉLIX, 2020). Portanto, todo 

indivíduo é considerado imputável quando fizer dezoito anos, salvo se provar mediante perícia 
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a existência de deficiência mental ou se o indivíduo no momento da conduta não possuía 

capacidade para entender a ilicitude do fato. 

Nucci ensina que o conceito de doença mental deve ser analisado em sentido lato, 

levando em consideração as alterações psíquicas qualitativas, como a esquizofrenia e as 

doenças afetivas, como as patológicas e toxicológicas. 

Desse modo, nota-se que a inimputabilidade surge quando, por doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, falta ao agente de forma absoluta esse 

discernimento acerca da licitude do seu ato ou a capacidade de agir conforme esse 

entendimento. 

Segundo a teoria da imputabilidade moral, uma pessoa é racional e livre, pode 

determinar o que é bom e mau, certo e errado, por isso também pode ser responsável pelos atos 

ilícitos cometidos, seu comportamento é ilegal, ou seja, a inocência é inegável (MIRABETE, 

2014). Dessa forma, são julgados imputáveis os maiores de idade, superiores de 18 anos, exceto 

àqueles que apresentarem transtornos mentais, incapacitando de reconhecerem a ilicitude dos 

seus atos, cabendo ao juiz, por meio das provas contidas no processo, definir em sentença a 

capacidade do indiciado (MASSON, 2013). Ademais, o entendimento da imputabilidade está 

presente no Código Penal brasileiro, do qual dispõe o seguinte: 

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

Art. 27 - Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando 
sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial.  

Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: 

§ 1º - É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. (BRASIL, 1940). 

A classificação da incapacidade penal do indivíduo é trabalho árduo atribuído aos 

profissionais do âmbito jurídico e da saúde, não obstante, da capacidade plena do entendimento 

da ilicitude do ato praticado, como também se o agente consegue controlar suas vontades, 

conforme traz o entendimento preceitua Capez. 

Por fim, Fernando Capez analisa que na hipótese de inimputabilidade, não pode o juiz 

absolver sumariamente o acusado, tendo em vista que, ao final, seja aplicada ao acusado a 

medida de segurança. 
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Com base no devido processo legal, a prisão é uma medida excepcional, em 

contrapartida ao direito à liberdade previsto na Constituição Federal, sendo esse um dos 

principais direitos humanos fundamentais (NUCCI, 2014). 

Segundo Zaffaroni, “[...] os sistemas penais movem-se dentro de uma férrea disjuntiva: 

pena privativa de liberdade e pena patrimonial.” No entendimento de Nucci (2014), a pena 

privativa de liberdade, suspende o direito de ir e vir através do encarceramento do indivíduo 

através da sentença penal condenatória, já a prisão cautelar, tem como fundamento principal a 

necessidade de obter uma instrução ou investigação criminal eficiente, produtiva e livre de 

interferências. 

O Código de Processo Penal, traz que a medida cautelar possui instrumento diverso da 

prisão prevista no artigo 319 do Código de Processo Penal, uma vez que, tem caráter provisório 

urgente e visa o controle e acompanhamento do acusado, podendo em qualquer momento 

restringir sua liberdade. 

Em suma, a prisão é o estabelecimento em que o indivíduo permanece restrito de sua 

liberdade de locomoção, socialização, entre outros decorrentes destes, resultante de uma 

sentença condenatória transitada em julgado. 

No entanto, a medida de segurança condiz a espécie de sanção penal imposta ao agente 

inimputável e semi-imputável que viola a norma penal e possui caráter preventivo, aplicada 

com base na capacidade de entendimento ou autodeterminação do agente. 

As espécies de medida da segurança são previstas no Código Penal Brasileiro, sendo elas 

a internação e o tratamento ambulatorial, aplicadas de maneira preventiva (relacionada com 

tratamento psiquiátrico e internação em hospital de custódia) ou restritiva (ao tratamento 

ambulatorial). 

A medida de segurança não possui uma duração determinada no máximo, como a pena, 

ela se baseia apenas no mínimo, não existindo um prazo máximo para a sua aplicação. Podendo 

o juiz no final do prazo mínimo solicitar uma perícia médica, e no caso da perícia médica não 

concluir pela cessação da periculosidade, a perícia deverá ser repetida anualmente, salvo em 

casos que o juiz fixa prazos menores (art. 97, §1o e 2o, do CP). 

Nos casos com consequentes na extinção de punibilidade ou excludente de ilicitude, não 

será aplicada a medida de segurança, por não existir mais o que punir ou por não existir mais 

antijuridicidade. Para existir a aplicação desta medida, o agente deve ter praticado um fato 
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típico e antijurídico, sendo indispensável o devido processo legal, o que assegura a ampla defesa 

e o contraditório após a sentença absolutória transitada em julgado (NUCCI, 2014). 

 

O presente trabalho buscou a definição e a origem do grupo de indivíduos denominados 

“Serial Killer”, correlacionado a psicopatia e a psicologia, além de elucidar quais são as causas 

que levam esses indivíduos a praticar crimes com tamanha crueldade. A diferenciação entre a 

doença mental e a psicopatia com o Transtorno de Personalidade Antissocial (TPA), realçou a 

questão da distinção das penas aplicadas em cada caso. 

Evidenciou que nem todo psicopata é um assassino em série e nem todo assassino em 

série é um psicopata. Ademais, os psicopatas contêm uma perturbação em sua saúde mental, 

atrelado ao desvio de personalidade, além de situações sofridas na infância e adolescência. Com 

isso, o psicopata não deveria ser considerado um indivíduo inimputável, sem discernimento 

sobre seus atos criminosos, apesar da complexidade e a falta de tratamento adequado, também 

não deve ser considerado um sujeito semi-imputável, pois um portador de doença mental com 

o quadro psíquico agravado não possui discernimento sobre seus atos, mas um psicopata 

homicida possui discernimento, sabedoria e entendimento de cada movimento que realiza. 

Com base na culpabilidade do indivíduo, sejam elas: a imputabilidade, a potencial 

consciência de ilicitude e a possibilidade de agir de maneira diversa. Sendo assim, a 

imputabilidade penal corresponde com a responsabilização do agente, significa dizer que no 

momento da conduta o agente tinha capacidade de entender o caráter ilícito, já o semi- 

imputável, possui entendimento reduzido da sua conduta e a inimputabilidade é uma 

característica inerente aos indivíduos que não possuem discernimento no momento da prática 

da conduta. À vista disso, a legislação brasileira assegura a inimputabilidade aos menores de 18 

anos, os que sofrem com desenvolvimento mental incompleto e dos embriagados em 

decorrência de caso fortuito ou força maior. 

A ineficácia do Poder Judiciário na diferenciação dos doentes mentais e os portadores de 

psicopatia se faz presente no tratamento designado como agentes semi-imputáveis, oferecendo 

tratamentos clínicos ou ambulatoriais inadequados a cada distúrbio. 

Para aplicar uma punição ideal para esse tipo de criminoso é essencial a realização de 

exames psicológicos, psiquiátricos e exames físicos para investigar se o assassino em série sofre 

de alguma enfermidade mental. Contudo, é necessária uma elaboração de uma legislação 

específica para os assassinos em série, além de um lugar adequado para esses indivíduos, pois, 
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eles não estão aptos para conviver em coletividade, visto que apresentam um alto grau de 

periculosidade. 
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A discussão sobre a existência e caracterização de 
uma teoria geral dos direitos fundamentais vem se 
tornando cada vez mais latente nas Ciências 
Jurídicas. Por meio de tal teoria, é possível levantar 
algumas considerações acerca dos direitos 
fundamentais e das suas relações com os direitos 
humanos. Para tanto, o objetivo do presente estudo é 
construir um debate sobre a teoria geral dos direitos 
fundamentais, sob o olhar do direito constitucional, 
e a partir disso discutir os principais elementos que 
a formam. Como elementos metodológicos, tem-se 
uma pesquisa de cunho qualitativo, por meio da 
revisão teórico bibliográfica a autores que debatem 
sobre a temática. Como resultados, é possível 
visualizar a possibilidade de existência de uma teoria 
geral dos direitos fundamentais, principalmente 
quando se pensa no fenômeno da 
constitucionalização dos direitos humanos. 
 
Palavras-chave: direitos fundamentais. direitos 
humanos. constitucionalização. ordenamento 
jurídico. garantias fundamentais. 

The discussion about the existence and 
characterization of a general theory of fundamental 
rights has become increasingly latent in Legal 
Sciences. Through this theory, it is possible to raise 
some considerations about fundamental rights and 
their relationship with human rights. To this end, the 
objective of this study is to build a debate on the 
general theory of fundamental rights, from the 
perspective of constitutional law, and from there 
discuss the main elements that form it. As 
methodological elements, there is qualitative 
research, through a theoretical bibliographic review 
of authors who debate the topic. As results, it is 
possible to visualize the possibility of the existence 
of a general theory of fundamental rights, especially 
when thinking about the phenomenon of the 
constitutionalization of human rights. 
 
Keywords: fundamental rights; human rights; 
constitutionalization; legal system; fundamental 
guarantees.
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O Direito Constitucional vem ganhando cada vez mais espaço nas discussões 

acadêmicas, tendo em vista que engloba não apenas estudiosos das ciências jurídicas, mas 

também pesquisadores da história, ciência política, antropologia, relações internacionais, 

economia, sociologia e outras áreas fins. É sabido, com isso, que toda sociedade minimamente 

organizada precisa de uma Constituição para organizar seus poderes e dispor dos direitos e 

deveres fundamentais de seus cidadãos. 

Nessa “Era das Constituições”, por meio da própria conceituação que a acompanha, faz-

se necessário refletir sobre a existência de uma teoria geral dos direitos e garantias 

fundamentais, tendo como foco uma abordagem nacional por meio da Constituição Federal de 

1988, mas sem deixar de ter em mente outras experiências constitucionais do direito 

estrangeiro. 

Torna-se visível a ideia de que documentos como a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, é um dos principais documentos que marcam a era dos direitos e garantias 

fundamentais. Com textos como este, fora possível frear o Estado absolutista e proporcionar 

direitos aos cidadãos comuns. 

É nesse liame que surge o objetivo do presente estudo: construir um debate sobre a 

teoria geral dos direitos fundamentais, sob o olhar do direito constitucional, e a partir disso, 

discutir os principais elementos que a formam. Para tanto, foram escolhidos autores-chave que 

pudessem contribuir com a questão, tais como Robert Alexy, Ingo Sarlet, Virgílio Afonso da 

Silva, entre outros. 

Para além disso, cabe destacar que, com a análise de textos dos supracitados autores, 

tem-se uma pesquisa qualitativa, de viés teórico-bibliográfico. Há de se mencionar, também, 

que o presente estudo foi fruto de discussões feitas durante o período de orientação de 

monitoria acadêmica realizada pelo professor Esley Porto. 

 

Conforme diz Virgílio Afonso da Silva (2021), declarações que versam sobre direitos 

fundamentais são parte do constitucionalismo brasileiro já na independência - a Constituição 

de 1824, por exemplo, possuía o artigo 179, com 35 incisos, trazendo em seu rol direitos (Silva, 

2021). Contudo, o que se percebe é que nem sempre tais direitos são colocados em prática 

efetiva, fazendo com que “textos constitucionais e realidade constitucional afastaram-se com 

grande frequência na história brasileira” (Silva, 2021). 
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Já quando se analisa o texto constitucional em vigor, tem-se uma lista consideravelmente 

longa de direitos fundamentais, incluindo o direito à vida, liberdades de expressão, associação, 

imprensa, liberdade de locomoção, outros direitos como privacidade, igualdade de gênero, cor, 

raça, idade, propriedade, segurança, direitos políticos e sociais, entre outros (Silva, 2021). O 

maior desafio está exatamente em fazer com que tais direitos sejam realmente respeitados e 

que os cidadãos possam gozá-los com liberdade. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, segundo Norberto Bobbio (1998), é um 

dos principais documentos que marcam a era dos direitos e garantias fundamentais. O autor a 

destaca como a “até agora maior prova histórica para o ‘consensus omnium gentium’ com 

respeito a um sistema de valor determinado”. 

Direito fundamental, assim, será compreendido como o bem em si considerado, como, 

por exemplo, o direito à locomoção; já a garantia fundamental será o instrumento de proteção 

desse bem, como, por exemplo, no caso da violação do direito de locomoção, o Habeas Corpus. 

Autores como Alexy (2002) conceituam os Direitos Fundamentais como sendo aquelas posições 

jurídicas que são relevantes para a comunidade que não podem ser deixadas na esfera da 

disponibilidade absoluta do legislador ordinário. 

Os direitos fundamentais são parâmetros de aferição do grau de democracia de um país, 

tendo em vista que estudos contemporâneos da Teoria Democrática mostram que não apenas 

as eleições livres, periódicas e justas são critérios para aferir se um país é uma democracia, mas 

também seu grau de acesso aos cidadãos aos direitos presentes em suas cartas constitucionais. 

É possível citar como principais características dos direitos fundamentais: i) 

historicidade, uma vez que possuem caráter histórico, passando pelas diversas revoluções e 

chegando aos dias de hoje; ii) universalidade, por se destinarem a todos os seres humanos, sem 

qualquer forma de distinção e discriminação – podem, por atingir “pessoas”, aplicarem-se à 

pessoas físicas, jurídicas, e até mesmo ao Estado; iii) limitabilidade, conceito trabalhado por 

Ingo Sarlet (2023), como a ideia da discussão do princípio da dignidade da pessoa humana 

como parâmetro, mas não tão só ela como tal; iv) irrenunciabilidade, tendo em vista que podem 

não ser exercidos, mas jamais renunciados; v) inalienabilidade: não podem ser vendidos, são 

indisponíveis; vi) imprescritibilidade: não são perdidos se não forem usados; vii) concorrência: 

podem ser exercidos cumulativamente uns com os outros; viii) aplicabilidade, em grande parte, 

imediata: existem, contudo, direitos e garantias nos três tipos de normas (plena, contida e 

limitada). 

Na Constituição Federal de 1988 estão dispostos no capítulo II – dos direitos e garantias 

fundamentais, sendo divididos em 5 capítulos: no artigo 5º, os direitos e deveres individuais e 
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coletivos; nos artigos 6º ao 11, direitos sociais; artigos 12 e 13, direito fundamental de 

nacionalidade; do 14 ao 16, direitos políticos; e, por fim, no artigo 17, dispositivo quanto aos 

partidos políticos.  

Possuem dimensão subjetiva, quando há posições jurídicas de vantagem que permitem 

aos titulares fazer valer os seus interesses em face dos órgãos estatais ou a qualquer outro 

eventual obrigado. Possuem, também, uma dimensão objetiva, quer sejam as diretrizes para a 

atuação estatal e formação do Estado Democrático de Direito. 

Além disso, pode-se falar, também, em eficácias dos direitos fundamentais, como 

destacado por Ingo Sarlet et al (2023): i) vertical: a norma é aplicada entre o poder público e o 

particular – exemplo, um contrato de licitação realizado por um órgão público; ii) horizontal: 

trata da relação entre os particulares – um contrato de direito civil, por exemplo; iii) diagonal: 

particulares que estejam em relação de desigualdade de uma parte sobre outra, podendo ser 

exemplificada como as relações de emprego.  

Uma das tarefas importantes a se fazer quando se discute os direitos e garantias 

fundamentais, seria diferenciá-los quanto aos direitos do homem. Nesse ponto, cita-se o 

preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos do Homem, que diz que os direitos do homem 

são “como o ideal comum a ser alcançado por todos os povos e nações”. 

Robert Alexy (2002) vai trazer três problemáticas dos direitos do Homem: i) 

epistemológico: se e como os direitos do homem podem ser conhecidos ou fundamentados 

racionalmente; ii) substanciais: que direitos são direitos do homem; iii) institucionais: os 

direitos do homem devem ser transformados em direito positivo para que seu cumprimento 

esteja garantido. 

Tal qual os direitos fundamentais, os direitos do homem são universais. Além disso, são 

morais – tendo em vista que sua validez não pressupõe uma positivação – e abstratos. No 

momento em que são constitucionalizados, ou seja, positivados pela ordem constitucional, são 

considerados direitos fundamentais. 

Quando os direitos do homem são constitucionalizados, Robert Alexy (2002) fala sobre 

os seguintes extremos: escalão hierárquico supremo; força da concretização suprema; objetos 

sumamente importantes e necessidade de interpretação. Nesse liame da interpretação, o 

processo deve ser pautado pela otimização e ponderação dos princípios, por meio da 

proporcionalidade e se pensando no fenômeno da colisão de direitos fundamentais, seja ela em 

sentido estrito ou em sentido amplo. 

Robert Alexy (2002) fala, inclusive, sobre uma luta pela interpretação dos direitos 

fundamentais, em que o árbitro não seria o povo, mas sim o tribunal constitucional, fazendo o 
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autor levantar a ideia, inclusive, de que os direitos fundamentais seriam um problema para a 

democracia. 

A ciência dos Direitos Fundamentais busca a revelação das estruturas dogmáticas e o 

destacamento dos princípios e valores que estão atrás das codificações e da jurisprudência. A 

existência de uma Constituição é condição sine qua non para sua materialização. 

Para ilustrar essa sistemática, pode-se citar o artigo 16 da Declaração Francesa dos 

Direitos do Homem e do Cidadão (1789), que diz que “toda sociedade na qual a garantia dos 

direitos não é assegurada, nem a separação dos poderes determinada não possui constituição”. 

Os Direitos fundamentais para além da função limitativa do poder, tem o condão de 

proporcionar critérios da legitimação do poder estatal. Canotilho diz que os mesmos são 

“reserva de justiça”, parâmetro da legitimidade ao mesmo tempo formal e material da ordem 

jurídica estatal. 

Na concepção dos Direitos Fundamentais na Constituição Federal de 1988, conforme 

aponta Ingo Sarlet et al (2023), tem-se o resultado de um amplo processo de discussão 

oportunizado com a redemocratização do país após mais de vinte anos de ditadura militar. Por 

ser analítica, pluralista e de cunho programático, traz uma série de direitos fundamentais, como 

já expostos sua divisão acima, além de trazer inovações importantes em sua estruturação, 

podendo-se destacar: a inovação topográfica dos Direitos Fundamentais, já localizados no início 

da Constituição; capítulo próprio antes da ordem econômica e social; troca do termo 

“individuais” por “fundamentais”; disposição de que são de aplicabilidade imediata, conforme 

artigo 5º, parágrafo 1º; inclusão do direito à moradia (artigo 6º); artigo 5º, parágrafo terceiro, 

tratados internacionais de direitos humanos com força de Emenda Constitucional. 

Sarlet (2015) faz uma analogia a Hesse e diz que assim como este falou em “vontade de 

Constituição”, pode-se falar em vontade dos Direitos Fundamentais. Todavia, também expõe 

críticas à organização dos direitos fundamentais na Carta Magna de 1988, no que tange à falta 

de rigor científico e de uma técnica legislativa adequada, no que diz com a terminologia 

adequada, uma ausência de sistematização, e uma amplitude do catálogo, uma vez que nos 

dispositivos entre os artigos 5º e 17 também há normas organizacionais (como, por exemplo, 

artigo 14, parágrafo 3º, I a IV). 

Sobre a questão do catálogo, a filosofia hessiana diz ser impossível um sistema 

autônomo e fechado de Direitos Fundamentais, tendo em vista que estes são garantias pontuais, 

que se limitam à proteção de determinados bens e posições jurídicas especialmente relevantes 

ou ameaçadas. Sarlet (2015) concorda com esse posicionamento, apontando que os Direitos 
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Fundamentais estão espalhados e até explícitos, e que se pode falar em sistema, mas não um 

autônomo e autossuficiente, e sim aberto e flexível, de regras e princípios. 

Quanto a essa questão dos princípios, destaca-se que o princípio da dignidade da pessoa 

humana pode, com efeito, ser tido como critério basilar – mas não exclusivo – para construção 

de um conceito material de Direitos Fundamentais, sendo, conforme Carlos Siqueira Castro, 

proliferador de Direitos Fundamentais ao longo do tempo. 

É por isso que Sarlet (2015) divide os Direitos Fundamentais em dois grandes grupos: 

aqueles direitos expressamente positivados (tanto na Constituição, como nos tratados – 

parágrafos 2º e 3º do artigo 5º) e os direitos e implícitos e decorrentes do regime e dos 

princípios (princípios dos artigos 1º a 4º da CF/88, por exemplo). Há de se salientar, contudo, 

que os Direitos Fundamentais não podem ser vistos como espécie de supercodificação, tendo 

em vista a unidade da Constituição. 

Para além das reflexões já feitas sobre os direitos e garantias fundamentais per si, cabe 

analisar pontos relativos acerca de uma Teoria dos Direitos Fundamentais; urgem como 

necessárias, portanto, a compreensão a certos escritos, como, por exemplo, à obra “Teoria dos 

Direitos Fundamentais”, de Robert Alexy (2002). 

Robert Alexy (2002) busca o conceito de uma teoria jurídica geral dos direitos 

fundamentais na Constituição alemão. Para isso, se utiliza, inclusive, de diversas teorias sobre 

os Direitos Fundamentais, de cunho: histórico: que explicam o desenvolvimento dos Direitos 

Fundamentais; filosófico: esclarecem seus fundamentos – aqui, pode-se citar os escritos de John 

Rawls; sociológicos: a função dos direitos fundamentais no sistema social, como nos escritos de 

Niklas Luhmann. 

Tal teoria é uma teoria acerca de determinados Direitos Fundamentais positivos 

vigentes; dizer que determinados Direitos Fundamentais são válidos significa dizer que as 

estruturas necessárias e possíveis foram realizadas. 

A teoria jurídica dos Direitos Fundamentais, conforme Alexy (2002), é dogmática – 

aquilo que de fato é praticado como ciência do Direito. Há três dimensões da dogmática jurídica 

(tese da tridimensionalidade): i) dimensão analítica: dissecção sistemático-conceitual do 

Direito vigente; ii) dimensão empírica: cognição do direito positivo válido; iii) dimensão 

normativa: elucidação e crítica da práxis jurídica, sobretudo a jurisprudencial. 

A dogmática jurídica é uma tentativa de se dar uma resposta racionalmente 

fundamentada a questões axiológicas que foram deixadas em aberto pelo normativo. É 

confrontada com o problema da possibilidade de fundamentação racional dos juízos de valor – 

o problema dos valores surge quando da interpretação do material normativo empiricamente 
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constatável e do preenchimento de suas lacunas. Gira em torno, inclusive, do porquê da 

obediência à Constituição. 

Para isso, a Ciência do Direito deve combinar as três dimensões para sua racionalidade 

como disciplina prática. São pressupostos dessa racionalidade, a clareza constitucional, a 

ausência de contradição e a coerência. 

É nesse liame que Alexy (2002) fala da importância de se ter uma teoria jurídica geral 

dos Direitos Fundamentais, que se ocupe com os problemas relacionados a todos os Direitos 

Fundamentais, ou a todos um de determinada espécie. Segundo o autor, teorias particulares se 

preocupam com problemas específicos relativos à interpretação dos direitos. 

Uma teoria jurídica geral dos direitos fundamentais é um ideal teórico. Como tal, tem 

como objetivo uma teoria integradora, a qual engloba, da forma mais ampla possível, os 

enunciados gerais, verdadeiros ou corretos, possíveis de serem formulados no âmbito das três 

dimensões e os combine de forma otimizada. Todavia, destaca-se que há dois problemas em 

uma teoria integradora que merecem cuidado especial: a mixórdia (mistura confusa) e, além 

disso, a exigência de uma grande teorização (Alexy, 2002). 

Teorias básicas sobre direitos fundamentais não oferecem mais que hipóteses que 

possam guiar a elaboração de uma teoria abrangente. Cada uma apresenta uma teoria 

fundamental, que é unipolar (Alexy, 2002). 

Ademais, Alexy (2002) também destaca a teoria dos Direitos Fundamentais como 

estrutural – em que o todo é maior do que a simples soma das partes. Enquanto parte integrante 

de uma teoria integrativa, uma teoria estrutural é, primariamente, analítica: investiga estrutura 

como a dos conceitos dos Direitos Fundamentais e suas influências no sistema jurídico. Além 

disso, busca a decisão correta no âmbito dos Direitos Fundamentais. 

A ciência do Direito somente pode cumprir sua tarefa prática sendo uma disciplina 

multidimensional: nos casos minimamente problemáticos, a decisão não tem como ser tomada 

apenas nos meios da lógica, a partir de normas e conceitos jurídicos pressupostos. São 

necessários valores adicionais e, como fundamento desses valores, conhecimentos empíricos 

(Alexy, 2002) 

 

A análise aprofundada da teoria geral dos direitos fundamentais e sua interseção com os 

direitos humanos revela a complexidade e a relevância desses temas no contexto jurídico 

contemporâneo. Ao longo deste capítulo, exploramos diversos aspectos relacionados à 

fundamentação, caracterização e aplicabilidade desses direitos, além de refletirmos sobre sua 



 

  
 

205 DISCUTINDO O DIREITO: ABORDAGENS INTERÁREAS DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

relação intrínseca com a democracia e a constitucionalização. Por meio da revisão bibliográfica 

de autores renomados, como Robert Alexy, Ingo Sarlet e Virgílio Afonso da Silva, pudemos 

compreender a profundidade desses conceitos e suas implicações práticas. 

Iniciando nossa reflexão, foi ressaltada a crescente importância do Direito 

Constitucional nas discussões acadêmicas contemporâneas. A necessidade de compreender e 

debater a organização dos poderes e os direitos fundamentais dos cidadãos em sociedades 

complexas e dinâmicas torna o estudo desse campo do Direito imprescindível. A partir da 

análise dos diversos aspectos dos direitos fundamentais, foi possível compreender não apenas 

sua evolução histórica, mas também sua função primordial na proteção das liberdades 

individuais e na promoção da justiça social. 

A distinção entre direitos fundamentais e direitos humanos foi um dos pontos de 

destaque em nossa análise. Enquanto os direitos fundamentais se referem às garantias 

asseguradas aos indivíduos em âmbito nacional, os direitos humanos possuem uma dimensão 

universal e são reconhecidos internacionalmente como prerrogativas inalienáveis de todo ser 

humano. Essa distinção, embora sutil, é fundamental para uma compreensão abrangente das 

garantias individuais e coletivas. 

Ademais, discutimos as características essenciais dos direitos fundamentais, tais como 

sua historicidade, universalidade, limitabilidade, irrenunciabilidade, inalienabilidade, 

imprescritibilidade, concorrência e aplicabilidade imediata. Essas características não apenas 

delineiam o escopo e a natureza dos direitos fundamentais, mas também fornecem critérios 

para sua interpretação e aplicação no contexto jurídico. 

Além disso, exploramos as dimensões subjetiva e objetiva dos direitos fundamentais, 

destacando seu papel tanto como posições jurídicas de vantagem para os titulares quanto como 

diretrizes para a atuação estatal e a formação de um Estado Democrático de Direito. A eficácia 

vertical, horizontal e diagonal desses direitos também foi objeto de nossa análise, revelando a 

complexidade das relações jurídicas envolvidas na proteção e promoção dos direitos 

fundamentais. 

A constitucionalização dos direitos humanos foi outro ponto crucial em nossa discussão. 

A partir da análise das obras de Robert Alexy, exploramos os desafios e as possibilidades 

associadas à transformação dos direitos humanos em direitos fundamentais positivados pela 

ordem constitucional. A luta pela interpretação dos direitos fundamentais, especialmente no 

que tange à sua aplicação prática e à resolução de conflitos, revela a importância dos tribunais 

constitucionais como guardiões da Constituição e dos direitos fundamentais. 
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Por fim, refletimos sobre a importância da teoria jurídica geral dos direitos 

fundamentais como uma ferramenta para a compreensão integrativa e estrutural desses 

direitos. Ao buscar uma abordagem analítica e normativa, essa teoria se propõe a oferecer 

diretrizes para a interpretação e aplicação dos direitos fundamentais em contextos diversos. 

No entanto, é importante reconhecer os desafios associados à formulação de uma teoria 

abrangente e integrativa, como a mixórdia conceitual e a exigência de uma grande teorização. 

Em suma, a análise da teoria geral dos direitos fundamentais e sua interseção com os 

direitos humanos nos permite compreender a complexidade e a importância desses temas no 

contexto jurídico contemporâneo. A partir de uma abordagem multidimensional e integrativa, 

podemos avançar na proteção e promoção dos direitos fundamentais, garantindo a efetivação 

dos princípios da justiça e da dignidade humana em nossa sociedade. 
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